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REPÚBLICA 

DIÁRIO 

FEDE~ATIVA DO BRASIL 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SeÇão 11 

ANO XXVIII- N• 149 QUARTA-FEIRA, 28 D~OVEMBRO DE 1973 BRASIL! A - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
PAU LO TORRES, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISL~TIVO N• 70, DE 1973 

Aprova o texto do Convênio Cultural entre o ~verno da República Federativa do 
Brasil e o Governo de Trinidad e Tobago, firmado e Port-of-Spain, a 9 de novembro de 
1971. 

Art. I• É aprovado o texto do Convênio Cultural entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo de Trinidad e Tobago, firmado em Port-of-Spain, a 9 de novembro de 1971. 

Art. 2• Este decreto legisl~tivo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1973.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

CONVtNIO CULTURAL ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚIIUCA FEDERATIVA PO BRASIL E O 

GOVt:RNO DE TRINIDAD E TO BAGO 

Os Governos da República Federativa do Brasil e de Trinidad e 
To bago, 

Convencidos de que o fortalecimento dos laços culturais entre o 
Brasil e Trinidad e Tobago só poderia ser conseguido através de um 
conhecimento íntimo entre os nacionais dos dois países; 

Desejosos de incrementar o intercâmbio cultural entre ambos os 
países e tornar cada vez mais firme a tradicional amizade que une o 
Brasil e Trinidad e To bago; 

Resolvem celebrar um Convênio de Intercâmbio Cultural e 
para eSse fim ilomeiam seus Plenipotenciários, a saber: 

O Ministro das Rels.ções Exteriores do Brasil. 
Sua Excelência o Senhor Embaixador Mário Gibson Barboza. 
O Ministro dos Negócios Exteriores de Trinidad e Tobago. 
Sua Excelência o Senhor Kamaluddin Moh.ammed 

Artigo I 

Cada Parte Contratante se compromete a promover o inter· 
cârnbi0 cultural no seu mais amplo sentido entre seus nacionais. 

Artigo li 

Cada Parte Contratante deverá apoiar li obra que em seu territó­
rio realizem as instituições consagradas ao e~S.tudo da língua, à pesqui­
sa e à difusão das ciências, das letras e das artes do outro país. 

Artigo 111 

Cada Parte Contratante estudará a possibilidade de estimular a 
cooperação entre os estabelecimentos de ensino superior de ambos 
os países e a promover o intercâmbio de professores, de modo a pro­
mover os objetivos do presente Convênio. 

Artigo IV 

I. Cada Parte Contratante estudará a possibilidade de conce­
der bolsa~de-estudo a estudantes pós-graduados, profissionais li­
berais, técnicos, cientistas ou artistas, enviados por um país ao outro, 
a fim de aperfeiçoarem seus conhecimentos. 

2. Aos brasileiros e aos cidadãos de Trinidad e Tobago benefi­
ciários dessas bolsas será concedida dispensa de quaisquer taxas esco­
lares. 

Artigo V 

I. Os diplomas ou títulos de ensino secundário e técnico e de 
aperfeiçoamento de professores, expedidos por autoridades oficiais, 
ou estabelecimentos oficialmente reconhecidos de qualquer das Par­
tes Contratantes, conferidos a nacionais do Brasil e de Trinidad e 
Tobago. serão reconhecidos no território da outra Parte, para admis­
são a estudos superiores. ou para a continuação dos ditos estudos, 
sempre que tais diplomas ou qualificações satisfaçam os requisitos le-
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ga.is e educacionais de admissão à instituição em que o portador 
procure ingressar. 

2. Os diplomas e graus concedidos em virtude do presente 
Acordo não conferem por si próprios o direito de exercer a profissão 
no país em que foram expedidos. O exercício da profissão dependerá 
em cada caso dos requisitos legais em vigor nos dois países. 

Artigo VI 

Os diplomas ou graus de caráter científico, profissional ou técni­
co expedidos pelas autoridades competentes de qualquer das Partes 
Contratantes em favor de nacionais do Brasil e de Trinidad e 
Tobago, devidamente autenticados, serão reciprocamente válidos em 
Trinidad e To bago e no Brasil para os fins de matrícula em cursos de 
estabelecimentos de ensino superior, sempre quando satisfaçam os 
requisitbs legais e educacionais de ambos os paises. 

Artigo VIl 

De acordo com sua legislação interna respectiva, cada Parte 
Contratante, procurará facilitar o reconhecimento dos diplomas e 
títulos profissionais idôneos, expedidos por estabelecimentos de ensi­
no no outro pafs devidamente legalizados, para· efeito de exercício de 
profissão em seus respectivos territórios. 

Artigo VIII 

Cada Parte Contratante patrocinará a organização de exposi­
ções técnicas e científicas no outro país e concederá facilidades alfan-. 
degárias e isenção temporária de taxas ou impostos aduaneiros, 
mediante termo de responsabilidade relativo ao retorno do material 
ao país de origem, ao término da exposição. 

Artigo IX 

I. As Partes Contratantes patrocinarão a organização de expo­
sições artísticas e a apresentação de conjuntos musicais e teatrais, 
corais, grupos coreográficos, orquestras e atores individuais. 

2. O material artístil::o e cultural admitido nos respectivos 
países para as citadas exposições deverá receber facilid~des alfan­
degárias e isenção temporâria de taxas ou impostos aduaneiros, 
mediante termo de responsabilidade relativo ao retorno do material 
ao país de origem ao término da exposição. 

Artigo X 

Cada Parte Contratante facilitará a aproximação entre suas 
emissoras oficiais, com o fim de organizar a transmissão de progra­
mas de rádio e televisão de caráter cultural-informativo, e de difun­
dir. reciprocamente, seus valores culturais e suas atrações turísticas. 

(0 preço do exemplar atras<1do será acrPsCidO 

de Cr$ 0.30) 

T1ragem · 3 500 ex"lfllülares 

Artigo XI 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

Cada Parte Contratante favorecerá a introdução em seu territó­
rio de filmes e gravações musicais oriundos da outra Parte, para fins 
culturais e educativos. 

Artigo XII 

Cada Parte Contratante facilitará a livre circulação de jornais. 
revistas e publicações informativas, assim como a recepção de noti­
ciários de rádio e televisão da outra Parte. 

Artigo XIII 

I. Cada Parte Contratante estimulará o intercâmbio de mis­
sões científicas e técnicas destinadas a estudos ou pesquisas no ter­
ritório da outra Parte, desde que previamente autorizados pelo 
Governo do país a ser visitado. 

2. Ao equipamento científico ou técnico das referidas missões 
serão concedidas facilidades alfandegárias e isenção temporária de 
taxas ou impostos aduaneiros mediante termo de responsabilidade 
relativo ao retorno do material ao país de origem, ao término da mis­
são. 

Artigo XIV 

Cada Parte Contratante facilitará a admissão em seu território. 
assim como a eventual saída, de material pedagógico, obras de arte, 
livros e documentos ou quaisquer objetos que, procedentes da outra 
Parte. contribuam para o eficaz desenvolvimento das atividades 
compreendidas no presente Convêriio. 

Artigo XV 

1. Para velar pela aplicação do presente Convênio será consti­
tuída uma Comissão Mista Brasil- Trinidad e To bago, que se reuni­
rá quando necessário e alternadamente, nas capitais dos respectivos 
países. 

2. Na referida Comissão deverão estar representados, do lado 
brasileiro, o Mimstério das Relações Exteriores e o Ministério da 
Educação e Cultura, e, do lado trinitário, o Ministério das Relações 
l:!xteriores, o Ministério da Educação e o Conselho Nacional de Cul­
tura. 

3. Caberá à referida Comissão estabelecer concretamente os 
meios mais adequados b perfeita execução do presente Convênio 
para o que deverá recorrer, sempre que necessário, à colaboração das 
autoridades competentes das Partes Contratantes, envidando esfor­
ços para criar condiç9es propícias à realização dos altos objetivos do 
mesmo. 
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Artigo XVI 

Na execução do presente Convênio, respeitar-se-ão, em todos os 
casos, as disposições das respectivas legislações internas. 

Artigo XVII 

O presente Convênio entrarã em vigor trinta dias após a troca 
de Instrumentos de Ratificação, a ser efetuada na cidade de Brasília, 
e deixará de vigorar seis meses após a data em que uma das Partes no­
tificar à outra Parte, por escrito, sua intenção de denunciâ-lo. 

EM FÉ Do QUE, os abaixo-assinados, devidamente autoriZ!l­
dos pelos seus respectivos Governos, firmaram e selaram este Acor­
do, em duplicata, nas línguas portuguesa e inglesa, ambos os textos 
igualmente autênticos. 

FEITO na cidade de Port..()f-Spain, Trinídad, em 9 de novembro 
de 1971. 

PeJo Governo da RepúbJica Federativa do Brasil: a) Mário 
Gibson Barboza. 

Pelo Governo de Trínidad e Tobago: a) Kamaluddin Mohammed 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
PAULO TORRES, Presidente do Senado Federal, promulgo\) seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 71, DE 1973 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica e Científica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da kepública da Bolívia, firmado em La Paz, 
a 10 de julho de 1973. 

Art. 1• !O aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica e Científica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repú~lica da Bolívia, firmado em La Paz, a lO de julho de 
!973. . ' 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor nl data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. , 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1973.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO TtCNICA E CIEN· 
TIFJCA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA BOLIVIA. 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
RepPblica da Bolívia, 

Animados pelo desejo de fortalecer os tradicionais laços de ami­
zade existentes:· entfe suas Nações e 

Reconhecendo··-as vantagens recíprocas que resultariam de uma 
cooperação técnica e científica mais estreita e mais bem ordenada, 
em campos de interesse mútuo, 

Concordam no seguinte: 

Artigo! 

As Partes Contratantes comprometem~se a elaborar e executar, 
de comum acorc!o, programas e projetos de cooperação técnica e 
científica. 

2. Os programas e projetos de cooperação têcnica e científica a 
que faz referência o presente Acordo Bãsico serão objeto de ajustes 
complementares, que especílicarào os objetivos de tais programas e 
projetos, os cronogramas de trabalho, bem como as obrigações, in· 
clusive financeiras, de cada uma das Partes Contratantes. 

Artigo 11 

Para os fins do presente Acordo, a cooperação técnica e cientí­
fica entre o~ dois países poderá assumir as seguintes formas: 

11) elaboração e execução conj\olntas de programas e projetos 
de pesquisa técnico-cientifica; 

b) organização de seminários c conferências; 
c) realização de programas de estãgio para treinamento de pes-

soai; 
d) troca de informações e docomentação; 
e) prestação de serviços de consultoria; ou 
O qualquer outra modalidade convencionada pelas Partes 

Contratantes. 
2. Na execução das diversas formas de cooperação técnica e 

científica poderão ser utilizados os seguintes meios: 
a) envio de técnicos, ÚJdividualmente ou em grupos; 

b) concessão de bolsas de estudo para o aperfeiçoamento pro· 
fissional; 

t) envio de equipamento indispensável à realização de proje­
tos específicos, 

Artigo 111 

Cada uma das Partes Contratantes poderá, a qualquer momen­
to, apresentar à outra, através dos canais diplomáticos usuais, solici-
tação de cooperação técnica ou científica. · 

2. Caberá às seções brasileira e bolíviana da Comissão Mista 
de Cooperação Econômica e Técnica, criada pelo Convênio de Co­
operação Econômica e Técnica, de 29 de março de 1958. 

a) determinar as áreas proritãrías para a realização de projetos 
específicos de cooperação técnica e científica; 

b) analisar, propOr oü aprovar programas ou projetos de cO­
operação técnica e científica; e 

c) avaliar os resultados da execução dos projetos específicos. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes procurarão vincular os programas e 
projetos de cooperação técnica e científica aos programas e projetos 
em execução e, sempre qUe o julgarem conveniente, solicitarão a par­
ticipação de organismos internacionais na irnplementaçào e coor­
denação dos programas e projetos realizados no quadro do presente 
Acordo. 

Artigo V 

Aplicar-se-ão aos funcionários e pe(itos de cada uma das Partes 
Contratantes, designados para trabalhar no território da outra, as 
normas vigentes no país sobre os privilégios e isençàes dos funcio­
nários e peritos das Nações Unidas. 

Artigo VI 

Aplicar-se-ào aos equipamentos e .materiais eventualmente 
fornecidos, a qualquer título, por um Governo a outro, no quadro de 
projelos de cooperação técnica e científica. as normas que regem a 
entrada no país de equipamentos e materiais fornecidos pelas Naçàes 
Unidas ·a seus projetos e programas de cooperação têcnica e cientí­
fica. 
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ArtlpVII 

Caberá aos respectivos órgãos nacionais, encarregados da co-. 
operação técnica e de acordo com a legislação interna vigente nos 
dois países, progralnar e coordenar a execução dos programas e pro-. 
jetos previstos neste Acordo Básico e realizar a tramitação neccs.. 
sãria. No caso do Brasil, tais atribuições cabem ao Ministério das Re-­
lações Exteriores e ao Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral e, no caso da Bolivia, ao Ministério das Relações Exteriores e 
Culto e à Secretaria do Conselho Nacional de Economia e Planejaa 
mento. 

Artigo VIl[ 

Cada uma das Partes COntratantes notificará a outra da conclu­
são das formalidades necessârias à entrada em vigor do pi'C5Cmte 
Acordo, o qu~ terá vigência a partir da data da ó.ltirna dessas notifJ.. 
caçôes. 

Amao IX 

A validade do presente Acordo Básico será de dois anos, pror­
_rogáveis automaticiunente por i8:uais períodos, salvo se uma das Par-

tes comunicar à outra, com antecedência mínima de seis meses. sua 
"decisão em contrário. 

2. O presente Acordo poderã ser denunciado por qualquer das 
Partes Contratantes e seus efeitos cessarão seis meses após a data da 
denúncia. 

3. A denúncia não afetarã os programas e projetos em ex~ 
cuçào, salvo quando as Part~ Contratantes convierem diversamente. 

Artigo X 

O presente Acordo é finnado em quatro exemplares, sendo dois 
na língua portuguesa e dois na Ungua espanhola. fazendo todos os 
textos,igualmente re. 

2. Feito na cidade de La Paz aos dez dias do mês de julho de 
1973. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil. a) Múio GU,.. .......... 
Pelo Governo da Repdblica da BoUvia. a) Mú(e R. Glltler,.. 

G.llona. 

.-----------SENADO FEDERAL----------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu,. 

Paulo Torres, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 43, DE 1973 

Suspende, por inCGIIstituclonalidade, a execução do Art. 25 da Lei n1> 8.474, de 4 de de­
zembro de 1964, do Estado de São Paulo. 

Artigo único. f'. suspens~, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 10 de maio de 1973, nos autos do Recurso Extraordinário n• 74.539, do 
Estado de São Paulo, a execução do art. 25 da Lei n• 8.474, de4 de dezembro de 1964, daquele Estado. 

Senado Federal, em 27 de novembro de 1973.-Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Paulo Torres, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 44, DE 1973 . 

Suspende a proibiçio contida DllS Resoluções 1l"s 58, de 1968, 79, de 1970, e Sl, de 
tm, para permitir que a Prefeitura Muuicipal de Igaraçu do Tietê, São Paulo, aumente o 
limite de eodividamento público, mediante contrato de · empréstimo ilo valor de Cr$ ... 
1.000.000,00 (um milbio de cruzeiros), destloado à ampliação dos serviços de pavimeotação 
asfáltica de ruas da localidade. 

Art. I• f'. suspensa a proibição constante do art. 1• da Resolução n• 58, de 1968, revigorada pelas de 
n<>s. 79, de 1970, e 52, de 1972, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal de lga­
raçu do Tietê, Estado de São Paulo, aumente em CrS .1.000.000;00 (um milhão de cruzeiros) o limite de 
endividamento público, mediante contrato de empréstimo com a Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo, destinado à ampliação dos serviços de pavimentação asfâltica de ruas da localidade. · 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 27 de novembro de 1973.- Paulo T11neS, Presidente do Senado Federal. 

/ 
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SUMÁRIO 

l-ATA DA 19%• SESSÃO, EM 27 DE NOVEMBI!O DE 
1973 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2. J - Orreios do Sr. l'-Seeretário da Cingn tios Deputados 

- Comunícando o envio à sanção dos seKrJintes projetos: 
Pro.ieto de Lei da Câmara n' 54)13 (nll 595-E/12. na Casa de Ori­

gem), QUe dispõe sobre a retroatividade da opção pelo regime do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, cria~o pela Lei n\l 5107, de 
13 de setembro de 1966. 

ProJeto de Lei do Senado n\l 118/73 (n\l 1.676-B/73, na Câmara 
dos Deputados), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos 
Grupos-Outras Atividades de Nível Superior e Anesanato. do Qua­
dro Permanente do Senado Federal. e dã outras providências. 

- Encomjnhando à revisão do Senado, autógrafos dos seguintes 
projetos: 

Projeto de Decreto Legislativo n\l 44/73 (n\l 132-B/73, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento sobre Privilégio e Imunidades do Banco, assinado em BrasOia, 
a 21 de _janeiro de 1972. 

-Projeto de Lei da Câmara n11 96/73 (nll 1.681-B/13, na Casa 
de origem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho da Justiça 
Federal, e dã outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara nll 97/73 (n\l 1.669-B/73, na Casa 
de origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Gru­
pos-Atividades de Apoio Judiciário. Serviços Auxiliares, Transporte 
Oficial e Portaria, Artesanato. Outras Atividades de Nível Superior e 
Outras Atividades de Nível Médio dos Quadros Permanentes da 
Secretaria do Superior Tribunal Militar e das Secretarias das Audi­
torias da Justiça Militar, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n\l 98/73 (n\l 1.667~8/73. na Casa 
de origem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros Permanentes da 
Secretaria do Superior Tribunal Militar e das Secretarias das Audi­
torias da Justiça Militar, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n\l 99/73 (n\l 1.645-B/13. na Casa 
de origem), que exclui da Jurisdição da Junta de Conciliação e Julga­
mento sediada em Montes Claros, Estado de Minas Gerais, as 
Comarcas que menciona. 

- Pro.ieto de Lei da Câmara nll 100/73 (n\l 1.680-8/73, na Casa 
de origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Gru­
pos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
TranspQrte Oficial e Portfria, Artesanato, Outras Atividades de Ní­
vel S1:1perior e Outras Atlvidades de NiveJ Médio do Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos e do Conse­
Jhd da Justiça federal. e_ dá outras providências. 

1.2.2- ComunJcaçio dA Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas aos Projetos de Lei da 
Câmara nlls 96, 97, 98 e JOO, todos de 1973 e lidos anteriQrmente. 

1.2.3- Requeriméntos 

- N\l 279/73, de autoria do SenadQr Ruy Carneiro, solicitando, 
a consignaçãQ em Ata de um voto 'dé~Congratulações com a Com­
panhia Telefônica Brasileira (CTB). pelo transcurso do cinquentenâ­
rio de sua f\lnâação. 

- N11 280/73, de autQrÍa do Senador Virgílio Távora de urgên· 
cia para o Projeto de Lei da Câmara n' 84/73 (n' J .654-B/73, na Ca-

sa de origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos do Gru­
po-Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente da 

I 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências. 

, - N\l 281/73, de autoria do Senador Virgílio Távora, de urgên­
-: cia para o Projeto de Lei da Câmara fi9 92/73(n9 1.595-B, de 1973, 

na origem), que fixa os valores de vencimentos do Grupo-Tri­
butação, Arrecadação e Fiscalização e dâ outras providências. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 80/73 {n\l 1.590-8}73, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, que auto­
riza o Instituto de Colonização e Reforma Agrãria- INCRA a doar 
imóveis remanescentes de Núcleos de Colonização e de Projetos de 
Reforma Agrãria, nas condições que especifica, aprovado, à sanção. 

- Pro.ieto de Lei do Senado 'n11121/73-DF, que fixa o valor do 
soldo do posto de Coronel da Polícia Militar e do Corpo de Bombei­
ros do Distrito Federal e dâ outras providências. Aprovado, à Comis­
são de redação. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 

DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 84/73, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n11 280/73. Aprovado, após pareceres 
das comissões técnicas. À sanção. 

- ProJeto de Lei da Câmara n9 92/73. em regime de urgência. 
nos termos do Requerimento n\l 281/73. Aprovado com emenda, 
após pareceres das comissões técnicas. Ã Comissão de Redação. 

-Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 92/73. Apro'fada, à Câmara dos Deputados. 

-Redação fina! do Projeto de Lei do Senado n11 121!73-DF, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Apronda, nos termos 
do Requerimento n11 282/73. À sanção. 

1.5- DISCURSOS Ai'OS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Rev-erenciando a me­
mória dos mortos da Intentona Comunista de 1935. 

O SR. PRESIDENTE- Associa·se, em nome da Mesa, às ma­
nifestações prestadas pelo Plenário. 

SENADOR GUIDO MONDJN- Homenagem às vitimas da· 
Intentona Comunista de 1935. li Reunião Oficial de Turismo, ora em 
realização em Brasília. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRO XI MA 
SESSÃO, ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 193• SESSÃO, EM 27 DE NOVEMBRO DE 
1973 

2.1- ABERTUitA 

2.2- EXPEDIENTE 

Dedicado à comt-moraçio do centenário do nascimento do ex­
Senador AU2\!Sto Meira, 

ORADOR: SENADOR MILTON TRINDADE. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa, em nome da Mesa. 

2.2.1 -Discursos do Expediente (Art. 186, letra d, do R~imento 
Interno) 

SENADOR DINARTE MARIZ, como Líder- Ordem- do Dia 
baixada pelo Ministro do Exército, General Orlando Geisel, alusiva à 
intentona comunista de 1935. 
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SENADOR FRANCO MONTORO- Telegrama do Cardeal de 
São Paulo, dirigido ao Senador Eurico Rezende, referente aQ cancela­
mento da concessão de funcionamento da "Rádio 9 de Julho", da Ar­
quidiocesede São Paulo. 

SENADOR HELV!D!O NUNES- Redução de 50% do Fundo 
de Participação dos Estados e Municípios como fator que vem contri­
buindo para as disparidades re~ionais e inter-regionais. Providências 
indispensáveis à reativação do índice de crescimentO do Nordeste. 

SENADOR AUGUSTO FRANCO- Considerações sobre are­
visão da sistemática da cobrança do ICM e a necessidade da re.-italiza· 
çào da economia nordestina. 

2.2.2 - Comunicações d~ Presidência 

-Referente ao Ofício nJ1 S/30/73 (n"' 271/13, na origem), do Sr. 
Governador do Estado de Goiás, solicitando autorização do Senado 
para a contratação de um empréstimo externo, no valor de USS 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares americanos), ou o equivalente 
em outras rnoedas conversíveis, destinado a financiar parte dos proje­
tos considerados prioritários ao desenvolvimento econômico regio­
n:.tl. 

- Designação do Senador Orlando Zancaner para integrar a 
Dde}l.açào Brasileira à li Reunião Oficial de Turismo, a realizar.se 
de 27 a 30 do corrente, na cidade do Rio-de Janeiro. 

2.2.3 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado nY 141/73, de autoria do Senador ltalí· 
via Coelho, que dispõe sobre a extensão do salário-família ao tra-
balhador rural. · 

Projeto de Lei do Senado n"' 142/73, de autoria do Senador 
Fausto Castelo·Brancp, que altera o inciso lU, do art. 89 e alínea b, 
do a.rL 97, da Lei n<~ 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Côdigo Na· 
cio na! de Trânsito). 

2.2.4 - Comunicação 

Do Sr, Senador Antônio Fernandes. que se ausentará do.País. 

2.2.S - Reqnerimentos 

- N~ 283/73, de autoria do Senador Virgilio Távora, de urgên· 
cia para o Projeto de Lei da Câmara n<~ 86/13 (n<~ 1.586-B/73, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a retribuição do Grupo-Direção e 
Assistência Intermediária e dá outras providências. 

11: - N'>' 284/73, de autoria do Senador Virgílio Távora, de urgên-
cia para o Projeto de Lei do Senado·n'~ 8/72-Complementar, que dis­
põe sobre a forma de fiscalização financeira, peiQ Congresso Na­
cional. dos órgãos de administração pública. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara nY,69{73 {986--B/73-, na Casa de ori· 
gem), que declara Antonio Francisco Lisboa- "0 Alei.iadinho"­
Patrono da Arte no Brasil. Aprovado, após encaminhar sua votação 
o Sr. Guido Mandin. À Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução n'~ 63/13 (apresentado pela Comissão de 
Constituiç'ào e Justiça como conclusão de sc:u Parecer n' 674, de 
1973). que suspende a execução das Leis n9s. 6.875, de 16 de abril de 
1968 e 6.916, de 21 de maio de 1968, do Estado de Goiãs, declaradas 
im::Qnstitucionais, por decisão definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral. Aprondo. À Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução O"' 66/73 (apresentaao pela Comissão de 
Finanças, como conclusão de .seu Parecer n"' 707, de 1973), que auto­
riza o Governo do Estado da Guanabara a realizar, atravês da Com­
panhia do Metropolitano do Rio de Janeiro- METRO, operação 
de financiamento externo, destinado às obras do trecho inicial da li· 
nha prioritária do METRO carioca. Aprovado. À Comissão de Reda-

- çi'so. 

Projeto de Lei do St:nado n"' 64/72, de autoria do Senhor Sena· 
dor franco Montara. que dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, determinando que, em caso de morte, a conta 
vínculada em nome do empregado passará para sua família na forma 
da lei civil. Aprovado, com emenda em f"' turno. À Comissão de 
Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 

DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 86/73, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n"' 283/73, lido no expediente. Aprova­
do, após pareceres das comissões técnicas. À sanção. 

- Pro_ieio de Lei do Senado n' S /'12. em regime de urgência nos 
termos do Requerimento n'>' 284/73. tido no expediente, Aprovado o 
substilutivo com a subemenda n"' I-CF, após questão de ordem 
levantada pelos Srs. Antônio Carlos, Euríco Rezende, Wilson Gon~ 
çalves, Franco Montoro e José Augusto, acolhida pela Presidência, 
no sentido da não prevalência do caráter de lei complementar para o 
projeto. À Comissão de Redação. 

- Redação final do i>Ubstitutivo ao Projeto de Lei do Senado n~' 
8. de 1973. À Câmara dos Deputados. 

1 
-Redação finat do Projeto de Lei da Câmara nç. 69/73, cons~ 

tante do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n~ 285j73. A Sanção. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 63/73, constante 
do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do Reque~ 
cimento n9 286j73. Ã promulgação. . 

- Redação final do Projeto de Resolução nY 66/73, constante 
do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do Reque~ 
rimento n9 287 j73. À promulgação. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DANTO.V JOBIM- Cinquentenário de fundação 
do Touring Club do Brasil. 

SE/Ir'A DOR LEl>lOIR VARGAS- Política de incentivos fiscais 
para o re11orestamento. 

2.6·- COMUNICAÇÃO DA PRES!DfóNCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho-. 
ras, com Ordem do Dia que designa. 

2.7- ENCERRAMENTO. 

3- ATA OA !94•SESSÃO, EM 27 DE NOVEMBRO DE 1973 

BRODE1973 

3.1- ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Mensa~ens do Sr. Presidente da República 
I 

-Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo pr_m-imento depende de sua prévia aquiescência: 

- N' 279/73 (n"' 441/73, na origem), referente a escolha do Se­
nhor Alarico Silveíra Júnior, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
íunto à República do Equador. 

- N9 280!73 (n9442/73, na orixem). encaminhando ao Senado o 
seguime proieto: 

Proieto de Resolução n"' 70/73, que estabelece alíquotas má­
ximas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Merca­
doriaS. 

3.2.2- Requerimentos 

N9 288/73, de autoria do Senador Virgílio Távora, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n"' 90/73, que fixa os valores de ven-
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cimentos dos cargos do Grupo-Atividades de ~poio Judiciârio, do Projeto de Lei da Câmara nO? 91/73, em regime de-urgência nos 
Quadro Permanente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e termos do Requerimento n"' 289/13, lido no expediente. Aprot"ado, 
dá outras providências. após pareceres das comissões técnicas. À sançàÔ. 

N~' 289/73, de autoria do Senador Virgílio Távora, de urgência _ . · 
para o Projeto de lei da Câmara 011 9l/73, ue institui 0 Sistema N _ --~- Redaçao final ~o PrOJeto de Let d? Senado nl' 124/73-
cional de Metrologia, Normalização e Qua~dade Industrial, e dá 0 

11
_ .. · .~. . . · nstante ~o segundo 1te~ da O~dem do Dta. Aprovada, nos ter-

tras providências. r , ~o Requenmento n~> 291. A sançao. 

1 ·· . 3.6- COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 

3.3- ORDEM DO DIA > / Convocação de sessão extraordinária do Senado, a realizar-se 
-Projeto de Lei da Câmara n" 78/73 (n"' \.569-B, de 1973,~ na amanhã, dia 28, às lO horas, com Ordem do Día que designa. 

Casa de origem), que acresc~nta parágrafos ao Artigo 13 da Lei n" 3.7 _ENCERRAMENTO 
4.324, de 14 de abril de 1964, que instituiu o Conselho Federal e ,os 
Conselhos Regionais de Odontologia, e dá outras providências. 
Apro~ado, à sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n" 124/73-DF, que fixa os valores 
de vencimentos dos cargos do Grupo-Serviços de Transporte Oficial 
e Portaria, do Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras providên­
cias. Aprovado o projeto, ficando rejeitados os parágrafos \11 e 211 de 
seu art. 3". nos termos do Requerimento n<.> 290/73, de autoria do 
Senador Virgílio Távora. Ã Comissão de Redação. 

3.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 

DIA 

Projeto de Lei da Câmara n" 90/73, em regime de urgência nos 
termos do Requerimento n~> 288/73, ncto no expediente. Aprovado, 
após pareceres das comissões técnicas, À sanção. 

4- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES 

ANTERIORES 

- Do Sr. Senador Danton Jobim, pronunciado na sessão de 28-
09-73. 

-Do Sr. Senador Carvalho Pinto, pronunciado na sessão de 26-

11-73 

5- ATAS I>AS COMJSSOES 

6- MESA I>IRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTII>OS 

8- COMPOSIÇÃO I> AS COMJSSOES PERMANENTES 

ATA DA 192' SESSÃO, EM 27 DE NOVEMBRO DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESID~NCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 10 horas, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José duiomard - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto- José Lindoso- José Esteves- Cattete Pinheiro­
Milton Trindade- Renato Franco- Alexandre Costa- Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo~ Branco- Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio Tâvora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz - Luís de Barros - Domício 
Gondím - Milton Cabral - Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra - Luis Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Lourival Baptista -·Antônio Fer­
nandes - Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos Lindenberg - Eu­
rico Rezende- João Calmon- Amaral Peixoto- Paulo Torres­
Vasconcelos Torres- Benjamin Farah- Danton Jobim- Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - José Augusto - Magalhães 
Pinto- Cruvalho Pinto- Franco Montoro- Orlando Zancaner 
- Emival Caiado - Osires Teixeira - Fernando Corrêa - ltalí­
vio Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga- Antônio Carlos- Celso Ramos- Lenoir Va'rgas­
Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1~>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS · 
DEPUTADOS 

N~> 330/73, de 26 do corrente, comunicando a rejeição da 
emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 54, de 1973 (n" 
595-E/72, na Casa de origem}, que dispõe sobre a retroatividade da 
o~ão pelo regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
criado pela Lei n'~' 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

(Projeto enviado à sanção em 26 de novembro de 1973); 
NY 331{73, de 26 do corrente, comunicando a aprovação do Pro­

jeto de Lei do Senado n"' !18/73 (nl' 1.676~B/73. na Câmara dos 
Deputados), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Gru~ 
pos-Outras Atividades de Nível Superior e Artesanato, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 26 de novembro de 1973). 

OFICIOS 

DO SR. I '-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Enviando à ret'isào do Senado, autógrafos dos seguintes projelos: 
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PROJEtO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 44, DE 1973 
(N9 132~8/73, na Câmara dos Deputadc:Js) 

Aprova o texto do Convênio entre a República Fed~rativa 
do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento sobre 
Privilé,l!ios e Imunidades do Banco, assinado em Brasília., ali 
de janeiro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica· aprovado o texto do Convênio entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
sobre Prívitégios e lmunidades do Banco, assinado em Brasília, a 21 
de _janeiro de 1972. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrarã em vigor na data dé sua 
publicação, revogadas as disp<;'sições em contrãrio. 

MENSAGEM N• 344, DE 1973 
(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, item I, da Consti~ 
tuiçào Federal, tenho a honra de submeter à elevada consider-\\ção de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Sr. 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Convênio en~ 
tre a República Federativa do Brasil e o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimtmto sobre Privilégios e Imunidades do Banco, assi~ado 
em Brasília, a 21 de.ianeiro de 1972. 

Brasília, em 9 de; outubro de 1973. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DEA/C/DAI/382/924{040) (B46), 
DE4 DE OUTUBRO DE 1973, DO MINISTÍ'.RIO 

DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Ã Sua Excelência o Senhor 
General~de~Exército Emílio Garrastazu Médici, 
Presidente da Repóblica. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter a alta consideração de Vossa Exce· 

lência o texto do "Convênio entre a República Federativa do Brasil e 
o Banco lnteramericano de Desenvolvimento sobre Privilégios e Imu­
nidades do Banco'', 3.$.sínado em Brasília, em 21 de janeiro de 1972, 
em complementação ao Alo Constitutivo do Banco, aprovado pelo 
Decreto Legislativo n" 18, de 1959. 

2. O Convênio em questão, elaborado de acordo com outros 
em vigor entre o Governo brasi1eiro e organismos internacionais, es­
tabelece condições apropriadas e justas para o exercício das ativida­
des dos funcionãrios e técnicos do Banco Interamericano de Desen­
volvimento e os privilégios e imunidades nele contemplados são con­
sagrados pela prãtica internacionaL 

3. Nessas condições, e tendo em vista, o disposto no art. 44, 
item I. da Constituição Federal, cumpre-me submeter à alta aprecia­
ção de Vossa Ell.ce!ênda o anexo projeto de Mensagem que encami­
nha o Convênio à aprovação do Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se­
nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito.- Má­
rio Gibson Barboza. 

CONV~NLO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVI­
MENTO SOBRE PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES DO BANCO 

O Governo da República Federativa do Brasil (doravante deno­
minado "Governo"), 

e 
O Banco lnteramericano de Desenvolvimento (dorajl1nte deno­

minado "Banco''), Considerando: 
Que a prãtica dos organismos internacionais dedi~ados a promo­

ver o desenvolvimento econômico e social da América Latina ceie-

brar Convênios cornos Governos nacionais a fim de estabelecer con­
dições dos funcionarias de tais organismos no cumprimento de seus 
objetivos: 

Que o Banco Interamericano de Desenvolvimento é um organis­
mo internacional dedicado a contribuir para o desenvolvimento eco­
nômico e socíaf da América Latina~ e 

Que o Convênio Constitutivo do Banco foi aprovado pelo De­
creto Le~islativo n" 18, de 1959, 

Convieram no seguinte: 

Artitto t 

O Governo concederã aos funcionârios do Banco os privilégios 
e imunidades estabelecidos no presente Convênio. Os nomes das pes~ 
soas escolhidas pelo Banco como beneficiárias desses privilégios e 
imunidades serão submetidos ao Ministério das RelaçÕes Exteriores 
para aprovação. 

Artitto 11 

As autoridades brasileiras competentes não oporão restrições de 
imigração e de registro de estrangeiros às pessoas a seguir indicadas, 
assim corno a seus dependentes familiares: 

a) funcionários do Banco; 
b) técnicos contratados pelo Banco. 
O presente artigo não se aplicará aos casos de interrupção ge­

ral dos transportes e não impedirá a aplicação efetiva das leis vigen­
tes, nem eximirá tais pessoas da justa aplicação de re8ularnentos qua­
rentenários e sanitãrios. 

Arti~<>III 

Os funcíonãrios e técnicos contratados de nacionalidade não 
brasileira, a Que se refere o artigo anterior gozarão, no território do 
país, dos seguintes privilégios e imunidades: 

' a) imunidade em relação a processos judiciais e administrati­
vos correspondentes a atos praticados no desempenho de suas ativi­
dades oficiais, salvo se o Banco renunciar a essa prerrogativa; 

b) facilidades para repatriação e dire~'to à proteção das autori­
dades brasileiras - facilidades e direito xtensivo. s a dependentes 
familiares -;- iguais aos desfrutados pelos embros de Missões di­
plomáticas, em períodos de tensão internacional; 

c) isenção de quaisquer impostos sobre vencimentos e emolu­
mentos pagos pelo Banco eu rendimentos procedentes do c::xterior. 

O Banco abrírã mão da imunidade de qualquer funcionàrio ou 
técnico contratado nos casos em que o exercíciO de tal imunidade im­
peça o curso da Justiça. 

Artiao IV 

a) Os funcionários do Banco que prestem serviços. no país, e 
que não sejam de nacionalidade brasileira, poderão impot.tar, dentro 
de seis meses seguintes ao seu ingresso no Brasil, com a finalidade de 
tomar posse de seu cargo ~la primeira vez, livres do pagamento de 
emolumentos consulares, direitos aduaneiros, taxas e gravames cone­
xos, que não constituam despesas de armazenagem, capatazia e ou­
tros relativos a serviços anãlogos, os móveis e objetos de uso pessoal 
e doméstico destinados à sua instalação inclusive um veículo de uso 
pessoal; 

b) os técnicos de nacionalidade não brasileira contratados 
pelo Banco, gozam dos privilégios previstos na alínea a deste artigo, 
para a importação de móveis e ob_jetos de uso pessoal e doméstico 
destinados à sua instalação e, também, caso o prazo do respectivo 
contrato se.ia igual ou superior a um ano, de um automóvel; 

c) os funcionários e técnicos contratados do Banco, de nacio­
nalidade brasileira, que tenham prestado servíços ao Banco no exte­
rior, por mais de dois anos, desfrutarão, por ocasião de seu regresso 
definitivo ao pais, das mesmas isenções mencionadas na letra a) do 
presente artigo, durante os seis meses seguintes à data em que hajam 
cessado suas funções. Para os efeit_os de importação e transferência 



Novembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Qouta-felro28 sm 

do veiculo de uso pessoal, aplicar~se-ão as normas vigentes para QS 

funcionários do Ministério das Relações E'xteriores acreditados no 
exterior, quando de seu regresso ao país; 

d) com respeito à transferência de propriedade dos vefculos a 
que se referem as letras a) e b) do presente artigo, aplicar-se-ão as 
normas estabelecidas para o Corpo Diplomático acreditado no 
Brasil. 

ArtiRo V 

Além dos privilégios especificadas no presente Convênio, o fun­
cionário que seja o Representante do Banco no pais, desde que não 
seja de nacionalidade brasileira e não tenha residência permanente 
no Brasil, gozará das isenções, privilégios e imunidades reconhecidos 
os representantes de organismos internacionais e de assistência t~ni­
ca em exercido de suas funções no país. 

Art!Ro VI 

Aos funcionários do Banco beneficiados pelo presente Conv~ 
nio será fornecida carteira de identidade que certifique sua vincula .. 
ção com o Banco e que solicite às autoridades brasileiras prestação 
de assistência e co}aboraçào. 

ArtiKoVD 

O presente Convênio não limitará nem prejudicará de qualquer 
modo o alcance dos privilégios e imunidades conêcdidos no Convê­
nio Constitutivo do Banco. 

ArtlgoVDI 

O presente Convênio entrará em vigor na data em que o Gover­
no da República Federativa do Brasil notificar ao Banco sua aprova. 
ção, em conformidade com os dispositivos constitucionais, e podcrl 
ser denunciado por qualquer das Partes, mediante notificação esçrl.. 
ta, cessando seus efeitos 6 (seis} meses a contar da data do recebimen­
to da notificação de denúncia. 

Em testemunho do que, os abaixo assinados, representantes de-. 
vidamente designados pelo Governo e pelo Banco, assinaram o pre­
sente Convênio, em dois exemplares, igualmente autênticos, em idio-­
ma português, na cidade de Brasflia, aos vinte e um dias do mês de ja .. 
neiro de mil novecentos c setenta e dois. 

Pela República Federativa do Brasil. - a) Múlo Gibtoa. BP.. 
IH>za. 

Pelo Banco lnteramericano de Desenvolvimento. - a) Ewald.o 
Correia Lima. 

Às Comissões de Relações Exteriores, de Economia ~ á~ 
Fimmças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 96, DE 1973 
(N•l.681-B{73, na Casa de orfKtm) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Ftxa os valores dos nlvels de veachneatos do Grupoo-01.-e-­
çio e Assessoramento Superiores do Quadro Pmn10e0te do 
Secretaria do TribuJIJII Fedmol de Recunos e do C....U.. da 
Justiça Federal, e d' outras provldêadas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Aos niveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção c Assessoramento Su­
periores, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Federal 
de Recursos e do Conselho da Justiça Federal, estruturado nos ter­
mos da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, correspondem os se­
guintes vencimentos: 
Níveis Veaclmeatoo M....W. Cr$ 
TFR-DAS-4 ........................................ 7.500,00 
TFR-DAS-3 ....... ; ................................ 7.100,00 
TFR-DAS-2 ...........•.•.•........................ 6.600,00 
TFR-DAS-1 , ....................................... 6.100,00 

Art. 29 As diú~s de que trata a Lei n• 4.019, de 20 de detem .. 
bro de 1961, e resppctlvas absorções, as gratificaçÕes de nfvel univer­
sitário e de representação, referentes aos cat~os que integram o 
Grupo a que se refere esta lei, são absorvidas, em cada caso, pelos 
vencimentos fixados no artigo anterior. 

Parâgrafo único. A partir da vigência dos atos individuais que 
incluírem os ocupantes dos cargos reclass.ificados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente lei, cessará, 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo. bem como de outras que, a qualquer titulo, venham per· 
ccbendo, ressalvados apenas o stdârio-familia e a gratificação adi­
cional por tempo de serviço, 

Art. 3" Poderá o Tribunal Federal de Recursos, na implanta­
ção do novo plano de classificação de cargos, transformar, em cargos 
em comissão, funçõCs gratificadas e encargos de gabinete a que sejam 
inerentes atribuições de direção, chefia ou assessoramento. 

Art. 4q Os vencimentos fixados no Art. I • vigorarão a partir da 
vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art. 5' O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta lei i: incompatfvel com a percepção de gratificação por ser­
viços extraordinârios e de representação de gabinete. 

Art. 6q Ficam criados, no Quadro da Secretaria do Tribunal 
Federal de Recursos, no Grupo-Direção e Assessoramento Superio­
res e na Categoria Assessoramento Superior, treze cargos em comis­
são de Assessor Judiciário, Código TFR-DAS-102.1. 

Parâgrafo único. Fica condicionado o provimento dos cargos 
de que trata este artigo à existência de recursos orÇamentários 
próprios. 

Art. 7• Os cargos em comissão de Secretârio do Tribunal, Dire­
tor da Representação, Diretor da Subsecretarja e Auditor, ressal­
vados os que estejam ocupados por titu1ares em comissão, somente 
serão providos, em cada caso, após a vacância dos cargos efetivos de 
Vice-Diretor-Geral, PJ-0, Subsecretário, PJ-0, Diretor de Serviço, PJ-
1 e Auditor,· PJ-3, respectivamente, do atual Quadro da Secretaria, 
os quais serão extintos e suprimidos quando vag11rem. 

Parágrafo único. A gratificação de representação, as diárias de 
que trata a Lei n• 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e respectivas 
absorções, e outras vantagens que, a qualquer titulo, estiverem sendo 
percebidas pelos ocupantes. efetivos a que se refere este artigo, serão 
absorvidas pelos vencimentos fixados nesta lei. 

Art. 8t A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
ocupantes dos cargos efetivos a que se refere o artigo anterior" será 
calculada na forma do disposto no Art. lO da Lei nt 4.345, de 26 de 
iunho de 1964. 

Art. 99 As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal Fe­
deral de Recursos, bem como por outros recursos a esse fim destina­
dos, na forma da legislação pertinente. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrârio. 

MENSAGEM N•416 

DE 1973, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha~ 
do de Mensagem do Senhor Minlstro-Presidente do Tribunal Fe­
deral de Recursos, o &nexo projeto de lei que '"fixa os valores dos ni­
veis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
- do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Federal de Re­
cursos e do Conselho da Justiça Federal, c dâ. outras providências". 

Brasllia, em 19 de novembro de 1973.- Elúlio G. MHk:i. 
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MENSAGEM No l.l73, DE 13 DE NOVEMBRO DE !973 

DO TRIBUNAl FEDERAl DE RECURSOS 

A Sua Excelência o Excelentíssimo Senhor General-de-Exército 
Emílio Garrastazu Médici 

Digníssimo Presidente da República 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação de Vossa Ex­

celência, em conformidade com o disposto no artigo 115, inciso 11, 
da Constituição, o projeto de le'í que fixa os valores dos niveis de ven­
cimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos e 
do Conselho da Justiça FederaL 

Na elaboração do projeto, previamente examinado pelo Depar­
tamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP), foram rigorosa­
mente observadas as diretrizes de que trata. a Lei n9 5.645, de lO de 
dezembro de 1970, e atendidas as exigências da paridade de venci­
mentos nos órgãos dos Três Poderes da União, em cumprimento aos 
artigos 98 e 108, § }9, da Consütuiçào e da Lei Complementar 09 10, 
de 6 de maio de 1971. 

Os cargo!?. de Assessor Judiciário, de cuja criação se cogita no ar­
tigo 69 do projeto, em número de 13 (treze), correspondem a real ne­
cessidade desta Corte, que assim poderá dispor, com certa fh:x.ibili­
dade, para este tipo de auxílio aos órgãos de direção. 

O projeto cuja conversão em lei ora se pretende, tem em vista a 
implantação, no âmbito do Tribunal Federal de Recursos e do Con­
selho da Justiça Federal, do novo Plano de Classificação de Cargos 
instituído pela Lei n<1 5.645/70, de acordo com a escala de prioridade 
referida em seu artigo 8~>, caput. 

O custeio do projeto deverã ser atendido ~los recursOs a esse 
fim destinados, sendo absorvidas, pelos novos valores de ven­
cimentos, todas as vantagens e retribuições percebidas, a qualquer tí­
tulo, pelos ocupantes dos cargos a serem transformados ou trans­
postos, ressalvados, apenas, o salário-família e a gratificação adi­
cional por tempo de serviço. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de meu mais elevado apreço. - Ministro Márcio Ribeiro, 
Presidente. 

lEGISlAÇÃO CITADA 

LEI No4.019DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Completnenta o artiKo 6q d.a Emenda Constitucional o'l 3, 
e dá outras providêndas. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. }I' Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do 
Tribunal Federal de Récursos, do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador, aos Auditores e aos Procuradores-Adjuntos do Tribu­
nal de Contas da União é atribuída, pelo efetivo exercício em Brasí­
lia. uma diária correspondente até: 1/20 {um vinte avos) de seus ven­
cimentos. 

Art. 2Q Aos funcionários públicos federais e autárquicos, pelo 
efetivo exercício em Brasília, é concedida uma diária na base de até 
t /30 (um e trinta avos) dos respectivos vencimentos. , 

. Parágrafo único. O Consultor-Geral da República, o Procu­
rador-Geral da República, o 19 Subprocurador da República, os 
Procuradores da República lotados enl Brasília, bem como os 
Consultores-Jurídicos e os demais membros do Serviço Jurídico 'da 
União que e;>,;erçam na atual Capital da República, em caráter perma­
nente, as funções do seu cargo, tambêm perceberão uma diária na 
base de atê I /30 (um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 3~> No c{l\cu\o da remuneração dos Procuradores da 
República, lotados em Brasí\ia. observar-se-á um limite de 95% 
(noventa e cinco por cento} sobre o vencimento do Procurador-Geral 
da República, previsto no parágrafo único do art. 59 da Lei n9 3.4 14. 
de 20 de junho de 1958, excluídas do referido cálculo as diárias e a 
gratificação mensal de representação de que trata esta lei. 

Art. 49 As diârias referidas nos artigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatoriamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
cento), dos aumentos ou reajustamentos dos atuais vencimentos dos 
beneficiados por esta lei. * 19 Os funcionários públicos federais e autárquicos, que ve­
nham a ser transferidos para Brasília na vigência desta lei, não pode­
rão, em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela ain­
da não absorvida, no momento, das diárias já concedidas aos fun­
cionários de igual nível de vencimentos. 

§ 29 A soma mensal das diárias mehcionadas nos artigos ante­
riores não poderá em qualquer caso ser inferior ao total das ván­
tagens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores bene­
ficiados por esta lei, e em cujo gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente na proporção em que forem sendo absor­
vidas, as diárias concedidas- por esta lei serão incorporadas aos 
proventos da inatividade. 

Art. 6~" Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. l" e 29, os veqcimentos são os fixados pela Lei n9 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 29 letra n, 
.da Lei n9 3.531, de 1959. e art. 93 da Lei n" 3.180, de 12 de junho de 
1960, e os arts. 6~> e 7Q da lei n9 3.826, de 23 de novembro de 1960, 
excluídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 7Q Suspender-se-á o pagamento da diária ao be~ficiado 
peta presente lei que se afastar temporariamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasília, salvo nas hipóteses pre­
vistas nos itens I, H e lll do art. 88 da Lei n9 l.7ll, de 28 de outubro 
de 1952. 

Art. 8~> Perderá igualmente direito ao pagamento da diária o 
beneficiado pela presente lei que for removido ou passar a ter 
exercício fora de Brasília. 

Art. 9"' Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do 
Tribunal Superior do Trabalho, desde que as referidas Corte$ s~ 
transfiram para Brasília. e a partir da instalação de seus trabalhos na 
nova Capital da República, perceberão as diárias referidas no art. JQ 
da presente lei. 

Parágrafo único. Por igual os Procuradores-Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e os demais representantes do Minis­
tério Público das referidas Justiças que, por força de lei devam servir 
junto às respectivas Procuradorias.Gerais, perceberão as diárias refe-­
ridas no art. 2Q desta lei. 

Art. 10. Aos Membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de 
1• Instância do Distrito Federal e ao Juiz-Presidente da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Brasília fica assegurada a percepção da 
diária prevista no artigo 1~> desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fica assegurada ao Procurador-Geral 
da Justiça e demais Membros do Ministério Público do Distrito Fe­
deral, a percepção da diária prevista no art. 2Q da presente lei. 

Art. 11. As disposições, efeilos e beneficios previstos nos arti-
gos anteriores não se estenderão: 

a} aos inativos (Lei nl' 2.622, de 18 de outubro de 1955); 
b) aos Marechais (Lei nQ l.48S, de 20 de detembro de 1951 )~ 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei nQ 

2.696, de t4 de dezembro de t 955), enquanto nàQ passarem a ter efeti­
vo exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Ministério Público, Prócura­
dores da Fazenda Nacional e Procuradores de Autarquias que não 
estejam em efetivo exercício na atuaJ Capital da República~ 

e) aos Juízes e Procuradores do Tribunal Marítimo ou a outros 
quaisquer servidores equiparados, para efeitos de vencimentos a 
Membros do Poder Judiciário ou do Ministério Público, quer da. 
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União, quer da Justiça do Distrito Federal, salvo se estiverem erp 
efetivo exercício em Brasília. , 1 

Art. 12. A gratificação mensal de representação devida ads 
Presidentes dos Órgãos do Poder Judiciário e aos Membros + 
Ministério Público, em efetivo exCrcício em Brasília, será: _ · 

I) Presidente do Supremo Tribunal Federal CrS 40.000, 
(quarenta mil cruzeiros); 

11) Procurador-Geral da República CrS 40.000,00 (quarenta mil 
,-cruzeiros); 

111) Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal 
de Contas da União do Tribunal Superior Eleitoral, {f Subpro­
curkdor da República, Procurador-Geral do Tribunal de Contas da 
União e Presidente do Tribuna! do Distrito Federal e Procurador-· 
Geral da mesma Justiça, Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros); 

IV) Presidente do Tribunal do Júrj do Distrito Federal, Cr$ 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parágrafo único. Os Presidentes do Superior Tribunal Militar 
e do Tribunal Superior do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador-Geral da Justiça Militar terão direito à 
gratificação mensal de representação, no valor de CrS 20.000,00 (v~' o­
te mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transfiram para B a~ 
sília e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Capital a 
República:. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral escolhi­

dos dentre os juristas, quando exerçam função pública, serâ assegura~ 
da a percepção de diárias, sob o mesmo critério adotado relativamen­
te aos Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo único. Quando a escolha recair em jurista que não 
exerça função pública, ser-lhe-â atribuído diária igual à mais elevada 
que vier a receber, nos termos desta lei, o Membro do Tribunal que 
exercer função pública. 

Art. 15. f: o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios fnteriores o crédito especial até o limite de Cri 
250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) para 
atender, no corrente exercício, às despesas decorrentes desta Jei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e <f.jodas de custo concedi· 
das até esta data, a qualquer titulo, aos beneficiados pela presente lei, 
em razão da transferência da Capital da União para o Planalto Cên­
tral do País. 

Art. 17. A presente lei entrará em vigor na data de sua publica­
cão, revogadas as disposições em contrário~ 

Brasília, em 20 de dezembro de 1961; 140\' da Independência e 
739 da República. -JOÃO GOULART- Tancredo Neves- Alfre­
do Nasser- Anaelo Nolasco- João de Segadas Viana- San Tlago 
Dantas - Walther Moreira Salles - Viraílio T'vora - Armando 
Monteiro - Antônio de Oliveira Brito - A. Franco Montoro -
Clóvis M. Tr8vas.sos- Souto Maior- Ulysses Guimarães- Gabriel 
de R. Passos. 

LEI No4.345 
OE 26 DE JUNHO DE I 964 

Institui novos valores de vencimentos para os senidores 
públicos civis do Poder Executivo e dá outras providências. 

Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o artigo 146 da 
Lei n~" 1.711, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida, na 
base de 5% (cinco par cento), por qOinqOênio de efetivo exercício, até 
7 (sete) qainqUênios. 

§ 19 A gratificação qUinqOenal será calcuJada sobre o venci­
mento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre o va­
lor do vencimento que tenha ou venha a ter o funcionãrio beneficia­
do pelo que estabelece a Lei n' 1.741, de 22 de novembro de 1952, ou 
pelo que dispõe o art. 7' da Lei nf 2.188, de 3 de março de 1954. 

§ 211 O tempo de serviço público prestado anteriormente a esta 
Lei será computado para efeito de aplicação deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

§ 3~> O período de serviço público, apurado na forma da legis­
lação vigente, que exceder ao qüinqUênio ou qUinqüênios devidos, se­
rá considerado para integralização de novo qUinqUênio. 

~ 49 O direito à gratificação instituída neste .artigo começa no 
dia imediato àquele em que o servidor completar o qüinqOênio, 
observado o disposto no parágrafo segundo deste artigo. 

§ 5~> Sobre a gratificação de tempo de serviço, de que trata este 
artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

LEI No 5.645 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabel~ diretrizes para a classificaçio de carROS do Ser­
viço Civil da União e das autarquias federais, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guinte Lei: 
Art. 19 A classificação de cargo~ do Serviço Civil da União e 

das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na pre-
sente lei. · 

Art. 29 Os. cargos serão classificados como de provimento 
em comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, 
nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 
I- Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo 
H- Pesquisa Científica e Tecnológica 
UI- Diplomacia 
IV- Magist6rio 
V -Polícia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII- Artesanato · 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nivel superior 
X- Outras atividades de nível médio. 
Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­

lhos ou o nivel de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangen­
do várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em re­
gulamento. 

11 - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habili~ação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

1II- Diplomacia: os cargos que se destinam a representação di­
plomática. 

IV - Magistério: os cargos com atividades de magistério de to­
dos os níveis de ensino. 

V - Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza po~ 
licial. 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização dos tributos fede­
rais. 

· VIl - Artesanato: os cargos de atividades de natureza perma­
nente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de ar­
tífice em suas várias modalidades. 

VIII - Serviços Auxiliares: os cargos de atividades adminis­
trativas em geral, quando não de nível superior. 
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IX- Outras atividades. de nfvel superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou ha­
bilitação Legal equivalente. 

X - Outras atividades de nível rnédio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de 
curso de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras asse­
melhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato de acordo com o artigo 10, § 19, do Decreto-lei 
número 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 Outros Grupos, com características próprias, diferen­
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos 
ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da Ad­
ministração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos se­
guintes fatores: 

I- Importância da atividade para o desenvolvimento nacional. 
11 - Complexidade e responsabilidade das atribuições exerci .. 

das; e 
[ll - Qualificações requeridas para o desempenho das atri­

buições. 
Par~grafo único. Não haverá correspondência entre os niveis 

dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 
Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a cri­

térios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, 
associados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência 
do funcionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta leL 

Art. 89 A implantação do Plano será feita por órgãos. atendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderan­
temente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, corn base 
no Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da pro­
vidência mencionada no item anterior; e 

I li - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas: 

Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em 
decorrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á grada­
tivamente considerando-se as necessidades e conveniências da Ad­
ministração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem 
estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo 
Plano, a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da Pre­
sidência da República e autarquias, dentro das respectivas juris­
dições, para aprovação mediante decreto. 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as 
medidas necessárias para quê o plano seja mantido perma­
nentemente atualizado. 

§ 29 Para a correta e uniforme implantação do Plano, Q órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obriga­
toriamente o treinamento de todos os servidores que participarem da 
tarefa, segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execllÇão do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
da República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nfvel, sob a 

presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 89 desta 
lei; 

11 - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como rea­
lizar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no 
novo Plano; e 

111 - manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os 
contatos necessários para correta elaboração e implantação do Pla­
no. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de 
órgãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, de­
vendo a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade ad­
ministrativa e capacidade técnica, estejam em condições de exprimir 
os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência da Re­
pública ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser ins­
tituído em aberto, de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, es-­
tabelecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a 
cada grupo, aos atualmente existentes, 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas~ ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o ór­
gão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indicada 
na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando a<& disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

1 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se,.refere a Lei número 3.780, de 12 
de julho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, obser­
vadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único À medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que 
couberem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Artigo 108, § (9, da Cons­
tituição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no 
artigo f4 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos 
cargos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Tribunal de 
Contas da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos 
cargos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 1499 da Independência e 829 
da República. - EMIL!O G. MtDICI- Alfredo Buzald- Adal· 
berto de Barros Nunes- Orlando Geisel- Mário Gibson Barboza­
Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza- L. F. Cime Lima 
- JaJbas G. Passarinho- Jdlio Batata- Mártio de Souza e Mello 
-F. llocha Laa;ôa- Marcos Vinícius Pratlnl de Moraes- Antônio 
Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis Velloso- José Costa Ca­
valcallti - Hyginq C. Corsetti. 

(Às Comissiks de ServiçQ Público Civil e de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 97, DE 1973 
(N91.669-Bf13, •• Casa de origem). 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos dos G-..pos-Ati· 
l'idades de Apolo Judiciário, Serviços Auxiliares, ~rte 
Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ati'fidades de Nftr!il.gq. 
perior e Outras Atividades de Nível Médio dos Quadros P~••· 
nenfes ,da Secretaria do Super~or Tribunal Militar e das ~ 
tarias das Auditorias da Justiça Militar, e d' outras prol'J­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Aos níveis de classificação dos cargos integrantes dos 
Grupos a que se refere esta lei, dos Quadros Permanentes da Secre­
taria do Superior Tribunal Militar e das Secretarias das Auditorias 
da Justiça Militar, criados e estruturados com fundamento na Lei n9 

5.645, de lO de dezembro de 1970, correspondem os seguintes ven­
cimentos: 

1- Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 

STM-AJ-8 
STM-AJ-7 
STM-AJ-6 
STM-AJ-5 
STM-AJ-4 
STM-AJ-3 
SIM-AJ-2 
STM-AJ-1 

Niveis 

li -Grupo-Serviços Auxiliares 

Nil'eis 

STM-SA-6 .............................. . 
STM-SA-5 .............................. . 
STM-SA-4 ............................. . 
STM-SA-3 .............................. . 
STM-SA-2 .............................. : 
STM-SA-1 ............................. .. 

IH- Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Portaria 

Niveis 

STM-TP-5 .............................. . 
STM-TP-4 .............................. . 
STM-TPC3 .............................. . 
STM-TP-2 .............................. . 
STM-TP-1 .............................. . 

IV- Grupo-Artesanato 

STM-ART-5 
STM-ART-4 
STM-ART-3 
STM-ART-2 
STM-ART-1 

Níveis 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 
5.200,00 
4.600,00 
3.900,00 
2.800,00 
2.400,00 
2.000,00 
1.500,00 
!.300,00 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 
2.300,00 
1.900,00 
1.500,00 
1.000,00 

900,00 
600,00 

Vencimentos 
MIAS.ais 

Cr$ 
1.200,00 
1.000,00 

900,00 
700,00 
500,00 

Vendmentos 
Mellllais 

Cr$ 
2.000,00 
1.500,00 
1.200,00 

800,00 
500,00 

V- Grupo-Outras Atividades de Nivel Superior 

Niteis 

STM-NS-7 .............................. . 
STM-NS-6 .............................. . 
STM-NSo5 .............................. . 
STM-NS-4 .............................. . 
STM-NS-3 .............................. . 
STM-NS-2 .............................. . 
STM-NS-1 .............................. . 

VI- Grupo-Outras Atividades de Nível Médio 

Níl'eis 

STM-NM-7 ............................. . 
STM-NM-6 ............................. . 
STM-NM-5 ............. · ................ . 
STM-NM-4 ............................. . 
STM-NM-3 ............................. . 
STM-NM-2 ............................. . 
STM-NM-1 ............................. . 

Vencimentos 
MenW. 

Cr$ 
5.300,00 
4.700,00 
4.400,00 
3.900.00 
3.700,00 
3.300,00 
3.000.00 

Vencimentos 

Mensais 

Cr$ 

2.300,00 
2.100,00 
1.900,00 
1.700,00 
1.400.00 
1.000.00 

600,00 

Art. 2'>' As gratificações de nível universitário, pelo regime de 
tempo integral e dedicação exclusiva pelo serviço extraordinário a ele 
vinculado, referentes aos cargos que integram os Grupos de que trata 
esta tei, ficarão absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fixados 
no artigo anterior. 

§ l"' A partir da vigência dos atos de transformação ou transpo­
sição de cargos para as Categorias Funcionais do novo sistema, ces­
sará, para os respectivos ocupantes, o pagamento das vantagens es­
pecificadas neste artigo. 

§ 29 Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários dos 
Quadros de Pessoal da Secretaria do Superior Tribunal Militar e das 
Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, à medida que os res­
pectivos cargos forem transformados ou transpostos para Categorias 
Funcionais integrantes dos demais Grupos estruturados ou criados 
na forma da Lei o~' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 

Art. )9 Ficam criados, no Quadro da Secretaria do Superior 
Tribunal Militar, as Categorias Funcionais a seguir, com as respec­
tivas classes e número de cargos que as integram: 
A- No Grupo~ Atividades de Apoio Judiciário: 

6 (seis) Agentes de Segurança Judiciário, nível STM-AJ-026.4. 
12 (doze) Agentes de Segurança Judiciária, nível STM-AJ-026.3 
12 (doze) Agentes de Segurança Judiciária, nível STM-AJ-026.2 

B- No Grupo-Artesanato: 
I (um) Técnico de Artes Gráficas, nível STM-ART -706.5 
I (um) Contramestre, nível STM-AR T-706.4 
3 (três) Artífices Especializados, nível STM-ART-706.3 
3 (três) Artífices, nível STM-ART· 706.2 
Parágrafo único, O provimento dos cargos a que se refere este 

artigo fica condicionado à existência de recursos orçamentários 
próprios. 

Art. 49 A gratificação adicional por tempo de serviço dos fun­
cionários dos Quadros Permanentes da Secretaria do Superior Tri­
bunal Militar e das Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, que 
forem incluídos nos Grupos de que trata esta lei e nos demais estru­
turados ou criados na forma da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, será calculada de acordo com o disposto no Art. 10 da Lei n~ 
4.345, de 26 de junho de !964. 

Art. 59 Aos atuais funcionários que, em decorrência desta lei, 
passaram a perceber, mensalmente, retribuição total inferior à que vi­
nham auferindo de acordo com a legislação anterior, será assegurada 



5278 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1973 

a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente identificável, na 
forma do disposto no Art. 49 e respectivos parágrafos da Lei Comple­
mentar n"' lO, de 6 .de maio de 1971. 

Art. 6., As funções integrantes do Grupo Direção e Assistência 
Intermediária, necessárias aos serviços de Secretaría do Superior Tri­
bunal Militar e das Secretarias das Auditoriais da Justiça Militar, se­
rão criadas pelo Tribunal, na forma do Art. 511 da Lei Complementar 
n~> 10, de 6 de maio de 1971, adotados os princípios de classificação e 
níveis de valores vigorantes no Poder Executivo. 

Art. 7., Os inativos farão jus à revisão de proventos com base 
nos valores de vencimentos fixados no Plano de Retribuição para os 
cargos correspondentes àqueles em que se tenham aposentado, de 
acordo com o disposto no Art. 10 do Decreto~ lei n9 1.256, de 26 de ja· 
neiro de 1973. 

§ 19 Para o efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo que tenha servido de base de cálculo para os os proventos à da· 
ta da aposentadoria, incidindo a revisão somente sobre a parte do 
provento ·correspondente ao vencimento básico, aplicando·Se as nor· 
mas contidas nos artigos 29 e 49 desta lei. 

§ 29 O vencimento que servirá de base à revisão do provento se· 
rá fixado para a classe da Categoria Funcional para a qual tiver sido 
transposto o cargo de denOminação e símbolo iguais, ou equivalentes 
aos daqueles em que se aposentou o funcionário, inclusive os cargos 
que foram reclassificados ou transformados pela Lei fl9 5.849, de 7 de 
dezembro de 1972. 

§ 39 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do ato de transposição de cargos para a Categoria 
Funcional respectiva. 

Art. 89 Na implantação do riovo plano de classificação de 
cargos, poderá o Superior Tribunal Militar, mediante Ato da Pre-­
sidência, transfor~ar, em cargos, empregos integrantes das Tt!belas 
de Pessoal Temporário de sua Secretaria e das Secre~arias das Audi· 
torias da Justiça Militar, regidos pela legislação trabalhista, os quais 
serão considerados em extinção. 

Art. 99 Os vencimentos fixados no Art. l~ desta lei vigorarão a 
partir da data dos atos de inclusão de cargos nO novo sistema, a que 
se refere o§ 19 do seu Art. 29. 

Art. 10. Observado o disposto nos artigos 89, inciso III, e 12 da 
Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró· 
prios do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Mi· 
litar, bem como por outros recursos a esse fim destinados na forma 
da legislação pertinente. 

Art. li. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N'407. DE 1973, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acom· 
panhada de Mensagem do Senhor Ministro·Presidente do Superior 
Tribunal Militar, o anexo projeto de lei que .. fixa os valores de ven· 
cimentos dos cargos dos Grupos·Atividades de Apoio Judícíãrio, 
Serviços Auxiliares, Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Ou· 
tras Atividades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Mé· 
dia dos Quadros Permanentes da Secretaria do Superior Tribunal 
Militar e das Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, e dá ou· 
tras providências". 

Brasilia, em 9 de novembro de 1973.- EmDio G. Mêdlcl. 

Mensagem n9 2j73 

Brasília, 5 de novembro de 1973. 

À Sua Excelência o Excelentíssimo Senhor General·de·Exército 
Emílio Garrastazu Médici 
Digníssimo Presidente da República 

Excelentíssímo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação de Vossa 

Excelência, em conformidade com o disposto no artigo 115, inciso ll, 
da Constituição, o projeto de lei que fixa os valores dos níveis de ven­
cimentos OOs Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços 
Auxiliares, Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ati· 
vidades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio, dos 
Quadros Permanentes da Secretaria do Superior Tribunal Militar e 
das Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras provi· 
dências. 

li. Na elaboração do projeto, previamente examinado pelo 
Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP), foram 
rigorosamente observadas as diretrizes de que trata a Lei fl9 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, e atendidas as exigências da paridade de 
vencimentos dos órgãos dos três Poderes da União, em cumprimento 
aos ditames dos artigos 98 e 108, § }9, da Constituição e da Lei 
Complementar n9 10, de 6 de maio de 1971. 

lU. No seu artigo 39, cogita e projeto da criação de cargos nas 
categorias funcionais de Agente de Segurança Judkiâria e de Artífke 
de Artes Giãficas. Tais cargos permitirão o cometimento de funções 
especializadas, de forma definitiva e permanente, a servidores com 
qualificações para exercê~ las, evitando·se o recurso da improvisação, 
de resultados nem sempre satisfatórios. 

IV. O projeto, cuja conversão em lei ora se pretende, tem em 
vista a implantação, no âmbito da Justiça Militar, do novo Plano de 
Classificação de Cargos instituído pela Lei n9 5.645/70, de acordo 
com a escala de prioridades referida em seu artigo 89, capu.t. 

V. O custo estimado do projeto, em relação ao custo atual, para 
um período de 13 meses e considerado o número aproximado de 705 
cargos ocupados, acarretará o acréscimo anual da despesa nos 
seguintes montantes: 
1973 ....................................... . 
1974 ....................................... . 

323.360,00 
3.880.320,00 

VI. O custeio do projeto deverá ser atendido pelos recursos a 
esse fim destinados, sendo absorvidas, pelos novos valores de ven· 
cimentos, todas as vantagens e retribuições percebidas, a qualquer tí· 
tufo, pelos ocupantes dos cargos a serem transformados ou transpor· 
tados, inclusive a gratificação pelo exercício em regime de tempo inte· 
gral e dedicação exclu~iva e o serviço extraordinário a este vinculado, 
ressalvados, apenas, o salário· família e. a gratificação adicional por 
tempo de serviço, e, ainda, a vantagem pessoal a que por ventura fa. 
çamjus, de acordo com o artigo 49da Lei Complementar n9l0f71. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Excelência as 
expressões do meu mais elevado apreço. - General·de~Exército 

Jurandyr de Biurria Mamede, Ministro-Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.645, DE iO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a dusifitatio de tarR;os do Ser­
viço Civil da Uniio e das autarquias federais, e d' outras pro­
vidências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

gtÍinte Lei: 
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Art. I~' A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na 
presente leí. 

Art. 2~' Os cargos serão classificados como de provimento -em ; 
. . ' 

comissão-e de provimento efetivo, enquadrando-se, bas.icamente,.~~~ 
seguintes Grupos. l·.·:. 

De Provimento em Comissio 
I -Direção e Assessoramento Superiores. 

De Pro1'imento Efeti"o 
11- Pesquisa Científica e Tecnológica 
JIJ- Diplomacia 
IV- Magistério 
V- Polícia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VIl -Artesanato 
Vlll- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividades de nivel médio. 
Art. 311 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­

lhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangen-· 
do várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em 
regulamento. 

li- Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou' habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

111 - Diplomacia: os cargos q~e se destinam a representação 
diplomática. 

IV - Magistério: os car~os com atividades de magistério de to· 
dos os níveis de ensino. 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza poli· 
cial. 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização de tributos fe­
derais. 

VIl -Artesanato: os cargos de atividades de natureza per­
manente, principais ou a.uxiliares, relacionadas com os serviços de 
artífice em suas várias modalidades. 

VJIJ - Serviços Auxiliares; os cargos de atividades adminis­
trativas em geral, quando não de nível superior. 

IX - Outras atividades de nível superior: os demais cargos 
para cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino 
ou habilitação legal equi'9"alente. 

X - Outas atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur­
so de grau nledio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
assemelhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato de acordo com o artigo 10, § 7Y do Decreto-lei 
número 200, de 25 de fevereiro_de 1967. 

Art. 4Y Outros Grupos, com características próprias, 
diferenciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser 
estabelecidos ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessi­
dades da Administração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 51' Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos 
seguintes fatores: 

I - Importância da atividade para o desenvolvimento nacio-
na!. 

11 - Complexidade e responsabilidade das atribuições exer­
cidas: e 

111 - QualificaQÕes requeridas para o desempenho das 
atribuiçà'es. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os njveis 
dos diversos Grupos para nenhum efeito. 

Art. 6Y A ascensão e a progressão funcionais obederão a 
critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, 
associados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência 
do funcionalismo. 

Art. 7Y O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. 8Y A implantação do Plano será feita por órgãos, aten­
dida uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponde­
rantemente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no iteru anterior; e 

I li - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

A.~;t. 9Y A transposição ou transformação dos cargos, em 
decorrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradati­
vamente considerando-se as necessidades e con,veniências da 
Administração e, quando ocupados, segundo critério~ seletivos a 
serem estabelecidos para. os cargos integrantes de cada Grupo, 
inclu~ive através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão. central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções ·necessárias e coordenará a execução do novo 
Plano, a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da 
Presidência da República e autarquias, dentro das respectivas jurisdi­
ções, para aprovação niediante decreto. 

§ 111 O órgão central do Sistema do Pessoal promoverá as 
medidas necessárias para que o plano seja mantido perma­
ncmtemente atualizado. 

§ 2~' Pàra a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pe·ssoal promoverá gradativa e obriga­
toriamente o treinamento de todos os servidores que participarem dà 
tarefa, segundo programas a serem estabel_ecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e execv.,ão do Plano de Classificação de 
Cargos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
da República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nivel, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artígo 8~' desta 
lei; 

II - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como 
realizar os estudos e anãlises indispensáveis à inclusão dos cargos no 
novo PJano; e 

I li - manter cotn o órgão central do Sistema de Pessoal os 
contactos necessários para correta: elaboração e implantação do 
Plano. 

Parágrafo único. Os membros da.s Equipes de que trata êste ar:­
tigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór­
gãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, deven­
do a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade adminis· 
trativa e capacidade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência da Repd­
blica ou da autarquia. 

Art. J2. O nôvo Plano de Classificação de Cargos a ser instituí­
do em aberto de acôrdo com as diretrizes expressas nesta lei, estabele­
cerá, para cada Minjstério, órgão integrante da Presidência da Repú-
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blica ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, aos ~tualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indica­
da na alínea anterior. 

Art. I3. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14 .. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei n~' 3.780, de 12 de ju­
lho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, observadas 
aS disposições desta lei. 

Parágrafo úniCo. À medida que fôr sendo implantado o nôvo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados con­
forme o sistema de que trata êste artigo, passarão a integrar Quadros 
Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que coube­
rem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Artigo 108, § 111, da Consti­
túiçã.o, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no ar· 
tigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos cargos 
do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, tO de dezembro de 1970; 1491' da Independência e 821' 
da República. - EWLIO G. MtDIO - Alfredo Buzaid - Adal· 
berto de Barros Nunes -Orlando Geisel- Mário Gibson Barboza -
Antônio Delfim Netto- Mário David Aodreuza- L.F. Clme Lima 
:.... )arbas G. Pusariobo-- Júlio Barata- Mm:lo de Soowo e MeDo· 
F. Rocha Lagôa - Marcos Vinicius Pratini de Moraes - Antôni~ 
Dias Leite Júnior:...._ João Paulo dO$ Reis Venoso- José Costa CaTai~ 
eanti- Hygino C. Corsetti. 

LEIN•4.345 
DE26DEJUNHO DE 1964 

Institui novos valores de Tencimentos para os servidores pú-. 
hllcos eifis do Poder Executiyo e d' outras prol'idêoclas. 

Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o artigo 146 da 
Lei nv 1.711, de 28 de outubro- de 1952, passará a ser concedida, na 
base de 5% (cinco por cento), por qUinqUênio de efetivo exercicio, até 
7 (sete) qUinqUênios. · 

§ 1 q A gratificação qüinqüenal serâ. calculada sôbre o venci­
mento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre o va­
lor do vencimento que tenha ou venha a ter o funcionário beneficia­
do pelo que estabelece a Lei n91.741, de 22 de novembro de 1952, ou 
pelo que dispõe o art. 79 da Lei n~' 2.188, de 3 de março de 1954. 

§ 29 O tempo de serviço público prestado anteriormente a esta 
Lei será computado para efeito de aplicação dêste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

§ 3v O período de serviço público, apurado na forma da legi.JJ.a~ 
ção vigente, que exceder ao-qüinqüênio ou qüinqüênios devidos, sêrâ 
considerado para integralização de nôvo qüinqüênio. 

§ 49 · O direito à gratificação instituida neste artigo começa no 
dia imediato àquele em que o servidor completar o qüinqüênio, 
obsefvado o disposto no parágrafo segundo dêste artigo. 

§ 59 Sôbre a gratificação de tempo de serviço, de que trata êste 
artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

LEI COMPLEMENTAR N• 10, 
DE6DE MAIO DE 1971 

Fixa normas para o cumprimento do disposto nos artla;os 
98e 108, § 1•, da Constitulçio. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se> 

guinte Lei Complementar: 
Art. 111 Aos cargos integrantes dos Quadros de Pessoal dos ór­

gãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União aplicam-se, no 
que couber, os sistemas de classificação e nivcis de vencimentos vi­
gorantes no serviço do Poder Executivo. 

Art. 211 No prazo de 60 {sessenta) dias, a contar da publicação 
do ato que aprovar a aplicação, no Poder Executivo, da sistemática 
estabelecida pela Lei n~' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, em relação 
a cada Grupo de Categorias Funcionais, os órgãos dos Poderes Le­
gislativo e Judiciário elaborarão projetos de classificação das corres­
pondentes categorias. 

§ 111 Os órgãos a que alude este artigo, em igual praz.o, a contar 
da publicação dos atos que aprovarem os respectivos planos especffi­
cos de retribuição, decorrentes da mesma norma legal, elaborarão, 
também, os planos, de retribuição dos correspondentes Grupos. 

§ 211 A classificação dos cargos referidos neste artigo, sem para­
digmas no setviço civil do Poder Executivo, será precedida de levan­
tamento de suas atribuições, para adequada ava1iaçào c conseqüente 
fixação de seus vencimentos, respeitado o sistema de retribuição vi· 
.-garante no Poder Executivo. 

§ 39 Independerá do levantamento a que alude o§ 211, a classifi­
cação dos cargos de denominação igual à dos cargos do Poder Execu­
tivo que tenham o mesmo grau de responsabilidade e exijam a mes­
ma formação profissional. 

Art. 311 Os vencimentos dos cargos em comissão do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pa­
gos pelo Poder Executivo, para cargos de atribuições iguais ou as­
semelhadas .. 

Art. 41' Em decorrência da aplicação desta lei complementar, 
nenhum servidor sofrerá redução do que, legalmente, perceber à data 
da vigência desta lei. 

§ \9 Acs atuais funcionários é assegurada, a titulo de vantagem 
pessoal, nominalmente identificãvel, a diferença chtre o vencimento 
dos cargos efetivos de que são titulares e o vencimento que resultar 
.da nova classificação. 

§ 211 Sobre a difOfeoça a que se refere o § }9 niO incidtr:ao 
reajustamentos supervenientes, nem se estabtlecctfl, e, em vtnude 
dela, discriminação nessas concessões. 

§ 311 A diferença de vencimentos referida neste artigo incorpo­
ra-se aos proventos da aposentadoria e da disponibilidade. 

Art. 511 As funcões gratificadas necessârias aos serviços dos ór­
gãos dos POderes Legislativo c Judiciário serão criadas nos respec­
tivos regulâmentos. ou regimentos, respeitados os prindpios de clas­
sificação vigorantes no Poder Executivo. 

Art. 61' Aplicam-se aos funcionários dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal as disposições desta lei com­
plementar. 

Art. 711 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de mato de 1971; 15()1' da Independência e 831' da 
República. - Emlllo G. Mé<llti- Alf .... Iluzold. 
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li-DECRETOS-LEIS 

DECRETO-LEI N• 1.256 
OE 26 OE JANEIRO DE !973 I 

Reajusta os vencimentos e salários dos senidores tio Poer 
Executivo e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere 
o artigo 55, item 111, da Constituição, decreta: 

Art. 19 Ficam majorados em 15% (quinze por cento) os atuais 
valores de vencimentos, salário, provento e pensão do pessoa}, ativo 
e inativo, e dos pensionistas, a que se referem o artigo 1'1 e seu parâ· 
grafo único, e o artigo 1)9, do Decreto-lei n'1 1.202, de 17 de janeiro de 
1972, com as ressalvas neles previstas, hem como o atual valor do sol­
do de que trata o artigo 148, da Lei n'1 5.787, de 27 de junho de 1972. 

Parágrafo único. Aplica·se o disposto neste artigo ao pessoat" a 
que alude o Decreto-lei n"' 1.213, de 6 de abriJ de 1972. 

Art. 29 As retribuições dos servidores a que se refere o artigo 
29 , do Decreto-lei n~> 1.202, de 17 de janeiro de 1972, continuarão a 
ser reaiustadas de acordo com o critério estabelecido no mesmo dis­
positivo e respectivos parâgrafos. 

Parágrafo único. As propostas de reajustamento de que trata 
este artigo, bem como a fixação de valores de salários ou quaisquer 
outras retribuições, nos órgãos da Administração Federal direta, 
Autarquias e Territórios Federais, serão submetidas à aprovação do 
Presidente da República por intermédio do órgão Central do Siste­
ma de Pessoal Civil da Administração Federal, ficando revogadas 
quaisquer disposições que atribuam àquelas entidades competências 
pata a prática desses atos. 

Art. 3~> Os cargos em comissão, as funções gratificadas e as 
gratificações pela representação de gabinete, dos órgãos da Adminis­
tração Federal kJireta •. Auta.rquias e Territôriôs Federais, terão os res­
pectivos valore~. decorrentes da aplicação do Decreto· lei n"' 1.202, de 
17 de janeiro de 1972, reajustados em 15% (quinze por cento), ressal­
vado o disposto no artigo 99 deste Decreto-lei. 

Art. 49 As gratificações destinadas a retfibuir o exercício em re­
gime de tempo integral e dedicação exclusiva e o serviço extraordíná- · 
rio, ficam majoradas em 15% (quinze por cento). 

Art. 5~> O salário-família será pago na importância de CrS 
30,00 (trinta cruzeiros) mensais, por dependente. 

Art. 6~> O limite máximo de retribuição mensal previsto no arti­
go 59, do Decreto-lei n'1 1.202, de 17 de janeiro de 1972, passa a ser de 
CrS 5.992,00 (cinco mil, novecentos e noventa e dois cruzeiros), sen· 
do de CrS 7.500,00 (sete mil e quinhentos cruzeiros) mensais para os 
ocupantes dos cargos incluídos no sistema de classificação instituído 
pela lei número 5.645, de lO de dezembro de 1970. 

Parágrafo únito. Ficam excluídas dos limites estabelecidos 
neste artigo as seguintês vantagens: 

a) salário-família; 
b) gratificação adicional por tempo de serviço; 
c) gratificação pela participação em órgão de deliberação coleti-

v a; 
d) diárias, ajuda de custo e demais indenizações previstas em lei; 
e) as constantes do artigo 152 da Lei n"' 5.787, de 27 de junho de 

1972. 
Art. 7~> Nos cálculos decorrentes da aplicação deste Decreto· 

lei serão desprezadas as frações de cruzeiros, inclusive em relação às 
gratificações e vantagens calculadas com base no vencimento, assim 
como nos descontos que sobre este incidirem. 

Art..Sq O reajustamento de que trata este Decreto-lei será con­
cedido sem redução de diferenças de vencimento c: de vantagens legal­
mente asseguradas e sujeitas a absorção progressiva. 

Art. 99 Os valores de vencimento fixados pelas Leis n's. 
5.843, 5.845 e 5.846, de 6 de dezembro de 1972, para os cargos inte­
grantes dos Grupos-Direção e Assessoramento Superiores (DAS· 
100). Servjcos Auxiliares (SA-800) e Diplomacia (0-300), respecti-

vamente, não se alterarão em decorrência do reajustamento concedi­
do por este Decreto· lei. 

Parágrafo único. A gratificação de representação fixada para 
os cargos de Procurador-Geral da República e de Consultor-Geral 
da República, pelo artigo 12, da Lei n"' 5.843, de 6 de dezembro de 
1972, passa a ser de CrS 2.160,00 (dois mil, cento e sessenta cruzei­
ros) mensais. 

Art. lO Os servidores aposentados que satisfaçam as condições 
estabelecidas para transposição de cargos no decreto de estruturação 
do Grupo respectivo., previsto na Lei n"' 5.645, de tO de dezembro de 
1970, farão jus a revisão de proventos com base nos valores de venci­
mento fixados no correspondente Plano de Retribuição. 

~ 1~> Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo efetivo ocupado pelo funcionário a data da aposentadoria, 
inci,dindo a revisão somente sobre a parte do provento corresponden­
te ao vencimento básico. 

~ 29 O vencimento que servirá. de tJase à revisão do provento se­
rá o fixado para a classe da Categoria Funcional para a qual tiver si­
do transposto cargo de denominação e nível iguais aos daquele em 
que se aposentou o funcionário. 

~ )9 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do decreto de transposição de cargos para a Categoria 
Funcional respectiva, no Ministério, Órgão integranre da Presidên­
cia da República ou Autarquia Federal a que pertencia o funcionário 
ao aposentar·se. * 4~> A importância correspondente ao reajustamento dos pro­
ventos de aposentadoria decorrente da aplicação do disp,.to no arti­
go 19 deste Decreta-lei será absorvida, em cada caso, pelos valores 
result~ntes da majoração prevista neste artigo. 

Art. li O Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil da Ad­
ministração Federal elaborará as tabelas de valores dos níveís, sím­
bolos, vencimentos e gratificações resultantes da aplicação deste 
Decreto-lei, bem como firmará a orientação normativa que se fizer 
necessária à sua execução. 

Art. 12 O reajustamento concedido por este Decreto-lei vi­
gorará a partir de }I' de março de 1973 e a despesa decorrente será 
atendida com recursos orçamentários, inclusive na forma prevista no 
artigo 69, item I, da Lei n'1 5.847, de 6 de dezembro de 1972, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1973. 

Art. 13 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 14 Revogam·se as disposições em contrário. 
Brasília, 26 de janeiro de 1973; 1521' da Independência e 85~> da 

República. - EMfUO G. ME::DICI - Alfredo Buzaid - Adadberto 
de Barros Nunes- Orlando Geisel- Mário Gibson Barboza- Antô­
nio Delfim Netto - Mário David Andreazza - L.F. Cirne Lima -
Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata- J. Araripe Macedo- Mário 
Lemos - Marcos Vinicius Pratini de Moraes - Antônio Dias Leite 
Júnior - João Paulo dos Reis Velloso - José Costa Cavalcanti -
Hygino C. Corsetti. 

LEI N• 5.849, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1972 

Altera os Quadro~ de Pessoal da Secretaria do Superior 
Tribunal Militar e dos Cftrtóríos das Auditorias da Justita 
Militar e da outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. Jl' Os Quadros da Secretaria do Superior Tribunal Militar 
e dos Cartórios das Auditorias da Justiça Militar ficam provi­
soriamente alterados, de acordo com os Anexos A e B desta lei. 

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos constantes dos 
Anexos a que se refere este artigo, até que seja implantada a sistemã-

I 
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tica prevista na Lei n~' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, terão os se­
guintes valores mensais: 

I- SECRETARIA DO TRIBUNAL 
a} Técnico de Serviços Judiciários: 
Classe B- Cr$ 2.073,00 
Classe A- Cr$ 1.728,00 
b) Auxiliar de Serviços Judiciários: 
Classe B- CrS 861,00 
Classe A- Cri 730,00 
c) Auxiliar de Plenário: 
Classe única~ CrS 923,00 
11- CARTÚRIOS DAS AUDITORIAS 

a) .Escrivão: 
Ctasse única- CrS 2.073,00 
b} Técnico de Serviços Judiciários: 
Classe única- CrS 1.728,üp 
c}- Contabilista: 
Classe única- CrS 678,00 
d) Oficial de Justiça: 
ClasSe única- CrS 955,00 
e) Auxiliar de Serviços Judiciários: 
Classe ún~ca- CrS 730,00 
f) Auxiliar Administrativo: 
Classe única- CrS 700,00 
Art. 2~ O provimento dos cargos da Classe inicial de Técnico 

de Serviços Judiciários e de Auxiliar de Serviços Judiciários da Secre~ 
taria do Tt:,i_bunal será feito mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, exigindo-se, dos candidatos à primeira, a 
apresentação de diploma de conclusão de um dos cursos superiores 
de Direito, Econoniia, Contabilidade ou Administração, ou prova de 
seu provisionamento em nível superior e, dos candidatos à segunda, 
a de certificado de conhecimentos equivalentes à conclusão do en~ 
sino dez~ grau. 

Parágrafo único. O provimento dos cargos da classe única ~e 
Contabilista será feito mediante concurso público de provas, exigin~ 
do-se dos candidatos a apresentação de certificado de conclusão do 
curso de Técnico de Contabilidade. 

Art. 31} É permitido o acesso, à classe inicial da série de classes 
de Técnico de Serviços Judiciários, dos ocupantes da classe final de 
Auxiliar de Serviços Judiciários da Secretaria, na forma da regula~ 
mentação que vier a ser aprovada pelo Superior Tribunal Militar, 
observadas as exigências1egais. 

Art. 49 O provimento do cargo de Escrivão será feito por aces­
so, dentre os Técnicos de Serviços Judiciários do Quadro dos Cartó­
rios, na forma da regulamentação que vier a ser aprovada pelo Supe­
rior Tribunal Militar. 

§ I~ O provimento do cargo de Técnico de Serviços Judiciários 
do Quadro a que se refere este artigo será feito mediante concurso pú­
blico de provas ou de provas e títulos, exigindo-se do candidaro a 
apresentação de diploma do curso superior de Direito. 

§ 29 O provimento do cargo de Auxiliar de Serviços Judiciários 
será feito mediante concurso público de provas, exigindo-se do can­
didato certif1cado de conhecimento equivalente à conclusão do ensi­
no de 2~ grau. 

Art. SQ t permitido, nos Cartórios das Auditorias, o acesso ao 
cargo de Técnico de Serviços Judiciários, aos ocupantes do cargo de 
Auxiliar de Serviços Judiciários, na forma da regulamentação que 
vier a ser aprovada pelo Superior Tribunal Militar, observadas as exi~ 
gências legais. 

Art. 6~ No prazo de 90 (noventa) dias, contado da vigência des­
ta lei, os atuais ocupantes dos cargos efetivos de Oficial Judiciário PJ-
3 e PJ-4, Almoxarife PJ~3, Tesoureiro PJ-4 e Contador PJ-5 da Secre­
taria do Tribunal poderão ser aproveitados em cargos da classe B e 
os ocupantes dos cargos efetivos de Oficial Judiciário PJ-6 em cargos 
da classe A, da série de classes de Técnico de Serviços Judiciários. 

§ I"' Os atuais ocupantes dos cargos efetivos de Auxiliar Judi­
ciário PJ-7 e PJ-8 da Secretaria do Tribunal poderão ser aprovei­
tados em cargos da classe B e os de Auxiliar Judiciário PJ-9 em car­
gos da dasse A, da série de classes de Auxiliar de Serviços Judiciários. 

§ 2P Os atuais Escrivães e Oficiais de Justiça de I• e 2• entrân­
cia serão reenquadrados em classes únicas dos respectivos cargos 
(Anexo B). 

§ 3" No prazo de 90 (noventa) dias, contados da vigência desta 
lei, os atuais ocupantes de cargos de Esc{evente·Juramentado símbo­
lo PJ-6 e PJ-7 poderão ser aproveitados no cargo da classe único de 
Técnicos de Serviços Judiciários e os atuais ocupantes de cargos de 
Auxiliar-de~ Escrevente símbolo PJ~ 10 e PJ-11, no cargo da classe úni­
ca de Auxiliar de serviços Judiciários. 

§ 4~ O aproveitamento de que trata este artigo obedecerá a 
critérios seletivos, inclusive por meio de treinamento intensivo e 
obrigatório. que serão estabelecidos para os cargos de cada série de 
classes. 

Art. 7q Ficam criados no Quadro da Secretaria do Superior 
Tribunal Militar: 

1-5 (cinco) cargos nadasse inicial e 2 (dois) em cada uma das 
demais dasses da carreira de .\1otorista; 

n.,._ 5 (cinco) cargos de Taquígrafo de Debates nível21 e 5 (cin­

co) nível 20; 
111- ~{dois) cargos de Bibliotecário, um níve120 e um 19. 
§ 1"' ()) vencimentos dos cargos a que se refere o item I são os 

decorrentes da aplicação do disposto no art. 1~ do Decreto~lei n~ 
1.209, de 28 de fevereiro de 1972. 

§ 2~ Os cargos de Taquígrafo de Debates nível 20 serão pro­
vidos por concurso público de provas e os de nível 21 mediante 
promoção, na forma das instruções e critérios estabelecidos pelo Su~ 
perior Tribunal Militar. observadas as exigências legais. 

§ 3~ O cargo de Bibliotecário nível 19 será provido por concur­
so público de provas em que será exigida a apresentação de diploma 
de Biblioteconomia e o de nível 20 mediante promoção, na forma das 
instruções e critérios estabelecidos pelo Superior Tribunal Militar, 
observadas as exigências legais. 

Art. 8~ O recrutamento para o desempenhó dos cargos em 
Comissão de que trata esta ld será feito dentre os atuais ocupantes 
de cargos efetivos de Diretor de Serviço e os da última classe da car­
reira de Técnico de ServiçO!. Judiciários, segundo os critérios es­
tabelecidos pelo Superior Trihunal Militar, ressalvados os casos dos 
§§I~ e 29 deste artigo. 

§ l~' O Diretor da Secretaria para a Diretoria de Biblioteca e 
Documentação será recrutado dentre os Bibliotecários do Quadro da 
Secretaria, segundo os critérios referidos neste artlgo. 

§ 2~ O provimento do cargo de Assessor será feito pelo Minis­
tro· Presidente, por livre indicação do Ministro a ser assessorado. 

Art. 9~ Os vencimentos dos cargos em Comissão, a que se refe­
rem o artigo anterior e seus parágrafos, são os fixados para os símbo­
los correspondentes aos do Poder Executivo, observado o princípio 
estabelecido nos§§ \9 e 29 do art. 1"' da Lei n~ 4.345, de 26 de junho de 
1964. 

Art. 10. Fica assegurad.t a situação pessoal de efetividade dos 
atuais ocupantes dos cargos efetivos de Diretor de Serviço, os quais 
serão suprimidos à medida que vagarem. 

Parágrafo único. Os funcionários de que trata este artigo po­
derão optar pela percepção do vencimento do seu cargo efetivo, 
acrescida da gratificação fixa de 20% (vinte por cento}, calculada 
sobre o valor do símbolo do cargo em Comissão correspondente, na 
fÓrma do disposto no§ 29 do artigo 1 ~da Lei n~ 4.345, de 26 de junho 

de 1964. 
Art. li. Os cargos de provimento em Comissão relacionados 

no Arrexo A serão automaticamente incluídos no regime de tempo 
integral e dedicação exclusiva. ressalvado o direito de opção do res­
pectivo ocupante pela jornada normal de tra~<Íiho, 
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Art. 12. A gratitícação adicional por tempo de serviço dos 
funcionários àbrangidos por esta lei será concedida na base de 5% 
(cinco por cento) por qüinqüênio de efetivo exercício até 7 (sete) 
qüinqi.lênios, calculada sobre o respectivo vencimento baSe." 

Parágrafo único. A diferença proventura verificada, em cada 
caso. entre a importância que o funcionário venha percebendo, a titu­
lo de \'encimento e gratificação adicional por tempo de serviço, e os 
novas valores a que fará jus em decorrência do disposto nesta lei, 
constituirá vantagem pessoal, nominalmente identificável, insuscetí­
vel de quaisquer rea_justamentos supervenientes e, em virtude dela, 
não se estabelecerá nenhuma discriminação nessas concessões. 

Art. 13. Observada a legislação aplicável à espécie, as gratifi~ 
cações para retribuir o regime de tempo integral e dedicação exclusi~ 
v a c o serviço extraordinário a ele vinculado, a que se submeterem os 
ocupantes dos cargos de que trata. esta lei, serão calculados sobre os 
valores dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei nl' 1.150, de 
3 de fevereiro de 1971, tomados por base, com referência às classes B 
de Técnico de Serviços Judiciários e única de Escrivão, o valor do ní­
vel 22, para a classe A de Técnico de serviços Judiciários da Secre­
taria e para a classe única de Técnico de Serviços Judiciários dos 
Cartórios, o v<1lor do nível21; para a classe única de Contabilista, o 
valor do· nível 13; para a classe única de Oficial de Justiça, o valor do 
nivel 19; para a classe B de Auxiliar de Serviços Judiciários da Secre­
taria, o valor do nível 18; para a classe A de Auxiliar de Serviços 
Judiciários da Secretaria e classe única de Auxiliar de Serviços 
Judiciários dos Cartórios, o valor do nível 16; para a classe única de 
Auxiliar de Plenário, o valor do nível 16; e para a classe única de 
Auxiliar Administrativo, o valor do nível 15. 

Paráp:ra.fo único. Poderão ser submetidos ao regime de que tra­
ta este artigo, calcul<idas as respectivas gratificações sobre os valores 
dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei n~" 1.150, de 3 de 
fevereiro de 1971, os ocupantes dos cargos não incluídos nos Anexos 
A e B desta lei. observada a correspondência entre símbolos e 11íveis 
prevista na Lei n~" 5.685, de2J de julho de 1971. 

Art. 14. As atividades relacionadas com o transporte, 
~onservaçào, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
a~setnelhadas poderão ser atendidas por pessoal sujeito à legislação 
trabalhista ou mediante contrato, de acordo com o~ 71' do art. 10 do 
Decreto-lei n" 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 15. O Superior Tribunal Militar observados os limites 
das dotações orçamentárias, estabelecer.á a classificação das funções 
gratificadas e de representação de Gabinete, com base nos pdncípios 
e valores fixados no Poder Executivo. 

Paril~rafo único. Poderão ser incluídos em Tabela de Gratifi­
cação pela Representação dos Gabinetes do Ministro-Presidente, 
dos Ministros e do Diretor-Geral da Secretaria do Superior Tribunal 
Militar, encar12os de Assistente Oficial e Auxiliar de Gabinete, bem 
como de Ajudantes para atender aos serviços de direção e conserva­
ção de veiculas e de limpeza dos respectivos gabinetes. 

Art. 16. Desde que atendidas as exigências para o provimento 
dos cargos de que trata esta leí, fica ressalvado o direito à nomeação 
dos candidatos aprovudos em concurso ainda em vigor, cujos prazos 
de valid;..~de não serão mais prorrogados, inclusive para os cargos dos 
Cartórios das Auditorias. 

Art. 17. As expressões · .. escrevente juramentado" e "auxiliar 
de escrevente", contidas na lei de Organização Judiciária Militar, 
Decreto-lei n9 J.OOJ, de 21 de outubro de 1969, ficam respecti­
vamente alteradas para "Técnico de Serviços Judiciários" e 
"Auxiliar de Serviços Judiciários''. 

~ \I' A expressão "dois escreventes juramentados", contida no 
art. 27 do Decreto-lei n~' J.OOJ, de 21 de outubro de 1969, fica alte­
rada para ·'quatro Técnicos de Serviços Judiciários", 

~ 29 Ficam suprimidas as expressões "e a de escrivão, escre­
vente juramentado c auxiliar de escrevente" contidas no art. 64 do 
Decreto-lt:i n~' 1.003, de 21 de outubro de 1969. 

Art. 18. As despesas com a execução da presente lei serão 
atendidas pelo saldo orçamentário da conta corrente do Superior 
Tribunal Militar e d;J.s Auditorias da Justiça Militar, ficando o Poder 
Executivo autorizudo a abrir o crédito suplementar necessário, nos 
termos do disposto no art. 6~>, inciso I, da Lei n~' 5. 754, de 3 de dezem­
brode 197/. 

Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revog.ados o art. 38 e seu parágrafo único e inciso VI do art. 41' do 
Decreto-lei n" 1.003. de 21 de outubro de 1969, os arts. 51' e seu pará­
grafo único, 6f"e-seu parágrafo único, 7Q e 8~" da Lei nQ 5.661. de 16 de 
junho de 1971, e demais disposições em contrário. 

Brasílía, em 7 de dezembro de 1972; 151~> da Independência e 84~> 
da RepUblica.- Emílio G.Médici. 

ANEXO A 
SECRETARIA DO SUPERIOR 'l'RmUN.U. mLITA.R 

b) Carg<Js de provimento efetivo 

SITU AQAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 
c..:argos cargos 

ou Denominação SíntboJo ou Penomlna.ção Classe 
Funções Funções 

8 Oficial Jucliciã.rto PJ-3 

Almoxartfe PJ-3 

15 Oficial Judlclârto PJ-4 36 TécnJco de Serviços Judiclãrios B 

Tesoureiro PJ-4 

contador pJ-5 

26 
15 Oflelal Judiciário PJ-6 37 Técnico de Serviços Judlciãrlos A 

15 

10 AuxtUar Judlciár.lo PJ-7 21 Auxiliar de ServiÇQs JudlcláritJs B 
11 Auxiliar Judictãrl<l PJ-8 

21 

12 AuXiliar Judiciário PJ-9 21 Auxiliar de Serviços Judlclàrios A 

12 

························ 6 AuxtHar de PJenár:lo \\nlea 
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ANEXO B 
CARTORIOS DAS AUDITORIAS 

fCargos Efetivos) -------------------------
SITUACAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 

------~~~~----------------------------~~ ------------
Cargos 

ou Denominação Símbolo 
Funções 

9 Escrivão PJ- 3 
12 Escrivão PJ- 4 

21 

27 Escrevente Juramentado PJ- 8 

26 Escrevente Juramentado PJ- 7 

53 

' ................ 
8 Oficial de Justiça PJ- 7 

12 Oficial de Justiça PJ- 8 

2o 
8 Auxiliar de Escrevente PJ-16 
7 Auxiliar de Escrevente PJ-11 

15 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•98, DE 1973 
(N"' 1.667-8/73, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

Fixa os valores dos níl'eis de vencimentos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores~ dos Quadros Pnmanentes 
da Secretaria do Superior Tribunal Militar e das Secretarias 
das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras providências. 

O Congresso Nacion<.~l decreta: 

Art. I"' Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
,. em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Su­

periores. dos Quadros Permanentes da Secretaria do Superior Tri­
bunal Militar e das Secretarias das Aud)torias da Justiça Militar, es­
truturados nos t'crmos da Lei n9 5.645 de 10 de dez.c.mbro de 1910, 
correspondem os seguintes vencimentos: 

Níl'eis 

STM-OAS-4 
STM-DAS-3 
STM-DAS-2 
STM-DAS-1 

Vencimentos Mensais CrS 

. . . . 7.500,00 
............... 7.100,00 

............ 6.600,00 
................... 6.100,00 

Art. 29 As gratificações de nível universitãrio, de represen­
tação e de retribuição pelo regime de tempo integral e dedicação er.­
clusiva, referente aos cargos que integram o Grupo a que se refere 
esta lei, serão absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fir.ados 
no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos individuais que 
inclui rem os ocupantes dos cargos reclassiftcados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente lei, cessará, 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo, bem como de outras que, a qualquer título, venham per­
cebendo, ressalvados apenas o salário-família e a gratificação 
:1dicional por tempo de serviço. 

Art.)"' Os vencimentos fixados no art. I~' desta lei vigorarão a 
partir da vigência dos atos de inclusão de cargos no -oovo Grupo. 

Art. 49 O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
\rata esta lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser­
viços extraordinários e de representação de gabinete. 

Cargos 
ou Denominação Ctas.e 

Funções 

22 Escrivão única 

88 Técnico de Serviços Judiciár1os única 

22 contabllista única 

21 Oficial de Justiça úntca 

44 Auxiliar de Serviços Judiciários única 

22 Auxiliar Administrativo única 

Art. 5"' Ficam criados. na forma dos Anexos I e li desta lei, os 
Quadros da Secrewria do Superior Tribunal Militar e das Secretarias 
das Auditorias da Justiça Militar, os seguintes cargos em comissão, 
além dos previstos no Anexo A. letra a, da Lei n"' 5.849, de 7 de 
~ezembro de 1912: 

A- Secretaria do Superior Tribunal Militar: 
2 (dois) Diretores de Departamento 
2 (dois) Assessores da Presidência 
9 (nove) Assessores Judiciários 
B- Secretarias das Auditorias da Justiça Militar: 
22 (vinte e dois) Diretores de Secretaria 

~ 19 O provimento dos cargos de Diretores de Secretaria 
criados por esta lei, bem assim dos de Diretores de Divisão do 
Quadro da Secretaria do Superior Tribunal Militar, • fica 
condicionado à vacância dos cargos efetivos de Escrivão e de Diretor 
de Serviço, os quais serão extintos e suprimidos quando vagarem . 

§ 29 Aos cargos de provimento efetivo, a que se refere o pará­
grafo anterior, correspondem os vencimentos fixados no art. i"' desta 
lei, para os cargos de Diretor da Secretaria, Nível STM-DAS-1, e de 
Diretor de Divisão, Nível STM-DAS-2. 

§ 3<~ As gratificações de representação e pelo exercício em re­
gime de tempo integral e dedicação exclusiva, que estiverem sendo 
percebidas pelos funcionários efetivos de que trata o§ I<~ deste artigo, 
são absorvidas pelo vencimento fixado no art. \9 para o correspon­
dente cargo em comissão, devendo a respectiva gratitícação àdi­
cional por tempo de serviço ser calculada de acordo com o disposto 
no Art. lO da lei n"' 4.345, de 26 de junho de 1964. · 

Art. 69 As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Superior Tri­
bunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar, bem como por 
outros recursos a esse fim destinados, na forma da legislação per­
tinente. 

Art. 7<~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 
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ANEXO I 
(ArL5<?daLein'>' de· de 

SUPERIOR Tlf,~:Al MILITAR 
Qlladro ermMtRI~ 

de 1973) 

Grvpt~-Oireçie e A. mento Superiores 
Có4igo: M-DAS-IIMI 

Situaçãó Anterior 

N9de 
Cargos Denominação 

N'~de 
Símbolo Cargos 

MENSAGEM No 406, 
DE 1973, DO PODER EXECUIVO 

2 
2 
9 

Excelentíssimos Senhores membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo SI da Constituição, tenho a honra de sub­
meter â elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Mensagem do Senhor Ministro-Presidente do Superior Tribunal Mi­
litar, o anexo projeto de lei que "fixa os valores dos níveis de venci­
mentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, dos Qua­
dros Permanentes da Secretaria do Superior Tribunal Militar e das 
Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras pro\"idên­
cias''. 

Brasília, em 9 de novembro de 1973. - Eulílio G. Médici. 

MENSAGEM No 1/73, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1973, DO 
SENHOR MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRI­
BUNAL MILITAR. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação de Vossa Ex­

celência, em conformidade com o disposto no artigo I I 5, inciso IJ, 
da Constituição, o projeto de lei que fixa os vaiares dos níveis de ven­
cimentos do Grupo - Direção e Assessoramento Soperiores, dos 
Quadros Permanentes da Secretaria do Superior Tribunal Militar e 
das Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, que se faz acompa­
nhar de dois Anexos. 

11. Na elaboração do projeto, previamente examinado pelo 
Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP), foram rigo­
rosamente observadas as diretrizCs de que trata a Lei n9 5.645, de lO 
de dezembro de 1970. e atendidas as exigências da paridade de venci­
mentos nos órgãos dos três Poderes da V niào, em cumprimento aos 
ditames dos artigos 98 e 108, § 1"', da Constituição e da Lei Comple­
mentar Of' f0, deóde maio de 1971. 

111. Os cargos de cuja criação se cogita no artigo 5.,. do projeto, 
correspondem à neet5sidade da prévia adequação da estrutura admi­
nistrativa da Justiça Militar, condição, aliás, estabelecida no artigo 
89, inciso l, da Lei n9 5.645(70, para a implantação do novo Sistema 
de Pessoal. 

IV. Na estrutura atua! da Secretaria do Tribunal. encontram­
se confundidos os órgãos de apoio (Diretorias) em um só ramo, com 
subordinação imediata a um Diretor-Gerai, sentindo-se, de há mui­
to, a conveniência de uma dicotomia em que se agrupem, separada­
mente, de um lado os órgãos que atuam no apoio às atividades espe­
cificamente judiciãrias e, de outro, aqueles que compõem a infra-es­
trutura administrativa, no sentido convencionaL 

V. Inspira-se nesta necessidade a criação dos dois cargos de Di­
retores de Departamento, que funcionarão na coordenação das ativi­
dades dos órgãos de um e de outro ramo, com subordinação imedia­
ta â Direção~Geral. 

VI. A criação de dois cargos de Assessores, Código SIM-DAS-
102.2, a par dos que foram criados pela Lei nq 5.849, de 7 de dezem­
bro de 1972, tem por fim dotar a Presidência do Superior Tribunal 
Milítar de assessoramento quantitativa e qualitativamente compatí­
vel com suas altas responsabilidades. 

Situação No'a 

Denominação 

Diretor de Departamento 
Assessor da Presidência 
Assessor Judiciário 

Código 

STM-DAS-101.3 
STM-DAS-102.2 
STM-DAS-102.1 

VIl. Manifestando-se, também, a necessidade de um assessora~ 
mento qualificado em outros escalões hierárquicos, quer no ramo de 
apoio especificamente judiciário, quer no de apoio propriamente 
administrativo, cogita-se, ainda, no citado artigo 59 do projeto, da 
criação de 9 (nove) cargos de Assessores Judiciários, de que se pode­
rá dispor com certa flexibilidade para este tipo de auxílio aos órgãos 
de direção. 

VIII. Os 22 (vinte e dois) cargos em comissão de Diretores de 
Secretaria, a que alude o citado artigo 59, destinam-se ao Quadro 
Permanente das Secretarias das Auditorias da Justiça Militar. em 
igual número. Presentemente, estas Secretarias denominam-se Car­
tórios, estando a sua direção a cargo de Escrivães, cuja situação de 
efetividade procura-se resguardar, atê a vacãncia do cargo, que pas­
$ará, a partir de então, a ser provido em comissão, com a denomi­
nação indicada. 

IX. O projeto, cuja conversão em lei ora se pretende, tem em 
vista a implantação, no âmbito da Justiça Militar, do novo Plano de 
Classificação de Cargos instituído pela Lei n9 5.645(73, de acordo 
com a escala de prioridade referida em seu artigo 89, .. caput". 

X. O custo estimado do projeto, em relação ao custo atual, pa­
ra um período de 13 meses e considerando o número aproximado de 
61 cargos ocupados, acarretará o acrêscimo anual da despesa nos se­
guintes montantes: 
1973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 186.184,00 
1974 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.234.208,00. 

XI. O custeio do projeto deverá ser a.tendido pelos recursos a 
esse fim destinados, sendo absorvidas pelos novos valores de ven­
cimentos, todas as vantagens e retribuições percebidas, a qualquer tí­
tulo, pelos ocupantes dos cargos a serem transformados QU transpos­
tos, inclusive a gratificação pelo exercício em regime de tempo in­
tegral e dedicação exclusiva, ressalvados, apenas, o salário-família e 
a gratificação adicional por tempo de serviço. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Excelência as 
expressões de meu mais elevado apreço - General-de-Exército 
Jurandyr de Biurria Mablede, Ministro-Presidente. 

LEGISLAÇÃO ClT ADA 
LE!No4.345 

DE26DEJUNHODE 1964 

Institui oovos \'Biores de \'encimentos para os senidores 
públicos chis do Poder Executho, e d' outras providências. 

······························ ....... ' ................... . 
Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o artigo J46 da 

Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida, na 
base de 5% (cinco por cento), por qüinqüênio de efetivo exercicio, até 
7 (sete) qüinqüênios. 

§ I "A gratificação qtlinqüenal será calculada' sobre o vencimento 
do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre o valor do 
vencimento que tenha ou venha a ter o funcionário beneficiado pelo 
que estabelece a Lei n9 1.741, de 22 de novembro de 1952, ou pelo 
que dispõe o art. 7' da Lei n9 2.188, de 3 de março de 1964, 

§ 29 O tempo de serviço público prestado anteriormente a esta 
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Lei será computado para efeito de aplicação deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

§ 3~' O período de serviço público, apurado na forma da legisla~ 
ção vigente, que exceder ao qüinqüênio ou qUinqílênios devidos, será 
considerado para integralização de novo qUinqUênio. 

§ 4~' O direito à gratificação instituída neste artigo começa no 
dia imediato àquele em que o servidor completar o qüinqüênio, 
observado o disposto no parágrafo segundo deste artigo. 

§ 51' Sobre a gratificação de tempo de serviço, de que trata este 
artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N'4.345 

DE 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui novos valores de vencirnentos para os servidores pú-­
blicos civis do Poder Executivo, e dá outras providências. 

Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o artigo 146 da 
Lei nv 1.711, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida, na 

base de 5% (cinco por cento), por qUinqíiênio de efetivo exercício, até 
7 (sete) qOinqüênios. 

§ 1'1 A gratificação qUinqüenal será calculada sobre o 
vencimento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre 
o valor do vencimento que tenha ou venha a ter o funcionário 
beneficiado pelo que estabelece a Lei nl' 1.741, de 22 de novembro de 
1952, ou pelo que dispõe o art. 7'1 da Lei n"' 2.\88, de 3 de março de 
1964. 

§ 29 O tempo de serviço público prestado anteriormente a esta 
Lei será computado para efeito de aplicação deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

§ 39 O período de serviço público, apurado na forma da legista­
cão vigente, que exceder ao qUinqüênio ou qüinqUênios devidos, será 
considerado para integralização de novo qüinqüênio. 

§ 4'~ O direito à gratificação instituída neste artigo começa no 
dia imediato àquele em que o servidor completar o qüinqüênio, 
observado o disposto no parágrafo segundo deste artigo. 

§ 59 Sobre a gratificação de tempo de serviço, de que trata este 
artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

' ' ' • • • • ' ' • ' • • • • ' • ' • • • • • ' • • • ' • • • ' • • • • • • • • ' • • ' • • • • • • ' • • ' r 

LEI N.9 5.849, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1972 

Altera os Quadros de pessoal da Secretaria do Superior Tribunal Militar e dos Cartórios das Audltotias da. Jus­
tiça Militar, e dã. outras providências. 

ANEXO "A" 

SECRETARIA DO SUPERIOR TRWUNAL MD.JTAR 

a) cargos de Provimento em Comissão 

cargos 
ou 

Funções 

1 

1 

Situação. anterior 

Denominação 

Diretor-Geral 
Secretârio-Geral da Presidência 
Vice-Diretor-Geral 

A..o;sJstente de Dlretor~Geral 
Escrivão de Pagamento 

LEI N' 5.645 

Sinlbolo 

PJ 

PJ 
PJ-0 

2-F 
4-F 

DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Ser­
viço Civil da Uniio e das autarquias federais, e dá outras pro-vi­
dências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. J9 A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 

das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na pre­
sente lei. 

Art. 2Y Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos: 

De Provimento em Com\ssio 
I- Direção e Assessoramento Superiores. 

De Provimento Efetivo 
li- Pesquisa Científica e Tecnológica 
UI -Diplomacia 
lV-Magistério 
V- Polícia Feçleral 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII- Artesanato 
VIII -Serviços Auxiliares 
IV -Outras atividades de nível SJJperior 
X- Outras atividades .de nível médio. 
Art. 3'~ Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos tra-

cargos 
ou 

Funções 

1 

I 

7 
I 
l 

15 

Situação nova 

Denominação 

Diretor-Gere.l da Secreta.rla. 
Secretárto-Geral da Presidência 
Secretário do Tribunal Pleno 
Diretor de secretal1.a 
Chefe de Gabinete 
Chefe de Pagamento do Pessoal 
Assessor 

Sim bolo 

l-C 
1-C 
1-C 

2-C 
2-C 
s-e 
2-C 

oa\hos ou o nivel de conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assess.oramento superiores da administração .cujo provimento deva 
ser reg1do pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em 
regulamento. 

li - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui· 
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

111 - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação 
diplomática. 

IV - Magistêrio: os cargos com atiVidades de magistério de to­
dos os níveis de ensino. 

V - Policia Federal: os cargos com atribuições de natureza 
policial.1 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
ativídades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos fe· 
derais. 

VII - Artesanato: os cargos de atividades de natureza perma­
nente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de artifi­
ce em suas várias modalidades. 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrati­
vas em gerai, quando não de nível superior. 

IX - Outras ati\'id&des de ní\'él supefior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso provimento se exija diplo­
ma de curso superior de ensino ou habilitação legal equivalente!. 
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X - Outras atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur­
so de gntu médio ou habilitação ~quivalente. 
· Parágrafo único. As atividade~ relacionadas com transporte, 

conservação, custódia, operação de elevadores. limpeza e outras ~- ,

1

l 
semelhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta, me­
diante contrato, de acordo com o artigo 10, 9 79, do Decreto-lei 
número 200, de 25 de fevereiro de 1967 

Art. 4<~ Outros Grupos, com c<Iracterísticas próprias, dife­
renciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser es­
tabelecidos ou desmembrados daqueles, se o justificarem as ne­
cessidades da Administração, mediante ato· do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos seguin­
tes fatores: · 

I -importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
li- complexidade e responsabilidade das atribuições; e 
111 - qualificações requeridas para o desempenho das atribui­

ções. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 

dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 
Art. 61' A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a 

critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, 
associados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência 
do funcionalismo. 

Art. 71' O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta lei. 

~rt. 81' A implanta.çã~ do Plano será feita por órgãos, i 
atendida uma escala de pnondade na qual se levará em conta pre- I 

ponderantemente: 
1 - a imp)antação prévia da reforma administrativa, com base 

no Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro de 1967; 
11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 

tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item anterior; e 

111 - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em 
decorrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradati­
vamente considerando-se as necessidades e conveniências da 
Administração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a se­
rem estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusi­
ve atravês de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo 
Plano, a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da 
Presidência da República e autarquias, dentro das respectivas jurisdi­
ções, para aprovação mediante decreto. * J9 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as 
medidas necessárias para que o plano seja mantido permanente­
mente atualizado. 

* 2" Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoria­
mente o treinamento de todos os servidores que participarem datare­
fa, segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá em C<tda Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 81' desta 
lei: 

11 - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como rea­
liLar os estudos e an[!Jises indispensáveis à inclusão dos cargos no 
novo Plano; e 

111 - manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os 
contactos necessáriOs para correta elaboração e implantação do Pia-
no. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór­
gãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, deven­
do a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade 
administrativa e capacidade técnica, este_iam em condições de expri­
mir os objetivos do !\1inistério, do órgão integrante da Presidência 
da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Clasificaçào de Cargos a ser instituí­
do em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, estabele­
cerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, um número de cargos inferior, em realação 
a cada g;rupo, aos atualmente existentes. 

Parâgrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente _justificados perante o ór­
gão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indicada 
na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição 
e em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionârios Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei número 3.780, de 12 
de _julho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, 
observadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único. À medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar Qua­
dros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que cou­
berem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Artigo 108, § 1~'. d~ 

Constituição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto 
no artigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos 
cargos do Poder Legislativo, Judiciário, dos Tribunais de Contas da 
União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revog:adas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 1499 da Independência e 821' 
da República. - EMILJO G. MtDICI - Alfredo Buzaid -
Adalberto de Barros Nunes - Orlando Geisel - Mário Gibson 
Barboza- Antônio Delfim Netto- Mário Da11id Andreazza- L. F. 
Cirne Lima -Jarbas G. Passarinho - Júlio Barata - Márcio de 
Souza e Mello- F. Rocha LaJ;tÔ&- Marcus Vinicius Pratini de Mo­
raes- Antônio Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis Velloso­
José Costa Cavalcanti- HyJ;tino C. Corsetti. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N,99, DE 1973 
(N9 1645-B/73, na Casa de oriJ;tem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Exclui da Jurisdição da Junta de C~nciliaçào e Julgamen­

to sediada em Montes Claros, Estado de Minas Gerais, as Co-­
marcas que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<~ São excluídas da Jurisdição da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, criad<I pela 
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Lei n9 5.310, de 18 de agosto de 1967, as Comarcas de Pirapora e Ja. 
nuária. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 393, DE 1973, DO PODER EXECI TT[VO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de sub~ 

meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, o 
anexo projeto de lei que "exclui da Jurisdição da Junta de Concilia­
ção e Julgamento sediada em Montes Claros, Minas Gerais, as Co-­
marcas que menciona". 

Brasília, em 5 de novembro de 1973.- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/448-B, DE 
I' DE NOVEMBRO DE I973, DO 

MINISTÉRIO DE JUSTIÇA 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 
Através do ofício TST-7247/73-GP-476/73, de 11 de setembro,' 

o Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho encaminha 
a este Ministério, com pronunciamento favorável, o processo no 
qual o Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Tercei­
ro Região propõe a exclusão das Comarcas de Pirapora e Januária., 
que distam 175 e 162 quilômetros da respectiva sede, da jurisdição da 
Junta de Conciliação e Julgamento de Montes Claros. 

2. A Lei n9 5.310, de 18 de agosto de 1967, ao criar uma Junta 
de Conciliação e Julgamento com sede em Montes Claros, estendeu 
sua jurisdição às referidas comarcas e à de Francisco Sá. Posterior­
mente, a Lei n9 5.630, de 2 de dezembro de 1970, estabeleceu, no seu 
artigo J9, §,que 

"A jurisdição das Juntas só poderá ser estendida aos mu~ 
nicípios ou distritos situados num raio máximo de sessenta 
quilômetros, desde que os meios de condução para a respecti~ 
va sede sejam diários e regulares." 

3. Assim, _justificada está a proposta do Presidente do Tribu~ 
nal Regional do Trabalho da Terceira Região, no sentido de que as 
referidas comarcas, que se encontram a uma distância da sede muito 
superior à permitida, criando sérios problemas às partes que têm de 
comparecer às audiências ou a acompanhar a tramitação dos seus 
processos, sejam excluídos da jurisdição da Junta de que se trata. 

4. Nestas condições, tenho a honra de submeter à elevada con~ 
sideraçào de Vossa Excelência para que, caso meréça aprovação, seja 
o anexo projeto de lei encaminhado à apreciação do Congresso Na~ 
cional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exeelência pro­
testos de profundo respeito.- Atfrfllo Buzaid, Ministro da Justiça. 

LEGISLA ÇÀ O CITADA 

LEI N' 5.310 
DE I8 DE AGOSTO DE I967 

Cria, na Justiça do Trabalho da Terceira Re,Pio, uma 
Junta de Conciliaçio e Julgamento, com sede em Montes O a· 
ros, Mimas Gerais, e dá outras prol'idências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se~ 
gÜinte Lei: 

Àrt. 19 É criada na 3• Região da Justiça do Trabalho uma Jun~ 
ta de Conciliação e Julgamento, com sede na Cidade de Montes Cla~ 
ros, no Estado de Minas Gerais e jurisdição sobre a respectiva 
Comarca e as de Pirapora, Januária e Francisco Sá, no mesmo Es~ 
tado. 

Art. 211 Para atender ao disposto no artigo anterior, são cria~ 
dos I (um) cargo de Juiz do Trabalho, Presidente de Junta de Con~ 
ciliação e Julgamento, l (um) de Suplente de Juiz do Trabalho, Presi­
dente de Junta de Conciliação e Julgamento e 2 (duas) funções de Vd­
gal, sendo uma para a representação de empregados e outra para a 
de empregadores. 

§ )9 Haverá um suplente para cada Vogal. 
§ 2' ... VETADO ... 
Art. 39 Os mandatos dos Vogais da Junta de que trata o art. 111 

terminarão simultaneamente com os dos titulares das demais Juntas 
do Estado de Minas Gerais, atualmente em curso. 

Art. 411 Ficam criados, no Quadro. do Pessoal da Justiça do 
Trabalho da 3t Região, para a lotação na Junta de Conciliação e Jul­
gamento criada por esta Lei, os cargos constantes da tabela anex.a. 

Art. 511 O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3• 
Região promoverá a instalação· da Junta ora criada. 

Art. 6' ... VETADO 
Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 89 Revogam-se as disposições em contrârio. 
Brasília, 18 de agosto de 1967; 1469 da Independência e 7911 da 

República- A. COSTA E SILVA- Luiz Antônio da Gama e Slln 

(À Comissão de Lef(islação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 100, DE 1973 
(N9l680-B/73,.na Casa de Origem) 

DE INICI~ TIV A DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os nlores de nncimentos dos cargos dos Grupos-­
Atil'idades de Apoio Judiciário, Senriços Auxiliares, Senrit;Os 
de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Athida .. 
des. de Nínl Superior e Outras Atil'idades de Nível Médio do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Federal de Re­
cursos e do Conselho da Justiça Federal, e dá outras prol'idên· 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Aos níveis de classificação dos cargos integrantes dos 
Grupos a que se refere esta lei, do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Federal de Recursos, criados e estruturados com fun­
damento na Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, correspondem 
os seguintes vencimentos: 

I- Grupo-Atividades de Apoio Judiciãrio 

Nínis Vencimentos Mensais CrS 
TFR-AJ-8 , ............. , , ...... , ............ , .. , ... 5.200,00 
TFR-AJ-7 .......................................... 4.600,00 
TFR-AJ-6 .......................................... 3.900,00 
TFR-AJ-5 ......................... , ......... : . ..... 2.SOO,OO 
TFR-AJ-4 .......................................... 2.400,00 
TFR-AJ-3 ...... , , ............ , ....... : ...... , ...... 2.000,00 
TFR-AJ-2 ................. , ........................ 1.500,00 
TFR-AJ- I ............... , . , ............ , ........... 1.300,00 

11- Grupo-Serviços Auxiliares 

Ninis 
TFR-SA-6 
TFR-SA-5 
TFR-SA-4 
TFR-SA-3 
TFR-SA-2 
TFR-SA-l 

Vencimentos Mensais Cr$ 
...................... ' .................. 2.300,00 
.............. ' .......................... 1.900,00 
......................................... 1.500,00 
......................................... 1.000,00 
........................................... 900,00 
........................................... 600,00 

I I I- Grupo~Serviços de Transporte Oficial e Portaria 
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Nínis Vencimentos Mensais CrS. 
TFR-TP-5 .......................................... 1.200,00 
TFR-TP-4 .......................................... 1.000,00 
TFR,. TP-3 ........................................... 900,; 
TFR-TP-2 ........................................... 700, 
TFR-TP-1 .............................. : . ........... 500, 

IV- Grupo-Artesanato 

Níveis Vencimentos Mensais CrS 
TFR-ART-5 ........................................ 2.000,00 
TFR-ART-4 ........................................ 1.500,00 
TFR-ART-3 ........................................ 1.200,00 
TFR-ART-2 ......................................... 800,00 
TFR-ART-1 ......................................•.. 500,00 

V- Grupo-Outras Atividades de Nível Superior 

Níveis Vencimentos Mensais CrS 
TFR·NS-7 ......................................... 5.300,00 
TFR·NS-6 ......................................... 4.700,00 
TFR-NS-5' ................................. · ....... 4.400,00 
TFR-NS-4 ......................................... 3.900,00 
TFR·NS-3 ......................................... 3.700,00 
TFR-NS-2 ......................................... 3.300,00 
TFR-NS-1 ......................................... 3.000,00 

VI- Grupo-Outras Atividades de Nível Médio 

Níveis 
TFR-NM-7 
TFR-NM-6 
TFR·NM-5 
TFR-NM-4 
TFR·NM-3 
TFR-NM-2 
TFR·NM-1 

Veacimentos Mensais CrS 
........................................ 2.300,00 
........................................ 2.100,00 
........................................ 1.900,00 
........................................ 1.700,00 
........................................ 1.400,00 

................................... 1.000,00 
.......................................... 600,00 

Art. 29 As diárias de que trata a Lei n9 4.019, de 20 de dezem­
bro de 1961. e respectivas absorções, bem como a gratificação de ní­
vel universitário, referentes aos cargos que integram os Grupos de 
que trata esta lei, ficarão absorvidas, em cada caso, pelos vencimen­
tos fixados no artigo anterior. 

§ 19 A partir da vigência dos atos de transformação ou trans­
posição de cargos para as Categorias Funcionais do novo sistema, 
cessará, para os respectivos ocupantes o pagamento das vantagens 
especificadas neste artigo. 

§ 2~> Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários do 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos, à 
medida que os respectivos cargos forem transformadqs ou transpos­
tos para Categorias Funcionais integrantes dos demais Grupos estru­
turados ou criados na forma da Lei n9 ·5.645, de lO de dezembro de 
1970. 

Art. 39 A gratificação adicional por tempo de serviço dos fun­
cionários do Quadrá Permanente da Secretaria do Tribunal Federal 
de Recursos, que forem incluídos nos Grupos de que trata esta Lei e 
nos demais estruturados ou criados na forma da Lei n9 5.645, de lO 
de dezembro de 1970, será calculada de acordo com o disposto no 
Art. lO da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 49 Aos atuais funcionários que, em decorrência desta lei, 
passarem a perceber, mensalmente, retribuição total inferior à que vi­
nha auferindo de acordo com a legislação anterior, será assegurada a 
diferença, como vantagem pessoal, nominalmente identificável, na 
forma do disposto no Art. 49 e respectivos parágrafos da Lei Com­
plementar n'i' I O, de 6 de maio de 1971. 

Art. 5'i' As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediária, necessárias aos serviços da Secretaria do Tribunal Fe­
deral de Recursos, serão criadas pelo Tribunal, na forma do Art. 59 
da Lei Complementar nQ lO, de 6 de maio de 1971, adotados os prin-

e·.:·,. 

' 

cípios de classificação e níveis de valores vigorantes no Poder Execu­
tivo. 

Art. 69. Os inativos farão jus à revisão de proventos com base 
nos valores de Vencimentos fixados no Plano de Retribuição para os 
cargos correspondentes àqueleS em que se tenham aposentado, de 
acordo com o disposto no Art. 10 do Decreto-lei n9 1.256, de 26 de 
janeiro de 1973. 

§ )9 Para o efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo que tenha servido de base de cálculo para os proventos à data 
da aposentadoria, incidindo a revisão ~omente sobre a parte do pro­
vento correspondente ao vencimento básico, aplicando-se as normas 
contidas nos artigos 29, 39 e 49 desta lei. 

§ 29 O vencimento que servirá de base à revisão do provento se­
rá o fixado para a classe da Categoria Funcional para a qual tiver si­
do transposto o cargo de denominação e símbolo iguais o~ equivalen-
tes ~;~os daqueles em que se aposentou o funcionário. \ 

§ 39 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do ato de transposição de cargos para a Categoria 
Funcional respectiva. 

Art. 79 Na implantação d_o Plano de Classificação de Cargos, 
poderá o Tribunal Federal de Recursos, mediante ato da Presidên­
cia, transformar, em cargos, empregos, integrantes da Tabela de Pes­
soal Temporário da Secretaria, regidos pela legislação trabalhista, a 
qual será considerada em extinção. 

Parágrafo único. Poderão, igualmente, concorrer à transpo­
sição ou transformação dos respectivos cargos efetivos, no Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos os funcio­
nários de outros órgãos da Administração Pública que se encontrem 
prestando serviços, na qualidade de requisitados, à referida Secreta­
ria, desde que sejam concorrentes dos Grupos de que trata esta lei, 
caso haja concordância do órgão de origem. 

Art. 89 Os vencimentos fixados no Art. 19 desta lei vigorarão a 
partir da data dos atos de inclusão de cargos no novo sistema, a que 
se refere o § }9 do art. 29. 

Art. 99 Observado o disposto nos artigos 89, item IJI, e 12 da 
Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do Tribunal Federal de Recursos, bem assim por outras do­
tações a esse fim destinadas, na forma da legislação pertinente. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N•415, DE 1973, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Mensagem do Senhor Ministro-Presidente do Tribunal Fe­
deral de Recursos, o anexo projeto de lei que "fixa os valores de ven­
cimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, 
Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficiai e Portaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Ati­
vidades de Nível Médio do Quadro Permanente da Secretaria do Tri~ 
bunal Federal de Recursos e do Conselho da Justiça Federal, e dá ou­
tras providências". 

Brasília, em 19 de novembro de 1973.- Emílio G. Médici. 
MENSAGEM N• 2, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1973, DO TRI· 
BUNAL FEDERAL DE RECURSOS. 
A Sua Excelência o Excelentíssimo Senhor General-de-Exército Emí­
lio Garrastazu Médici. 
Digníssimo Presidente da República 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação de Vossa 

Excelência, em conformidade com 9 disposto no artigo 115, inciso 11, 
da Constituição, o projeto de lei que fixa os valores dos níveis de ven­
cimentos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços 
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Auxiliares, Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio, do 
Quadro Permanente do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho 
da Justiça Federal, e dá outras providências. 

Na elaboração do projeto, previamente examinado pelo Depar­
tamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP), foram rigo­
rosamente observadas as diretrizes de que trata a Lei n9 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, e atendidas as exigências da paridade de ven­
cimentos dos órgãos dos três Poderes da União, em cumprimento 
aos artigos 98 e 108, § f9 da Constituição e da Lei Complementar n9 

10, de 6 de maio de 1971. 
O projeto, cuja conversão em lei ora se pretende, tem em vista a 

implantação no âmbito do Tribunal Federal de Recursos e do Con­
selho da Justiça Federal, do novo Plano de Classificação de Cargos 
instituído pela Lei n9 5.645/70, de acordo com a escala de priori­
dades referida em seu artigo 89, caput. · . 

O custeio do projeto deverá ser atendido pelos recursos a esse 
fim destinados, sendo absorvidas, pelos novos valores de vencimen­
tos, todas as vantagens e retribuições percebidas, a qualquer título, 
pelos ocupantes dos cargos a serem transformados ou transpostos, 
ressalvados, apenas, o salário-famma e a gratificação adicional por 
tempo de serviço, e, ainda, a vantagem pessoal a que por ventura 
façam jus, de acordo com o artigo 49, da Lei Complementar n9 10/71. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de meu mais elevado apreço. - Márcio Ribeiro, Ministro­
Presidente. 

LEGISLAÇÃO ClT ADA 

LEI N•4.0I9 
DE 20 DE DEZEMBRO DE I96I 

Complementa o artiRO 69 da Emenda Constitucional n9 3, 
e dá olltras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. J9 Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do Tri­
bunal Federal de Recursos do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador, aos Auditores e aos Procuradores-Adjuntos do Tri­
bunal de c'ontas da União é atribuída, pelo efetivo exercício em Bra­
sília, uma diária correspondente até 1/20 (um vinte avos) de seus ven­
cimentos. 

Art. 29 Ads funcionários públicos federais e autárquicos, pelo 
efetivo exercício em Brasília é concedida uma diária na base de até 
I /30 (um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor-Geral da República, o Procura­
dor-Geral da República, o )9 Subprocurador da República, os 
Procuradores da República lotados em Brasília, bem como os Con­
sultores-Jurídicos e os demais membros do Serviço Jurídico da 
União que exerçam na atual Capital da República, em caráter per­
manente, as funções do seu cargo, também perceberão uma diária 
até 1/30 (um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 39 No cálculo da remuneração dos Procuradores da Repú­
blica, lotados em Brasília, observar-se-á um limite de 95% (noventa e 
cinco por cento) sobre o vencimento do Procurador-Geral da Repú- , 
blica, previsto no parágrafo único do art. 5'1 da Lei n9 3.414, de 20 de 
junho de 1958, excluídas do referido cálculo as diárias e a gratifica­
ção mensal de representação de que trata esta lei. 

Art. 49 As diárias referidas nos arfigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatóriamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
cento) dos aumentos ou reajustamentos dos atuais vencimentos dos 
beneficiados por esta lei. 

9 J9 Os funcionários públicos federais e autárquicos, que 
venham a ser transferidos para Brasília na vigência desta lei, não po-

derão, em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela 
ainda não absorvida, no momento, das diárias já concedidas aos 
funcionários de igual nível de vencimentos. 

§ 29 A soma mensal das diárias mencionadas nos artigos an­
teriores não poderá, em qualquer caso,,~er inferior ao total das van­
tagens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores bene­
ficiados por esta lei, e em CUJO gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente. na proporção em que forern sendo absor­
vidas, as diárias concedidas por esta lei serão incorporadas aos pro­
ventos da inatividade. 

Art. 69 Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. (9 e 29, os vencimentos são os fixados pela lei n9 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 29Jetra n, 
da Lei n~" 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei n9 3. 780, de 12 de julho de 
1960, e os arts. 69 e 79 da Lei n9 3.826, de 23 de novembro de 1960, 
excluídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 79 Suspender-se-á o pagamento da diária ao beneficiado 
pela presente lei que se afastar temporariamente, mesmo licenciado 
do exercício de suas funções em Brasília, salvo nas hipóteses pre­
vistas nos itens I, li e 111 do art. 88 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro 
de !952. 

Art. 89 Perderá igualmente direito ao pagamento da diária o 
beneficiado pela presente lei que for removido ou passar a ter exer­
cício fora de Brasília. 

Art. 99 Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do Tri­
bunal Superior do Trabalho, desde que as referidas Cortes se trans­
firam para Brasília, e a partir da instalação de seus trabalhos na nova 
Capital da República, perceberão as diárias referidas no art. J9 da 
presente lei. 

Parágrafo único. Por igual os Procuradores-Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e os demais representantes do 
Ministério Público das referidas Justiças que, por força de lei devam 
servir juoto às respectivas Procuradorias-Gerais, perceberão as diá­
rias referidas no art. 29 desta lei. 

Art. 10. Aos Membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de 
1~ Instância do Distrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Brasília fica assegurada a percepção da diá­
ria prevista no artigo 19 desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fica assegurada ao Procurador­
Geral da Justiça e demais Membros do Ministério Público do Distri­
to Federal, a percepção da diária prevista no art. 29 da presente lei. 

Art. 11. As disposições, efeitos e benefícios previstos nos ar-
tigos anteriores não se estenderão: 

a) aos inativos (Lei 2.622, de 18 de outubro de 1955): 
b) aos Marechais (Lei 1.488, de 20 de dezembro de 1951); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei n9 

2.696, de 14 de dezembro·de 1955), enquanto não passarem a ter efe­
tivo exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Ministério PUblico, Procura­
dores da Fazenda Nacional e Procuradores de Autarquias que não 
este_iam em efetivo exercício na atual Capital da República; 

e) aos Juízes e Procuradores do Tribunal Marítimo ou a outros 
quaisquer servidores equiparados, para efeitos de vencimentos, a 
Membros do Poder Judiciário ou do Ministério Público, quer da 
União, querda Justiça do Distrito Federal, salvo se estiverem em efe­
tivo exercício em Brasília. 

Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
Presidentes dos Órgãos do Poder Judiciário e aos Membros do Mi­
nistério Público, em efetivo exercfcio em Brasília será: 

I) Presidente do Supremo Tribunal Federal, Cr$ 40.000,00 
{quarenta mil cruzeiros); 

11) Procurador-Geral da República Cr$ 40.000,00 (quarenta mil 
cruzeiros); 

111) Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal 
de Contas da União, do Tribunal Superior Eleitoral, 19 Sub-Procura-
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dor da República, Procurador-Geral do Tribunal de Contas d~ 
União e Presidente do Tribunal do Distrito Federia! e Procurador~ 
Geral da mesma Justiça, CrS: 20.000,00 (vinte mil cruzeiros); 

IV) Presidente do Tribunal do Júri do Distrito Federal, CrS 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parágrafo único. Os Presidentes do Superior Tribunal Militar. 
e do Tribunal Superior do Trabalho o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador-Geral da Justiça Militar terão direito à 
pratificaçiio mensal de representação, no valor de CrS 20.000,00 
(vinte mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transfiram para 
Brasília e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Capiti'I 
da República, 

Art. 13. Vetado. I 

Art. 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral escolhi­
dos dentre os juristas, quando exerçam função pública, será assegura­
da a percepçào de díãrias, sob o mesmo critério adotado rela­
tivamente aos Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo único. Quando a escolha recair em .furista que não 
exerça função pública, ser-lhe-á atribuído diária igual à mais elevada 
que vier a receber, nos termos desta Jei, o Membro do Tribunal qt.ie 
exercer função pública. 

Art. 15. É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
du Justiç<:~ c Negócios Interiores o crédito especial até o limite de CrS 
250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) para 
atender, no corrente exercício, às despesas decorrentes desta lei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e ajudas de custo'conce­
didas até esta data, a qualquer título, aos beneficiados pela presente 
lei, em razão d<:1 transferência da Capital da União para o Planalto 
Central do Pais. 

Art. 17. A presente lei entrarã em vigor na data de sua publica­
cão, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 20 de dezembro de 1961; 1409 da Independência e 
739 da República.- JOÃO GOULART- Tancredo Net·es- Alfre-­
do Nasser- An~elo Nolasco- Joio de SeRadas Viana-SanTiago 
Dantas - Warther Moreira Salles - Vlr.:JJio T.bora - Armando 
Monteiro- Antônio de Oliveira Brito - A. Franco Montoro- Oo­
vis M. Travassos- Souto MaJor- Ulysses G•imaries- Gabriel de 
R. Passos. 

,, 
1
LEI N•4345 

DE 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui novos vaJores de vencimentos para os servidQres pú­
blicos civis do Pod~r Executivo e d' outras pro"idências. 

Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o arti­
go 146 da Lei n'i' 1.711, de 28 de outubro de 1952, passará a 
ser concedida, na base de 5% {cinco por cento), por qUinqfJê­
nio de efetivo exercício, até 7 (sete) qüinqüênios. 

§ I~' A gratificação qUinqUenaJ será calculada sobre .'o 
vencimento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, be

1
m 

como sobre o valor do vencimento que tenha ou venha a ter o 
funcionário beneficiado pelo que estabelece a Lei n'i' 1.741. de 
22 de novembro de 1952, ou pelo que dispõe o art. 7'i' da Lei 
n~' 2.188. de 3 de março de 1954. 

~ 2'i' O tempo de serviço público prestado anteriormen­
te a esta Lei será computado para efeito de aplicação deste ar­
ti~o. não dando direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

~ 39 O período de serviço público, apurado na forma 
da legislação vigente, que exceder ao qüinqüênio ou qilinqüê­
níos devidos, será considerado para integralização de novo 
quinqüênio. 

§ 4'i' O direito à gratificação instituída neste artigo co­
meça no dia imediato àquele em que o servidor completar o 
qUinqUênio, observado o disposto no parágrafo segundo des­
te artigo. 

·§ §9 Sobre a gratificação de tempo de serviço, de que 
trata este artigo. não poderão incidir quaisqu"er vantagens 
pecuniárias. 

LEI N• 5,645 
DE /0 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de car~os do Sere 
l'iço Civil da União e das autarquias f~derais, e dá outras prol'Íe 
dências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guinte Lei: 
Art. /I' A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 

das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na pre­
sente lei. 

Art. 2~> Os cargos serão classificados como de provimento, em 
Comissões de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão: 
I -Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo: 
11- Pesquisa Científica e Tecnológica 
111- Diplomacia 
IV- Magistério 
V- Polícia Federal 
Vl- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VIl- Artesanato 
VliJ- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividades de nível médio. 
Art. 3~> Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­

lhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangen­
do várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em re­
gulamento. 

11 - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exClusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou ap!lcada, para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

I li- Diplomacia: os cargos que se destinam a representação di­
plomática. 

IV - Magistério: os cargos com atividades de magistério de 
todos os níveis de ensino. 

V - Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza poli-
c ia!. 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tríbutos fe­
derais. 

VIl - Artesanato: os cargos de atividades de natureza perma­
nente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de artífi­
ce em suas várias modalidades. 

VIII -Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrati­
vas em geral, quando não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cu.io provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou ha­
bilitação leg<:~l equivalente. 

X - Outras atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de 
curso de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outra asse­
melhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta. median-
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te contrato, de acordo com o artigo 10, § 7'~, do Decreto-lei número 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4'1 Outros Grupos, com característícas próprias, diferen­
ciadas dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos 
ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da 
Administ•acào, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 5" Cada Grupo terá sua própria escada de nível, a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos se­
guintes fatores: 

1- importância da atividade para o desenvolvimento nacional. 
li - Complexidade e responsabilidade das atribuições exerci­

das: e 
111- Qualificações requeridas para o desempenho das atribui-

ções. 
Parágrafo único. Não haverá correspondênda entre os níveis 

dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 
Art. 6'~ A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a cri­

térios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, associa­
dos a um sistema de treinamento e qualificação destinado a assegu­
rar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência do fun­
cionalismo. 

Art. 7'~ O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. 8'~ A implantação do Plano será feita por órgãos, atendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderante­
mente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei número 200 de 25 de fevereiro de 1967. 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item anterior; e 

111 - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 9'1 A transposição ou transformação dos cargos, em decor­
rência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradativamen­
te considerando-se as necessidades e conveniências da Administra­
cão e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem estabe­
lecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusi~b -através 
de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções necessárias e coordenará a ex.ecuçào do novo 
Plano, a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da Pre­
sidência da República e autarquias, dentro das respectivas juris­
dições, para aprovação mediante decreto. 

§ I 11 O órgão central do Sistema· de Pessoal promoverá as medi­
das necessárias para que o plano seja mantido permanentemente 
atualizado. 

§ 2>? Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de ,Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamen­
te o treinamento de todos os servidores que participarem da tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. l t" Para aSsegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 89 desta 
lei~ 

11 - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como 
realizar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos nÓ 
T"\ovo Plano; e 

IH- manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tactos necessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór­
g~os integrantes da Presidência da República ou de autarquia, deven­
do a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade adminis­
trativa e capac1dade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência da Repú­
blica ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser insti· 
tuído em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, 
estabelecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
da República ou autarquia, um número de cargos inferior, em re· 
!ação a cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro. grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indica­
da na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção Vlll da Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrentes desta lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei número 3.700, de 12 
de julho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, obser­
vadas as disposições desta lei 

Parágrafo único. À medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar Qua­
dros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que cou­
berem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Artigo 108, § 111, da Consti­
tuição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no 
artigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos car­
gos do Poder Legislativo, do Podef-:fudiciário, dos Tribunais de Con­
tas da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos car­
gos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 140'1 da Independência e 82" 
da República. - EM[LIO G. M~DICI - Alfredo Bt~zaid - Adal­
berto de Barros Nunes- Orlando Geisel- Mário Gibson Barboza -
Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza- L. F. Cime Lima 
-Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata,- Márcio de Souza e Mello 
- F. Rocha Lagôa - Marcus Vinícius Pratini de Moraes - Antônio 
Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis Velloso- José Costa Cavai· 
tanti - Hygino C. Corsetti. 

LEI COMPLEMENTAR N•IO 
DE 6 DE MAIO DE 1971 

Fixa normas para o cumprimento do disposto nos artigos 
98 e 108, §I'~, da Constituição. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 
Art. }v Aos cargos integrantes dos Quadros de Pessoal dos 

órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União aplicam-se, no 
que couber, os sistemas de classificação e níveis de vencimentos vigo­
rantes no serviço civil do Poder Executivo. 
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Art. 29 No prazo de 60 (sessenta) dias, a coratar da publicação 
do ato que aprovar a aplicação, no Poder Executivo, da sistemática 
estabelecida pela Lei n"' 5.645, de lO de dezembro de 1970, em relaç.,. 
a cada Grupo de Categorias Funcionais, os órgãos dos Poderes 
legislativo e Judiciãrio elaborarão projetos de classificação cJaa cOr­
respondentes categorias. 

§ 19 Os órgãos a que alude este artigo, em igual praz~;"t-contar 
da publicação dos atos que aprovarem os respectivos planos especi­
ficas de retribuição, decorrentes da mesma norma legal, elaborarão, 
também, os planos, de retribuição dos correspondentes Grupos. 

§ 29 A classificação dos cargos referidos neste artigo, sem 
paradigmas no serviço civil do Poder E.xecutiv.o, será precedida de 
levantamento de suas atribuições, ~ra adequada avaliação e 
conseqüente fixação de seus vencimentos, respeitado o sistema de 
retribuição vigorante no Poder Executivo. 

§ 39 Independerá do levantamento a que alude o§ 211, a classifi­
cação dos cargos de denominação igual à dos cargos do Poder Exe­
cutivo que tenham o mesmo grau de responsabilidade e exijam ames­
ma formação profissional. 

Art. 39 Os vencimentos dos cargos em comissão do Poder Le­
gislativo e do poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo, para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas. 

Art. 4~> Em decorrência da aplicação desta lei complementar, 
nenhum servidor sofrerá redução do que, legalmente, perceber à data 
da vigência desta lei. 

§ 19 Aos atuais funcionários é assegurada, a tftulo de vantagem 
pessoal, nominalmente identificável; a diferença entre o vencimento 
dos cargos efetivos de que são titulares e o vencimento que resultar 
da nova clssificação. 

~ 29 Sabre a diferença a que se refere o~ I' não incidirão reajus­
tamentos supervenientes, nem se estabelecerá, e, em virtude dela, dis~ 
criminação nessas concessões. 

,Ç 39 A diferença de vencimentos referida neste artigo incor­
pora~se aos proventos da aposentadoria e da disponibilidade. 

Art. 5"' As funções gratificadas necessârias aos serviços dos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário serão criadas nos res­
pectivos regulamentos ou regimentos, ·respeitados os princípios de 
classificação vigorantes do Poder Executivo. 

Art. 6"' Aplicam-se aos funcionários dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal as disposições desta lei comple­
mentar. 

Art. 7"' Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de maio de 1971; 15(}9 da Independência e 839 daRe­
pública.- EMILIO G. MEDICI- Alfredo Buzaid. 

11- DECRETOS-LEIS 

DECRETO-LEI N• 1.256 
DE 26 DE JANEIRO DE 1973 

Reajusta os v~clmentos e sal'rios dos senldores do Poder Exe­
cutít-o, e dá outras prot-hlências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere 
o artigo 55, item 111, da Constituição, decreta: 

Art. '"' Ficam ma.iorados em 15% (quinze por cento) os atuais 
valores de vencimentos, salário, provento e pensão do pessoal, ativo 
e inativo, e dos pensionistas, a que se referem o artigo 111 e seu parâ­
grafo único, e o art. 611 do Decreto-lei nq I .202, de 17 de janeiro de 
1972, com as ressalvas neles previstas, bem como o atual valor do 
soldo de que trata o artigo 148, da Lei n' 5. 787, de 27 de junho de 
1972. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao pessoal a 
que alude o Decreto-lei n~ 1.213, de 6 de abril de 1972. 

Art. 2~> As retribuições- das servidores a que se refere o artigo 
2•, do Decreto-lei n9 1.202, de 17 de janeiro de 1972, continuarão a 
ser reajustadás de acordo com o critério estabelecido no mesmo dis· 
positivo e respectivos parágrafos. 

Parágrafo único. As propostas de reajustamento de que ~rata 
este artigo, bem como a fixação de valores de salários ou quaisquer 
outras retribuições, nos órgãos da Administração Federal direta, 
Autarquias e Territórios Federais, serão submetidas à aprovação do 
Presidente da República por intermédio do Orgão Central do 
Sistema de Pessoal Civil da Administração Fedc:,ral, ficando re­
vogadas quaisquer disposições que atribuam àquelas entidades 
compe:téncia para a prática desses atos. 

Art. 3~> Os cargos em comissão, as funções gratificadas e as gra­
tificações pela representação de gabinete, dos órgãos da Adminis­
tr-..t;ão Federal direta .• Autarquias e Territórios Federais, terão os 
respectivos valores, decorrentes da aplicação do Decreto-lei nv 1.202, 
de 17 de janeiro de 1972, reajustados em 15% (quinze por cento), res­
salvado o disposto no artigo 99 deste Decreto·lei. 

Art. 4v As gratificações destinadas a retrjbuir o exercício em re­
gime de tempo integral e dedicação exclusiva e o serviço extraordiná­
rio, ficam majoradas em 15% (quinte por cento). 

Art. 5• O salário-família será pago na importância de CrS 
30,00 (trinta cruzeiros) mensais, por dependente. 

Art. 611 O limite máximo de retribuição mensal previsto no ar­
tigo 5~>, do Decreto-lei n"' 1.202, de 17 de janeiro de 1972, passa a ser 
de CrS 5.992,00 (cinco mil, novecentos e noventa e doís cruzeiros), 
sendo de CrS 7.500,00 (sete mil e quinhentos cruzeiros) mensais para 
os ocupantes dos cargos incluídos no sistema de classificação ins· 
títuído pela lei nq 5.645, de Wde dezembro de 1970. 

Parágrafo único. Ficam excluídas dos limites estabelecidos 
neste artigo as seguintes 1/antagens; 

a) salário-família; 
b) gratificação adicional por tempo de serviço; 
c) gratificação pela participação em órgão de deliberação 

coletiva; 

d) diárias, ajuda de custo e dernais indenizações previstas em lei; 
e) as constantes do artigo 152 da Lei n"' 5.787, de 27 de junho de 

1972. 
, Art. :n Nos cálculos decorrentes da aplicação deste Decreto­

lei serão desprezadas as frações de cruzeiro, inclusive em relação às 
gratificações e vantagens calculadas com base no vencimento, assim 
como nos descontos que sobre este incidirem. 

· ·Art. 811 O reajustamento de que trata este Decreto·lei será con­
cedido sem redução de diferenças de vencimento e de vantagens 
legalmente asseguradas e sujeitas a absorção progressiva. 

Art. 9"' Os valoreS de vencimento fixados pelas Leis números 
5.843, 5.845 e 5.846, de 6 de dezembro de 1972, para os cargos 
integrantes dos Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS-
100), Serviços Auxiliares (SA-800) e Diplomacia (D-300), res­
pectivamente, oão se alterarão em decorrência do reajustamento 
concedido por este Decreto-lei. 

Parágrafo único. A gratificação de representação fixada para 
os cargos de Procurador~Gera1 da República e de Consuhor·Geral 
da República, pelo artigo 12, da Lei n"' 5.843, de 6 de dezembro de 
1972, pas·sa a ser de CrS 2.160,00 (dois mil, cento e sessenta cruzei-. 
ros) mensais. 

Art. 10. Os servidores aposentados que satisfaçam as con­
dições estabelecidas para transposição de cargos no decreto de es­
truturação do Grupo respectivo, previsto na Lei n9 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970. farão jus a revisão de proventos corn base nos va­
lores de vencimento fi~ados no correspondente Plano de Retribuição. 

§ 1"' Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo efetivo ocupado pelo funcionário a data da aposentadoria in­
cidindo a revisão somente sobre a parte do provento correspondente 
ao vencimento básico. 

' 
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§ 2~> O vencimento que servirá de base à revisão do provento 
será o fixado para a classe da Categoria Funcional para a qual tiver 
sido transposto cargo de denominação e nível iguais aos daquele em 
que se aposentou o funcionário. 

§ 3~> O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do decreto de transposição de cargos para a Categoria 
funcional respectiva, no Ministério, Órgão. integrante da Presidên­
cia da República ou Autarquia Federal a que pertincia o funcionário 
ao aposentar-se. 

§ 4~> A importância correspondente ao reajustamento dos pro­
ventos de aposentadoria decorrente da aplicação do disposto no ar­
tigo 111 deste Decreto-lei será absorvida, em cada caso, pelos valores 
resultantes da majoração prevista neste artigo. 

Art. I L O Úrgào Central do Sistema de Pessoal Civil da Ad­
ministração Federal elaborará as tabelas de valores dos níveis, sím­
bolos, venéimentos e gratificações resultantes da aplicação deste 
Decreto-lei, bem cpmo firmará a orientação normativa que se fizer 
necessária à sua ex~cuçào. 

Art. 12. O reajustamento concedido por este Decreto-lei 
vigorará a partir de I~> de março de 1973 e a despesa decorrente será 
atendida com recursos orçamentários, inclusive na forma prevista no 
artigo 69, item I, da Lei n~> 5.847, de 6 de dezembro de 1972, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1973. 

Art. 13. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 26 de janeiro de 1973; 152~> da Independência e 859 da 

República. - EMILIO G. MI!:DICI - Alfredo Buzaid - Adalberto 
de Barros Nunes- Orlando Geisel- Mário Gibsod Barboza- Antô­
nio Delfim Netto - Mário Oa\'id Andreazza - L. F. Cirne Lima -
Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata- J. Araripe Macêdo- Mário 
Lemos - Marcus Vinicius Pratini de Moraes - Antônio Dias Leite 
Júnior - João Paulo dos Reis Velloso - José Costa Cavalcanti -
Hy~ino C. Corsetti. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - No Expe<Jiente lido 
constam as seguintes proposições que, nos termos da alín~á~ do inci­
so 11 do art. 142 do Regimento Interno, receberão emendas, perante 
a primeira Comissão a que foram distribuídos, pelo prazo de cinco 
sessões ordinárias: 

PLCf96f73, que fixa os valores dos níveis de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho 
da Justiça Federal, e dá outras providências; 

PLCf97f73, que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos 
Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Ní­
vel Superior e Outras Atividades de Nível Médio dos Quadros Per­
manentes da Secretaria do Superior Tribunal Militar e das Secre­
tarias das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras providências; 

PLC/98{73, que fixa os valores de níveis de vencimentos de 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros 
Permanentes da Secretaria do Superior Tribunal Militar e das Secre­
tarias das Auditorias da Justiça Militar, e dá oytras providências; 

PLC/100/73, que fixa os valores de vencim"entos dos cargos dos 
Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Ser­
viços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ati­
vidades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio· do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Federal de Recursos e 
do Conselho da Justiça Federal e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa, 
requerimento que será \ido pelo Sr. \~-Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 279, DE 1973 

Senhor Presidente 
R'equeiro a Vossa Excelência, na rorma regimental, ouvido o 

Plenário, a consignação em Ata de um voto de congratulações com a 
Companhia Telefônica Brasileira (CTB), empresa que vem pres­
tando assinalados l'lerviços à comunidade carioca e fluminense, que, 
a 28 do corrente, comemora o seu Jubileu de Ouro, ao completar 
cinqüenta (50) anos de existência. 

Sala das Sessões, em 26 de novembro de 1973.- Ruy Carneiro 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nos termos do art. 
246, S 19, do Regimento Interno, o requerimento lido será despacha­
do à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. \9-Secretá-
rio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 280, DE 1973 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n~' 84, de 1973, que 
fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973.- Virgílio Távo-
r a. 

REQUERIMENTO N• 281, DE 1973 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n~' 92, de \973, que 
fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973.- Virgílio Távo-
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os requerimentos lidos 
serão votados após a Ordem do Dia, nos termos do art. 378, 11, do 
Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

ltem J: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 80, de 1973 (n9 1.590-B/73, na Casa de origem), de iniciati­
va do Sr. Presidente da República, que autoriza o Instituto de 
Colonização e Rerorma Agrária - JNCRA a doar imóveis 
remanescentes de Núcleos de Colonização e de Projetos de 
Rerorma Agrária, nas condições que especifica, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 712 e 713, de 
1973, das Comissões: 

- de Agricultura e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser razer uso da palavra para 

discuti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá a sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 80, DE 1973 
(N~ J.S90·B/73~ na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
A2rária - INCRA - a doar imóveis remanescentes de 
Núcleos-de Colonização e de Projetos de Reforma Agrária, nas 
condições que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

A.rt. 111 Os imóveis remanescentes de Núcleos de Colonização 
ou de Projetos de Reforma Agrária, que tiverem perdido a vocação 
agrícola e se destinem à utilização urbana, poderão ser doados pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -INCRA: 

r - à União, Estados, Distrito Federal, Territórios, Muni· 
dpios ou entidades de Administração Indireta, para utilização em 
seus serviços: 

IJ - às cooperativas, entidades educacionais, assistenciais e 
hospitalares, para fins declarados de utilidade pública. 

~ ]9 O lNCRA ouvirá, previamente, o Serviço do Patrimônio 
da União sobre o interesse ou a conveniência da utilização, por ór· 
gào ou entidade federal, dos imóveis, de que trata este artigo, identi· 
ficados sempre pela área, localização e características. 

* 2~' Se o imóvel achar·se em uma das situaçàoes previstas nas 
a!ínt=as do Art. 7~ da Lei nll 4.947, de 6 de abril de 1966, o órgão nele 
referido será também consultado pelo INCRA. 

~ 39 Os órgãos consultados deverão pronunciar·se dentro de 
sesst=nta dias do recebimento da consulta, importando o silêncio em 
nada oporem a alienação. 

Art. 29 Salvo no caso da União, os imóveis e suas acessões, a 
que lie refere esta lei, reverterão de pleno direito, ao patrimônio do 
INCRA, independente de notificação ou indenização, se não forem 
utilitudos na finalidade e dentro do prazo prescritos para a doação. 

Art. )11 A doação será efetivada mediante termo no livro 
próprio do INCRA. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revOJZadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 121, de 1973·DF, que fixa o valor do soldo do posto de 
Coronel da Polícia Militar e do Corpo de Bornbeiros do 
Distrito Federal e dá outras providéncias, tendo 

PARECERES, sob n9s. 698 a 700, de 1973 das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicida~e; 

- do Distrito Federal, favorável; e 
- de Finanças~ favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra para 

discuti·lç, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. · 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer 

sent<tdos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Vai·se passar à apreciação do Requerimento n9 280, lido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~ 84, de 
1973. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores Que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa·se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão, e01 turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
84, de 1973 {n? 1.654·8/73, na Casa de origem), que fixa os 
valores de vencimentos dos cargos do Grupo·Direção e 
Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente da Secre· 
taria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências 
(dependendo,de parect;{es das Comissões de Serviço Público 
Civil e de Finanças). 

Solicito ao ndbre Senador Osires Teixeira o parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Para emitir parecer) - Sr. 
Presidente: 

Na forma do art. 51 da Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à éonsideração do Congresso Nacional o 
presente projeto de lei, que "fixa os valores de vencimentos dos car· 
gos do Grupo·Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras 
providências''. 

Mensagem do Presidente da nossa mais alta Corte de Justiça 
acompanha a proposição, prestando as necessárias informações de 
ordem constitucional' e legal. Mostra, ainda, o caminho percorrido 
para elaboração do prqjeto, que ·se ajusta às peculiaridades dos servi· 
ços da Secretaria do STF: proposição inicial da equipe de alto nível, 
audiência do DASP e elaboração definitiva, "pelo Tribunal, em 
sucessivas sessões plenârias, à vista dos estudos realizados por 
Comissão Especial de Ministros e da justificação escrita e parecer 
oral do seu Relator". 

Em virtude de o assunto, no âmbito do Supremo Tribunal Fe· 
d"-!ral, achar·se vinculado à reformulação do Plano de Classificação 
de C::~rgos do Serviço Civil do Poder Executivo da União, foram 
guardl!Âas - de acordo com os preceitos constitucionais e a legisla· 
çào complementar - a homogeneidade e a coerência possíveis. 
Tanto que, depois de cumpridas as formalidades, a matéria veio ao 
Congresso, encaminhada pelo Poder Executivo. 

Pelo art. 19, o Grupo.Direção e Assessoramento Superiores, do 
Quadro Permanente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, é 
designado pelo código STF·DAS·IOO, e compreende os cargos de 
provimento em comissão, A estes são inerentes atividades de direção 
dos órgãos da Secretaria e de assessoramento, no mais alto nível de 
hierarquia, discriminadas, nível por nível, em deliberação do Tribo· 
nal, e mediante portaria de seu Presidente. No Grupo, haverá duas 
Categorias (§ único, do art. 19): Direção Superior, designada pelo 
código STf:-DAS·IOI, e Assessoramento Superior, designada pelO 
Código STF·DAS·\02. Os atuais cargos em comissão, vagos ou 
ocupados (art. 211) são reclassificados ou transformados em cargos de 
provimento em comissão. Na Secretaria, são criados os cargos que o 
art. 3~ discrimina, enquanto, no art. 4~ e parágrafos, é prevista a for· 
ma de provimento. ' 

Aos níveis de classificação dos cargos de que trata o Projeto 
(art. 59), correspondem os seguintes vencimentos: 

Níveis 

STF-DAS-4 
STF-DAS-3 
STF-DAS-2 
STF-DAS-1 

Vencimentos 
mensais 

Cr$ 

7.500,00 
7.100,00 
6.600,00 
6.100,00 

j, 
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Os vencimentos em apreço passarão a vigorar, a partir da vigên­
cia dos atos de inclusão dos cargos no Grupo (art. 69). As Diárias de 
Brasflia e respectivas·absorções, assim como as gratificações de nível 
universitário e de representação (art. 79) ficam absorvidas, em cada 
caso, pelos vencimentos indicados. Cessarão, na forma do parágrafo 
único do art. 79 quaisquer outras vantagens anteriormente percebi­
das pelos funcionários elevados a qualquer Categoria do Grupo, 
ressalvado apenas o salário~família e a gratificação adicional por 
tempo de serviço. E, pelo art. 89, o exercício dos cargos referidos no 
Projeto é incompatível com a percepção de gratificação por serviços 
extraordinários e de representação de Gabinete. Os vencimentos e a 
transformação dos atuais cargos efetivos de Diretor de Serviço, em 
cargos em comissão da mesma denominação, ficam regulados no art. 
99 e parágrafos. 

O dispêndio decorrente da apli<jtção da norma estabelecida na 
proposição será atendido pelos recursos orçamentários próprios do 
Supremo Tribunal Federal, bem como por outros a esse fim 
destinados (art. 10). 

Como se vê, Sr. Presidente, o projeto atende aos objetivos de 
implantação do Plano de Classificação de Cargos do Serviço Civil do 
Poder Executivo da União. Somos, portanto, pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora, para proferir o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (Para emitir pare<er.) - Sr. 
Presidente: Com o objetivo de fixar os valores de vencimentos dos 
Cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Supremo Tribunal .F~deral, vem ao 
exame desta Comissão o presente Projeto de Lei, oriundo do Poder 
Executivo. A Proposição foi encaminhada ao Congresso, na forma 
do art. 51, da Constituição, e está acompanhada de Mensagem do 
Presidente do STF. elucidando pontos relativos aos procedimentos 

que culminaram com a vinda, ao Legislativo da matéria em aprecia­
ção. 

Sobre o Projeto, já se pronunciaram as Comissões Técnicas e o 
Plenário da Câmara, e a Comissão de Serviço Público Civil, do Sena­
do. Ficou ressaltado que o texto resultou de amplo estudo prelimi­
nar, na conformidade dos arts. 98, .108, § 19, e llS, n, da 
Constituição; do art. 336, § 19 do Regimento Interno do STF e dos 
arts. 19 e 2<? da Lei Complementar n' 10, de 6 de maio de 1971, e dos 
arts. 7 e 15, da Lei 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

As normas de caráter financeiro, contidas na Proposição, obede­
cem à orientação emanada do Poder executivo, conforme se verifica 
do seguinte quadro: 

Níveis Vencimentos 

STF-DAS-4 
STF-DAS-3 
STF-DAS-2 
STF-DAS-1 

mensais 
CrS 

7.500,00 
7.100,00 
6.600,00 
6.100,00 

As despesas só ocorrerão, em decorrência da nova situação fun­
cional, a partir da inclusão dos cargos, no Grupo (art. 69), ficando 
canceladas as vantagens colaterais - Diárias de Brasília, gratifica­
ções de Gabinete, de nível universitário, de serviços extraordinários e 
de representação. São mantidos, apenas, o salário-família e a gratifi­
cação adicional de tempo de serviço. 

Se, porventura, a lei vier a extinguir os cargos efetivos dos fun­
cionários abrangidos pela situação que b Projeto prevê, os ocupantes 
ficarão em disponibilidade, com vencimentos proporcionais ao 
tempo de serviço. 

A posição que resultará da Proposição em estudo pode ser 
observada no quadro que segue: 

ANEXO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
QUADRO DE PESSOAL- PARTE PERMANENTE 

GRUPO-DIREÇAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 

•CAigo: STF-DAS-100 

N9de S!TUAÇAO A NTER!OR N9de S!TUAÇAO NOVA 
Cargos Cargos 

Denominação Símbolo 

I Diretor-Geral da Secretaria PJ 
I Secretário-Geral da Presidência PJ 
I V ice- Diretor-Geral PJ-0 

Secretário Jurídico (vago) PJ-4 
10 Secretário Jurídico PJ-4 lO. 
5 Diretor de Serviço PJ-1 5 
I Secretário Jurídico (vago) PJ-4 I 
2 Secretário Jurídico (vagos) PJ-4 2 

9 
Secretário Jurídico (vago) PJ-4 

23 32 

As despeSas decorrentes da aplicação das normas preconizadas 
no Projeto serão, conforme o art. 10, atendidas com recursos orça­
mentários próprios do Supremo Tribunal Federal e de outros para 
tal fim destinados. 

Com as providências em referência, tem prosseguimento a im­
plantação do Plano de Classificação de Cargos do funcionamento pú­
blico civil da União. Tudo o que diz respeito a esta Comissão está 

Denomlnaçio Código 

Diretor-Geral de Secretaria STF-DAS-101.4 
Secretário-Geral da Presidência STF-DAS-101.4 
Diretor Departamento Judiciário STF-DAS-101.3 
Diretor Departamento Administrativo STF-DAS-101.3 
Assessor de Ministro STF-DAS-102.2 
Diretor de Serviço STF-DAS-101.1 
Assessor Judiciário STF-DAS-101.1 
Assessor Judiciário STF-DAS-102.1 
Assessor Judiciário STF-DAS-102.1 
Assessor da Diretoria-Geral STF-DAS-102.1 

conforme a Lei. Por esse motivo, opinamos peta aprovação do pre­
sente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Os pareceres são fa­
voráveis. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. 
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Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprov~. -q~etra.m VCmwt~ ~~ 

dos.(Pausa.) · ' . 
Aprovado. 
A matéria yai à sanção. 

e o seguinte o projeto aprovado;" 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 84, DE 1973 
(N•I654-B/73, oa Casa de origem) 

DE INICIA 'I'IVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os" valores dt vencimentos dos cargos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente da 
Settetarla do Supremo Tribunal. Federal, e d' outras pro­
vidêttdas 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l? O Grupo~Direção e Assessoramento Superiores, desig­
nado pelo Código STF-D~S-100, compreende os cargos de provi­
mento em comissão a que são inerentes atividades de direção dos ór­
_gãos da Secretana e de assessoramentQ n.o mais allo niv~l da. "hierar­
quia do Tribunal, discriminadas, nível por nível, em deliberação des­
te e mediante portaria de seu Presidente. 

Parágrafo (mico. O Grupo será constituído pela Categoria 
Direção Superior, designada pelo CódigÕ STF-DAS-101, e pela Ca­
tegoria Assessoramento Superior;designada pelo Código STF-DAS-
102, uma e outra integradas pelos carg'os constantes do Anexo. 

Art. 29 São reclassificados ou transformados em cargos de pro­
,Vimeoto em comissão, integrantes do G~upo de que trata esta lei, os 
atuais cargos em comissão, vagos ou ocupados. 

Art. 39 São criados, na Secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral; no Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e na Cate­
goria Assessoramento Superior, nove cargos em Comissão de Asses­
sor Judiciário, Código STF-DAS-102, privativos de Bacharéis em 
Direito, a Serem _provtdos, sem prejUíZo de livre exoneração a qual-. 
quer tempo, mediante processo de seleção regulado no ato a que se· 
refer.e o Art. l'~desta lei.-

Art. 49 O provimento dos cargos integrantes do GrupQo.Dire­
çào e Assessoramento Superiores, Código STF-DAS-100, far-se-á 
por ato do Pr_esidente do Supremo Tribunal Federal, devendo recair 
em pessoas que satisfaçam_os requisitos legais e regulamentares e pos­
suam a qualificação específica da ániâ relativa à direção ou ao a~es­
soramento e experiência ixigida para o respectivo exercício de ac.or~ 
.do com o que dispuser o regulamento da Secretaria. 

§ 19 As nomeações para os cargos de dtreção, Código STF­
DAS~IOl, e para o cargo de Assessor da Diretoria-Geral, serão de li­
vre escolha do Presidente. 

§ 29 As nomeações para os cargos de Assessor de Ministro," Có­
digo STF-DAS-102, privativos de Bacharéis em Direito, far-se-ão 
medtante livre indicação dos Ministros junto aos quais devam servir. 
9s nomeados. 

§ 39 Sem prejuízo de livre exoneração, a qualquer tempo, o As­
sessor de Ministro será exonerado na mesma ocasião do afastamento 
definitivo, por qualquer motivo, do Ministro que o houver indicado 
ou junto ao qual servir, ficando revogado ó parágrafo único do Art.· 
14 da Lei m•4.279, de4 de novembro de 1963. A exoneração não obs­
tará nova nomeação, sob indicação de outro Ministro, por periodo 
córrespondente ao restante do prazo estabelecido no parágrafo se­
guinte, admitida, nessa hipótese, a prorrogação prevista no mesmo 
parágrafo. 

§ 49- o· Assessor de Ministro servirá, salvo exoneração, pelo 
;P!_azo _.d~ g~is _ an_~;__pro!J:_QS;á_ve~,_pelo mesmo ou menor .Period.o ... se. 
[assi .... '),propuser o Ministro junto ao qual servir e o Tribunal aceitar 
~ju. jc:ação da prorrogação. 

\ - .. -
Art. 59 Aos mveis de classificação dos cargos de provimento 

iém comiSsã~, integrantes do Grupo-Di~eção e Assessoramento Su­
periores, do Quadro"Pcnnanente.da Secretaria do Supremo Tribunal­
Federal, estruturados nos termos dos artigos anteriores e da Lei n9 
5.645, de 10 de d~mbro de 1970, e constantes do Anexo, cor­
fespondem os seguintes vencimentos: 

Í';iYels 

STF-DAS-4 
STF-DAS-3 
STF-DAS-2 
STF-DAS-1 

Ve~h~tentoS: Mensais_ cri 

7.500,00 
7.100,00 
6.600;00 
6.100,00 

Art. 69 Os vencimentos fixados no Art. 59 vigorarão a partir da 
vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

A.rt. 79 As diárias de que trata a Lei nq 4.019, de 20 de dezem­
-bro _de -1961, e 'respectivas absorçoes, e as gratificações de nível uni­
~ersitârio e de representação, refCrent.es aos cargos que tntegram o 
Grupo a que se refere esta lei, são absorvidas, em cada caso, pelos 
vencimentos fix.ados no Art. 59. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos individuais que 
incluirem o~ ocupantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nos cargos que integram o"Grupo de que trata a presente lei, cessará, 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das van~agens especificadas 
neste artigo, bem cOmo de outras que, a QU.á.lquer ifiulo, v_erih11m per-' 
cebendo, ressalvados apenas o saláriÓ-fattlífia e a· gratificação adi­

_cional por tempo de serviço. 

Art. 89 O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser­
viços extu-9fdinários e de representação de gabinete. 

Art. 99 A transform~ção dos atuais cargos efetivos de Diretor 
de Serviço, em cargos em comissão da mesma denominação, dar-se-á 
quando vagarem os primeiros, só então podendo ser providos os no­
vos cargos. 

§ }9 Os atuais ocupantes de cargos efetivos referidos neste ar­
tigo perceberão os vencimentos fixados nesta lei, ficando por eles 
absorvidas as diárias de que trata a Lei n9 4.019, de 20 de dezembro 
de 1961, e respectivas absorções, e as gratificações de nível univer­
sitário e de representação. 

§ 29 A gratificaçãQ adicional por tempo de serviço dos Di­
retores de Serviço efetivos será calculada na forma do disposto no 
Art. lO da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964. 

§ 3i> Se extintos pt\r lei ulterior, em face de conveniência da 
Administração do Supremo Tribunal Federal, independente~ente 
de sua vacância, os cargos efetivos de que tratam este artigo e os pa­
rágrafoS anteriores, seus ocupantes ficarão em disponibilidade, com 
Vencimentos proporcionais ao tempo de serviço. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta teí serão-• 
atendidas pelos recursos orçamentârios próprios do Supremo Tri­
.liiJn!ifFede.~(Q.em-coín~g por outros recurSos a esse fim destinlidos; 
na forrna da legislaçao pertinente. 

Art. 11. "Esta. lei entrarã em vigor na data de sua publicação, re-­
y~gadas as disp_osiçõ~:s em contrário. 
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ANEXO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
QUADRO DE PESSOAL- PARTE PERMANENTE 

GRUPO-DIREÇÁO E ~SSESSORAMENTO SUPERIORES 

C6dl110: STF-DAS-100 

N9de SITUAÇAO ANTERIOR N'~de SITUAÇAO NOVA 
Cargos Cargos 

Denominação Símbolo 

I. Diretor-Geral da Secretaria Pl 1 
1 Secretário-Geral da Presidência PJ 1 
1 Vice-Diretor-Geral PJ-0 1 
I Secretário Jurídico (vago) Pl-4 I 

lO Secretário Jurídico PJ-4 ·lO 
5 Diretor de Serviço PJ-1 5 
I Secretário Jurídico (vago) PJ-4 I 
2 Secretário Jurídico (vagos) PJ-4 2 

9 
Secretário Jurídico (vago) PJ-4 I 

23 32 

(~) Cargos criados pelo Art. 39 da Lei n'l' 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Vai-se passar, agora, à 
votação do Requerimento n~' 281, lido no Expediente, de urgência pa­
ra o Projeto de Lei da Câmara n~' 92, de 1973. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passar-se-á à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 92~ de 1973 (n~' l.595-B/73, na Casa de origem), q_ue fixe 
os valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Tributação, 
ArreCadação e Fiscalização e dã outras providências (depen­
dendo de pareceres das Comissões de Serviço Público Civil e 
de Finanças). ' 

Solicito ao nobre Senador Osires Teixeira o parecer da Comis­
são de Serviço Público Civil. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Para emitir parocer) - Sr. 
Presidente: 

O projeto que somos chamados a examinar decorre de solicita­
ção do Poder Executivo e tem por objeto fixar os vencimentos dos 
cargos do Grupo-Tributação, Arrecadação e Fiscalização. 
· Na substanciosa Ex.posição de Motivos que acompanha a ma­
téria, o Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Pessoal 
Civil (DASP), teve oportunidade de acentuar: 

"Em cumprimento às determinações de Vossa Excelên­
cia relativas à seqüência de medidas que objetivam a imple­
mentação do Plano de Classificação de Cargos, cogita-se, nes­
ta oportunidade, de relevante ãrea de atividades básicas e 
privativas do Estado, compreendidas no Grupo-Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização previsto no artigo 2~>, n~" VI, da 
Lei n~" 5.645, de lO de det.embro de 1970, assim definido no ar­
tigo 3"', n"' VI, do mesmo diploma legal: 

Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos tra­
balhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividades, compreenderá: 

VI - Tributação, Arecadação e Fiscalização: os cargos 
com atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de 
tributos federais.'' 

Denominaçio Código 

Diretor-Gera} da Secretaria STF-DAS-10\.4 
Secretário-Geral da Presidência STF-DAS-10\.4 
Diretor Departamento Judiciário STF-DAS-101.3 
Diretor Departamento Administrativo STF-DAS-10\.3 
Assessor de Ministro STF-DAS-102.2 
Diretor de Serviço STF-DAS-101.\ 
Assessor Judiciârio STF-DAS-10\.l 
Assessor Judiciário STF-DAS-102.1 
Assessor Judiciário (•) STF-DAS-102.1 
Assessor da Diretoria-Geral STF-DAS-102.1 

Os estudos que inicialmente se desenvolveram em torno do as­
sunto indicaram, de imediato, a necessidade de perquirir o alcance 
da definição encontrada no dispositivo supratranscrito, de modo a 
tornar possível a identificação dos cargos que, por apresentarem, em 
seu conteúdo, atividades caracterizadas como de tributação, de ar­
recadação ou, ainda, de fiscalização, ligadas a tributos federais, esta· 
riam abrangidas pelo referido Grupo. 

Para esse fim, requereram especial atenção deste Departamento 
as atividades desenvolvidas no âmbito do Instituto Nacional de Pre­
vidência Socíal (INPS), por isso que resultou inquestionável a des­
tinação originária do Grupo VI aos cargos que, com tais caracterís­
ticas, se compreendem na ârea fazendária - fonte principal de toda 
a arrecadação do Estado - do mesmo passo que, relativamente às 
atividades de arrecadação e fiscalização afetas ao Instituto do 
Açúcar e do Álcool (lAA), a sua vinculação ao antigo Grupo Ocupa­
cional FISCO jã se fizera reconhecer anteriormente, por força, inch.J· 
sive, do Decreto·lei n~' 1.108, de 24 de junho de 1970, que .. sujeitou os. 
que as desempenham a regime especial de retribuição semelhante ao 
adotado para os Agentes do Ministério da Fazenda". 

Aduziu, ainda, que: 

"O aumento estimado da despesa com a implantação do 
Grupo VI, alcançando aproximadamente 15.000 cargos 
ocupados, no período de 15 meses, e que deverá ser atendido 
pelos reCursos orçamentários próprios do Ministério da 
Fazenda, do INPS e do IAA, pode ser assim discriminado: 

Ministério da Fazenda 
INPSeiAA 
(Autarquias superavitárias) 

1973 
Cr$ 

25.997.000 
24.643.340 

1974 
Cr$ 

103.985.000 
98.573.370 

Com a ultimação destes projetos, mercê dos quais se con­
templa com a nova sistemática Grupo de atividades de tão co­
nhecida e reconhecida importância para a obtenção dos re­
cursos que propiciam o desenvolvimento do País, tem este 
Departamento por cumprida assínalável etapa na consecução 
dos objetivos da Lei n"' 5.645, de 1970, e valendo ressaltar, 
nesta oportunidade, a permanente e _valiosa participação do 
Ministério da Fazenda nos estudos e· na fixação de critérios 
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que precederam e fundamentaram os mencionados instru· 
mentos.'' 

Passaremos, agora, à breve análise dos articulados que com­
põem o elenco da proposição. Realçando, antes, que a mesma sofr~u 
na Câmara pequenas alterações resultantes de duas emendas da dou,~ 
ta Comissão de Serviço Público Civil e uma de Plenário do DeP'(à~ 
tado Rozendo de Souza. 

Os níveis de vencimento do Grupo-Tributação, Arrecadação e 
Fisc~lização deverão, "ex vi" do Art. 1~' variar entre TAF-5 
(5.700,00)eTAF-1 (3.500,00). 

Determina o art. 21' que a justificação de exercício e parcelas ins­
tituídas pelos Decretos-leis n~'s L024, de 21 de outubro de 1967, e 
1.108, de 24 de junho de 1970, as diárias de que trata a Lei n~' 4.019, 
de 20 de dezembro de 1961, e respectiYas absorções, as diferenças 
mensais de que tratam os Art~. 103 e 105 do Decreto-lei n"' 200, de 25 
de feYereiro de 1967, relativos a este grupo de cargos, são absorvidos 
pelos vencimentos fixados pela lei. O parágrafo 1~' do mesmo artigo 
estipula que a partir da inclusão dos funcionários no Grupo de 
Categorias Funcionais a que se refere esta Lei, cessará o pagamento 
das vantagens especificadas no caput do artigo, bem como de todosl 
os outros que, a qualquer título, venham sendo por eles percebidos,' 
ressalvados, apenas, o salário-família e a justificação adicional pot 
tempo de serviço. Ressalva, o parágrafo 29, do citado artigo, aos fun~ 
cionários que em decorrência da aplicação do diploma vierem a so~ 
frer decréscimo no total da retribuição a conservação daquela di~ 
ferença a título de vantagem pessoal, nominalmente identificável, a 
ser absorvida progressivamente pelos aumentos supervenientes. 

O Art. 3~' e seu parágrafo único tratam das condições para o in­
gresso nos cargos iniciais das categorias integrantes deste Grupo, res· 
saltando que a aprovação em concurso realizado para o provimento 
dos cargos do Grupo-Tributação, Arrecadação e Fiscalização, anie· 
riormente à vigência da Lei n~' 5.645, de JO de dezembro de 1970, não 
habilita o candidato ao ingresso. 

Os vencimentos fixados na lei começarão a vigorar a partir dos 
atOs de transposição ou transformação dos cargos. 

As despesas com a aplicação do diploma correrão à conta de re· 
cursos orçamentários próprios do Ministério da Fazenda, do Institu­
to do Açúcar e do Alcool e do Instituto Nacional de Previdência 
Social. 

Ressalta do exposto que o' DASP, dando., prosseguimento ao 
Plano de Classificação de Cargos, procedeu conjuntamente com os 
órgãos competentes do Ministério da Fazenda a minucioso estudo vi. 
sando a compor o Grupo-Tributação, Arrecadação e· Fiscalização, 
constituído precipuamente de servidores do Ministério da Fazenda, 
do Instituto do Açúcar e do Álcool e do INPS. 

A proposição atende a sistemática legal que rege a matéria, es­
pecialmente às disposições da Lei n~' 5.645, de 10 de dezembro de 
1970 e aos mesmos direitos e vantagens fixados pelo Poder Executivo 
para outras categorias de servidores públicos. 

A reforma Administrativa determinada pelo Decfeto·lei n"' 200, 
de 1967, é sem dúvida um grande passo para a dinamização de nova 
máquina burocrática, dando aos servidores públicos de um lado, re­
muneração à altura de suas funções e responsabilidades e exigindo 
dos mesm_os maiores esforços através de cursos de especialização, o 
que revela a preValência do sistema de mérito. 

Antes de concluir nosso parecer queremos ponderar que o 
projeto, solidário com o Decreto n9 72.933, de 16/10/73, impõe a exi­
gência de habilitação prévia em prova relativã. também para os 
atuais ocupantes, em caráter efetivo, de cargos que irão integrar as 
classes das Categorias Funcionais do Grupo-Tributação,_ Arre­
cadação e Físcalízaçào, para poderem obter a respectiva transcrição 
ou transformação. Ora, o art. 77, parágrafo 19, da Constituição, im­
põe esta condição apenas para a primeira investidura em cargo pú­
blico. E o art. 109 dispõe que a lei que fixar o regime jurídico dos ser­
vidores públicos da União, do Distrito Federal e dos Territórios, ·a 

forma e as condições de prov.imento dos cargos públicos e as con· 
dições para aquisição de estabelidade, deverá respeitar o disposto no 
referido Art. 97 §I~'. 

Alêm do mais, há que se acrescentar que todos os atuais 
()Cupantes, em caráter efetivo, ou seja aqueles que estão exercendo as 
funções específicas da fiscalização, adquiriam essa condição em 
virtude de concurso ou provas de habilitação ou por força de lei, que 
os efetivou. 

Por isso mesmo, não seria justo, nem lógico, submeter funcioná­
rios, grande parte com 30 ou mais anos de serviço e já em fiffi de 
carreira, a qualquer tipo de prova, para confirmação de desempenho 
funcional que teve, inclusive, repercussão contra terceiros, já que sua 
ação fisca1ízadora teve e tem delegação plena do Poder competente. 

Trata-se, pois·, de fazer justiça aos fiscais que estão em pleno 
exercício das funções, pois a prova de que estão capacitados para as 
funções decorre do simples fato de estarem servindo à repartição, 
com dedicação e eficiência, há longos anos. 

Com vista ao exposto, manifestamo-nos pela aprovação da pro~ 
posição com a seguinte emenda: 

EMENDA N• I - C.S.P.C. 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte: 

Art. -Para os atuais ocupantes, em caráter efetivo, de. 
cargos de natureza fiscal, que irão integrar as classes das cate­
gorias funcionais do Grupo-Tributação, Arrecadação e Fis~ 
calização, a respectiva transposiçãO será promovida com a 
verificação de desempenho, segundo critêrios práticos e obje­
tivos, compatíveis com a natureza e especialidade das ati­
vidades da Categoria Funcional, estabelecidos pelo órgão 
Central do Sistema de Pessoal da Administração Federal. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Solicito ao nobre 
Senador Virgílio Távora o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Para emitir parecer) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto ora submetido à nossa apreciação é de iniciativa do 
Poder Executivo e objetiva fixar os vencimentos dos cargos inte­
grantes do Grupo-Tributação, Arrecadação e Fiscalização. 

Na Exposição de MotiVos que acompanha a Mensagem, o 
Diretor-Geral do DASP salientou que a proposição integra o conjun­
to de diplomas tendentes à implantação do novo Plano de Classifica· 
ção de cargos, de acordo com as diretrizes traçadas pelo Decreto-lei 
n~' 200, de 1967 e pela Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970. 

Enfatizou, ainda, que; 

"Os estudos que inicialmente se desenvolveram em 
torno do as~unto indicaram, de imediato, a necessidade de 
perquirir o alcance da definição encontrada no dispositivo 
supratranscrito, de modo a tornar possível a identificação 
dos cargos que, por apresentarem, em seu contéudo, ativida­
des caracterizadas com·o de tributação, de arrecadação ou, 
ainda, de fiscalização, ligadas todas a tributos federais, esta­
riam abrangidas pelo referido Grup-o. 

Para esse fim, requereram especial atenção deste 
Departamento as atividades desenvolvidas no âmbito do 
Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), porisso que 
resultou inquestionável a destinação originária do Grupo VI 
aos cargos que, Com tais características, se compreendem na 
área fazendária - fonte principal de toda a arrecadação do 
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Estado - do mesmo passo que, relativamente às atividades 
de arrecadação e fiscalização afetas ao Instituto de Âçúcar e 
do Álcool (IAA), a sua vinculação ao antigo Grupo Ocupa~ 
cional FISCO jã se fizera reconhecer anteriormente, por 
força, inclusive, do Decreto~lei n"' 1.108, de 24 de junho de 

'f 1970, que sujeitou os que as desempenham a regime especial 
de retribuição semelhante ao adotado para os Agentes do Mi­
nistério da Fazenda". 

A proposição, quando de sua tramitação na Câmara, foi objeto 
de algumas alterações de pequena monta, resultantes de emendas, 
uma da douta Comissão de Serviço Público CiVil, ao Art. 3"' e outra 
do plenário apresentada pelo Deputado Rozendo de Souza ao§ 1' do 
art. 29, 

Estabelece o art. }9, que aos integrantes do Grupo-Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização correspondem os vencimentos que 
oScilarão entre um mínimo de TAF-1 - 3.500,00 e um máximo de 
TAF-5- 5. 700,00. 

A proposição reproduz mutatis mutandis os diversos outros di-­
plomas que têm sido votados no Congresso, componentes do esque­
ma legislativo para a implantação da Reforma Administrativa, 
motivo pelo qual nos abstecemos de um exame mais minucioso de 
seus dispo&itivos. 

A fonte de onde sa1rao os recursos para cobrir as despesas 
resultantes da aprovação do projeto .,: encontra suficientemente 
esclarecida pelo art. 59, segundo o qual serão atendidos por recursos 
orçamentários prôprios do Ministério da Fazenda, do Instituto do 
Açúcar e do Álcool e do Instituto Nacional de Previdência. 

O projeto, na sua tramitação na douta Comissão de Serviço 
Público Civil, foi objeto de emenda com vistas a assegurar aos atuais 
ocupantes, em caráter efetivo, de cargos de natureza fiscal que irão 
integrar as classes das categorias funcionais do GRUPO sob exame, 
a transposição para os novos cargos mediante simples verificação de 
desempenho, obedecidos critérios práticos e objetivos. A 
alteração foi amplamente justificada e parece-nos merecedora de eco­
nômicos, pois visa a evitar que funcionários que ao ingressar foram 
submetidos a concurso ou prova de habilitação e que vêm há longos 
anos servindo com dedicação, tenham aqueles concursos e estes servi­
ços invalidados. 

Somos, assim, pela aprovação do projeto com a Emenda n9 I -
CSPC. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O parecer da Comissão 
de Finanças é, como vimos, favorável ao projeto e à emenda da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

Terminada a instrução da matéria. passa-se à sua apreciação. 
Tendo em vista o disposto no item 3. do art. 144 do Regimento 

Interno, a emenda da Comissão de Serviço Público Civil não será 
submetida ao Plenário; aprovado o projeto, ela será considerada 
aprovada. 

Passa-se, assim, à discussão do projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti~lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação' o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, é considerada também aprovada a emenda 

da Comissão de Serviço Público Civil. 
A matéria vai à Corrtissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 91, DE !973 
(N•t.59S-B/73, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os valores de venclmeutos dos CatJO!ll do Grupo­
Trlbutaçio, Arre<adaçio e Flocalluçio e d' outro provldin­
clas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Aos níveis de classificação dos cargos integrantes do 
Grupo~ Tributação, Arrecadação e Fiscalização, a que se refere a Lei 
n9 5.645, de 10 de deumbro de 1970, correspondem os seguintes 
vencimentos: 

TAF-5 
TAF-4 
TAF-3 
TAF-2 
TAF-1 

Niveis Vendmentos 
Mensais 

CrS 

5.700,00 
5.300,00 
4.700,00 
4.400,00 
3.500,00 

Art. 2"~ A gratificação de exercfcio e parcelas instituídas pelos 
Decretos-leis n9s 1.024, de 21 de outubro de 1969, e 1.108, de 24 de ju­
nho de 1970, as· diárias de que trata a Lei D94,019, de 20 de dezembro 
de 1961, e respectivas absorções, as diferenças mensais de que tratam 
os artigos 103 e 105 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
relativas aos cargos que integram o Grupo-Tributação, Arrecadação, 
e Fiscalização, são absorvidas pelos vencimentos fixados no artigo 
anterior. 

§ J9 O pagamento das vantagens especificadas neste artigo, 
hem como de todas as outras que, até a entrada em vigor desta lei, 
venham sendo percebidas pelos funcionãrios, a qualquer título, 
inclusive sob a forma de abonos, diferença de vencimentos, gratifica­
ções de produtividade e complementos salariais, cessarã a partir da 
Vigência dos atos de inclusão dos referidos funcionários no Grupo de 
Categorias Funcionais a que se refere esta lei, ressalvados, apenas, o 
salário· família e a gratificação adicional por tempo de serviço. 

§ 29 Aos funcionários que, em decorrência da aplicação do dis­
posto neste artigo, sofrerem redução no total da retribuição 
percebida mensalmente, fica assegurada a diferença, como vantagens 
pessoal nominalmente indentificâvel, que será absorvida, 
progressivamente, pelos aumentos supervenientes a esta lei. 

Art. 39 Somente poderão inscrever-se em concurso, para 
ingresso nas classes iniciais das Categorias integrantes do Grupo­
Tributação, Arrecadação e Fiscalização, brasileiros, com idade 
máxima de trinta e cinco anos, que tenham curso superior ou 
habilitação legal equivalente. 

Parágrafo único. A aprovação em concursos realizados para o 
provimento dos cargos do sistel'l)a de classificação anterior à vigência 
da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, que integram o Grupo­
Tributação, Arrecadação e Fiscalização, não habilita o candidato ao 
ingresso pr~visto neste artigo. 

Art. 4"' Os vencimentos fixados no Art. 19 deSta lei vigorarão a 
partir da data dos atos de transposição ou transformação dos car· 
gos para as classes das Categorias Funcionais do Grupo# Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização. 

Art. 59 Observado o diposto nos artigo 89, item III e 12 da Lei 
n' 5.645, de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do Ministério da Fazenda, do Instituto do Açúcar e do 
Álcool e do Instituto Nacional de Previdência Social. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Pulo Tomo)- Sobre a mesa, redaçio 
final que vai ser lida pelo Sr. 1'-Secretirio. 

1:: lida a seguinte 

PARECER N• 760, DE 1973 

Da Comilslo de Redaçio 

Redaçio final da emenda do Senado ao Projeto de Lei 4a 
Cimara n' 92, de 1973(n• 1.595-B/73, na Casa de orlaem~ 

Relator: Senador José Augusto 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do Senado ao 
Projeto-de Lei da Câmara n' 92, de 1973 (n' 1.595-8/73, na Casa de.' 
'lrigem), que fixa os vencimentos dos cargos do Grupo-Tributação, i 
Arrecadação e Fiscalização e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 27 de novembro de 1973.- Cattete 
Pidbelro, Presidente em exercfcio -José Aaptto, Relator - WUson 
Gonçalves. 

ANEXO AO PARECER N• 7fiJ, DE 1973 

Redaçio floal da emnda do Senado ao Pvojeto de Lei da 
Câmua n' 92, de 1973 (n• 1.595-B/73, na Casa deorfaem). 

EmendaN• I 
( corresponde à Emenda n' 1-CSPC) 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo 

"Art. Para os '',: .. :~ ocupantes, em carâter efetivo, de cargos 
de natureza fiscal. irão integrar as classes ·das categorias 
funcionais do Gr;;.r ,-Tributação, Arrecadação e Fiscalização, a 
respectiva transposu;ã .. l serâ promovida com a verificação de 
desempenho, segundo critérios prâticos e objetivos, compatíveis com 
a natureza e especialidade das atividades da Categoria Funcional, 
estabelecidos pelo Úrgão Central do Sistema de Pessoal da Admi~ 
nistração Federal." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Tratanto-se de matéria 
em regime de urgência, passa-se à sua imediata apreciação. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria volta à Câmara dos 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, redação 
final do Projeto de Lei do Senado n' 12i, de l97l-DF, aprovado na 
Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do parágrafo Oni­
co do art. 358 do Regimento Interno, se não houver objeção do -Pie-_ 
nário, serâ lida pelo Sr. 1'-Secretârio. 

~ lida !l segumte 

Da Comluio de Redado 

PARECERN•761, DE 1973 

Redaçio fmal do Projeto de Lei do Sendo n' 111, de 
1973-DF. 

Relator: Senador José AuRUSto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n' 121, de 1973-DF, que fixa o valor do soldo do posto de Coro­
nel da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e 
dâ outras providências. 

Sala das Comissões, em 27 de novembro de 1973.- Cattete PI­
nheiro, Presidente em! exercicio - José Aupsto, Relator- WIIIH 
Gonçalves. 

ANEXO AO PARECERN•761, DE 1973 

Redaçio Raal do Projeto de Lei do Seaado n' lll, 10 
1973-DF, que fixa o Yalordo soldo do polto de Coroael da Polf .. 
cia Militar e do Corpo de Bombeiro~ llo Olltrito Federal e dá 
outras proYidêndu. 

O Senado Federal decreta: 

Art. I"' O valor do soldo do posto de Coronel PM e Coronel 
· BM, para aplicação das Tabelas de Escalonamento Vertical de que 
tratam os artigos 122, da Lei n' 5.619, de 3 de novembro de 1970, e 
124, da Lei n"' 5.906, dc23 de julho de 1973, é- fixado em CrS 2.6\0,00 
(dois mil seiscentos c dez cruzeiros), na Polícia Militar e no Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Nos eâlculos decorrentes da aplicação da pre­
sente lei, serão desprezadas as frações de cruzeiro, inclusive em rela~ 
ção às gratificações e indenizações. 

Art. 2' As despesas com a execução desta lei serão atendidas 
<"Om recursos orçamentários do Distrito Federal, fixados para o cor­
rente exercício. 

Art. 3' Esta lei entra em vigor a 1' de novembro de 1973, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa, requeri­
mento de dispensa de publicação de redação final que vai ser lido pe­
lo Sr. 1"'-Secretário. 

~lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 181, DE 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro 
de pÚblicação, para imÕdiata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do Senado n' 121, de 1973-DF, que fixa o valor do 
soldo do posto de Coronel da Polícia Militar e do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973.- VIrgílio T'"ora 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseiar discuti-la, encerrarei a dis-

cussão.(Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores- que aprovam a redação final, queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o oe1111inte d~no) . 
-Sr. Presidente, Srs. SenadoreS: 

Muito se tem escrito sobre as transformações do mundo moder­
no, que se dão de modo vertiginoso e, assim, contribuindo de forma 
poderosa para a perturbação da mente humana. A velocidade aproxi­
ma os povos, tornando pequena a Terra. No universo a tecnologia, 
as mudanças ocorrem com extrema velocidade, sem que, muitas 
vezes, nossa mente possa acompanhar essas transformações, ocorren­
do desajustes e perturbações que tumultuam as civilizações, desnor­
teiam o pensamento de muitos e a outros angustiam e att amedron­
tam. 

Inevitável e saudável que muitas mudanças se imponham ao 
mundo, à vida do homem e, sobretudo, ao· relacionamento dos 
povos. 



5302 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Nonmbro de 197::, 

Mais do·que nunca, porém, se impõe que tenhamos sabedoria e 
força para a defesa de valores que são eternos e que, assim, jamais po­
derão ser postergados, quaisquer que s~jam as novidades que surjam 
ou venham a surgir. E - acredito - talvez mais do que nunca a tra­
dição deve ser mantida, renovada e revivida, não para sua própria 
preservação mas para garantia de tudo aquilo que sempre nos serã es­
sencial hoje e, sobretudo, amanhã! 

Há 38 anos, no dia de hoje, o Brasil se tornava palco de uma 
furiosa tentativa de submetê-lo ao jugo comunista. No Rio Grande 
do Norte, Pernambuco e, em seguida, no Rio de Janeiro, explodia 
um movimento armado, fruto de cuidadosa conspiração que, à custa 
de violência implacável, quis escravizar o povo brasileiro, a uma dou· 
trina e a um regime que abominam tudo que temos de mais puro e 
elevado, aniquilando nossas raízes históricas. Seria o fim da liberda~ 
de e da civilização cristã em nossa pátria! 

Quis Deus que a audácia e a extrema violência daqueles que se 
colocavam a serviço dos que almejavam a nossa ruína fracassassem! 
Após êxitos iniciais, fruto da surpresa, foram rechaçados pela força 
dos ideais impregnados na alma brasileira. Nossas Forças Armadas; 
movidas pelo sentimento de comunhão que as liga ao povo, reagiram 
com indomável bravura e subjugaram os apátridas. Sua força se mos~ 
trou insuperável, pois representavam o verdadeiro Brasil, de senti­
mentos nobres e cristãoS! 

Graças ao patriotismo e à abnegação de heróis, a ameaça foi 
vencida e derrotados os que ousaram erguer-se contra a própria pá­
tria. Mas, para isso, foi pago preço que a traição mais elevaria, com a 
chacina de homens que dormiam em quartéis, confiando em compa­
nheiros que haviam atraiçoado o Brasil e dariam a medida de sua in­
fame covardia ao matarem os próprios companheiros que apanha­
ram desprevenidos e confiantes! 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• me .honra com uma interven­
ção? 

O SR. LOURIVAL BAPTISI'A- Com muito prazer, eminen­
te Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende- Obviamen\e. toda a Casa e, por via de 
conseqUência, todo o País, se associam às justas homenagens com 
que V. Ex• se debruça sobre a memória e o martírio dos nossos ir­
mãos de 1935. Não se trata apenas, Sr. Senador, de manifestação de 
saudade que depositamos todos os anos, através de tão comoventes 
homenagens, sobre o túmulo daqueles que foram vitimados, na cala­
da da noite. pela covardia e violência de uma ideologia de importa­
ção; Não se trata apenas de uma página sentimental que se erige na 
alternação dos dias e das noites, a partir de 1935. Trata-se, tambem, 
de urna advertência permanente que devemos colocar na seqüência 
das gerações que marcham para o futuro em busca do amanhecer, do 
grande amanhecer dos nossos esforços e das noss3$ 1ecompensas. 
Freqüentemente, somos convocados para manifestar a nossa atenção 
e colocar os recursos da nossa vigilância. Em 1964, havia uma situa· 
çào que considero muito pior do que a de 1935, se em 1935 a maldi­
ção do movimento comunista se tornasse vitoriosa, teríamos aqui a 
definição de um regime, mas em 1964, naquele célebre processo de 
decomposição nacional, o Brasil não esteve nas cercanias desse ou 
daquele regime; o nosso Pais iria transformar~se numa Coréia do 
Norte, numa Coréia do Sul, num Vietnã do Norte, num Vietnã do 
Sul, com um surto comunista dinàmicamente avançando do Nordes· 
te para o Centro, e a região Centro-Sul, representando as forças de­
mocráticas, reagindo. Se aquela situação continuasse, se não eclodis­
se o movimento cívico-popular de 1964, no Brasil - graças às suas 
dimensões continentais- teríamos, talvez até hoje, as conseqüências 
de uma guerra fratricida ·e, pior do que isso, a divisão do Brasil, 
como devemos invocar nos dois exemplos que citei. De modo que po· 
demos ter a convivência cuJtural, científica. com os países comunis­
tas, mas no campo político e no ângulo moral, essa conciliação é ÍJll· 
possível. Como dizia Ruy Barbosa, "entre o Direito e o crime, não 

pode haver neutralidade." Congratulo~ me com V. Ex• pela lembran­
ça de exaltar nossos irmãos sacrificados, no que, aliás', V. EX• tein· 
sido coerente, e bem antes da Revolução de 1964. Deus abençoe o 
discurso de V. Ex•. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito obrigado, eminente 
Lfder Senador Eurico Rezende. 

O seu depoimento, os seus conceitos muito vêm enriquecer este 
discurso que pronuncio, na manhã de hoje, no Senado Federal. 

Sr. Presidente, é necessário que, todos os anos, recordemos esses 
dias negros, associando-nos às homenagens que a Pátria, atra.vés ds 
nossas Forças Armadas, prestam à memória daqueles que, colocan­
do honra e o amor à verdade acima de tudo, deram suas vidas para 
que o Brasil fosse preservado livre e cristão. São eles merecedores de 
culto e reverência eternos! 

Mas, simultaneamente, é preciso que com essa recordação, triste 
mas bela, reavivamos nossa vigilância, na defesa do que queremos 
seja para sempre salVaguardado. Não nos iludamos: o inimigo, 
caviloso poderá ressurgir à nossa frente, mais poderoso e impiacâvell 
como se deu nos idos de 1963. E é imperioso que nos encontr~. 
sempre, a:lertas e prep~rados para rech~çá~lo, quais sejam as novas 
maf!hl!_s e roupagenl com que procure nos enganar a viglâncial 

O Sr. Dinarte MariZ- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com prazer, nobre colega. 

O Sr. Dinarte Mariz - Não posso deixar de ir ao encontro do 
discurso de V. Ex•, para louvar a iniciativa e trazer também o mC\u 
depoimento sobre o movimento comunista de 1935, pois a ele estive 
presente, para combatê-lo, cumprindo o de\·;;; de cidadão brasileiro, 
cristão e consciente dos seus deveres para com <1 Pátria. Deve dizer a 
V. Ex• que talvez o Rio Grande do Norte, naquela época, tenha dado 
uma demonstração de rara bravura nos anais da História politica e 
reVolucionária deste País; tivemos a revolução comunista no meu 
Estado, depondo o Governador e, durante dois ou três dias estive­
mos sob o regime comunista na Capital. Fu~ acompanhado de 180 
sertanejos, ao encontro da coluna que se dirigia para a minha região 
cortar~lhe o passo; talvez, sem esta interferência, teríamos a re­
petição da Coluna Prestes neste Pais. Para isto eles tinham se or­
ganizado. Creio,porém;Que nossa salvação foi a resistência brava, in­
confundível e heróica da Polícia Militar do Rio Grande do N arte; o 
seu Comandante resistiu durante dois dias que estava o seu qúarte1, 
comandando sua polícia que, naquele tempo, era muito precária, 
pois fazia poucos dias que tfnhamos assumido o Governo do Estado, 
a encontramos quase acéfala. Tivemos que reorganizâ-la e, poucos 
dias depois, enfrentar a intentona comunista. Foi o br~vo coman­
dante, o então Coronel Luiz Júlio, com a sua polícia desfalcada, que 
manteve dois dias seguidos a resistência em seu quartel cercado pelaS 
forças regulares do Exército, que tinham se rebelado e aderido ao 
comunismo. 

Portanto, o depoimento que aqui estou tran,.mitindo, e que tan­
tas vezes já trouxe ao conhecimento desta Casa, com a responsa­
bilidade que tenho dos acontecimentos de 1935 eu não posso, jamais, 
estando presente a qualquer manifestação, deixar de trazer o de­
poimento do meu Estado, onde se escreveu uma das páginas mais 
gloriosas da sua História, on~e a população, na sua 'quase totalidade, 
eStava ao lado -da civilização cristã,:. que defendíamos. Deixo aqui, 
Com~ minha palavra, aquelã homenagem, que nasee não só dó cora­
ção, do sentimento, mas, sobretudo, do dever cívico ao Rio Grande 
do Norte.. àqueles batalhadores, qut tantas e tantas provas de 
bravura deram durante a ocupação comunista na nossa Capital. Por­
tanto, fica aqui, nobre Sr. Senador Lourival Baptista, a minha pa· 
lavra e a minha solidariedade ao discurso que V. Ex•, tão brilhante­
mente, está pronunciando. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a V. Ex•, 
eminente Senador Dinarte Mariz. 
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No introito do meu discurso, quando comecei~ustamente a falar 
sobre a Intentona de 1935, referi-me, em primetro lugar, ao Rio 
Grande do Norte, depois a Pernambuco e, em seguida, ao ltio de 
Janeiro. 

O depoimento de V. Ex• é valioso, pois o seu trabalho, a S\ll ltra­
vura, a sua coragem, contra aquele levante comunista, no seli &ta- ! 
do, encontrei no livro do escritor Hélio Silva, onde é citado o seu Go..l 
me, dizendo o que fez naquele movimento contra os comunistas. ' 
depoimento de V. Ex• muito vem enriquecer o mCu pronunciamento. 

Reverenciando a memória dos que tíveram a grandeza de dar 
. suas vidas ao Brasil, para que não fosse ele escravizado, concluo 
reiterando palavras que proferi, desta tribuna, neste mesmo dia, no 
ano passado. 

O Sr. Benja!DiU Farab- V. Ex• permhe um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito prazer, 
eminente Senador Benjamin Farah. 

O Sr. Benjamin Farab- Estou acabando de chegar de uma mis- · 
sa celebrada na Catedral pelas almas dos bravos militares, que tom­
baram na defesa da legalidade e da delnocracia. Naquele movi-' 
meiito comunista de 1935, havia um herói, que conheci no meu 
tempo de menino, lá, na distante cidade de Campo Grande, em Mato. 
Grosso. Eu morava numa rua, em que era meu vizinho o então Sar­
gento Danilo Palladini, que morreu, heroicamente, no posto de 
Capitão, defendendo as instituições, durante a intentona. Fiz boa 
amizade com o então Sargento Palladini, que era uma criatura muito 
simpática, muito fidalga; eu era amigo de toda a família e a família 
dele era amiga da minha família. Pois bem, é com a mais profunda 
emoção que eu dou este aparte, neste momento, porque, ainda hã 
pouco, na missa na citação dos nomes foi lembrado o do Capitão 
Palladini, cuja filha estava presente ao culto, ocasião em que fui cum­
primentá~la. Quero, com V. Ex•, render as minhas homenagens a ta. 
dos aqueles que tombaram durante o movimento em defesa da 
Democracia. Que este fa~o, que esta posição de bravura e de sacri­
ficio pelo Brasil fique, além das nossas saudades; e sirva mesmo de 
alerta para que possamos lutar em defesa dest~ Pais, porque que­
remos um Brasil democrático e cristão. Não queremos a influência 
de nenhuma nação estrangeira, muito menos daquelas que não cu!· 
tuam o amor à liberdade e que também são adeptas das ditaduras. 
Que lutemos sobretudo nas escolas - e falo com vistas aos educa· 
dores aqui presentes -, ampliando cada vez mais a Cadeira de 
Moral e Cívica; lutemos para libertarmos a mocidade da influência 
desses líderes, sobretudo desses estudantes profissionais que ficam, 
durante longos anos, repetindo as suas matérias, permanecendo 5, 
lO, 15 anos numa escola, para exercer e infundir nos seus colegas a 

'dOutrina exót!éa, incompatível Com os nossos sentimentos de 
de~ocracia custionismo. Portanto, dou a minha solidariedade a essa 
homenagem aos que tombaram para que pudéssemos viver dentro de 
um Pais livre. Também faço um apelo para que nós _juntemos nossas 
forças e façamos tudo em benefício da nossa mocidade, para que nes­
te País haja sempre liberdade, democracia e amor a Deus. 

O SR. LOURJV AL BAPTISTA - Sou muito grato, também, a 
V. Ex•, eminente Senador Benjamin Farah. 

O Sr. Paulo Guerra- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Jâ darei, eminente Senador 
Paulo Guerra. V. Ex•, Senador Benjamin Faráh,lembrou o nome de 

~"Um ·herói, Capitão Palladini, e quero, õeSía oportunidade, dizer que 
naquela noite fatídica também um ilustre filho de Sergipe foi 
atraiçoado e morto no batalhão ern que se encontrava dormindo- o 
Coronel Misael Mendonça. 

Sou muito grado ao Senador Benjamin Farah por esse 
depoimento.J, por esse aparte que veio enriquecer o meu discurso. 

Concedo o aparte, com muito prazer, a V. Ex• Senador Paulo 
Guerra. 

O Sr. Pllllo.Querr~- V. Ex• fala, nesta oportunidade, em no· 
me de toda a Federação, numa bomenageltl das mi.is j~stas, das mais 
patrióticas aos nossos irmãos que souberam preservar 'o Pais para 
que fosse, hoje, a grande expressão no continente Sul-americano. 
Nesta oportunidade, gostaria, também, de fazer julitiça his.tórica aos 
bravos oficiais da Polícia Militar de Pernambuco. Quando os co· 
rnunistas dominaram o RegimeD.to de Infantaria, sediado em Socor. 
ro, foi a brava Polícia Militar de Pernambuco, quem deteve o avanço 
comunista à cidade de Recife, na ponte do Largo da Paz, até que 
chegasse o reforço do 22~·Batalhão de Caçadores de João Pessoa. Foi 
uma pâgina das mais bonitas, escritas pelos pernambucanos, e, nesta 
hora, também devo reSsaltar as figuras do então Capitão Frederico 
Mindello Carneiro Campello e Malvino Reis Neto, ilustres oficiais 
do Eército Brasileiro. que orientaram, naquela oportunidade, abra­
va gente da Polícia Militar de Pernambuco. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou, também, muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Paulo Guerra, por esse depoimento que 
vem dar a respeito do seu Estado, o glorioso Estado de Pernambuco. 
qlie V. Ex• governou com muita dignidade, deixando lã a marca do 
seu trabalho e da sua eficiência. Muito grato a V. Ex•, eminente Sena­
dor Paulo Guerra. 

Reverenciando a memória dos que tiveram a grandeza de doar 
as suas vidas ao Brasil, para que não fosse ele escravizado, concluo, 
reiterando palavras que proferi desta tribuna, neste mesmo dia, no 
ano passado; não faz muito, vimos o Brasil ameaçado de forma mui­
to mais perigosa do que nos idos de 1'935. ~o que se deu em 1963, 
quando a subversão só não se tornou vitoriosa, em nossa terra, gra­
ças à Revolução de 1964, deflagrada por toda a Nação, civis e milita­
res unidos na defesa de nossas tradições e de nossas instituições. 

Acontecimentos ainda recentes demonstram, portanto, a neces­
Sidade de incessante vigilância, a fim de que o inimigo não nos volte 
a ameaçar, ainda mais que poderosa é a sua insídia. 

Esta, Sr. Presidente, a minha palavra no dia de hoje, re­
verenciando a memória daqueles que tiveram a grandeza de doar 
suas vidas ao Brasil, para que não fosse ele escravizado, concluo rei­
terando palavras que proferi desta tribuna, neste mesmo dia, no ano 
passado: 

"Não faz muito, vimos o Brasil ameaçado de forma muito mais 
perigosa do que nos idos de 35. ~ o que se deu em 1963, quando a 
subversão só não se tornou vitoriosa em nossa terra graças à Revo­
lução de 64, deflagrada por toda a nação, civis e militares unidos na 
defesa de nossas tradições e de nossas·,instituições. Acontecimentos 
ainda recentes demonstram, portanto, a necesSidade de incessante vi­
gilância, a fim de que o inimi&o não nos volte a ameaçar, ainda mais 
que poderosa é sua insídia!" 

Esta, senhor Presidente, a minha palavra no dia de hoje, reveren­
ciando a memória daqueles que, há 38 anos, tombaram em defesa da 
Pãtria e das instituições! 

Finalmente, Sr. Presidente, congratulo-me com as homenagens 
que agora estão sendo prestadas aos mortos da Intentona Comunista 
de 1935, em todo o país e, especialmente, na Praça General Tibúrcio, 
na Praia Vermelha. Delas participam as mais altas autoridades mi­
litares e civis, à sua frente o eminente presidente Garrastazu Médici, 
devendo discursar, em nome das Forças Armadas, o general-de· 
exército Reinaldo Mello de Almeida. t;: uma cerimônia que se repete 
todos os anos, num misto de tristeza e jl!bilo. Tristeza decorrente da 
saudade daqueles que deram a vida pela pátria; júbilo pela recorda­
ção de feitos heróicos, graças aos quais pudemos preservar para nos­
sos filhos a civilização cristã de nosso pais, que hoje e amanhã sabe­
remos, com a mesma firmeza e decisão, salvaguardar, sempre que is­
so se torne necessário. À memória desses homens, muitos deles mor­
tos à traição por companheiros quando dormiam, a nossa mais since­
ra e sentida reverência! 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito Item! Muito bem! 
Palmas prolongadas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esta .Presidência se 
associa às justas homenagens que o Senado está prestando à me-. 
mória daqueles que, gloriosamente, tombaram em novembro de 
1935, para que pudéssemos, hoje, estar aqui legislando para o Brasil. 
O movimento irrompido nos Estados do Rio Grande do Norte: e 
Pernambuco e, depois, no Estado da Guanabara, tinha por fina­
lidade escravizar nossa Pátria. Mas os brasileiros, bravos e patriotas, 
se não acovardaram e, de armas nas mãos também, repeliram 
aqueles que, a soldo de país estrangeiro, q~riam escravizar-nos. 

Algumas vezes, já tive a fortuna de falar, em nome desta Casa, 
neste dia. que deve ser lembrado, para que ~is fatos se não repitam. 
Concordo plenamente com o nobre Líder da Maioria, o eminente 
Senador Eurico Rezende que, ao apartear o nobre Senador Lourival 
Baptista, comparou as duas épocas- 1935 e 1964. 

Posso falar de cadeira porque, em ambas, o Govc:-ro me encon­
trou de armas nas mãos, defendendo a liberdade e a democracia, o 
maior apanágio que Deus concedeu ao homem. 

Se os comunistas tivessem vencido em 1935, a alma brasileira 
levantar-se-ia como um só homem e um só pensamento, e nós daría­
mos combate àqueles apátridas. Mas, em 1964, o Brasil esteve à 
mercê de uma política que nos levava ao caos, à desordem, à 
indisciplina. 

Poderíamos, até, dividir o Brasil em dois brasis: um Brasil sofre­
dor ao Norte e um Brasil menos sofredor ao Sul. Nesta hora, lembro­
me das mulheres mineiras,· ess~s deusas santificadas, que não 
empunhavam armas, mas empunhavam o rosário, pedindo a Deus 
pela grandeza e felicidade da Pátria, que todos os brasileiros se unis­
sem devotamente naquele dia para salvar a nossa Pátria. E Deus as 
atendeu. Sem derramar uma gota de sangue, pudemos salvar do caos 
esta Pátria que, como sempre repete Eurico Rezende, Deus fez tão 
grande, para que os nossos filhos não pudessem fazê-la menor. 

Por isso, Srs. Senadores, a Mesa, por meu intermédio, associa­
se, nesta hora, às homenagens que o Senado acaba de tributar à 
memória daqueles que tombaram para que nós continuássemos 
livres, numa Pátria livre. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Guido Mondin, orador inscrito. 

O SR. GUIDO MONDIN (Pronuncl• o seau.inte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero fazer breve registro, mas 
antes devo assinalar que o Senado da República jamais deixou, como 
assistimos hoje, de reverenciar a memória daqueles bravos que paga­
ram com a vida a sustentação da liberdade no Brasil. 

Veja, Sr. Presidente, que se hoje, ao concluirmos o ano de 1973, 
vive o Brasil em paz, em trabalho, devemos a uma revolução - a de 
1964, mas nela podemos buscar, como ficou bem assinalado hoje, 
raízes no gesto daqueles heróis de 1935, porque a Revolução de 1964 
se insurgiu contra a corrupção. 

Antes, ela o fez para sustar, em terras brasileiras, o avanço CO· 
munista que se faz.ia claro, mas quero repetir que suas raizes estão 
precisamente naquele gesto dos heróis de 1935. 

E não deixo de recordar, Sr. Presidente, ao ouvir o Senador Lou­
rival Baptista, que por nós falou, os apartes que S. Ex• concedeu e o 
arremate dado por V. Ex•, com tanto patriotismo, em referência pre­
cisamente a esta homenagem, de que naquele ano, naquela semana 
feita de tragédia, de inquietação e de temor, quando- eu, muito jo­
vem, ainda, armado apenas com os revólveres que nos foram forneci­
dos pela Delegacia de Polícia do meu arrabalde -, cumprimos com 
o nosso dever, fazendo a vigilância na cidade de Porto Alegre, conhe-. 
cendo, de perto, os focos comlJ,nistas, controlando-os. E à memória 
nos vêm, em dia corno hoje, qtíando mais uma vez se presta homena­
gem às vítimas da. intentona comunista de 1935. Então, é bom com-

parar, esses fatos e dizer que hoje, em 1973, está o Brasil em paz. Não 
sem vigilância, porque o comunismo, insidioso corno sempre, aí estã 
através da corrupção da juventude, está nas revistas, no teatro, na 
própria arte, a minar consciências, a corromper o que há de mais pre­
cioso numa pátria- a consciência da sua juventude. 

Mas, estamos em paz., porque só em paz se pode realizar o que, 
neste momento, se estâ inaugurando no Hotel N acionai, aqui em 
Brasília. 

A EMBRATUR, Empresa Brasileira de Turismo, está iniciando 
a segunda reunião oficial de turismo. Esta reunião se prolongará até 
O dia 30 do corrente e sua finalidade é analisar, Sr. Presidente, os re· 
soltados obtidos durante o ano, o chamado .. Ano Nacional de Turis­
mo", e procurar novas al~rnativas para promover ainda mais o turis­
mo interno brasii'!iro. Temos certeza de que grandes serão os resulta­
dos das proposições, dos estudos, das moções que serão apresenta­
das neste conclave, onde deverão ser divulgados, no final, os planos 
regionais e municipais para 1974. 

Deverão estar presehtes, neste momento, no Hotel Nacional, 
todos os Secretários de Turismo dos Estados e os responsáveis pelas 
empresas e órgãos oficiais de turismo, todos eles com o propósito de 
participação efetiva do que se faz no Brasil, um dos movimentos 
mais vivos pela importância que tem, considerada essa importância 
em todos os sentidos. Portanto, quero registrar esse evento, congratu­
lando-me com a EMBRATUR por essa promoção, na segurança de 
que os resultados serão os maiores em beneficio do desenvolvimento 
nacional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nada mais havendo 
que tratar, designo para a sessão ordinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 69, 
de 1973 (n9 986-B/73, na Casa de origem), que declara Antonio Fran­
cisco Lisboa- "O AVjadinho"- Patrono da Arte no Brasil, tendo 

PARECER FAVORÃ VEL, sob n9 645, de 1973, da.Comissão 
- de Educaçio e Cultura. 

2 

Discussão, em turno único. do Projeto de Resolução n9 63, de 
1973 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça corno 
conclusão de seu Parecer n9 674, de t 973), que suspende a execução 
das Leis nYs 6.875, de 16 de abril de 1968 e 6.916, de 2l de maio de 
1968, do Estado de Goiás, declaradas inconstitucionais, por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n" 66, de 
1973 (apresentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n9 707, de 1973), que autoriza o Governo do Estado da 
Guanabara a realizar, através da Companhia do Metropolitano do 
Rio de Janeiro- METRO, operação de financiamento externo, des­
tinado às obras do trecho inicial da linha prioritária do METRÓ ca­
rioca, tendo 

PARECER, sob n9 708. de 1973, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

4 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado. n9 
64, de 1972, de autoria do Senhor Senador Franco Montoro, que dis-
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põe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, determinando 
~que, em caso de morte, a conta vinculada em nome do empregado 
passarâ para sua familia na forma da lei civil, tendo 

PARECERES, sob n<'s 539<540, de 1973, das Comissões: 
- de ConStituiçio e Justiça, pela constitUcionalidade e juridi9i-

dade, com _emenda que apr~enta de".' 1-CCJ; e I 

-de LeaisiAçio Social, favorãvel, 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a ses-
são. 

(Levanta-se a sessão às 1 I horas e 15 minutos.) 

ATA DA 193tSESSÃO, EM 27DENOVEMBRO DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legisíatura 

PRESIDt:NCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Geraldo Mesquita- Flâvio Britto- Cattete 
Pinheiro- Milton Trindade- Renato Franco - Alexandre Costa 
- Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Luis 
de Barros- R~.ty Carneiro- João Cleofas- Paulo Guerra- Luiz 
Cavalcante- Augusto Franco- Leandro Maciel - Lourival Bap­
tista - Heitor Dias- Ruy Santos - Carlos Lindenberg- Eurico 
Rezende - Pauto Torres - Benjamin Farah - Danton Jobim -
Gustavo Capanema - José Augusto - Carvalho Pinto - Franco 
Montara- Orlando Zancaner- Emivat Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corres- ltalivio Coelho- Accioly Filho- Ney Bra­
ga - Antônio Carlos - Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Guido 
Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão, 

O tempo destinado aos oradores do Expediente-da presente ses­
são, de acordo com deliberação do Plenário, será dedicado a come­
morar o centenário de nascimento do ex-Senador Augusto Meira, a 
transcorrer no dia 11 de dezembro próximo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Trindade, que ra­
lará em nome do Senado. 

O SR. MILTON TRINDADE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esta Presidência asso­
cia-se às justas homenagens que o Senado acaba de prestar à memó­
ria do ex-Senador Augusto Meira, pela passagem, no próximo dia 1 t 
de dezembro, do primeiro centenário de seu nascimento. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dinarte Mariz, que falará como Líder. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara, como Jlder. 

O SR. FRANCO MONTORO (Como lider, pronuncia o sepin-­
te discurso.) - Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Como representante da população de ·são Paulo e no exercicio 
da função fiscalizadora que a Constituição confere ao Congresso 
N acionai, e a seus membros, trouxemos ao conhecimento do Sena­
do, em 23 de novembro último, um fato da maior gravidade e pro-­
runda significação: a cassação da Rádio 9 de Julho, emissora da 
Arquidiocese de São Paulo. 

Lembrávamos, na oportunidade, que a Rádio 9 de Julho era o 
canal utilizado pelo Cardeal de São Paulo para sua mensagem de 

evangelização e se constituía num dos melhores instrumentos de 
formação cultural no Esta-do. 

Com o nosso Protesto contra a medida, advertíamos o Governo 
Federal sobre a significação e a gravidade desse ato que vem calar 
uma das vozes mais autorizadas e autênticas do pensamento cristão e 
brasileiro. A Igreja do Colégio, que marcou a fundação de São Pau­
lo, há quatrocentos anos, está nas raízes e no cerne da cultura nacio­
nal. 

Em nome desses valores, que não podem ser desprezados, im­
põe-se a revisão da medida governamental. 

Citamos, ainda, a moção de solidariedade dirigid,a ao Cardeal 
de São Paulo, por decisão unânime da Comissão Representativa da 
CNBB, com a:s assinaturas dos Cardeais D. Vicente Scherer, do Rio 
Grande do Sul, D. A velar Vilela, da Bahia, e dos demais Arcebispos 
e Bispos representantes de todos os Estados do Brasil. 

Em resposta, o nobre Sr. Senador Eurico Rezende declarou que 
a Rádio se encontrava em situação irregular diante da lei e esperava 
a breve regularização da emissora para que a situação se normalizas-
se. 

Hoje, recebemos, do Cardeal de São Paulo, c:ópia do telegrama 
enviado por S. Eminência, ao Vice-Líder da Maioria, cujo teor é o 
seguinte: "Senador EuriCo Rezende- DD. Vice-Líder Arena- Sena­
do Federal - Brasília - DF - Através jornais hoje tomamos 
conhecimento afirmação vossência estar Fundação Metropolitana 
Rádio Nove de Julho situação irregular pt. Queira pois indicar tal 
irregularidade vg pois esta não nos foi indicada nem pelo DENTEL 
nem pelo Ministério Comunicações pt aguardo resposta pt Paulo 
Evariste Cardeal Aros. Presidente Fundação Metropolitana Paulis­
ta". 

Registramos o fato, para que se esclareça a situação da Rádio 9 
de Julho e possa ser restabelecida a atividade normal de uma emis- . 
sora que só tem servido à verdade, à Justiça e à promoção da cultura 
brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito belhl) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDJO NUNES (Pronuncia o seKuinte dlscuno.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dentre os fatores que, com maior ou menor influência, com 
mais dilatada ou estreita repercussão, vêm contribuindo, na pers· 
pectiva global das disparidades regionais e inter-regionais, para o 
atraso do Norte e Nordeste, ocupa lugar de destaque a redução de 
cinqüenta por cento do Fundo de Participação dos Estados e Municí­
pios. 

Do ponto de vísta histórico, outros já o demonstraram, com a 
rerorma tributária objetivou o inesquecível Presidente Castello Bran­
co, em vez de destinações setoriais de recursos., executar uma política 
de caráter nacional, através de diferentes mecanismos mais condizen· 
tes com a realidade do País. 

Não o moveu, ao adotar as principais e primeiras providências, 
convém que se diga, o propósito de perfeição. Ao contrário, e todos 

• 
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quantos com ele conviverem podem prestar depoimento, era admi­
nistrador aberto a~iâlogo, sensível às justas ponderações, imbuído 
permanentemente do desejo de aperfeiçoamento. 

Iniciou reformas. Escolheu, assim, o dinâmico ao estãtico. 
Optou pelos ajustamentos segundo as novas necessidades; preferiu as 
modificações e adaptações recomendadas pelo processo. 

Extinguiu, é verdade, os percentuais destinados às obras e servi­
ços de assistência econômica e social no Nordeste (art. 198 da Cons­
tituição de 1946) e à execução do Plano de Valorização da Amazônia 
(art. 199), mas a Constituição de 24 de janeiro de 1967, ao invés de 
rçtrocesso, reproduziu a de 18 de setembro de 1946 e a Emenda Cons­
titucional n9 5, vez que estabeleceu: 

"Art. 26. Do produto de arrecadação dos impostos a 
que se refere o art. 22, n\"s IV e V, oitenta por cento cons­
tituem receita da União e o restante distribuir-se-á, à razão 
de dez por cento, ao Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal, e dez por cento ao Fundo de Participação 
dos Municípios." 

O Sr. Paulo Guerra- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. HELVIDIO NUNES- Com todo prazer. 
O Sr. Paulo Guerra- Quero congratular-me com V. Ex• por­

que estã abordando, nesta sessão, uma das causas do descompasso 
existente entre o desenvolvimento das regiões ricas do Pais e o do 
nosso Norte e Nordeste, sempre sofridos. Essa reforma, trazida no 
bojo da Revolução por iniciativa do saudoso Presidente Castello 
Branco, foi como um reparo, como um desejo, uma contribuição pa­
ra dar uma melhor oportunidade aos Estados menos desenvolvidos. 
Lamento que, posteriormente, medidas governamentais tenham anu­
lado tão patriótica iniciativa. E V. Ex• faz muito bem, nesta hora em 
que se discute reformulação do ICM, nesta hora em que se discute 
reformulação da_ política tributária, em abordar este assunto. Quero, 
apenas, dizer a V. Ex•, para mostrar a V. Ex• como foi tão gritante o 
corte, que meu Estado, Pernambuco, perde por ano quase quatro­
centos milhões de cruzeiros. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Muito obrigado a V. Ex•, Sena­
dor Paulo Guerra, pela extraordinária contribuição que traz ao meu 
discurso, no qual o Estado de V. Ex• é particularmente referido. 

Assim, a sistemática de discriminação de rendas perfilhada pela 
Lei Maior de 1967, deferiu aos Estados, Distrito Federal e Municí­
pios a participação de vinte por cento no total da arrecadação dos im­
postos sobre rendas e produtos industrializados. 

Do manifesto publicado no Diário de Pernambuco, de fi' de abril 
.de 1973, sob o patrocínio do sociólogo Gilberto Freire, vale transcre­
ver o tdpioo-qnínte: 

"A Constituição de 1967 estabeleceria a participação 
dos Estados e Municípios na arrecadação de alguns impostos 
federais. Este percentual, fixado em 20 por cento, é distribui­
do a cada Estado e Município, segundo os coeficientes direta­
mente proporcionais ao número de habitantes e inversamente 
proporcionais à renda "per capita". Com esta providência, 
obtinha-se uma redistribuição de renda nacional, num duplo 
imperativo de justiça social e de integfação nacional" (apud 
Diário de Pernambuco, 07 /04/73). 

Antes de alcançados os objetivos que ditaram a providência alta­
mente distributiva, eis que o Ato Complementar n9 40, que entrou 
em vigor a l~ de janeiro de 1969, deu nova redação ao art. 26 da Car­
ta Política de 1967, in yerbis: 

"Art. 26. Do produto da arrecadação dos impostos a 
que se refere o art. 22, n9s IV e V, a União distribuirá doze 
por cento na forma seguinte: 

I -cinco por cento ao Fundo de Participação dos Esta­
dos e do Distrito Federal; 

11- cinco por cento ao Fundo de Participação dos Mu­
nicípios; 

1~1- dois por cento ao Fundo Especial a que se refere o 
§ 39 deste artigo". 

Não cabe examinar na opprtunidadê, do ponto de vista doutri­
nário, o caminho adotado para atingir a redução de cinqüenta por 
cento, que foi o do Ato ComPlementar, eÓibora fundado no Ato Ins-­
titucional n9 5. 

Importa perquirir, entretanto, a respeito das razões que determi­
naram a medida, da motivação que ensejou a rutura, pela metade, do 
princípio, que é "imperativo de justiça social e de integração nacio­
nal". 

Antes de fazê-lo, cabe lembrar que a Emenda Constitucional de 
17 de outubro de 1969, art. 25, praticamente repetiu a orientação con­
tida no Ato Complementar n9 40, pois que apenas elasteceu, com a 
inclusão dos Territórios, o elenco dos beneficiários do fundo de Par­
ticipação. 

Certo é que, em pesquisa realizada, não encontrei elementos que 
pudtssem trazer ajuda ao exame desapaixonado do problema. 

Todos quantos participam da vida do País, que acompanham o 
noticiãrio da imprensa, que procuram buscar nas fontes dados de 
convencimento ou esclarecimento, entretanto, estão lembrados de 
que o principal motivo invocado para, na época, justificar a mutila· 
ção, baseou-se na necessidade de combater, eficazmente, o deficit 
orçamentário da União. 

Consoante o Memorial de Recife, "adotava-se uma solução es· 
trutural para um problema conjuntural. Para os Estados ricos, o 
Fundo de Participação representava menos de um por cento dos seus 
orçamentos, mas, para os Estados pobres, chegava a ser de 40 por 
cento. Para se ter uma idéia do prejuízo do Nordeste com esta medi­
da, basta mencionar que Pernambuco deixou de receber, em 1972, a 
importância de CrS 46.536.756,29. 

Ora, Pernambuco, no quadro da generalizada pobreza nordesti­
na, é um dos maiores partícipes dos beneficios globais que o País pro­
porciona. Que dizer, então, dos Estados de economia débil, a braços 
com problemas crônicos, em luta permanente na captação de recur­
sos para atender as despesas de custeio e enfrentar os seculares óbices 
que tolhem o seu desenvolvimento? 

É incontestável que, sobretudo a partir de 1964, o Nordeste mu­
dou. Evoluiu. Grandes obras de infra-estrutura, particularmente nos 
setores energético e de transportes, mudaram-lhe a fisionomia. 

Apesar disto, também é irrespondível a tríste constatação que, a 
cada ano, mais os índices de crescimento regional se distenciam dos 
experimentados pelo Centro-S1.1l. 

Não adianta a propaganda encomendada, de que andam cheios 
os órgãos de divulgação, com o inequívoco propósito de promoção 
pessoal. Melhor seria que tais recursos estivessem sendo empregados 
na solução de pequenas, mas importantes, necessidades setoriais. 

Inquestionável é que hoje, felizmente, não mais existe deficit.. 
Ao contrário, o orçamento Federal expressa ''superavit", ao te!D-PO 
em que o Governo, atendendo a peculiares faixas de interesse nacio­
nal, amplia isenções. 

Um fato sintomático, pela sua relevância, merece referência. 
Os técnicos, economistas, polfticos, estudiosos, por suas vozes 

mais autorizadas, há muito dedectaram que a cobrança do Imposto 
de Circulação de Mercadorias, nos moldes atuais, constitui fator alta· 
mente agravador das dísparidades regionais. 

Apenas um exemplo. O Prof. Rômulo Ah!leida (apud Jomal de 
Brasma, 15/1 1/73) afirma: 

"Sendo importantes os montantes dessa transferência, 
sobretudo se medidos em termos da capacidade tributãria de 
cada Estado prejudicado, incidência sobre a renda e o nfve1 
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das inversões e serviços públicos tocais, que têm inegável im­
pacto sobre o desenvolvimento local, é sensível. Assim, o con­
junto do Nordeste teria uma receita estadual superior em 
mais de 40 por cento, se não houvesse tal distorção, e o Piaui 
cerca de 150 por cento a mais". 

Daí a razão pela qual os Estados desenvolvidos jamais reclama­
ram contra a redução de cinqUenta por cento do Fundo de Participa­
ção, mas gritam, protestam e reclamam quando, ainda que timida­
mente, qualquer pessoa tache de injusta, discriminatória e confiscató­
ria a sistemâtica vigente de cobrança do ICM. 

É que o Fundo de Participação não lhes interessa, não pesa na 
massa de recursos, não aparece nos seus orçamentos. 

Todavia, na luta permanente encetada pelo Nordeste para obter 
o imprescindível à aceleração do seu crescimento, vez por outra sur­
gem insinuações relativas ao perigo de desaceleração do Centro-Sul, 
na hipótese de alterações dos atuais critérios de distribuição do ICM, 
quando aquela região Poderá alcançar o remédio salvador com o res­
tabelecimento da quota de vinte por cento do Fundo de Participação. 

~uma pena que ainda existam aqueles que, ao enfrentar proble­
mas tão sérios, ainda peçam socorro ao engodo e à mistificação. 

Ademais, se o Fundo de Participação, pelo reduzido tamanho, 
não desperta a cobiça dos mais desenvolvidos, muito menos os dois 
por cento geradores do Fundo Especial lhes rende interesse. E tanto 
isto é verdade que, de início, renunciaram ao seu direito, e jamais co­
braram a regulamentação prometida, faz quatro anos., no item IH do 
art. 25 da Constituição. 

Reitero agora, e mais uma vez, ponto de vista pessoal longamen­
te amadurecido. f: indispensável um conjunto de medidas para sus­
tentar e ativar o desenvolvimento do Nordeste. Ao lado dos grandes 
Programas que o Poder Central realiza no Nordeste, ê imperioso que 
os incentivos fiscais da SUDENE sejam subordinados aos princípios 
que o instituíram e voltem a cobrir somente as faixas a que se destina­
vam; que o ICM obtenha uma distribuição mais justa, que recursos 
adicionais sejam permanentemente injetados na área e, também, que 
se restabeleça o percentual de vinte por cento do Fundo de Participa­
ção dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Nã.o vale o argumento da incapacidade da eleição das priorida· 
des, da episódica alocação em obras dispensáveis, adiâveís ou suntuá­
rías. A Lei Maior estabelece critérios e regras rígidas para a aplica­
ção, tais como a aprovação de programas, com base nas diretrizes 
traçadas pelo Executivo Federal, a vinculação de recursos próprios, 
a transferência efetiva de encargos executivos da União e o recolhi· 
menta dos impostos federais arrecadados pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, e da liquidação das dívidas dessas entidades 
ou de seus órgãos de administração indireta, para com a União, in-_ 
clusive as oriundas de Prestação de garantia, sem esquecer a constan­
te vigilância dos Tribunais de Contas, da União e dos Estados. 

Afigura-se-me o restabelecimento dos vinte por cento do Fundo 
de Participação, entre outras, providência indispensável à reativação 
do índice de crescimento do Nordeste. 

Não alimento discórdias, não admito atitudes passionais, não 
advogo radicalizações, não defendo paixões regionalistas. Ao contrá· 
rio, estou convencido de que o todo depende do particular, de que o 
desenvolvimento do Nordeste interessa ao Pais, acima de tudo, ser­
vindo-me da milenar sabedoria de que a integridade de uma corrente 
mede-se pela resistência do seu elo mais fraco. (MuJto bem! Palmu.) 

O SR. PRF;SlDENTE (Paulo Torres,) • Concedo a palavra ao 
nobre Senador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (Prmtuncla o se~tt~inte dí~rso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já tive a oportunidade de referir-me, há duas semanas, à propos­
ta de revisão da sistemática de cobrança do ICM, assunto que é hoje 
objeto, não apenas da preocupação das autoridades do Poder Exe-

cutivo, mas tambêm de toda a representação federal nas duas Casas 
do Congresso Nacional. ' 

Entendo porém, Senhor Presidente - e creio ser esta a J)osiçãÓ 
de meu ilustre$ colegas- que é indispensãvel revitalizar a economia 
nordestina, para que o processo de atenuação das disparidades regio­
nais, decisavamente enfrentado pelos governos revolucionãrios, re­
tome o seu antigo vigor. Receio, no entanto, que esse justificado an­
seio possa nos levar l aceitar me4idas que, por não terem sido sufi­
cientemente sopesadas, terminem por nos conduzir à frustração de 
nossas melhores expéctativas. Permito-me, por isso, deter-me em 
algumas breves considerações ~amentam esta convicção. 

O Fundamento (o Relriadlcaç1es do Nonleote! · 
A Desa .... raçio do Cresclmeoto Ecoaamlc:o 

As manifestações a que estamos assistindo decorrem de uma jus .. 
tificada preocupação relativamente à diminuição do lndice de 
crescimento econômico do Nordeste, evidenciada pelo fato de que, 
enquanto em 1967 a:· taxa 'de expansão do Produto Interno Bruto foi 
de 10,8%, em 1972, com a extensão dos incentivos fiscais a outras 
áreas e a outros setores da economia, esse índice baixou para 6,6%, 
conforme demonstra o Anexo I. 

Reconheço que a diminuição desse indicador vital do crescimen­
to econômico não pode ser creditada exclust\>amente à diluição dos 
incentivos, que baixou de 100% em 1962, para 49,02%, de acordo 
com o que mostra oADexo 11. 

Não se pode deixar de atentar para outros fatos q\le, paralela­
mente, contribuíram para esses resultados, entre os quais cumpre as­
sinalar: 

a) diminuição do poder de coordenação e de planejamento da 
SUDENE; 

b) redução em 40% do Fundo de Participação dos Municípios; 
c) extensão dos incentivos fiscais para aplicação em outras 

áreas; 
d) revogação do dispositivo constitucional que assegurava re .. 

cursos estáveis ao Banco do Nordeste do Brasil. 
A redução das disponibilidades oriundas do mecanismo de isen­

ções estabeleCido pelos arts. 34/18, por outro lado, afetou igualmen­
te ·os recursos do Banco do Nordeste, diminuindo, proporcionalmen­
te às demais fontes de crédito, a ofena desse organismo financeiro. 

É ainda uma ccença generalizada a de que a sistemática adotada 
na cobrança e destinação do ICM, se não agravou a fonte de recur­
sos dos Tesoqros Estaduais, em nível inferior ao do antigo IVC, pelo 
menos contribuiu para que os demais fatores já apontados tenham 
maior repercussão regional do que ocorreria se o si tema compensas­
se as perdas evidentes a que já nos referitnos, notadamente com a di­
luiÇão dos incentivos.da SUDENE. 

Particlpaçio do!CM na Arreuçio Tributária 

Verifica-se, com efeito, que a participação do ICM na receita tri­
butária dos Estados é gen.erallzadamente menor que a do antigo Im­
posto de Vendas e Consignações, especialmente nos Estados do N ar­
deste, com a única exceção de Pernambuco, se tomarmos como 
períodos de referência- os intervalos 1960/1966, e 1967/1970, como 
evidencia o Anexo 111. 

Se considerarmos este problema sob o ponto de vista nacional, 
verifica-se também que igual fenômeno ocorreu em todas as regiões 
geoeconõmicas, com exceçio da realio SUdeste. 

Isto não quer dizer, porém, que seja desejável uma volta ao 
sistema anterior, reconhecidamente fator de_ agravamento dos 
preços, dotado, portanto, de poder inflacionário. 

Exatamente por não se desejar a volta a um tributo com tais ca­
ractúísticas, é que se pleiteia, de forma mais ou menos generalizada 
uma simples correção do ICM, nas mais diversas alternativas. 

A que parece ter encontrado maior ressonância, peJo menos nos 
meios técnicos, é a que preconiza uma progressiva redução das ali­
quotas, com o objetivo de se nivelar internamente o seu valor. 

I, 
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A Proposta Para a R..._. 11u Au.ootu 

Escrevendo sobre o assunto, em 1972, o ilustrC Secretário da F a .. 
zenda do Estado da Bahia afirmava, em artigo publicado no vol. 32 
da reVista Finanças Públicas (março/abril de 1972), que os fatores res .. 
pensáveis pela situação econômica era, fundamentalmente, os se-. 
guintes: 

"a) a atual diferença entre a alíquota interestadual e as 
internas, que constitui notória desproporção, em termos de 
receita, entre Estados ditos produtores e os ditos 
consumidores; 

b) a eliminação, em 1967, de alguns impostos da compe­
tência estadual, bastante significativos, por sua expressão, no 
volume da Receita Tributária de algumas Unidades Fe­
deradas; 

c) os. incentivos fiscais em maior ou menor csca1a, inclu­
sive as isenções sobre exportação de produtos primários. Este 
fator responde, fora <fie qualquer dúvida, por um volume me­
nor da receita do ICM naqueles Estados que adotam uma po-. 
lítica mais liberal em termos de concessão de favores fiscais. 
Por outro lado, a aplicação pouco racional desses incentivos 
fiscais tem provocado, entre os Estados, até mesmo dentro da 
mesma região, uma competição de tal modo negativa, que 
passou a ser apontada como verdadeira "gerra fiscal"; 

d) as diferenças de alíquotas internas do ICM, quando 
alguns Estados chegaram a adotar uma alíquota de 15%, es­
tando atualmente, com a aliquota interna de 16%, enquanto a 
vigente nos demais é de 17%. Ora, obviamente que se as aJf. 
quotas internas fossem uniformes, outro seria o quadro apre­
sentado, no tocante à participação do ICM e, conseqUcnte-. 
mente, da Receita Tributária e da Receita Geral." 

O ilustre Secrelá.rio aponta ainda alguns outros fatores comple­
mentares, entre os quais a ineficiência fiscal de muitos EstadC?s a que 
significativamente aludiu também o eminente Ministro Delfim Netto 
logo em seguida, em declarações à revista Veja, de 14 de junho de 
1972. 

Uma vez que os delineamentos feitos pelo nobre Secretário são, 
em última análise, muito semelhantes à fórmula que parece ter reuni­
do a preferência dos técnicos, pode-se considerar sua posição como 
das mais moderadas, nada havendo para que se possa inquinâ-la de 
emocional ou personalista. 

Desiquilíbrio no Comércio Inter-Regional 

Para fundamentar a sua tese de redução das alíquotas, apoiou .. 
se o ilustre Secretário na constatação de que: 

l<~} Todos os Estados que compoCm as regiões Sul e Leste, à ex .. 
cecão de Minas Gerais, apresentam saldo positivo em sua balança co-. 
mercial com o Nordeste; 

2<~) Sao Paulo e Guanabara respondem, conjuntamente, pelo 
saldo negativo do Nordeste em cerca de CrS 2.303,97 milhões de 

total negativo, sendo que São Paulo, sozinho, ~responsável por maia 
de 50% desse saldo, conforme mostra o Anexo IV. 

T amando-se por base as perdas do Nordeste, com relação ao 
Comércio inter-r~gional (calculado sobre os dados disponíveis de 
1970, projetados sobre os índices de 1968), verifica~se que as perdas 
do ICM seriam de CrS 358,71 milhões com a alíquota de 14,5% 
reduzindo-se no entanto para CrS 179,35 milhões, se a alíquota fosse 
de apenas 7,25% (Vide Anexos V, VI e VII). 

• Dai pode-se constatar que as perdas de ICM em virtude da situa .. 
ção de desiquilíbrio do comêrcio inter~regional, seriam, relativamen· 
te ao Nordeste, de Cr$ 358,71 milhões, corn as aliquotas atuais. 
Evidentemente, seriam tão menores essas perdas quanto menor fos­
sem as alfquotas. 

Vale ressaltar, contudo, que o montante perdido pelo Nordeste, 
mesmo se considerássemos a projeção dos dados de 1970 sobre 
1973, com o acréscimo médio de 20%, áinda seria muito menor que o 
total que o Nordeste deixou de arrecadar, somente em 1973, de 
incentivos fiscais, de acordo com as estimativas da Divisão de Indus­
trialização da SUDEND, a que já ftz alusão em meu último discurso. 

Tenho para mim, por isso, que o risco que cortemos no Nordes­
te - não sei se por imprevidência, ou por fa1ta de análise mais ade­
quada c profunda - é o de aceitarmos corno tábua de salvação, uma 
iniciativa aparentemente promissora mas que, em termos reais, qua­
se nada significa, para a modifibaçào da tendência atual. 

Esta não é a hora propícia para aprofundar o exame de conse­
qüências, que parecem perfeitamente previsíveis. Mas é a ocasião de 
prevenir contra resultados a respeito dos quais corremos o risco de, 
dentro em pouco, termos de nos lamentar. 

Aguardo, Senhor Presidente, a discussão da anunciada lei com­
plementar para voltar ao assunto. Desde jâ, porém, deixo feita esta 
advertência, por mais promissoras que possam ser as perspectivas pa­
ra o meu Estado particularmente. Aqui nesta Casa, antes de ser o re­
presentante sergipano que me esforço por ser, pretendo continuar 
sendo um manda"t.ârio do Pais, para o qual não existem particularis­
mos que se sobreponhani aos interesses nacionais. Penso que assim 
agindo sirvo antes de tudo ao meu próprio Estado, sem desscrvir ao 
Brasil. (Multo bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENADOR 
AUGUSTO FRANCO EM SEU DISCURSO: 

Anexo I 

CRESCIMENTO DO PRODUTO INTERNO BRUTO 

ANO 

1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967· 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 

BRASIL 

5,3% 
1,5% 
2,9% 
2.7% 
5,1% 
4,8% 
9,3% 
9,0% 
9,5% 

11,3% 
10.4% 

NORDESTE 

5,0% 
6,2% 
6,9% 

'3,9% 
4,2% 

10,8% 
9,4% 
7,3% 

- 0,9% 
10,2% 
6,6% 

-Fonte: Anuãrio Estatístico do Brasill971- IBGE. 
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ANEXO li 
INCENTIVOS FlSCAISSE\iUNDO AS OPÇOES 

CRS 1,00-PREÇOS CORRENTES 

ANOS SUOENE SUDAM .. SUDEPE 

1962 6.000.000 100,00 
1963 7.000.000 87,50 1.000.000 12,50 
1964 36.000.000 91,61 3.300.000 8,39 ·ir#-
1965 172.000.000 92,97 13.000.000 7,03 
1966 252.000.000 84,33 46.800.000 15,67 
1967 352.000.000 77,56 101.800.000 22,43 9.000 0,01 
1968 465.852.073 67,26 164.919.367 23,81 14.192.251 2,04 
1969 626.572.000 56,37 260.225.000 23,42 44.590.000 4,01 
1970 936.321.000 53,37 383.738.000 22,05 233.995.000 13,45 
1971 833.000.000 45,89 385.700.000 21,25 175.700.000 9,6 

1972" 789.032.315 49,02 :288.943.417 17,95 95.134.353 5,91 

TOTAL 4.478. 787.368 _.;.. 1.649.425.784 - 563.610.~ 

* Dados preliminares sujeitos à revldo, 

Anexo 111 

Participação percentual, por Estado, da Receita Tributária e da 
Arrecadação do IVCfiCM na sua Receita Geral- Preços de 1970* 

Média 1960/1966 Médio 1967/1970, 

EMBRATUR 

36.018.015 
138.714.000 
68.030.000 
77.800.000 
52.428.891 

,. 
371.190.906 

.. 

5,21 
12,48 

3,91 
4,24 
3,2 
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IBDF· .. TOTAL 

6.000.000 100,00 
8.000.000 100,00 

38.300.000 100,00 
185.000.000 100,00 
298.800.000 100,00 
453.809.000 100,00 

11.590.750 1,68 692.582.486 100,00. 
41.310.000 3,72 1.111.411.000 100,00 

114.835.000 6,61 1.739.919.000 100,00 
343.700.000 18,94 1.815.100.000 100,00 
383.913.341 20,86 1.619.452.317 !00,00 

• 
195.349.121 7.958.373.803 

ANEXO IV 

Unidade da Receita IVC Receita ICM -BI<LANÇO COMERCIAL DO NORDESTE COM OS DEMAIS 
Federação Tributária Tributária ESTADOS 

% % % % 

Norte . . . . . . . . . . . . . 85,58 62,20 44,86 40,43 1970 

Amazonas . . . . . . ' . . 78,83 53,98 47,02 40,16 
Pará 92,09 70,11 43,42 40,60 

Cr$ milhões .............. 
Nordeste ·········· 85,76 66,311 55,63 53,48 REGIOES Exportaçio Importaçio SALDO 
Maranhão ......... 95,96 74,66 26,38 25,39 ESTADOS (Exp.-lmp.) 
Piauí ............. 95,20 77,65 33,48 32,16 
Ceará . " .......... 83,41 73,37 63,39 61,15 Sul 458,11 Z.063,67 ··············· R. G. do Norte ..... 88,01 68,60 62,35 56,12 São Paulo 389,04 1.693,45 . . " ..... 
Paraíba ....... " .. 91,09 82,25 53,45 52,35 Paraná ............ 15,66 49,11 
Pernambuco ....... 92,61 58,02 69,63 67,98 Santa Catarina 20,89 83,17 . .... 
Alagoas ... " ...... 83,78 68,35 67,42 65,94 R.G. do Sul 32,52 237,94 . ...... 
Sergipe . . . . . . . ' . . ' 84,25 63,13 46,65 44,71 

Bahia ... " ....... ' 77,47 63,18 54,08 51,27 Leste 378,03 1.416,57 ............. 
Sudeste ··········· 8Z,lZ 71,57 80,31 73,51 Minas Gerais ...... 111,48 
Minas Gerais ...... 67,67 39,60 70,27 66,02 Esp. Santo ......... 8,96 20,26 
Espírito Santo ..... 73,37 57,79 56,89 50,33 Rio de Janeiro . .... 42,87 182,03 
Rio de Janeiro ..... 92,73 79,68 84,71 81,23 Guanabara .. ...... 214,72 1.214,28 
Guanabara " ...... 80,40 64,16 82,84 67,99 
São Paulo ......... 84,79 79.46 81,42 76,31 Norte ............. 195,05 61,61 

Sul ............... 83,55 60,27 82,08 76,74 Amapá .................. 8,30 O,JO 

Paraná 88,47 77,73 87,26 80,21 Rondônia .................. 4,72 0,03 ............ 
Santa Catarina 73,99 50,68 77,71 67,96 Acre .................. 8,13 0,47 ..... 
R. G. do Sul 83,13 52,81 79,80 77,17 -Rio Branco .................... 1,11 . . . . . ' . 
Centro-Oeste ...... 58,55 43,4Z 33,18 29,19 Pará ................... 143,75 60,55 

Mato Grosso ...... 85,18 64,06 61,84 58,13 Amazonas ................. 29,04 0,46 

Goiás ............. ' 87,50 65,20 38,23 34,61 
Distrito Federal .... 13,98 9,62 12,76 8,10 Centro-Oeste ······ 

Mato Grosso ...... 
TOTAL , .. , , . , 8Z,I3 68,24 74,42 68,57 Goiás .............. 

Dist. Federal ....... 

Fonte: Subsecretaria de Economia e Finanças (Mf) 
Balanços Estaduais Fonte: Sudene - Divisão 

* Valores inllacionados pelo 1ndice de Preços por Publicação: ... Importância 

Atacado da FGV. Desenvolvimento da 

~ 

• 
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ANEXO v 

COMtRCIO INTER-REGIONAL 
NORDESTE- 1970 

(PERDAS) E GANHOS NA ARRECADAÇÃO DO ICM EM DIFERENTES ALIQ\JOTAS 

Cr$ milhões 

Regiões Norte Leste Sul Centro-Oeste Total 

Exportatões 195,M 378,03 458,11 55,19 1.086,38 

Importações 61,61 1.416,57 2.063,67 18,35 3.560,20 

Saldo (Exp.- Imp.) 133,44 (1.038,54) (1.60!,56) 36,84 (2.473,82) 

ICM 

14,5% sjsaldo 19,34 (150,59) (232,80) 5,34 (358,71) 
14,0% sjsaldo 18,68 ( 145,39) (224,77) 5,15 (346,33) 
13.5% sjsaldo 18,01 (140,20) (216,75) 4,97 (333,97) 
I 3,0% sjsaldo 17,34 (135,01) (208,72) 4,79 (321,60) 
10,0% sfsaldo 13,34 (103,85) (160,55) 3,68 (247,38) 
7,25% s;saldo 9,67 ( 75,29) (116,40) 2,67 (179,35) 

ANEXO VI 

COMI:RCIO INTER-REGIONAL DO. NORDESTE COM OS DEMAIS ESTADOS E OS GANHOS E (PERDAS) DO NORDESTE 
PARA TAIS ESTADOS EMTERMOSDEICM A DIFERENTES ALIQUOTAS-1970 . 

CrSmllhões 

Unidades Saldo ICM 
Exportaçio lmportaçio Exp.-Imp. 

14,5% 14% 13,5% 13% 10% 7,25% 

2.063,67 (1.605,56) (232,110) (224,77) (216,75) (208,nJ (160,55) (116,40) 
1.693,45 (1.304,41) (189,14) (182,61) (176,09) (169,57) (130,44) (94, 57) 

49,11 ( 33,45) ( 4,85) ( 4,68) ( 4,52) ( 4,35) ( 3,34) (2,43) 
83,17 ( 62,28) ( 9,03) ( 8,72) ( 8,41) ( 8,10) ( 6,23) (4,61) 

237,94 ( 205,42) ( 29,78) ( 28,76) ( 27,73) ( 26,70) ( 20,54) (14,89) 

378,03 1.416,57 (1.038,54) (150,!9) (14!,39) (140,20) (135,01) (103,85) ( 75,29) 
111,48 111,48 16,16 15,61 15,05 14,49 ll,l4 ( 8,08) 

8,96 20,26 ( 11,30) ( 1,64) ( 1,58) 1 1,53) ( 1,47) ( 1,13) ( 0,82) 
42,87 182,03 ( 139,16) ( 20,18) ( 19,48) ( 18,79) ( 18,09) ( 13,91) ( 10,09) 

214,72 1.214,28 ( 999,56) (144,93) (139,94) (134,93) (129,94) ( 99,95) ( 72,46) 

195,05 61,61 133,44 19,34 18,68 18~01 17,34 13,34 9,61 
8,30 0,10 8,20 1,19 1,15 1,11 1,07 0,82 0,59 
4,72 0,03 4,69 0,68 0,66 0,63 0,61 0,47 0,34 
8,13 0,47 1,66 1,11 1,07 1,03 1,00 0,77 0,56 
1,11 1,11 0,16 O,IS 0,15 0,\4 0,\l 0.08 

143,75 60,55 83,20 12,06 ll,65 11,23 10,81 8,32 6,03 
29,04 0,46 28,58 4,14 4,00 3,86 3,71 2,85 2,07 

55,19 18,35 :16,84 5,34 5,1S 4,97 4,79 3,68 1,67 
9,86 3,89 5,91 0,87 0,83 0,80 0,77 0,60 0,44 

36,99 14,46 22,53 3,26 3,15 3,05 2,94 2,25 1,63 
8,34 8,34 1,21 1,17 1,12 1,08 0,83 0,60 
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ANEXO VII 
COMtRCIO INTER REGIONAL POR ESTADOS 00 NORDESTE E SEUS GANHOS 

(E PERDAS) DEICM A DIFERENTES.u.JQyoTAS-1970 

Saldo l.l 
Estados Exportaçio lmport:Jiçio Exp-olmp. ,.!5% 

Maranhão 113,40 107,29 ó,ll O,BB 
Piauí 28,82 66,65 37,83) ( 5,48) 
Cearã 323,76 609,78 286,02) ( 41,47) 
R.G. do Norte 116,30 179,62 63,32) ( 9,18) 
Paraíba 78,94 74,47 4,47 0,64 
Pernambuco 93,23 906,15 812,92) (117,88) 
Alagoas 48,30 91,15 ( 42,85) ( 6,21) 
Sergipe 78,05 528,55 ( 450,50) ( 65,32) 
Bahia 205,58 996,54 ( 790,96) (114,69) 

TOTAL 1.086,38 3.560,20 (1,473,81) (358,71) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Lindoso - José Esteves - Clodomir 
Milet- José Sarney- Petrônio Portella- Domício Gondim -
Milton Cabral - Teotônio Vilela - Antônio Fernandes - João 
Calmon - Amaral Peixoto - Vasconcelos Torres - Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto - Saldanha Derzi - Mattos Leão -
Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- A Presidência recebeu, 
do Governador do Estado de Goiás, o Ofício n"' S/30, de 1973 (n"' 
277, de 1973, na origem), solicitando autorização do Senado para a 
contratacào de um empréstimo externo, no valor de USS 
10.000.000,00 (dez milhões de dólares americanos), ou o equivalente 
em outras moedas conversíveis, destinado a financiar parte dos proje­
tos considerados prioritários ao desenvolvimento econômico 
regional. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Devendo realizar-se, 
de 27 a 30 do corrente, na cidade do Rio de Janeiro, a li Reunião 
Oficial de Turismo, esta Presidência designa, por indicação da 
Comissão Diretora do Grupo Brasileiro da Associação 
lnterparlamentar de Turismo, o nobre Senhor Senador Orlando 
Zancaner para integrar a Delegação Brasileira àquele conclave. 

O Sll. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, projetos 
de lei que serão lidos pelo Sr. 1"'-Secretário. 

São lidos os seguintes 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 141, DE 1973 

.. Dispõe sobre a extensão do ul,rlo família ao trabalha­
dor rural". 

O ConJI:ressG Nacional decreta: 

Art. I"' O salário família instituído pela Lei n9 4.266 de 
outubro de 1973 é devido pelo empregador a todo trabalhador rutal 
qualquer que seja o valor e a forma de sua remuneração e na propor­
ção do respectivo número de filhos. 

Art. 2"' O salário família será pago sob a forma de uma quota 
percentual calculada sobre o valor do salário mínimo local, por filho 
menor de qualquer condição até l4 anos de idade. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se em benefi­
cio dos filhos inválidos de qualquer idade. 

Art. 3"' O pagamento das quotas do salário familia será feito 
pelo empregador, mensalmente, aos seus empregados rurais. 
juntamente com o do respectivo salário. 

-. ~;_· 

14% 

0,85 
( 5,29) 
( 40,04) 
( 8,86) 

0,62 
(113,80) 
( 5,99) 
( 63,09) 
(110,73) 
(346,33) 

13,5% 

0,82 
( 5,10) 
( 38,61) 
( 8,54) 

0,60 
(109,74) 
( 5,78) 
( 60,84) 
(106,78) 
(333,97) 

ICM 

13,% 

0,79 
( 4,91) 
( 37,18) 
( 8,23) 

0,58 
(105,67) 
( 5,57) 
( 58,56) 
(102,85) 
(311,60) 

CrS milhões 

, S' 
10% 7,15% 

0,61 0,44 
( 3,78) ( 2,74) 
( 28,60) ( 20,73) 
( 6,33) ( 4,59) 

0,44 0,32 
( 81,29) ( 58,94) 
( 4,28) ( 3,10) 
( 45,05) ( 32,66) 
( 79,10) ( 57,35) 
(147,38) (179,35) 

Art. 49 O percentual previsto no artigo 2"' e seu parâgrafo 
único é de 5% (cinco por cento). 

Art. 5"' As quotas do salário familia não se incorporarão, para 
nenhum efeito, ao salário ou remuneração devido aos empregados 
rurais. 

Art. 6"' Caberá ao Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, através do FUNRURAL a fiscalização da presente Lei. 

Art. 7<~ Esta lei entrará em vigor a partir do primeiro dia do 
mês a que se seguir no decurso de 60 (sessenta) dias contados da data 
de sua publicação. 

Parágrafo único. Dentro do prazo referido neste artigo o 
Poder Executivo expedirá o Regulamento desta lei. 

Art. 8"' Revogam-se as disposicões em contrário. 

J ustificaçio 

O salário família tem como principal escopo dar condição ao 
trabalhador de melhor criação de seus filhos. O salário mínimo. é, 
por isso mesmo, calculado com base nas reais necessidades do 
trabalhador, sem considerar as despesas dos filhos. Ha;tl visto o 
disposto no artigo 69 da Lei n9 4.266 de 3 de outubro de 1963. 

É de todo sabido que as famílias de prole mais numerosa, 
atualmente, são as dos humildes trabalhadores rurais. 

Visa o presente Projeto de Lei, a~segurar, assim, a esses brasilei­
ros, os mesmos direitos concedidos aos demais. f: do espírito deste 
Projeto atribuir o. ônus do salário família do trabalhador rural ao 
seu empregador. Não trará, por conseguinte, nenhuma sobrecarga 
ao insipiente sistema de assistência social ao homem do campo . 

Constitue, ao nosso ver, a$sunto da maior importância, nào·só 
por justiça. mas e principalmente por razões de paz social, dar ao 
trabalhador rural todos os benefícios concedidos aos demais 
trabalhadores. Não há, em nosso estágio de desenvolvimento, 
nenhuma razão que o impeça. Está perfeitamente definida a situação. 
de desvanta~ens da população rural em relação à dos grandes cen- . 
tros. Aí está uma das razões básicas do êxodo rural. A·extensilo dó ,. 
salário família ao trabalhador rural ajudará assim no esforço de 
melhorar as condições de vida dessa mais sacrificada parcela de 
brasi[eiros. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973. -ltali•lo Codho. 

(Às Comüsõl!.f de Constituição e Justiça e de LeJlis/açdo 
Social.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 141, DE 1973 

Altera o inciso 111, do art. 89 e a alínea b, do art. 97, da 
Lei n• 5.108, de li de setembro de 1966 (CódiK• Nadoul de 
Trânsito). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'~' O inciso 111, do art. 89 e a aHnea b, do art. 97, da Lei n9 

5.108, de 21 de setembro de-1966, que institui o Código Nacional de 
Trânsito passam a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 89. 

111 - Dirigir em estado de embriaguez alcoólica, sob o 
efeito de medicamentos excitante ou de substância tóxica de 
qualquer natureza. 

Penalidade: Grupo I e apreensão de .Carteira de 
Habilitação e do veículo". 

"Art. 97. 

b) quando a autoridade comprovar que o condutor 
dirigia em estado de embriaguez, sob o 'efeito de medica­
mento excitante ou· de substância tóxica de quaJquer 
natureza, após duas apreensões pelo mesmo motivo; 

Art. 211 As modificações do Regulamento do Código Na­
cional de Trânsito, aprovado pelo Decreto n' 62.127, de 16 de janeiro 
de 1968, que se fizerem necessárias para o cumprimento das disposi­
ções desta lei serão realizadas, através de decreto do Poder Executi­
vo, até 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 311 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as dísposíções em contrário. 

J ustifieaçio 

Legislar é, em certo sentido, dar prosseguimento ao processo de 
uma construção infinita. Todas as leis, como as ,demais realizações 
humanas, são imperfeitas - e não existem razões vâlidas que 
desaconselhem um possível esforço para melhorar qualquer uma 
delas, ao evidenciar-se uma falha no seu texto. 

Faço estas ponderações no exato momento em que, por haver 
identificado uma omissão no Código Nacional de Trânsito; que 
reputo de particular importância, considerando o assunto de meu 
ângulo profissional de médico, tomo, como legislador, a iniciativa de 
propor a reformulação das disposições que me parecem incompletas 
naquele diploma. 

O fato concreto que me leva a assumir a presente posição é que 
o "estado de embriaguez alcoólica" ou o "efeito de substâncias 
tóxicas" a que aludem os dois dispositivos visados no projeto -
estão longe de abranger a faixa inteira dos fatores negativos que po­
dem incidir sobre os condutores de veículos, causando-lhes 
distúrbios psicomotores, limitadores de sua capacidade física e 
mental. 

Penso ,aqui numa enorme quantidade de medicamentos em uso 
corrente no país, vendidos ao consumidor, com ou sem exigência de 
prescrição médica, em qualquer farmácia, os quais, pelos efeitos 
colaterais que produzem, podem reduzir temporariamente a percep­
ção e os reflexos nos que deles fazem uso. 

Não se trata, aliás, de uma descoberta minha. O assunto vem 
despertando a atenção em diferentes países, cujos legisladores estão 
prpcurando fazer, face à consciência do problema, as necessárias 
alterações nos velhos códigos que o ignoravam. 

O professor Hebert Lewrenz, diretor do Instituto de Medicina e 
Psicologia da organização alemã de controle técnico (TUV), obser­
vou, em recente pronunciamento feito em Hamburgo, que 
"numerosos motoristas estão constantemente sob o efeito de 
produtos farmacêuticos, de ação dúbia sobre a aptidão para dirigir". 

Isso veril a significar que alguns milhares de motoristas não es­
tão, ao dirigirem, no pleno uso de suas forças fisicas e mentais, 
representando isso um perigo real para eles próprios e para os outros. 

Ao considerar o assunto, o Automóvel Clube da Alemanha 
chegou a estimar que cerca de 15 a 20% das pessoas envolvidas em 
acidentes de trânsito encontram·se sob a ação de medicamentos 
vendidos sem \.:ontra-indicaçào de qualquer espécie. 

A ausência de uma alusão ao assunto· em nosso Código Na­
cional de Trânsito prende-se, quero crer, à compreensivel presunção 
de seus elaboradores, de que a expressão "substância tóxica de qual­
quer natureza" englobaria todos os medicamentos capazes de afetar 
o aparelho psicomotor do motorista. 

Essa presunção (que, afinal, não ocorreu só no Brasil, assinale­
se) não é exata. Houve e está havendo, no caso, uma imprecisão de 
conceitos que cumpre desfazer. 

Hâ numerosas substâncias de origem natural ou sintética, em­
pregadas na composição de milhares de medicamentos que todos 
usam sofregamente, nesta sociedade de consumo de que fazemos 
parte, que podem produzir nos seus usuários efeitOs colaterais de 
alguma extensão. 

Tais efeitos podem não oferecer riscos de lesões permanentes, 
ou de vida, ao organismo que os ingerem, mas, em muitos casos, os 
medicamentos em referência, afetam nele, pelo tempo que durar seu 
efeito, o normal funcionamento dos sentidos. E isso, quando se trata 
de motorista, limita inquestionavelmente sua capacidade 
operacion;il. 

O simples uso inocente de comprimidos para dor de cabeça, 
gripe, má digestão, enjôo, insônia, apetite excessivo, depressão 
nervosa, etc - hoje impostos ao consumo pela máquina da 
propaganda- comprimidos esses não incluídos na categoria de "psi­
cotrópicos", "barbitúricos" .. entorpecentes" ou "tóxicos" {segundo 
as definições da legislação vigente, inclusive da Convenção 
Internacional sobre Substâncias Psicotrópicas, subscrita em 21 de Fe­
vereiro- de 1971 pelo Braail), o simples uso desses comprimidos, 
repito, pode condicionar o motorista para um acidente de trânsito. 
Alguns medicamentos, trazem a contra-iridicação, sem contudo, 
haver proibição ou regulamentaÇão fegaf sobre o.> ~sunto, que é da 
maior importância. 

Esse processo é mensurável, exatamente, pelo grau em que man­
tém a mente "informada" do que se passa no espaço exterior e pela 
rapidez com que as múltiplas informações sucessivas geram atos 
físicos de comportamento. Se informações e atos alcançam, no caso, 
bom nível de sincronização, diz-se que o indivíduo considerado 
possui lucidez ou, em sentido mais amplo, aptidão fisiea. 

Qualquer "pane" nesse muito complexo .. computador" a que 
me estou referindo pode não paralisa-lo imediatamente, mas, de­
forma as "informações" levadas ao cérebro, faz com que dele partam 
ordens desconexas com os problemas a solucionar e, finalmente, 
reduz a eficiência do instrumental muscular incumbido de executa­
las. 

Quando isso estiver ocorrendo com um condutor de veículo, 
não apenas sua vida correrá perigo, mas, também, a de muitas outras 
pessoas, motoristas e passageiros de outros veículos, ou pedestres. 1::, 
portanto, o interesse público que está em jogo, a exigir providências 
- para as quais as medidas propostas neste projeto poderão cons­
tituir o ponto de partida. 

Quero ainda ressaltar, neste assunto, dois aspectos que estão a 
exigir a maior atenção. O primeiro deles ê o próprio nfvel de ca­
lamidade atingido pelos desastres de trânsito. Cresce as­
sustadoramente a estatística dos acidentes de veículos nas cidades e 
estradas de nosso país, com o trágico saldo de milhares de vidas 
ceifadas e ludo, sem dúvida, deve ser tentado para modificar esse 
estado de coisas. 

Se a identificação de um fator de desastre, até então. des­
considerado, não suscitar procedimentos novos para incluí-lo, ex-

\ 
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plicitamen.tc, na legislação -todos os que, podendo fazê-lo (como é 
o csso .dct• legisladOres) deixarem de tomar posição face ao 
problen.ta. estario incidindo, pela omissão, em verdadeira conivência 
com umf' situação na qual existem criminosos e vítimas, em prejuir.o 
da segurança social. 

O outro aspecto importante a que desejo referir-me é a extrema 
dificuldade que admito existir para uma exata conceituação de 
medicamentos periaosos e DiOi)erigoSCMJ para o motorista. Qualquer 
afirmação ai terá de relacionar-se não apenas com a composição do 
medicamento, mas, também, com as condições orgânicas de quem 
fizer uso dele. Cada organismo reage diferentemente ao que ingere. 

Há, portanto, um complexo e delicado trabalho a fazer na área 
da regulamentação da lei - que decorrerá da aprovação deste 
projeto. E, alêm desse trabalho com o fim específico de atender ao 
que foi proposto aqui haveria, talvez, para o Ministério da Saúde, 
em atendimento ao interesse público, a conveniência de estabelecer 
normas outras, inclusive a colocação na bula dos remédios, quando 
for o caso, de uma advertência sobre seus efeitos colaterais perigosos 
em pessoas que dirigem veículos. 

O sentido dessa advertência não seria restringir o uso desses 
medicamentos, m·as conscientizar os motoristas de suas deficiências 
corporais e da influência exercida sobre eles pelos n::médios usados, 
•:a fim de que possam criar uma compensação através de esforços 
correspondentes". 

São estas minhas sucintas razões, em abono ao projeto que ora 
entrego à alta consideração dos Senhores Senadores. 

Sala das ·sessões, em 27 de novembro de 1973. - Senador 
Fausto Cutelo-BraDCO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•5.!08. DE2l DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Códi&o Nacio•at de Trinsito. 
Art. 89. 

111- Dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito 
de substância tóxica de qualquer natureza. 

Penalidade: Grupo I e apreensão da Carteira de Habilitação e 
do veículo. 

Art. 97. 

b) quando a autoridade comprovar que o condutor dirigia em 
estado de embriaguez ou sob o domínio de tóxico, após duas apre­
ensões pelo mesmo motivo. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes. 
Comunicações e Orgãos Públicos e de Saúde.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Os projetos serão 
pubtiçados e remetidos às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1~"-Secretário. 
t lida a seguinte 

Em 27 de novembro de 1973 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo com 
o disposto no art. 43, alínea "a", do Regimento Interno, que me 
ausentarei dos trabalhos da Casa a partir do dia 20 de dezembro 
próximo para breve viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações.- Antônio Femandes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O expediente vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 1~'-Secretâ.rio. 
~ lído o !>Cguinte 

R)lQUERJMENTO N• 183, DE 1973 

Requeremos urgênda, nos termos do art. 374, alínea "b", o 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n• 86, de 1973, 

i que dispõe sobre a retribuição do' Gmpo-Direção e Assistência 

/

Intermediárias e dã outras providências. . 

. Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973.- VirgíUoTál'ora. 

O SR. PRESIDENTE (Palllo Torres) - O requerimento será 
votado após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

~lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 184, DE 1973 

Requeremos urgência nos termos do art. 374, alínea Hb", do 
Re@'ímento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 8, de 1972-
Complementar, que dispõe sobre a forma de fiscalização financeíra, 
pelo Congresso Nacional, dos·órgãos de administração pública. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973.- Virgilio T'lora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O requerimento será 
votado após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torrea)- Está finda a Hora do 
Expeciente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmare 
nY 69, de 1973 (~.., 986-B/73, na Casa de origem), que declara 
Antonio Francisco Lisboa- "O Aleijadinho" -Patrono da 
Arte no Brasil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 645, de 1973. da 
Comissão 

- de Educaçio e CuJtul'a. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 16 do corrente, tendo 
sido a discussão adiada para esta data, a requerímento do Sr. Sena­
dor José Lindoso. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra para 

discuti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao nobre Sena~ 

dor Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Para encaminhar a votaçio. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto que vamos votar declara Antônio Francisco Lisboa­
O Aleijadinho- como Patrono da Arte no Brasil. 

Fui autor, em duas tentativas, de projeto de lei tentando criar o 
"Dia Nacional das Artes", que ocorreria no dia 12 de agosto~para 
lembrar que no dia 12 de agosto de 1816 Dom João VI, por decreto, 
criou a primeira Escola de Artes no Brasil. 

No meu projeto dava eu como inspirador e patrono do "Dia 
Nacional das Artes" o nosso Manoel de Aralljo Porto Alegre, uma 
das personalidades marcantes, maiores da nossa terra. porque ele foi 
de uma versatilidade total, homem de teatro. poeta, escritor, 
escultor, pintor, e inclusive terminou os seus dias como diplomata. 

Eu entendia, então, que aquela figura seria a ideal, pelo menos 
como patrono do "Dia Nacional das Artes". Entretanto, como por 
duas vezes malogoru o meu intento, vejo hoje que vamos aprovar­
também vou fazê-lo - projeto que faz do nosso Antônio Francisco 
Lisboa o Patrono da Arte no Brasil. Creio que estaremos todos 
certos. 
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Vejo Antônio Francisco Lisboa, na sua figura trágica, como 
expressão autóctone, telúrica, da arte brasileira, muito embora 
estudiosos fossem descobrir, sem que isto tivesse a mais remota 
conotação, que, à mesma época, na Alemanha, um outro escultor 
produzia obras que se assemelhavam às do Aleijadinho, naturalmen­
te sem o trágico que observamos nas expressões de cada escultura do 
nosso imortal artista brasileiro. 

Recordo a sua vida, a sua capacidade: minado pela molêstia, jâ 
sem os dedos, o seu auxiliar amarrava-lhe os instrumentos às mioa 
para que pudesse esculpir. E ele, em meio aos sofrimentos, foi capaz 
de realizar aquilo que vemos hoje, particularmente, em Congonbas 
do Campo. 

Recordo o que ele sofria quando, solitário, percorria as ruas de 
Vila Rica, sob a zombaria de outros; e devo lembrar que ele foi capaz 
de legar ao patrimônio artístico brasileiro aquilo que conhecemos. 
Então, Sr. Presidente, quero, por antecipação, louvar o voto que 
todos daremos a este projeto. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em votação o projeto. 
O Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) · 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item 2: 

Discussão, em turno. único, do Projeto de Resolução n' 
· 63, de 1973 (apresentado pela Comissão de Constituição e 

Justiça como conclusão de seu Parecer DI' 674, de 1973), que 
suspende a execução das Leis n9S 6.875, de 16 de abril de 1968 
e 6.916, de 21 de maio de 1968, do Estado de Goiâs, declara­
clãs inconstitucionais, por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
O Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)-

Item 3: 

J Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
66, de 1973 (apresentado pela Comissão de Finanças, como 
conclusão de seu parecer n' 707, de 1973), que autoriza o 
Governo do Estado da Guanabara a realizar, através da 
Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro -
METRO, operação de financiamento externo, destinado às 
obras do trecho inicial da linha prioritária do METRO 
carioca, tendo 

PARECER, sob n9 '708, de 1973, da Comissão: 
- de Constltuido e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pauu..) 
Está aprovado. 

A matiria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torrea)­

Item4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
64, de 1972, de autoria do Senhor Senador- Franco Montom, que 
dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, determinan­
do que, em caso de morte, a conta vinculada em nome do empregado 
passará para sua família na forma da lei civil, tendo 

PARECERES, sob o9s 539e 540, de 1973, das Comissões: 
- de COMtituiçio e Justlça, pela constitucionalidade e juri~_i­

cidade, com em-enda que apresenta de n9 1-CCJ; e 
-de Lqislaçio ~iaJ, favorâvel. 

A matêria constou da Ordem do Dia de 18 de outubro passado 
tendo a discussão adiada, a requerimento do nobre Senador Guido 
Mortdin, para o dia 16 do corrente. Nesta data, teve novamente a 
discussão adiada, a requerimento do nobre Senador Josê Lindoso, 
para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pallsa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos.(Pau,.,) 
Aprovado. 

~ o ~guinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ni 64, DE 1972 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Seniço, 
determinando que, em caso de morte, a coata vinculada em no­
me do empregado passar' para sua famRia na forma da lei ch'il. 

Art. 1' O art. 99 da Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, passa a vigo:ar 
com a seguinte redação: 

Art. 9' Falecendo o empregado, o montante de sua conta 
vinculada serã partilhado entre os herdeiros habilitados na forma da 
legislação civil. 

§ I' Quando o único bem da herança, a ser inventariado, for 
constituído pelos depós~tos na conta vinculada do empregado 
falecido, o inventário e a partilha serão processados sob a forma de 
arrol_amento (arts. S 17 a 523 do Código de Processo Civil). 

§ 29 Se- nenhum herdeiro ou sucessor legal, a qualquer título, 
requerer habilitação no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data do 
óbito, o valor da conta reverterá a favor do Fundo a que alude o art. 
li". 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE(Pavlo Torres)- Em -votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados.. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a emenda, a matéria vai à Comissão de Redação. 
É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N•l-CCJ 

Suprimam-se, no final do§ \9, do art. 99, a que se refere o ar\. I• 
do Projeto, as eltpressões "(arts. 517 a 523 do Código de Pro~.:essn 
Civil)". 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 283, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 86, de 1973. 

Em votação.· Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação do projeto. 

Discussão, em turno único, do Pro.ieto de Lei da Câmara 
ri"' 86, de 1973 (n9 I. 583-B/73, na Casa de origem), de iniciati· 
va do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre a 
retribuição do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias e 
dâ outras providências (dependendo de pareceres das Comis­
sões de Serviço Público Civil e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Paulo Guerra o parecer da Comissão 

de Serviço Público Civil. 

O SR. PAULO GUERRA (Para emltlr parecer.) - Sr. 
Presidente: 

As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias (DAI-100), instituído com fundamento nas diretrizes 
estabelecidas pela Lei nY 5.645, de to de dezembro de 1970, sào cria­
das por decreto do Poder Executivo e privativas do funcionário 
públíco federal ou autárquico. Esse, o texto do art. IY do projeto de 
lei que vem ao exame desta Comissão, oriundo do Poder Executivo, 
para ser apr~iado nos prazos referidos no art. 51 da Constituição. 

Exposição de Motivos do Diretor-Geral do Departamento 
Administrativo do Pessoal Civil - DASP- acompanha a proposi­
ção, salientando a necessidade da definição e do posicionamento -
na estruturação dos Grupos de Categorias Funcionais, de que trata a 
Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970 "das atividades que se 
caracterizam como de direção, coordenãção, controle e assistência 
técnica ou administrativa, em nível intermediário da Administração 
Federal dire~a e das Autarquias Federais," 

O projeto cogita de completar os quadros dirigentes da 
Administração, "com vistas à racionalização e execução dos 
programas, normas e critérios estabelecidos pelos escalões 
superiores". Encontra fundamento no art. 49, da citada Lei n9 
5.645/70 e se orienta, segundo o DASP, pela conjugação de dois 
princípios fundamentais: 

I - a adoção de estruturas organizacionais rasas, recomendada 
pela Lei de Reforma Administrativa, com o objetivo precípuo de 
abreviar-se o processo decisório; 

2 - a profissionalização do funcionário, também preconizada 
pelo mesmo diploma e inserida na Lei de Classificação de Cargos. 

O art. 29 indica a forma pela qual se retribuirá o exercício de fun­
ção do Grupo: o sistema de contraprestação fixa. denominada 
"Gratificação por f3ncargo de Direção ou Assistência Intermediá­
ria". Os valores estabelecidos obedecem ao princípio da natureza e 
do grau de formação profissional estabelecido para a Categoria fun­
cional de atribuiões correlatas (art. )9). Para os ocupantes dos cargos 
e funções do Grupo de que trata o Projeto, cessará (art. 49)- a par­
tir da vigência dos atos respectivos de transfmmaçào - 0 paga­
mento das gratificações pelo exercício em regime de tempo integral e 
dedicação exclusiva. das "Diárias de Brasília" e respectivas 
absorções. e das importâncias correspondentes às parcelas de que tra­
ta o Decreto-lei nY 1.024/69. É vedado (art. 5Y) o recebimento de 
quaisquer vantagens relacionadas com a prestação de serviços 

:extraordinários, e os descontos para instituição de previdência (art. 
·69) incidirão sobre os valores da gratiflc<tçào criada pelo projeto. 

A Gratificação por Encargos de Direção ou Assistência 
lntermediá_ria será desdobrada da seguinte maneira: 

Nível 
Corrtlaçio F""' Cateao­
; riu FUMÍOIJ''k de Nivel 
Superior (Cr$) 

Correlaçio com as de­
mais CateRorias Funcio­
nais(Cr$) · 

DAI-,3 ........... . 
DAI-2. ... · .. · · ·. · 
DAl . .:,.. i. .. ··.······ 

800,00 ......... . 
700.00 ......... . 
600.00 ......... . 

700,00 
600,00 
500,00 

Na Câmara, a proposição foi considerada "especialmente 
corretiva", Ela, efetivamente corrige falha, de vez que nenhum servi­
dor desejaria exercer função de responsabilidade intermediária sem a 
gratificação correspondente, que inexistiria sem o Grupo ora instituí­
do. 

Somos pela aprovação do presente projeto. Ele faz parte do 
contexto do Plano de Classificação do Funcionário Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Pa1lo Torres)- Solicito ao nobre Sena­
dor Virgílio Távora o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Para emldr pa,_,..) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: Já foi promovida a sistematização da alta 
hierarquia de direção e assessoramento da Administração Federal, 
em obediência à estruturação dos" Grupos de Categorias Funcionais, 
de que trata a Lei nY 5.645/70. Agora, o Poder Executivo promove a 
implantação das derriais atividades que deverão completar os 
quadros dirigentes, com vistas à racionalização e execução dos 
programas, normas e critérios estabelecidos pelos escalões superio­
res, Tal é o objetivo do ·projeto que ora é submetido à apreciaç~o 
deste órgão técnico do Senado. 

A matéria roi encaminhada ao Congresso, nos termos do art. 51, 
da Constituição, acompanhada de exposição de motivos do Diretor­
Geral do DASP, e aprovada pelo Plenário da Câmara, após audiên­
cia. às Comissões com~tentes, nas quais ficou ressaltada a neces­
sidade das providências. preconizadas no texto em análise. 

Pelo art. IY, as r unções integrantes do Grupo Direção e Assistên­
cia Intermediárias são criadas por decreto do Poder Executivo e pri­
vativas do funcionário público federal ou autárquico. Para tanto, o 
art. 2Y cria sistema de retribuição fixa: a GratifiCação por Encargo de 
Direção ou Assistência intermediária, escalonada em três níveis e pa­
ra duas Categorias Funcionais. Varia de CrS 800,00 a CrS 600,00, 
quando se tratar de função para cujo exercício venha a ser exigido di­
ploma de curso superior; de CrS 700,00 a CrS 500,00, no caso das 
"demais Categorias Funcionais". 

A orientação adotada pelo presente projeto é a mesma seguida 
pelo que in~tituiu os cargos de Direção e Assessoramento Superiores, 
cessando as gratificações de todo gênero, exceto a relativa ao tempo 
de serviço. Dessa forma, desaparecem o regime de tempo integral, os 
serviços extraordinários, as "Diárias de Brasília", as representações 
e us paj.!amentos mediante recibo, etc. Além disso, os descontos para 
instituição de previdência incidirão sobre os valores da gratificação 
por Encar,!o!O de Direção ou Assistência Intermediária. 

No art. 7". há prescrições a respeito dos vencimentos dos antigos 
m:upantes efetivos de cargos de direção, amparados pela Lei nY 
2.188/54, e, no art. 89, está indicada a vigência da gratificação criada 
pelo projeto. Finalmente, as despesas decorrentes da aplicação dos 
dispositivos indicados serão atendidos (art. 9'1) pelos recursos orça­
mentários próprios dos Ministérios, órgãos integrantes da Presidên­
cia d;.~. Repúbhça e Autarquias Federais. 

Somos pela aprovação do presente Projeto, que regula matéria 
da mais alta importância para a Administração Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os pareceres são favo­
r:iveis. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, encerrarei a 

disçussJo. (Pausa.) 
En~crrada. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovada, a matéria vai à sanção. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJ&TO DE LEI DA CÁMARA N° 86, DE 1973 
(No 1.583-B/73, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a retribulçio do Grupo-Direçio e Assistên-­
cia Intermediárias e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias (DAf-110), instituído com fundamento nas diretrizes 
estabelecidas pela Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, são cria­
das por decreto do Poder Executivo e privativas do funcionário pú­
blico federal ou autárquico. 

Art. 29 O exercício de funÇão do Grupo de que trata esta lei se­
rá retribujdo medjante gratiiicaçàp, denominada "Gratificação por 
Encargo de Direção c: Assistência Intermediária". 

Art. J9 Aos níveis de classificação das funções compreen-, 
didas no Grupo DAI-I lO correspondem valores mensais de gratifi­
cação, fix:ados em função da natureza e do nível de formação profis­
sional estabelecido para a Categoria Funcional de atribuições 
correlatas, na forma do Anex:o. 

Art. 49 A partir da vigência dos atos que transformarem os car­
gos e funções que integrarão o Grupo-Direção e Assistência Interme­
diárias cessará, para os respectivos ocupantes, o pagamento das gra­
tificações pelo exercício em regime de tempo integral e dedicação ex­
clusiva, das diárias a que se refere a lei n9 4.019, de 20 de dezembro 
de 1961, e respectivas absorções, e das importâncias correspondentes 
às parcelas de que trata o Decreto-lei n9 1.024, de 21 de outubro de 
1969, referentes aos cargos e funções transformados. 

§ J9 Á medida que o Grupo DAI-J 10 for sendo implantado na 
área de cada Ministério, Orgào integrante da Presidência da 
República e Autarquia Federal, fica vedado o pagamento de qual­
quer retribuição pelo desempenho de atividades de direção e ássistên­
cia intermediárias que não a prevista nesta lei, ressalvada a gratifica­
ção pela representação de gabinete, cessando, também, o pagamento 
de pessoal mediante recibo que venha desempenhando atividades de 
igual natureza. 

§ 2.,. ();ocupantes de cargos integrantes do Grupo VIII~Servi­
ços Auxiliares, de que trata o Art. 2.,. da lei n"' 5.645, de 10 de dezem­
bro de 1970, poderão perceber gratificação pela representação de ga­
binete, na forma da regulament<lçào em vigor. 

Art. 5.,. O exercício das funções do Grupo DAI-110 é incompa­
tível com a percepção de quaisquer vantagens relacionadas com a 
prestação de serviço extraordinário. 

Art. 6"' Os descontos para instituição de previdência incidirão 
sobre os valores da gratificação instituída por esta lei. 

Art. 7.,. Os vencimentos dos antigos ocupantes efetivos de car­
gos de direção, amparados pelo Art. 79 da Lei n\1 2, 188, de 3 de março 
de 1954, será igual: 

I - à soma do vencimento fix:ado para a classe final da Cate· 
goria Funcional correlata, com o valor dOi GratificJ:çào por Encargo 
de Direção ou Assistência Intermed~ría, se o cargo se revestir de tais 
características; ou -- '"' 

11 - ao vencimento fix:ado para o correspondente cargo em 
comissão integrante do Grupo DAS-100. de que trata a lei ;.9 5.843; 
de 6 de dezembro de 197), se o cargo for de direção superior. 

Art. 8"' Os valores da gratificação instituída por esta lei vigo­
ram a partir da publicação dos atos de designação para função in­
tegrante do Grupo DAI-110. 

Art. 9q As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios dos Ministêrios, Or­
gãos integrantes da Presidência da República e Autarquias Federais. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as di~posições em contrário 

ANEXO 
GRUPO·DIREÇÃO EASSISTENCIA INTERMEDIÁRIAS 

-.CÓDIGO- DAI: li O 
(Art. 3~>da Lei tl(> , de de de 1973). 

Nínl 

DAI-3 
DAI-2 
DAI-I 

GRATIFICAÇAO POR ENCARGO DE DIREÇAO 
OU ASSISTENCIA INTERMEDIARIA 

Correlação com categorias 
Funcionais deNível 

sUperior 

800,00. 
700,00 
600.00 

Correlaçio com u 
Demais categorias 

· ·f!lncionais 

700,00 
600,00 
500,00 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) Vai-se passar, agora à 
votação do Requerimento n"' 284,1ido no ExPediente, de urgência pa­
ra o Projeto de Lei do Senado n"' 8, de 1973-Complementar. 

Ém votação o requerimento. Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

De acordo com o voto do Plenário, passa-se à apreciação da ma­
téria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 8, de 1972- COMPLEMENTAR, de autoria do Sr. Scna· 
dor Magalhães Pinto, que dispõe sobre a forma de fiscaliza· 
çào financeira, pelo Congresso N acionai, dos órgãos de admi­
nistração pública, tendo 

PARECERES, sob nos 637 e 746, de 1973, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justica, favorável nos termos do 
Substitutivo que apresenta, com voto em separado do Sr. 
Senador Nelson Carneiro; e' 

-de Finanças (audiência solicitada), favorável, nos ter· 
·mos do Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, 
com subemenda que apresenta de n9 I-CF. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 8 do comnte, tendo a 
discussão adiada, a requerimento do Sr. Senador Virgilio Távora, pa­
ra a sessão seguinte, quando foi solicitada audiência da Comissão de 
Finanças. 

Em discussão o projeto, o substitutivo e a subemenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti· los, ·vou encerrar a 

discussão. (Pausa). 
O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Tem a palavra o nobre 

Senador Vir~ílio Távora, para discutir a matéria. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- (Sem re•lsio do orador.)- Sr. 
Presidente, não exageraríamos, se disséssemos a V. Ex:• e aos Srs. 
Senadores que, nesta tarde, graças à iniciativa de um Membro do 
Senado, o nobre Senador Magalhães Pinto, o Congresso, em apro-­
vando a matéria, vai dar o primeiro passo, sem sombra de dúvida, pa­
ra a sua afirmação que, há tanto tempo, reclamada é, tanto por seus 
intc)!rantes como pda Imprensa pátria. 
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Fruto de longo estudo por parte da Comissão de Justiça, objeto 
que foi, neste órgão da Casa, de um substitutivo da autoria do nobre 
e emitente representant~ também de Minas Gerais, Senador José Au· 
gusto, indo à Comissão de Finanças, recebeu pequena modificação 
consubstanciada numa emenda liberalizante que fazia com que qual­
quer parlamentar pudesse tomar a iniciativa do acionamento do Tri· 
bunal de Contas, desde que aprovada pelo Plenário da Comissão e, 
óbvio, da Casa posteriormente, seja no Seilado, seja na Câmara e, ao 
mesmo tempo, dando o ritual de projeto de decreto legislativo às de­
cisões das representações feitas por aquela Corte de tomada de 
contas perante o Congresso Nacional. 

Assim, Sr. Presidente, não vamos alongar-nos; apenas queremos 
dizer que o Congresso, neste momento, vive, a nosso ver, uma gran· 
de hora, em que Oposição e Situação, e Minoria e Maioria votam de 
acordo, algo que seja um dos pontos básicos dessa marcha para a 
recuperação, a reabilitação do prestígio do Congresso Nacional. 

Eram as palavras que eu desejaria proferir. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Continua a discussão. 
(Pausa.) 

Ninguêm mais desejando usar da palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos da alínea 
"a", do inciso 1J do art. 323. combinado com o an. 329 do Re· 
gimento Interno, a matéria em apreciação, por se tratar de projeto de 
lei complementar, deve obter o voto favorável da maioria da com~ 
posição da Casa, em votação nominal. 

Solicito, por isso, aos Srs. Senadores, que ocupem seus respecti· 
vos lugares, uma vez que a apuração será feita pelo registro eletrô· 
nico do voto. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental, sem 
prejuízo da,subemenda apresentada pela Comissão de Finanças. 

Esclareço aos Srs. Senadores que os líderes deverão votar em pri· 
meiro lugar. 

Os Srs. Líderes jã podem votar. (Pausa.) 

O SR. ANT()NIO CARLOS- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTONIO CARLOS (Pela ordem)- V. Ex• acabou de 
anunciar a votação do ,projeto e eu me permito consultar a V. Ex• se 
o que vamos votar é projeto de lei complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Estâ sendo votado co· 
mo proJeto de lei complementar. 

O SR. ANTONIO CARLOS - O parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, que acabei de ler, não faz referência a esse as­
pecto da questão. Tanto o art. 45 da Constituição, como o art. 70, 
quando estabelecem que ao Congresso Nacional caberá a fiscaliza· 
cão, no primeiro caso, aos atos da administração, no segundo, aos 
atos financeiros do Poder Executivo, não estabelecem que essa lei de­
va ser Complementar. Por outro lado, segundo meu entendimento, 
lei complementar é aquela expressamente enunciada na Constítuí~o. 

St-ndo assim, Sr. Presidente, e não havendo no douto parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça nenhum esclarecimento a res­
peito e, tendo em vista que tanto o art. 45 como o art. 70 fazem refe~ 
rência apenas à lei, e o que tenho colhido na experiência paria· 
mentar, qual seja. que lei complementar é aquela expressamente 
enumerada no texto da Constituição- e aí então, a enumeração da 
Constituição, no meu entender, é ex.austiva eu consultaria a V. Ex• se 
o que vamos votar é lei complementar ou lei ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torra)- O espelho da Ordem 
do Dia que me foi fornecido, diz lei complementar. 

A matéria está erb. regime de urgência e temos que votâ-la agora. 
Creio que não haverá nenhum prejuízo..:.... se estão presentes todos os 
Srs. Senadores, a maioria da Casa - se votarmos como lei com· 
plementar. 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Tem a palavra o nobre 
líder Eurico Rezende, pela ordem. 

O SR. EURICO REZENDE (Pela ordem. Sem re•lsio do 
orador.)- Sr. Presidente, a questão suscitada pelo eminente Sena~ 
dor Antônio Carlos é muito importante para que, mais tarde, em 
matéria semelhante ou assemelhada, não se levante o episódio de 
hoje como um precedente. 

A Maioria deve, então, conduzir-se de maneira cautelosa. 
Quer-me parecer que, tendo em vista que a matéria se encontra 

em processo de urgência, poderíamos resolver esta dúvida com o re· 
querimento que ora endereço a V. Ex•, no sentido de que esta vo· 
tação se verifique pelo sistema nominal, sem estabelecer que se trata 
de projeto de lei complementar. 

Acredito que, pela presença aqui dos. Srs. Senadores, 
alcançaremos quorum também de dimensões para a votação de 
projetos de lei complementar. 

Em resumo, Sr: Presidente, requeiro a V. Ex• que a votação 
se dê em termos nominais, repetindo que não ficará assinalado que se 
trata de projeto de lei complementar. 

O SR. WILSON GONÇALVES - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pa;.,o Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Wilson Gonçalves. 

O SR. WILSON GONÇALVES (Pela ordem. Sem re•isio do 
orador.) -Sr. Presidente, como bem falou o nobre Senador Eurico 
Rezende, a matéria suscitada pelo eminente Senador Antônio Carlos 
é, realmente, do ponto de vista jurídico, da mais relevante 
importância. 

Creio que, talvez, a idéia de que esta lei complementaria 
dispositivo constitucional, que permite ao Congresso exercer a 
fiscalização dos atos do Poder Executivo, inclusive da administração 
descentralizada, tenha levado à idéia de que ela complementaria a 
Constituição, porque daria os instrumentos necessários para que o 
Congresso pudesse exercer uma de suas mais importantes atribuições. 

Nó entanto, na sistemática constitucional, como muito bem 
salientou o ilustre Senador Antônio Carlos, não se trata de projeto 
de lei complementar, porque lei complementar tem hierarquía sobre 
a lei comum~ exige, para sua aprovação, a maioria do Congresso Na­
cional ou da Câmara dos Deputados ou do Senado. Se votarmos esta 
lei, como lei complementar, vamos criar, sem dúvida, um precedente 
no sentido de que reconhecemos que ela deva ser votada com aquelas 
exigências que a Constituição apresenta para as leis realmente 
consideradas complementares. 

Isso porque todos os intépretes da Constituição de 1967, com a 
Emenda de 1969, consideram que as leis complementares têm uma 
enumeração exaustiva: são apenas aquelas diretamente indicadas 
pela Constituição. Todas as demais são leis ordínãrias, no sentido 
técnico da p11lavra. 

Creio que. sem prejuízo do requerimento do nobre Senador 
Eurico Rezende, poderemos votar nominalmente, porque esse tipo 
de votação se aplica, também, às leis ordinárias. E deveria haver uma 
emenda de redação, na Comissão competente, no sentido de eliminar 
11 palavra "complementar". Iríamos, realmente, praticar um 
precedente que pode, no futUro, trazer inconvenientes, principal· 
mente para nós da Maioria. 

Neste caso, encontramos um denominador comum, uma harmo· 
nia perfeita entre as duas Bancadas, mas, em outra oportunidade 
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pode haver divergência e isso traz, realmente, inconveniência de or· 
dem prática, além de não ter assento constitucional. 

Querendo colaborar com V. Ex• e com a Mesa, deixo aqui a 
sugestão no sentido de que a Comissão de Redação, com esses es­
clarecimentos, com os quais, tenho a impressão, o Plenãrio concorda 
plenamente, dê a lei, redação final, como uma simples lei ordinária, 
embora votemos pelo processo de votação nominal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres}- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pela ordem. Sem revisão do 
orador)- Sr. Presidente, o entendimento é pacífico. Realmente, não 
há dúvida, do ponto de vista doutrinário, de que só é lei complemen· 
tar aquela que a Constituição expressamente declara como tal. Do 
contrário, todas as leis são complementares, porque todas elas são 
subordinadas e, de certa forma, completam e complementam a 
própria Constituição. Mas, parece que a solução aventada pelo 
nobre Senador Eurico Rezende, fortalecida pela intervenção do 
nobre Senador Wilson Gonçalves, pode resolver perfeitamente o pro~ 
blema. · 

A matéria é importante e urgente. Pela manifestação do voto 
das lideranças, verifica:s~ que ambos os Partidos votarão favoravel­
mente. A votação nominal significará uma verificação tranqüila. Se 
por acaso houvesse dúvida, a matéria poderia ser remetida à 
Comissão de Constituição e Justiça, para um oportuno exame mais 
aprofundado; mas, não neste momento, para que não houvesse 
prejuízo da tramitação da matéria e também ,para que não se fixasse 
um precedente, se a aprovarmos como lei complementar - pois en· 
tão ela só poderá ser modificada mediante nova lei .complementar, 
com quorum qualificado e as demais exigências feitas pela co4stitui­
ção. 

Parece que a Mesa tem todos os elementos para a votação. Ao 
que se presume, será tranqüila esta decisão, sem prejuízo de que, se a 
matéria comportar maiores indagações, a Comissão de Constituição 
e Justiça oportunamente fornecerã maiores subsídios para uma 
orientaçiio diferente daquela que é:, entretanto, tranqüila do ponto de 
vista da interpretação do nosso Direito Constitucional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torrn)- ConCedo a palavra ao 
nobre Senador José Augusto. 

O SR. JOSE: AUGUSTO (Pela ordem. Sem revisão do-orador.) 
- Sr. Presidente, realmente o que me parece ter havido ê· apenas 
uma confusão no parecer inicial que dei, na Comissão de Cons· 
tituiçào e Justiça, porquanto a ementa do projeto inicial, de autoria 
do nobre Senador Magalhães Pinto e outros Srs. Senadores, falava 
em lçi complementar. Realmente, a ementa é que está errada: li-a, 
e não fala em lei complementar. No Plenário é que teríamos que es­
colher e V. Ex' determinar o processo de: votação da lei. 

É, apenas. a meu v~r. uma queslào de redação, uma questão que 
a Mesa decidirá como votar: se pelo processo de lei complementar ou 
pelo processo de votação simples. 

Não tenho dúvidas de que a lei não é complementar e, portanto, 
não exip:e quorum qualificado para votação. 

Esse é o meu ponto~de-vista. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torrn)- O projeto passou pela 
Comissão de Constituição e Justiça como Projeto de Lei do Senado 
n~' 8. de 1972, Complementar, e a Comissão não opôs nenhuma 
objeção. A Presidência o recebeu, submetendo-o como lei com· 
plement.ar. A dúvida, poderemos saná-la enviando à Câmara dos 
Deputados o projeto tirando a palavra "complementar" - se o Pie· 
náiio assim aprovar. 

O SR. ANTÚNIO CARLOS- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra. 
pela ordem, ao nobre Sr. Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTÚNIO CARLOS (Pela ordem. Sem revisio do 
orador) - Sr. Presidente, diante da manifestação dos nobres Srs. 
Senadores Eurico Rezende, Wilson Gonçalves, Franco Montoro e, 
por último, do Relator da matéria., o nobre Sr. Senador José 
Augusto, creio que não resta a menor dúvida de que o Plenãrio estâ 
convencido de que não se trata de lei complementar, 

Para que não haja dúvida quanto ao p,rocesso de votação, re-­
queiro a V. Ex• que o processo de votação se# nominal. 

O Regimento contempla a hipótese de ~otação nominal, a re~ 
querimento de qualquer Senador. Desse modo, V, Ex• poderâ, so­
beranamente, fazer a correção devida. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torrn)- Submeto à votação do 
Plenário o rt;querimento verbal formulado pelo Sr. Senador Antônio 
Carlos. ' 

Os Srs, Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Em virtude da aprovação do requerimento, paSSll·Se à votação 

do substitutivo. pelo proces~ nominal. · 
Esclareço aos Srs. Senadores que os Líderes deverão votar em 

primeiro lugar. 
Os Srs, líderes podem votar. (Pausa.) 
Conhecido o voto das Lideranças, poderão os Srs. Senadores 

votar. (Pausa.) 
Se todos os Srs. Senadores já votaram, irei encerrar a vo"tação. 

(Pausa.) Encerrada. 
Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Procede-se à apuraçio pelo ngistro e1etrôoito de votos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Votaram ''SIM .. 44 
Srs. Senadores; houve 2 abstenções. Não houve voto contrãrio. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson Gonçalves, para 
uma questão de ordem. 

O SR. WILSON GONÇALVES (Pela ordem.) - Sr. 
Presidente. votei pela aprovação do substitutivo e no placar ele· 
trônico apareceu voto contrário. Queria apenas que V. Ex• mandasse 
consignar, na ata, o meu voto favorável, de acordo com o meu pen· 
sarnento na Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torrn)- Será feita a retificação 
solicitada. 

Aprovado o substitutivo, ficá prejudicado o projeto, 
É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO 

Dispõe sobre a fiscallzaçio fiJUincelra e orçamentária da 
Uniio pelo Congresso Naciooal e dj outras provldêndu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Compete ao Congresso Nacional, através da Câmara, 
dos Deputados e do Senado Federal. a flScalizaçào financeira e 
orçamentári<J da União, nos termos do art. 70 da Constituição 
Federal. 

Art. 211 O Tribunal de Contas da União, órgão auxiliar do 
Congresso Nacional, deverá representar a este sobre: 

I - irregularidades e abusos que verificar no exercício do 
controle da administração financeira e orçamentãria, sempre que 
não sejam sanados ou punidos os seus responsãveis pela-autoridade 
competente; 

11 - as entidades da administração indireta omissas em suas 
prestações de contas, decorridos mais de seis meses da obri­
galoriedade de su~ apresentação ou findo o exercício seguinte ao da 
"aplicação dos recursos públicos, na falta de fixação legal de prazo; 
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111 - a conveniência de suStar a ex.ecução de contrato ou da 
adoção de outras medidas que julgar necessárias ao resguardo da 
moralidade administrativa e execução das leis; 

IV -a não aprovação das contas da administração direta ou de 
entidades da administração indireta, indicando o valor do débito, se 
apurado. 

Parágrafo único. Recebida a representação de que trata este 
artigo, os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados a distribuição às Comissões Técnicas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, incumbidas da Fiscalização 
Financeira ou constituirão comissão mista para as providências que 
julgarem convenientes propor à decisão do Congresso. 

Art. 39 A Câmara dos Deputados ou o Senado Federal 
poderá, por deliberaçio do plenário ou iniciativa da respectiva Comis­
sãO Técnica incumbida da fiscalização financeira e orçamentária da 
União, requisitar ou determinar ao Tribunal de Contas: 

1 - informações sobre as contas da administração direta e da 
indireta, sujeitas ao seu. jU~amento; 

2 - cópias de relatórios de inspeções realizadas e respectivas de­
cisões do Tribunal; 

3 - balanços das entidades da administração indireta sujeitos à 
apreciação do Tribunal; 

4 - inspeção para apurar irregularidades ocorridas em órgão 
da administração direta ou indireta que tenha suas contas sujeitas ao 
julgamento do Tribunal. 

- ·Parágrafo único. As informações de que trata este artigo 
deverão ser prestadas dentro de trinta dias e a inspeção deverá ser 
realizada no prazo de noventa dias, salvo prorrogação que deverá: ser 
previamente pedida à Casa do Congresso que tenha solicitado a 
providência. 

Art. 4' O Tribunal de Contas da União aplicará a· pena 
prevista no art. 53 do Decreto-n9 199, de 25 de fevereiro de 1967, aos 
dirigentes de entidades que não apresentarem seus balanços em 
tempo de serem incorporados às contas do Presidente da República, 
bem como aos ordenadores de despesas e a todo aquele que arreca­
dar ou gerir dinheiros, valores e bens da União ou pelos quais esta 
responda, que não prestem contas no prazo legal ou, na ausência 
deste, até o dia 31 de agosto do exercício seguinte. 

Parágrafo único. O valor da multa in'Íposta será deduzido dos 
vencimentos ou salários do dirigente, quando este for servidor pú­
blico, ou cobrada executivamente, quando for estranho ao serviço 
público federal. 

Art. 59 Nas hipóteses de restituição, redução ou isenção de 
qualquer tributo, de operações de crédito realizadas pelo Ti:so\l,ro 
Nacional, ou com seu aval, bem como as da mesma natureza concluí­
das por estabelecimentos de crédito oficial e sociedades de economia 
mista, e de operações de crédito realizadas com os recursos institui­
dos pt:lls leis Complementares dC n's 1 e 8, de 1 de setembro, de 3 de 
dezembro de 1970, respectivamente, fora do âmbito especifico de sua 
destinação legal, deverão ser comunicadas pela autoridade qu~ as 
autorizar ao Tribunal de Contas da União, dentro do prazo de trinta 
dias. 

Art. &> A falta de cumprimento de quaisquer das obrigações 
constantes desta lei implica em crime de responsabilidade. 

Art. '79 -:=i!am· sujeitos a disposições da presente lei, todos os 
órgãos da administração indireta, incluindo fundações de serviço 
público. autarquias, empresas públicas e sociedades de economia 
mista. 

Art. 8' Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em votação a 
Subemenda n' I-CF. 

Os Srs. Lideres podem votar. (Pausa.) 
Conhecido o voto das Lideranças, os Srs. Senadores podem 

votar. (Pausa.) Encerrada. 

Passa-se à apuraÇão. 

Procede-se à apuração dos votos. , 

O SR. PRESIDENTE (Palllo Torreo) - Votaram "SIM" 43 
Srs. Senadores. Não houve voto contrário nem abstenção. 

A Subemenda está aprovada. 
A matéria vai à Comissã.o ·de Redação, para ser· redigido o 

vencido para o turno suplementar. 

É o. seguinte a Subemendil apro'vada: 

SUBEMENDA N•l- CF 

Dê-se aos artigos 29 e 39 do Substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei do Senado n' 8, 
de 1972, a seguinte redação: 

"Art. 2' A Câfnara dos Deputados ou o Senado Federal, por 
deliberação do Plenârio e por iniciativa da respectiva Comissão 
Técnica - Comissã~ de Fiscalização Financeira e Tomada de Con~ 
tas e Comissão de Finanças - ou ainda, de Deputado ou Senador, 
poderá requisitar ou determinar ao Tribunal de Contas da União: 

I - informações sobre as contas da administração direta e da 
indireta, sujeitas ao seu julgamento; 

2 - cópias de relatórios de inspeções realizadas e respectivas 
decisões do Tribunal; 

3 -balanços das entidades da administração indireta sujeitos à 
apreciação do Tribunal; 

4 - inspeção para apurar irregularidades ocorridas em órgão 
da administração direta ou indireta que tenha suas contas sujeitas ao 
julgamento do Tribunal. 

§ )9 As ínfornÍações de que trata este artigo deverão ser presta­
das dentro de trinta dias e a inspeção deverá ser realizada no prazo 
de noventa dias, salvo prorrogação que deverá ser previamente pedi­
da à Casa do Congresso que tenha solicitado a providência. 

§ 29 Quando a iniciativa pertencer a Deputado ou Senador, 
será obrigatoriamente ouvida, antes de sua apreciação pelo Plenário. 
a Comissão Técnica pertinente a que se refere o "caput" deste artigo. 

Att. 3' O Tribunal de Contas da União, órgão auxiliar do 
Congresso Nacional, deverá representar a este sobre: 

I - irregularidades e abusos que verificar no exercício- do 
controle da administração financeira e orçamentária, sempre que 
não sejam sanados ou punidos os seus responsáveis pela autoridade 
competente; 

li - as entidades da administração indireta omissas em suas 
prestações de contas, decorridos mais de seis meses da obrigatorieda­
de de sua apresentação ou findo o exercicio seguinte ao da aplicação 
dos recursos públicos, na falta de fixação legal de prazo; 

I J I - a conveniência de sustar a execução de contrato ou da 
adoção de outras medidas que julgar necessárias ao resguardo da 
moralidade administratiVa e execução das leis; 

IV - a não aprovação das contas de órgàos da administração 
direta ou de entidades da administração indireta, indicando o valor 
de débito, se apurado. 

Parágrafo único. Recebida a representação, o Presidente da 
Câmara dos Deputados a distribuirâ à Comissão de Fiscalização 
Financeira e Tomada de Contas, que emitirá Parecer concluindo 
pela apresentação de Projeto de Decreto Legislativo". 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Nos termos do art. 388 
do Regimento Interno, o turno suplementar da matéria em regime de 
urgência será realizado imediatamente. 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo ao 
Projeto dt Lei do Senado n9 8, de 1912- que dispõe sobre 
fiscalização financeira e orçamentária da União pelo 
Congresso Nacional e dá outras providências (dependendo 
do parecer da Comissão de Redação, oferecendo a redação 
do vencido). 
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Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Redação, que vai ser 
\ido pelo Sr. 110-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 762, DE 1973 
Da Comissão de Redaçio 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n' 8, de 1972. 

Relator: Senador José Ailgusto 

A Comissão apresenta a r.edação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n' 8, de 
1972, que dispõe sobre a fiscalização financeira e orçamentária da 
União pelo Congresso Nacional e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 27 de novembro de 1973. - Danton 
Jobim, Presidente em exercício -José Augusto, Relator- Wilson 
Gonçalves. 

ANEXO AO PARECER N• 762, DE 1973 

Redação do vencido, para o turno suplementu, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nl' 8, de 1972. 

Substitua-se o projeto pelo seguinte 

Dispõe sobre a fiscalização financeira e orçamentária da 

União pelo Congresso Nacional e dá outras providincias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Compete ao Congresso Nacional, através da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, a fiscalização financeira e 
orçamentária da União, nos termos do art. 70 da Constituição 
Federal. 

Art. 2~> A Câmara dos Deputados ou o Senado Federal, por 
deliberação do Plenário e por iniciativa da respectiva Comissão 
Técnica -Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de Con­
tas e Comissão de Finanças- ou ainda, de Deputado ou Senador, 
poderá requisitar ou determinar ao Tribunal de Contas da União: 

I - informações sobre as contas da administração direta e 
indireta, sujejtas;Io seu julgamento; 

2 - cópias de relatórios de inspeções realizadas e respectivas 
decisões do Tribunal; 

3 - balanços das entidades da administração indireta sujeitos à 
apreciação do Tribunal; 

4 - inspeção para apurar irregularidades ocorridas em órgão 
da admin\stração direta ou indireta que tenha suas contas sujeitas ao 
julgamento do Tribunal. 

§ I'~ As informações de que trata este artigo deverão ser presta­
das dent:o de trinta dias e a inspeção deverá ser realizada no prazo 
de noventa dias, salvo prorrogação que deverá ser previamente pedi­
da à Casa do Congresso que tenha solicitado a providência. 

§ 2Q Quando a iniciativa pertencer a Deputado ou Senador, 
será obrigatoriamente ouvida, antes de sua apreciação pelo Plenário, 
a Comissão Técnica pertinente a que se refere o caput deste arti.ao. 

Art. 3~> O Tribunal de Contas da União, órgão auxiliar do 
Congresso Nacional, deverá representar a este sobre: 

I - irregularidades e abusos que verificar no exercício do 
controle da administração financeira e orçamentária, sêmpre que 
não sejam sanados ou punidos os seus responsáveis pela autoridade 
competente; 

li - a não prestação de contas pelas entidades da administra­
cão indireta, decorridos mais de seis meses da obrigatoriedade de sua 
apresentação, ou findo o exercício seguinte ao da aplicação dos recur­
sos públ.icos, na falta de fixação legal de prazo; 

1.11 - a conveniência de sustar a execução de contrato ou da 
adoção de outras medidas que julgar necessárias ao resguardo da 
moralidade administrativa e execução das leis; 

IV - a não aprovação das contas de órgãos da administração 
direta ou de entidades da administração indireta, indicando o valor 
de débito, se apurado. 

Parágrafo único. Recebida a representação, o Presidente da 
Câmara dos Deputados a distribuirá à Comissão de Fiscalização 
Financeira e Tomada de Contas, que emitirá parecer, concluindo pe­
la apresentação de Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 4'~ O Tribunal de Contas da União aplicará a pena previs­
ta no art. 53 do Decreto-lei n' 199, de 25 de fevereiro de 1967, aos 
dirigentes de entidades que não apresentaerm seus balanços em 
tempo de serem incorporados às contas do Presidente da República, 
bem como aos ordenadores de despesas e a todo aquele que arreca­
dar ou gerir dinheiros, valores e bens da União, ou pelos quais esta 
responda, que não prestem contas no prazo legal ou, na ausência 
deste, até o dia 31 de agosto do exercício seguinte. 

Parágrafo único. O valor da multa imposta será deduzido dos 
vencimentos ou salários do dirigente, quando este for servidor púb)i. 

. co, ou cobrada executivamente, quando for estranho ao Serviço Pú­
blico Federal. 

Art. 59 Autorizada a restituição, redução ou isenção de 
qualquer tributo, de operações de crédito realizadas pelo Tesouro 
NadOnal ou com seu aval, bem como as da mesma natureza conclui­
das por estabelecimentos de crédito oficial e sociedades 'de economia 
mista, e das rea\iz.adas com os recursos instituídos pelas Leis 
Complementares n~'s 7 e 8, de 7 de se~embro e 3 de dezembro de 1970, 
respectivamente, fora do âmbito específico de sua destinação legal, 
deverá o fato ser comunicado, pela autoridade competente, ao Tribu­
nal de Contas da União, dentro de 30 (trinta) dias. 

Art. 61' A falta de cumprimento de qualquer das obrigações 
constantes desta lei implica em crime de responsabilidade. 

Art. 1<~ Ficam sujeitos às disposições da presente lei todos os 
órgãos da administração indireta, incluindo fundações de serviço pú­
blico, autarquias, empresas póblicas e sociedades de economia mista. 

Art. 81' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
tevogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em discussão o 
substitutivo, em turno Suplementar. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Estâ encerrada. 
A matéria é dada como definitivamente aprovada, nos termos 

do art. 319 do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, redações 
finais de proposições aprovadas na Ordem do Dia de hoje e que, nos 
termos do parágrafo único do art. 358 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 1'- Secretário. 
(Pausa.) 

São lidas as sc::guintés 

PARECER N•763,del973 

Da Comissão de Redação 

Redaçio fin:ll do Projeto de Lei da Câmara n~> 69, de 1973 
(no 9116-B /73, na Casa ele origem). 

RELATOR: Senador Wilson Gonçalves 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n' 69, de J973 (n9 986-B/73, na Casa de origem), que declara 
Antônio Francisco Lisboa- "O Atejadinho"- Patrono da Arte no 
Brasil. 
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Sala das ComissõCs. em 27 de novembro de 1973. - Danton 
Jobim, Presidente em exercício- Wnsoa G~fes, Relator- JoH 
Aupsto. 

ANEXO AO PARECER N•763, de 1973 

Redaçio final do Projeto de Lei da Cimara n" 69, de 1973 
(nv 986-B/73, na Casa· de origem~ que declara Antônio Fran­
clsco Lisboa - "O Aleijadinho" - Patrono da Art,. ·.a 
Brasil. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. \9 ~ declarado Antônio Francisco Lisboa - "O 
Aleijadinho"- Patrono da Arte no Brasil. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PARECER N• 764, de 1973 

Da Comissio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio g9 63~ de 1973. 

RELATOR: Senador José Augusto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n" 63, de 1973, que suspende a execução das Leis n9s. 6.875, de 16 de 
abril de 1968 e 6.916, de 21 de maio de 1968, do Estado de Goiâs, 
declaradas inconstitucionais, por decisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Federal. 

Sala das Comissões, em 27 de novembro de 1973. - Danton 
Jobim, Presidente em ex:ercicio - José Augusto, Relator - WUson 
Gon~alves. 

ANEXO AO PARECER N• 764, de 1973 

Reda~io final do Projeto de ResoiU(io n~» 63, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1973 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execução di.s Leis 
nl's. 6.875, de 16 de abril de 1.968 e 6.916 de 21 de maio ele 
1968, do' Estado de Goiás. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 19 É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 9 de 
dezembro de 1971, nos autos da Representação n9 867, do Estado de 
Goiás, a execução das Leis o9s. 6.875, de 16 de abril de 1968 e 6.916, 
de 21 de maio de 1968, daquele Estado. 

cão. 
Art. 29 Esta resolução entre em vigor na data de sua publica-

PARECER N'765,de 1973 

Da Comissio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio ft9 66, de 1973. 

RELATOR: Senador Wilson Gonçalves 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 66, de 1973, que autoriza o Governo do Estado da Guanabara a 
realizar, através da Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro 

- METRO, operação de financiamento externo, destinado às oiJras 
do trecho inicial da linha prioritária do Metrô carioca. 

Sala das ComiSsões, em 27 de novembro de 1973. - DutDD 
Jobim, Presídente em exercício- Wibon GOIIÇalves, Relator- José 
AuKUS(o. 

ANEXO AO PARECER N9765, DE 1973 

Redação final do Projeto de ReiOiuçio ftl' 66, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso IV, da Constituição, e eu, • :Presidente, promul· 
go a seguinte 

RESOiUÇÃO N• ,de 1973 

Autoriza o Governo do Estado da Guanabara a realizar, 
atrávés da Compaalda do Metropolitano do RJo de Janeiro -
METRÕ, operaçi& de financiamento externo, destinado às 
obras do tredlo inicial da linha priorltá.ria do Metrô carioca. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado da Guanabara autorizado a 
realizar, através da Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro 
- METRO. operação de financiamento externo, com o aval do 
Tesouro Nacibnal, até o equivalente a USS 20,000,000.00 (vinte:. 

, milhões de dólares norte-americanos) de principal, para atender à 
segunda parcela referente a gastos locais., destinados às obras do tr_e:. 
cho inicial da linha prioritária do Metrô carioca. 

Art. 29 A operação de financiamento realizar-se-ános.motdes e 
termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de jUros, 
despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil para registro de financiamentos da 
espécie obtidos no exterior, obedecidas as exigências dos órgãos 
encarregados da execução da política econômico-financeira do 
Governo Federal, inclusive quanto ao aval a ser prestado pelo Tesou· 
ro Nacional, as condições estabelecidas na Exposição de Motivos 
Interministerial n" 54, de 71 de agosto de 197~. e, ainda, as disposi­
ções do Decreto E n"' 6.672; de 22 de novembro de 1973, publicado 
no "Boletim Oficial do Estado da Guanabara''. da mesma data. 

Art. J9 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Os parcoeres vão à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. l9·Secretârio. 

f! lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•l8!1, DE 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação finaJ 
do Projeto de Lei da Câmara nv 69, de 1973, que declara Antonio 
Francisco Lisboa- "0 AJejjadinho"- Patrono da Arte no Brasil. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973.- VirgOio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) Aprovado o 
requerimento, passa·se à imediata apreciação da redação final, 
anteriormente lida pelo Sr. 19-Secretário. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permánecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. Sr. 19-Secretârio. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 286, DE 1973 

Nos termos do ~rt. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen~ 
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n~> 63, de 1973, que suspende a execução das 
Leis n~>s 6.875, de 16 de abril de 1968 e 6.916 de 21 de maio de 1968 
-do Estado de Goiás, declaradas inconstitucionais, por decisã~ 
definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973.- Virgfllo T'yofa. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tônes) - Aprovado o requeri~ 
mento, passa~se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Estã aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torm) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. J9~Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 287, DE 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
redação final do projeto de Resolução n9 66, de 1973, que ãutoriza o 
Governo .do Estado da Guanabara a realizar, através da Companhia 
do Metropolitano do Rio de Janeiro - METRO, operação de 
financiamento externo, destinado às obras do trecho inicial da linha 
prioritãria do Metrô carioca. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973.- Virxíllo 
Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Ton:e5) - Aprovado o ~ 
querimento, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discutí-la, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação a redação final. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.)· 
Está aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Há oradores insctitos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Oanton Jobim. 
O SR. DANTON JOBIM (Pronuoda o seguillte dlscarao. Sem 

reYisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Hoje venho à tribuna para tratar da p&Ssag~m do SO'l ani~ 

versário do Touring CJub do Brasil. 
A 9 de novembro de 1923 - ano em que ingressei na imprensa 

carioca - coube~me redigir, ~m meu jornal, a notícia da fundação de 
uma sociedade formada apenas por doze homens, na sede do­
Aeroclube do Brasil, na Avenida Rio BraOco,-193. 

Quem eram esses homens'! 

Pedro Benjamim de Cerqueira Lima, o autor da idéia; Estâcio 
Coimbra, então Vice~ Presidente da República, logo eleito Presidente 
no nosso Grêmio~ Mozart Lago, jornalista; João Tomé de Sabóia e 
Silva e José Pires Rebelo, Senadores da República; Francisco de Oli­
veira Passos, engenheiro; bem Como Otávio Guinle, Milton de 
Spuza, Bento Dias Pereira, J.D. Machado, Hermenegildo Santos 
'Lobo e João Augusto de Abreu, nomes conhecidos no empresariado 
nacional. 

Só essa relação de nomes explica o êxito da iniciativa de que Cer­
queira Uma era o grande animador. 

Foi essa Sociedade que se transformou, em curto prazo noTou~ 
ring Club do Brasil. 

Hoje o Tourlug é uma das mais beneméritas e sólidas ins­
tituições brasileiras, no campo da iniciativa particular. Instituição 
não lucrativa, que nada pede aos Governos e tudo tem dado à co­
munidade em matéria de serviços assistenciais na área do turismo, 
sobretudo automobilistico. 

Merece o Touring, com sede e base de operações na Guanabara, 
ritas irradiando sua ação benéfica por todo o Brasil, que o Senado Fe­
deral tome conhecimento da passagem de seu meio século de exis­
tência. 

Sociedade de fins não lucrativos, como jâ acentuei, de servir de 
um grupo de particulares, soube criar c manter uma reputação de efi· 
ciência, que é motivo de orgulho para os brasileiros. 

Pioneira de muitas iniciativas essenciais, de que o Estado ainda 
não sentira a necessidade de cuidar, graças ao incansável Edgard 
Chagas Dória que. por seu talento criador a serviço da Secretaria· 
Geral, cobrindo a parte operacional do Club, tomou a si a or­
ganização da assistência aos motoristas amadore~, em moldes se­
melhantes à que já se prestava, a essa época, aos profissionais. 

Sucederam-se os serviços de assiStência mecânica, jurídica, 
médica e administrativa, vindo logo Seguros, estacionamento e 
oostos de abastecimento. 

Estávamos em 1930; o clube tinha, por conseguinte, 7 anos. 
Encerrava-se o quadriênio de Washington Lufs, que procurara criar, 
no País, o rodovíarismo, cantado em prosa e verso por alguns, mas ri· 
dicularizado por muitos. Recém-surgira a primeira estrada 
pavimentada com asfalto, a Rio-Petrópolis. 

A imprensa dava a mais ampla cobertura ao T ouring Club. Sem 
ela, a iniciativa teria fracassado. A publicidade dos serviços e das ex~ 
cursões era publicada gratuitamente. Primeiro porque o Touring não 

. tinha como pagã-la, segundo porque os jornais e revistas re­
conheciam, com justiça, o caráter desinteressado e patriótico da 
nova instituição. 

· Aliás, numerosos jornalistas prestaram serviços diretos ao 
Touring. Entre estes, o seu atual Presidente, Berilo Neves, o mais pa~ 
cífico, o menos mavórtico dos generais, pois ganhou justa fama 
como jornalísta, cronista ameno da imprensa diária, daquela época. 

Berilo revelou-se como administrador, ocupando a presidência 
desde 1957, sucedendo a outros Presidentes do porte de Otâvio 
Guinle e de M urtinho Lopes. 

Elevou o número de sócios de 38 mil para 500 mil, instalou 
filiais em todaS as Capitais brasileiras e criou delegacias em mais de 
200 cidades do interior, promovendo a construção de edificios-scde 
em Porto Alegre, Brasília e São Paulo; adquiriu 50 postos de ga~ 
solina, aumentou a frota de auto-socorro na proporção da dtmanda 
do quadro social~ os quais se derramam por todo o Brasil. 

Mas Berilo Neves nada conseguiria sem a sua admirável equipe, 
que soube reunir na diretoria, sc:ndo justo destacar o apoio que lhe 
tem dado Edgard Chagas Dória, insubstituído e insubstitufve), até 
hoje, na Secretaria, onde serve desde 1927. 

A dupla Berilo~Dória - diz uma publicação recente - conta 
em seu acervo com muitas iniciativas e realizações. Entre outras: 
Programa de Assistência aos Sócios (1930); L9 Cruzeiro Turístico ao 
Norte, marco do turismo interno em larga escala (1932), hoje se­
guido por todas as empresas de turismo que se dirigeni à Amazônia; 
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Primeiras Excursões à Foz do Iguaçu, Paulo Afonso, Cidades His­
tóricas de Minas, ao Sul, Argentina- Uruguai- Paraguai (1933 e 
1934); Dois J9s, Bailes de Gala do Teatro Municipal (1931 e 1932); 1 
Semana da Asa (1935); Estação Marítima de Passageiros, "Berilo, 
Neves" na Praça Mauá, e Estação Rodoviária "Mariano Procópio"; 
"Bureau" de informações; Pouso "Fernão Dias"; Sinalização 
Turística, que não havia; Guias Turísticos; Quinzena Carioca; l' 
Semana do Trânsito, 29 Congresso de Hitlroclimatismo; Convenções 
Turísticas interestaduais; Congresso de Transportes Coletivos; 
federali.zação da Carteira Nacional de Motorista; 19 Congresso 
Nacional de Fotografias Turísticas; Semana do Silêncio; Miiluta do 
19 Código Nacional de Trânsito; I• Mostra Nacional de Car­
burantes; I' Mostra Educativa do Trânsito; Circuito da Boa Vi­
zinhança; Criação de todas as Seções e Delegacias (a primeira foi a 
de São Paulo, em 1932); Plano da Galeria Brasil (Cais do Porto); 
Plano de Retificação da Estrada Rio-São Paulo (pioneiro); Cam· 
panha na imprensa em favor da pavimentação das rodovias; Criação 
do Parque Nacional da Serra dos Órgãos; Touring-Serviço (para 
livrar a cidade de picbamentos e cartazes); Plano de Urbanização da 
Praça do Castelo; Plano Turismo Dólar; Plano Cívico e Turístico 
Galeria Pan-Americana (Praça Mauá); Campanha "Cidade Ma­
ravilhosa", visando à limpeza. Estética e Segurança, Urbanidade e 
Silêncio da Cidade; Plano de Urbanização da Praça Mauá e da 

Produtos 

Grande Perimetral VCrde; Plano da Cadeia de Centros Turísticos da 
Guanabara. 

Este o balanço impressionante da instituição que nasceu do idea­
~is'mo e ôa vocação de servir de alguns homens de boa vontade, que 
con-.rttm com escasso ou nenhum apoio dos governos, se com­
pararmos o vulto de suas realizações. 

O Touring Club do Brasil, Srs. Senadores, que honra o nosso 
povo, merece que fique, nos anais do Senado, este registro, sem 
dúvida modesto ante à benemerência da obra implantada em 1923, 
por aqueles 12 pioneiros da Sociedade Brasileira de Turismo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pa11lo Torres) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

V{ O SR. LENOIR VARGAS (Pronuncia o seguinte discurso.) 
~r. Presidente, Srs. Senadores: 

A política de incentivos fiscais, no que refere ao refloresta­
mento, tem-se constituído no estímulo mais forte até agora 
idealizado pelo Poder Público, para compensar a destruição das 
florestas nobres do País. 

Pelo que me foi dado apurar o consumo de madeiras, no 
Brasil, é dar odem de fSO milhões de metros cúbicos anuai~, 
distribuídos pela forma seguinte: 

Produeio Matéria prima necessária 
(madeira roliça) 

Unidade Quantidade m3 

Madeira maciça ................... , ............. . m3 7.800.000 14.040.00 
1.58_0.00 
4.200.00 

Chapas à base de materiallenhoso ................. . 
Polpa ou pasta de madeira ........................ . 

790.000 
840.000 

Lenha ................. , ....................... . m3 110.000.000 110.000.00 
20.000.00 

1.000.00 
150.820.000 

Carvão vegetal .................................. . m3 10.000.000 
Oleos essenciais ................................. . 
Total .•••..•••.....••.••...•..•....•..•....•.••• 

O desmate para a extração da madeira roliça, segundo a 
produção regional do material acima especificado, afeta as áreas 
das seguintes regiões e nos volumes adiante indicados: 

Norte 
Nordeste 
Sudoeste 
Centro/Oeste 
Sul 
Total 

3.800.000 
39.560.000 
37.730.000 
14.900.000 
54.730.000 

150.820.000 

Considerando-se o rendimento de 1:50 metros cúbicos por 
hectare, em média, o desmatamento anual correspondeu a 
1.0:53.466 hectares, como segue: 

Norte 
Nordeste 
Sudoeste 
Centro/Oeste 
Sul 
Total 

26.000 
263.733 
251.533 

99.333 
364.866 

1.005.465 

Temos aí a cifra impressionante de um desmatamento de mais 
de l milhão de hectares por ano. 

Se considerarmos os hábitos predativos contra a floresta brasi­
leira, há alguns anos atrás, poderemos, facilmente, imaginar os enor­
mes vazios de árvores criados nos últimos 50 anos no Brasil. 

Muitas providências, em épocas várias, foram encaminhadas, 
visando prevenir o mal que, dia a dia, se agravava. 

10.000 

Acontece que a árvore, em nossa terra, só adquiria real valor 
econômico depois de abatida e industrializada. Daí decorria o desin­
teresse econômico pelo reflorestamento, em geral e, em especial, de 
essências que somente poderiam ser abatidas depois de atingir uma 
idade de 20 ou mais anos. 

Plantar árvores nobres era, pois, uma tarefa ingrata, tarefa para 
idealistas e não para uma economia imediatista, como a de País 
subdesenvolvido. 

Os resultados, para quem não tinha olhos para mais de uma ge­
ração, eram desprezíveis. 

Pelos dados que me foram fornecidos, de fonte autorizada, pude 
deduzir, a grosso modo, com estimativas proximas do melhor, que o 
abate anual de árvores para fins vários atinge a cifra de 600 milhões 
de árvores, ou, aproximadamente, !50 milhões de metros cúbicos. Es­
ta quantidade de árvores destloresta, anualmente, oomo já disse, 
mais de um milhão de hectares. 

As providências tomadas para o reOorestamento são as previs­
tas no Código Florestal. Para o tlorestamento surgiu a via dos in­
centivos fiscais. 

Li, em publicação especializada, o seguinte: 

"Para aplicação dos incentivos fiscais de que tratam a 
Lei n9 5.106, de2-9-66, e o Decreto n' 1.134, de 16-11~70, fo-
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ram aprovados projetos de reflorestamento para o plantio de importando o investimento de CrS 1.977.999.000,00(período 
2.551.863.985 árvores, em área~ somando 1.141.161 hectares, de 1967 a 31-7-73)", conforme o quadro abaixo: 

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL 
QUADRO DEMONSTRATIVO DOS PROJETOS DE REFLORESTAMENTO 

APROVADOS PARA EXECUÇÃO COM RECURSOS DOS INCENTIVOS 
fiSCAIS CONCEDIDOS PELA LEI NiP 5.106 E PELO 

DECRETO-LE1 N~ 1.134. 

1%7 1968 1%9 1'170 

E.ta.ro N• Jnvest. N• lsvest. N• lnvest. N• lnvest. 
Área Ãnores Cr$ Ana Á"ores CrS Área Árvores Cr$ Área Árvores Cr$ 
HA 1.000 1.000 HA 1.000 1.000 HA 1.000 !.000 HA 1.000 1.000 

SP IS.S41 39.248 14.069 22.226 49.825 22.545 36.659 80.807 41.166 91.226 201.135 161.330 
PR 10.841 25.528 8.964 22.796 52.324 19.822 30.431 12.292 34.472 59.118 141.672 98.565 

MG 1.040 2.474 964 75.019 186.177 70.359 7.185 15.876 8.764 45.231 99.900 81.806 
se 6.743 15.252 5.31.6 30.225 10.490 26.&17 16.509 38.7.72 17.562 17.609 39.124 26.566 
RS 736 1.769 584 3.309 7.306 4.082 15.088 37.318 14.252 12.775 28.594 22.71.1 
RI 187 467 194 2.025 4.770 1.643 398 999 454 1.174 2.866 1.986 
ES 9.251 15.372 11.781 156 2S9 165 10.966 19.472 21.728 

.GO 200 485 227 64S 1.085 795 3.378 6.380 6.197 
MT 4.696 10.247 9.269 
BA 430 1.058 913 
PA 54 60 45 
MA 5 12 10 

TOTAL 31l388 84.738 30.091 165.051 386.749 157.176 UY7.0i4 247.438 117.630 246.662 550.520 431.126 

1'171 1971 1'173 Total-1967 a Julbo 1973 

Estado N• IDt'est. N• ....... N• l1nest. N• lnvest. 
Área Ánorts CrS Am Anores Cd Ána Árvore5 c.s Área Árvores Cr$ 
HA 1.000 1.000 HA 1.000 1.000 HA 1.000 !.000 HA !.000 1.000 

SP 91.226 201.135 161.330 85.760 186.962 195.876 23.222 47.147 59.678 369.160 806.259 655.994 
PR 59.118 \41.672 9&.565 55.297 148,037 124.449 7.847 21.807 20.!39 245.448 603.332 404.976 
MG 45.231 99.900 81.806 55.521 114.335 132.500 10.09\ 17.941 26.145 239.318 536.603 402.344 
se 17.608 39.124 26.566 27.910 50.449 66.461 4.591 9.586 13.370 121.197 262.797 182.658 
RS 12.775 28.594 22.7ll 18.773 39.741 45.905 5.081 12.356 12.991 68.537 155.679 123.236 
RI 1.174 2.866 1.987 1.005 2.477 2.045 2.026 5.064 5.!28 7.989 19.510 l3.4l7 
ES 10.966 19.412 21.728 13.889 22.588 37.691 1.528 3.262 3;957 46.756 80.456 97.050 
GO 3.37S 6.380 6.196 4.191 7.518 9.414 11.195 21.848 22.829 
MT 4.695 10.247 9.269 7.082 15.698 16.485 10.718 21.065 !27.98~ 27..191 57.257 63.011 
BA 430 1.058 913 507 1.191 l.S37 2.2S5 4.669 8.991 3.652 7.976 12.354 
PA 54 60 45 108 120 90 
MA 5 12 lO !O 25 20 

Total 1.46.661 550.520 431.126 269.~35 588.996 632.30 67.390 142.897 178.387 1.141.161 2.551.862 , 1.977.999 

lncldêncla das essêac:ias adlludas (percentual) 

Ac:ida Negra Araudria Eucaliptul Frutífero Pinus O"trss 

0,22 72,66 4,62 21,16 1.44 
6,07 19,01 3,19 60,83 10,30 
0,11 68,1.1 3,10 27,14 1,35 
1,19 2,98 4,73 89,47 1,63 

33,54 0,74 25,34 6,15 34,23 
98,94 1,06 
95,09 3.82 1.09 
97,54 2,46 
95,00 4,12 0.88 
18,00 2,40 19,50 

100,00 



Novembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarta-feiral8 5325 

O reflorestamento exigido das empresas exportadoras de ma· 
deira de pinho, em obediência às Resoluções do CONCEX, con­
solidadas pela Resolução n' 86, de 7-8-73, do referido Conse­
lho, foi da ordem de 189~218.196 â.rvores cobrindo 75.680 hecta­
res, como segue; 

Anos Área(ha) 

36;\. 
1968 14.400 
1969 21.600 54.000. . .. 
1970 18.400 45.945.348 
1971 18.400 46.072.848 
1972 2.880 7.200.000 

Totol 75.680 189.218.196 

Considerando o volume de matéria-prima, utilizada pelas indús­
trias à base de madeiras de 28 milhões de metros cúbicos, a reposição 
florestal é da ordem de I 12 milhões de ãrvores por ano, na base de 4 
árvores por m3. 

As empresas consumidoras de carvão vegetal respondem pelo 
plantio obrigatório anual de 60 milhões de árvores, em face da exi­
gência do reflorestamento de 6 ãrvores por metro do carvão. -. 

No conjunto, a reposição florestal obrigatória, determinada pe­
)()s artigos 20e 21 da Lei nt4,771 (Código Florestal), importa 172 mi­
lhões de ãrvores ou 68.800 hectares, que acrescidos do plantio realizá­
do pelos exportadores de pinho, totalizam 144.480 hectares, abri­
gando 361 milhões de â.rvores. 

Faço um somatório anual, tomando o ano de 1972, dos projetos 
";provados para serem executados com incentivos fiscais, acrescido 
da média dos últimos cinco anos da reposição feita pelas empresas ex­
Portadoras, mais a reposição com base na matéria-prima anual_ USJl· 

da pela indústria à base de madeiras, e, ainda, a reposição das erri­
presas consumidoras de carvão. Teremos, então, o seguinte quadro: i 

Reflorestamento por incentivos fiscais -
ano de 1972 ............................ - 588.996.000ãrvores 

- 147.249.000 m3 
269.935 hectares 

Reflorestamento anual por obrigações do 
Código Florestal ....................... - 209.843.000 ãrvores 

- 52.916.000 m3 
83.136 hectares 

Resumindo, salvo imperfeiç~o de algum dado, teremos a se­
gl.linte síntese final: 

Desflorestamento anual ................. - 600.~.000 ãrvores 
- 150.000.000 m3 

1.000.000 hectares 
Reflorestamento anual sem incentivos ..... - 209.843.000 ãrvores 

52.916.000 m3 
83.136 hectares 

Reflorestamento anual acrescido dQ feito 
com os incentivos fiscais ................. - 760.000.000 ârvores 

- 186.800.000 m3 
353.071 hectares 

Como o Senado sabe, não falo como um técnico da economia 
florestal, Qbservo dados que me foram fornecidos, comparo-os, e 
concluo: 

Somente os incentivos fiscais produziram o milagre da reposi­
ção, em massa, das árvores abatidas anualmente. Ficamos com o 
deficit dos anos que passaram, quando o sul da País, especialmente, 
foi quase todo objeto de desflorestamento, quer pela indústria madei­
reira, quer pela colonização empírica, cujo objetivo era a derrubada 
da mata para o plantio das lavouras de subsistência. 

E a situação das outras áreas? 

Para os menos otimistas, encontro no editorial do Correio da 
Manhl de hoje trecho que, sobremodo, impressiona. 

Diz o articulista: 

i:, O paisagista Roberto Burle Marx, nome que dispensa 
~-·apresentações, acaba de, r • .., sulco de grave denúncia, 
qualificar-nos de -"pais devastado". Originariamente 
tínhamo~ 5,2 milhões de quilômetros ~uadrados de floresta, 
.extensão territorial que corresponde à de toda a EurOpa, 
excluída a Rússia. 

Devastou-se 1,7 milhão de quilômetros quadrados, 
espaço ecológico que somente 14 nações, em todo o mundo, 
possuem. Esta derrubada impiedosa, irracional e 
indiscriminada vai levar o Brasil, a partir de 1980, a importar 
madeiras. E o paisagista afirma: "Se não forem tomadas 
rãpidas e eficazes medidas · protetoras, toda a riqueza 
brasileira estarâ inapelaveJmente perdida". 

Os catacJismos climâticos que assolam o Nordeste, a 
infertilidade absoluta ou relativa de imensos tratos de seu so­
lo, as estiagens a que ciclicamente estâ. sujeito, o desapareci­
mento de mananciais e de rios perenes, a crise permanente de 
água na hintc:rlândia nacional, todo esse quadro de agressão 
ecológica tem um determinante: o desmatamento que, desde 
os tempos coloniais, processou-se no Setentrião Brasileiro. 

Saarizamos o Nordeste. E agora estamos saariundo o 
Extremo Sul: no Brasil Meridional, o Rio Grande do Sul, que 
tinha 40% de seu território coberto de matas, está 
caminhando aceleradamente para assumir a condição de 
deserto. Jâ em 1965 os técnicos oficiais haviam verificado que 
os gaúchos haviam conseguido ficar apenas com 960 mil 
hectares de matas esparsas. Este ano, tal número caiu para 
500 mil hectares. Hoje, o Rio Grande do Sul é o Estado mais 
devastada da Federação. Bateu o recorde sobre Minas 
Gerais. 

Entre os dois grandes polos de saarização do Brasil -
Nordeste e Extremo Sul - é preciso acrescentar a faixa que 
se estâ formando, no mesmo sentido fitogeogrâfico, no Biasi] 
Central, ou melhor: no grande Planalto Central. 

Face ao que se expõe nestes períodos carentes da situação 
florestal do País, eu me perguntaria: 

Será mau que o Pafs tenha uma poiítica de reflorestamento que 
a iniciativa privada aceitou e e;xecuta? 

. f:. provavável que muitas falhas estejam ocorrendo na aplicação 
desta política. Os erros deverão ser corrigidos, mas a linha geral, o 
principio cardeal deste procedimento deve continuar. 

Os estímulos fiscais, que hoje abrangem atividades variadas na 
vida da Nação, foram fartamente absorvidos pelo reflorestamento e 
o Oorestamento. 

Estes estímulos se diversificam hoje nos mais diversos setores: 
ãreas da SUDENE, SUDAM, indústrias de produtos. alimentares, 
indústrias de papel e artes grãficas, Fundo de Recuperação 
Econômica do Estado do Espírito Santo, desenvolvimento das in­
duS:trias, exportação, indústrias de mineração carentes, projetos de 
colonização ao longo das rodovias na Amazônia legal, turismo, 
indústria electrônica, qufmica, têxtil, pesca, mercado de capitais, 
exportação de manufaturados, EMBRAER, construção naval, 
educação, PROTERRA e outros setores também importantes para o 
projeto de desenvolvimento nacional. 

O reflorestamento em 1968 recebia 1,6% dos incentivos fiscais. 
Jã em 1972 recebeu 23,72%. Os restantes 72,28%·foram divididos nos 
ramos de atividade que o Poder Público houve por bem considerar 
objeto de proteção fiscal. Não se diga, porém, que mesmo assim,_ 
estejamos em vias de repor a madeira que desde o descobrimento 
vem sendo impiedosamente, perdulariamente utilizada e esbanjada. 
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Apenas esta riqueza nacional, posta em termoS de racional 
aproveitamento e reposição, seria capaz de colocar-nos não só na 
posição de detentores da maior reserva florestal do mundo, mas na 
do maior e melhor fornecedor de essências florestais do universo. 

Ainda há pouco tempo, o Presidente da Associação Paulista dos 
Fabricantes de Papel e Celulose, em Seminârio Emprêsarial 
promovido pelo Banco de Desenvolvimento do Paraná, destacou a 
demanda mundial crescente de produtos florestais. 

E, em certo trecho de sua Conferência sobre "Papel e Celulose", 
afirmou: "O Brasil oferece as melhores condições para o desen­
~olvimento das florestas econômicas, capaz, portanto, de suportar o 
aumento da demanda externa para a próxima década, em 45%, 
quanto à madeira cerrada e 250% quanto ao papel". 

O Jornal do Brasil, em editorial publicado a ll do corrente, 
coocluía: "Os incentivos, fiscaiS ao" reflorestamento devem 
transformar-se em política fixa, para que nos firmemos,- nessa 
emergência, como exportador de papel e de madeiras, mas não cOmo 
um atrasado País extrativista e sim tomando as providências para 
estabelecer a exploração racional de riquezas perfeitamente 
renováveis." 

Seria uma lástima que o benefício fiscal para o reflorestamento 
fosse abandonado, como será uma pena que as experiências colhidas 
nestes últimos anos não sejam devidamenté analisadas, para orientar 
cada vez melhor o reflorestamento nacional e resguardar, com 
lucidez cada vez maior, as nossas preciosas reservas. (Multo bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Convoco os Srs. Senadores para sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às l81toras, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9_78, 
de 1973 (n9 1.569-B/73, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que acrescenta parágrafos ao artigo 13 da Lei 
n9 4.324,'de 14 de abril de 1964, que instituiu o Conselho Federal e os 
Conseihos Regionais de Odontologia, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÂVEJS, sob n•s 725 e 726, de 1973, das 
Comissões: 

- de LeRislaçio Soda! e 
-de Saúde. 

l 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 124, 
de 1973 - DF, que fixa os valores de vencimentos óos cargos óo 
Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Portaria, do Serviço Civil do 
DiStrito Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n•s 704 a 706, de 1973, 

das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurididicade; 
-do Distrito Federal, favorável: e 
-de Finanças, favoráveL 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 194• SESSÃO, EM 27 DE NOVEMBRO DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDENCJA DO SR. PAULO TORRES 

Às 18 horas, acham·Se presentes os Srs. Senadores: 

AÇalberto Sena- José Guiomard- Geraldo Mesquita- Flá· 
vioBritto- José Lindoso- José Esteves- Cattete Pinheiro- Mil­
ton Trindade - Renato Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo-BranCo- Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mari:t - Luis de Barros - Domício 
Gondim -Milton Cabral- Ruy Carneiro- João Cleofas- Pau­
lo Guerra- Luiz Cavalcante~ Teotônio Vilela- Augusto Franco 
- Leandro Maciel - Lourival Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Eurico Rezende 
-João Calmon- Amaral Peixoto- Paulo Torres- Vasconcelos 
Torres- Benjamin Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro­
Gustavo Capanema- José Augusto- MagalhãeS Pinto- Carva­
lho Pinto - Franco Montoro- Orlando Zancaner- Emival Caia­
do- Osires Teixeira- Fernando Corrêa- Italívio Coelho - Sal­
danha Derzi- Accioly Filho- Mattos Leão- Ney Braga- Antô­
nio Carlos- Celso Ramos- Lenoir Vargas- Daniel Krieger­
Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres)- A lista de presença acu· 
sa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número, regi. 
mental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. )9.Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Nos seguintes termos: 
MENSAGEM N•l79, DE 1973 

{N9 ~1/73, na origem) 
Excelentissimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a es­
colha, que, desejo fazer, do Senhor Alarico Silve-ira Júnior, Ministro 
de Primeira Classe:, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República do Equador, nos termos 
do artigo 21 do Decreto n9 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

2. · Os méritos do E.mhaixador Alarico Silveira Júnior, que me 
induziram a escolhê·lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 27 de novembro de 1973.- Emílio G. Médici._ 
. INFORMAÇÃO 

"Curriculum Vitac:: 
Ministro Alarico 
Silveira Júnior. 

Nascido em São Paulo, São Paulo, 7 de abril de 1924. Diploma­
do pelo Instituto Rio-Branco, nos Cursos de História Diplomática 
do Brásil, de Prâtica Diplomática, 1947, e de Aperfeiçoamento de 
Diplomata. Diplomado pela Escola Superior de. Guerra, nõ. Curso 
Superior de Guerra, 1955. 



Novembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira28 5317 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1945. 
Distribuidor da Comissão-Geral e Sessões Plenárias da 
Conferência Interamericana para a Manutenção da Paz e da 
Segurança no Continente, Rio de Janeiro, 1947. .. 
Terceiro-Secretário da Embaixada em Beirute, 1948 a 1950.· ·'1 , 
Encarregado de Negócios em Beirute, 1948. 
Vice-Cônsul em Zurich, 1950 a 1951. 
Promovido a Segundo-Secretário, por merecimento, 1951. 
Cônsul-Adjunto em Zurich, 1951 a 1952. 
Encarregado do Consulado em Zurich, 1950 e 1951. 
Segundo-Secretário da Embaixada em Estocolmo 1952 a 
I"~ ' 
Encarregado de Negócios em Estocolmo, 1952. 
Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1955. 
Membro dâ. Missão Especial às Solenidades de Posse do 
Presidente da Nicarágua, 1957. 
Promovido a Primeiro-Secretário, por merecimento, 1956. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Lisboa, 1957 a !960. 
Encarregado do Consulado-Geral no Porto, 1959. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Assunção, 1960 a 
1961. 
Subchefe do GaOinete do Ministro de Estado, 1961 a 1962. 
Conselheiro, 1961. 
Conselheiro da Embaixada em Assunção, 1962, provisoria­
mente. 
Sulx:hefe da Comissão da Inspeção das Missões Diplomáti­
cas, Repartições Consulares e Serviços de Expansão e 
Propaganda Comercial do Brasil na Ásia, 1962. 
Assistente do Chefe da Divisão da América Meridional, 1963. 
Chefe da Divisão de Informações, 1963. 
Membro da XVIII Assembléia Geral das Nações Unidas 
(ONU), Nova York, 1963. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1963. 

Assessor de Imprensa, 1963. 
Membro-Suplente da Comissão de Promoções, 1963. 
Embaixador em Missão Especial às Solenidades de Posse do 
Presi~nte da Venezuela, 1964. 
Chefe da Divisão do Oriente ProXimo, 1964. 
Ministro-Conselheiro em Montevidéu, 1964 a 1966. 
Encarregado de Negócios em Montevidêu, 1964, 1965, 1966, 
1967, 1968. 
Cônsul-Geral em Montevidéu, 1966 a 1968. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Montevidéu, 
provisoriamente, 1967 e 1968. 
l?elegado-Suplente do Brasil à 11 Conferência lnteramerica­
na Extraordinária (CIE), Rio de Janeiro, 1965. 
Membm da Delegação do Brasil à IV Reunião da Comissão 
Especial Brasileiro-Argentina de Coordenação (CEBAC), 
Buenos Aires, 1968. 
Chefe da Divisão da América Meridio~?oal, 1968. 
Delegado do Brasil à Reunião de Técnicos Governamentais, 
do Comitê Intergovernamental Coordenador dos países da 
Bacia do Prata, Buenos Aires, 1968. 
Chefe da Divisão da Amazônia, 1968 a 1969. 
Observador do Brasil à Reunião de Chanceleres sohre a 
Rodovia Marginal da Seiva, Lima, 1968. 
Membro da Missão do Brasil às Solenidades de Posse do Pre­
sidente do Paraguai, 1968. 
À disposição dos Ministros das Relações Exteriores da Bati­
via, Uruguai, Paraguai e Argentina, na I' Conferência 
Extraordinária e 111 Conferência Ordinária dos Chanceleres 
dos países da Bacia do Prata, Brasília, 1969. 
Assessor de Imprensa, 1969 a 1973. 
Delegado do Brasil à XXV Sessão da Assembléia Geral da 
ONU, Nova York, 1970. 

Promovido a Ministro de Primeira Classe, por merecimento, 
1972. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 16 de novem­
bro de 1973.!._ Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

Mf;NSAGEM 280, DE 1973 
(N• 442/73, na oriKem) 

EXCELENTISSIMOS SENHORES MEMBROS DO SENA­
DO FEDERAL: 

Nos termos do parágrafo 5~' do artigo 23 da Constituição, -tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acÓmpanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, o anexo Projeto de Resolução que "estabelece 
allquotas mbimas do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias.'' 

Brasília, em 27 de novembro de 1973.- Emílio G. Médici. 
E.M.- N• 504 
26 NOV 1973 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelê 

minuta de Resolução a ser proposta ao Senado Federal, nos ter os 
do § 5q do artigo 23 da Constituição, fixando novas alíquo as 
máximas para o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação { e 
Mercadorias, a partir do exercício de 1975, alterando os nívei 
máximos fixados pela Resolução nq 65, de 1970, do Senado Federal. 

Nos termos desta minuta, estou propondo a Voss~ Excelência 
uma redução de 1% para as alíquotas sobre operações internas e de 
2% para as alíquotas sobre operações interestaduais. Metade desta re­
dução se daria no exerçicio de I 975 e metade no exercício de 1976. 

Todo o esforco de estímulo desenvolvido ao longo de mais de 18 
meses de trabalho mostraram com clareza que ê impossível prever, 
com relativa precisão, a natureza da redistribuição de renda pro­
duzida pela redução da alíquota interestadual. O certo é que essa re­
distribuição se fará mais fortemente dentro das várias regiões eco­
nômicas do País, do que entre essas regiões. Esse fato recomenda ex­
trema cautela na utilização das reduções de alíquota interestadual 
como instrumento de redistribuição de renda entre os vários Estados 
da Federação. 

Propomos, por isso, o único processo realmente factível que per­
mitirá uma análi$e mais precisa do problema, que é o de apro­
ximação sucessiva e cautelosa daquele objetivo. 

Devo ressalvar que a redução de alíquotas deverá ser facilmente 
compensada por aumento de produtividade dos Fiscos estaduais, 
não trazendo, em conseqUência, qualquer dano à continuidade dos 
programas ora em execução pelos governos dos Estados. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Antônio Delfim Netto, 
Ministro da Fázenda. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No70, DE 1973 

Estabelece alíquotas m:íximas do Imposto sobre Ope­
rações Relativas i Circulaçio de Mercadorias. 

Art. I~ As aHquotas máximas do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias serão as seguintes: 

Região Centro-Sul 
-nas operações internas . . ......... . 
-nas operações interestaduais ......... . 
-nas operações de exportação ......... . 
Região Norte-Nordeste 
-nas operações internas .............. . 
-nas operações interestaduais ..... , ... . 
- nas operações de exportação ......... . 

Exercício Exercício de 
de 1975 1976 e Subse­

quentes 

14,5% 
12% 
13% 

15,5% 
12% 
13% 

14% 
11% 
13% 

15% 
11% 
13% 
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Art. 2l Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Às Comissões de Constiluição e Justiça, de Econo-­
mia e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr 19 Scactã~ 
rio. 

É lido o seguinte 

REGUERIMENTO No 288, DE 1973 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374,' alínea "b", de 
Reguerimento l·nterno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 90, de 
1973, que fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo· 
Atividades de Apoio Judiciário1 do Quadro Permanente da Secreta~ 
ria do Supremo Tribunal, e dá outras providências. 

ala das Sessões, em 27 de novembro de 1973. Senador 
Vir ílio T'vora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O presente requeri· 
m ... nto serã votado após a Ordem do Dia, nos termos do art. 378 do 

egimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Sobre a mesa, 
requerimento q~e vai ser lido pelo Sr. )9. Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 289, DE 1973 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do 
~egimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 91, de 1973, 
1ue institui o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
)ualidade Industrial, e dá outras providências. 

Salas das Sessões, em 27 de novembro de 1973. - Senador 
r'irgílio Távora 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O requerimento que 
1caba de ser lido será votado após a Ordem do Dia, aos termos do 
.rt. 378 do Regimento Interno. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 78, de 1973 (n9 1.569~8/73, na Casa de origem), de inicia~ 
tiva do Sr. Presidente da RepúbJka, que acrescentá. parágra· 
fos do Artigo 13 da Lei n9 4.324, de 14 de abril de 1964, que 
institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Odontologia, e dá outras providências, tendo 

PARECERES' FAVORÁVEIS, sob nos 725 e 726. de 
1973, das Comissões: 

- de Leaislação Social e 
-de Saúde. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti·lo, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

como se acham.(Pausa.) 
Está aprovado. O Projeto irá à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 78, del973 

(No 1.569-B/73, NA CASA DE ORIGEM) 
DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Acrescenta paráararos ao Artiao 13 da Lei n"' 4.324, de 14 de abril 
de 1964, que jpstituiu o Conselho Federal e os Conselhos Reaionais de 
Odontologia, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \11 Ficam acrescidos ao Art. 13 da Lei n9 4.324, de 14 de 

abril de 1964, os seguintes parágrafos: 
"~ f'1 As clínicas dentárias ou odontológicas, também 

denominadas odontoclínicas, as policlínicas e outras quaisquer 
entidades, estabelecidas ou organizadaS, como firmas individuais ou 
sociedade, para a prestação de serviços odontológicos, estão obriga~ 
das à inscrição nos Conselhos Regionais de Odontologia em cuja 
jurisdição estejam estabelecidas ou exercem suas atividades. * 29 As entidades ou firmas já estabelecidas deverão habilitar· 
se junto aos Conselhos no prazo de noventa dias C, as que vierem a se 
estabelecer, ou organizar, somente poderão iniciar as suas atividades 
ou executar serviços depois de promoverem sua inscrição. 

9 3'? As entidades de que trata esta lei estão sujeitas ao 
pagamento das taxas de inscrição e das anuidades fixadas pelas 
Assembléias Gerais dos Conselhos Regionais de Odontologia a que 
este.iam vinculadas, respeitado o limite mâximo de dez vezes o valor 
correspondente ao cobrado a pessoa físicas." 

Art. 2'? Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDEI'TE (Paulo Torres) 
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de !--ei do Senado 
n~ 124, de 1973- DF, que fixa os valores de vencimentos dos 
cargos do Grupo.Serviços de Transporte Oficial e Portaria, 
do Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras providên· 
cias, tendo 

PARECERES, sob n9s 704 a 706, de 1973, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
iurídícídade; 

-do Distrito Federal, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de!oejar discutí~lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Sobre a mesa, requerimento de destaque que será lido pelo Sr. 

l9~Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
NO 290, DE 1973 

Nos termos do art. 350, alínea "c", do Regimento Interno, re· 
queira destaque para rejeição dos§§ J9 e 29 do art. 39, do Projeto de 
Lei do "Senado n"' 124, de 1973~DF, que fixa os valores de venci· 
mentos dos cargos do Grupo·Serviços de Transporte Oficial e Porta~ 
ria, do Serviço Civil do Distrito Federal, e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973. - Virgílio Tá-
v ora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em votação o projeto, 
sem prejuízo do destaque requerido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, quejram permanecer sen. 
tados. (Pausa.) 
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Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Turres)- Em votação o requeri­
mento de destaque para rejeição dos§§ 19 e 29 do art. 39 do prêjato. 

Os Srs. Sonadores que o aprovam queirarri permaneoDr':IJel1a 
tados. (Pausa.) '~ 

Está aprovado. Aprovado o requerimento, ficam excluidos 0'11§ 
I 'i' e 2~' do art. 39 do projeto. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matrna 
constante da Ordem ·do Dia, vai-se passar à votação do Requerimen­
to n9 288, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 90, de 1973. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer scn-

1 

tados. (Pausa.) Aprovado. 
Em conseqUência, passa-se à apreciação da matéria. I 

. I 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 1 

n~' 90, de 1973 (n' 1.653-B/73, na Casa de origem), que finos 
valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal, e dã outras providências. (Depen­
dendo de pareceres das Comissões de Serviço Público Civil e 
de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Amaral Peixoto o parecer da Comis"' 
são de Serviço Público Civil. 

O SR. AMARAL PEIXOTO {Para ellitlr pveoer.) - Sr. 
Presidente. Srs. Senadores: 

No Grupo Atividades de Apoio Judiciário, do Quadro Perma· 
nente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal- designado pelo 
código STF-AJ-020 - estão compreendidas, de acordo com o 
projeto de lei que vem ao exame desta Comissão, as seguintes Cate­
gorias Funcionais: 

1) Técnico Judiciãrio, código STF-AJ-021; 
2) Taquígrafo Judiciãrio, código STF~AJ.o22; 
3) Auxiliar Judiciãrio, código STF-AJ..023; 
4) Agente de Segurança Judiciâria, código STF-AJ-024; 
5) A tendente Judiciário, código STF-AJ-025. 
O projeto ·é de autoria do Poder Executivo, e veio à deliberação 

do Congresso, nos termos do art. 51 da Constituição, acompanhado 
de Mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal. Tem por 
objetivo principal fixar os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciârio, do Quadro Permanente da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal. 

Na Mensagem, o Presidente do STF afirma que. na .sessão 
administrativa de 26 de outubro último, foram aprovados os atos de 
estruturação do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, c: de 
estruturação e constituição do Grupo-Atividades de Apoio Judiciã­
rio, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal. Da mesma 
forma, os anteprojetos das leis que devem dispor sobre a fixação dos 
valores de vencimentos dos cargos daqueles Grupos, além de outras 
providências. 

A medida encontra apoio no art. 115,11 e nos arts. 98 e 108, to­
dos da Constítuição, e nos arts. J~ e 2~' da Lei Complementar n' lO, 
de 6 de maio de 1971, e 79 e 15 da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, que justamente trata da t"'gulamentação dos cargos dos três 
Poderes. 

Convém salientar que .. tantos os atos de estruturação dos aludi­
dos Grupos ocupacionais, como os respectivos anteprojetos de lei, 
ajustados às peculiaridades dos serviços da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal, foram inicialmente propostos por Equipe Técnica 
de Alto Nível, da mesma Secretaria, com a cooperação do Departa­
mento Administrativo do Pessoal Civil da União e, posteriormente, 
elaborados em definitivo, pelo Tribunal, em sucessivas sessões plená· 

rias, à vista de estudos realizados por uma Comissão Especial de 
Ministros e da justificaçio escrita e parecer oral de seu Rel~tor''. . 

O projeto se ocupa de matéria vinculada à reformulaçào do 
PJano de Classificação de Cargos do Serviço Civil do Poder 
Executivo da Un.ào. Mantém, no que cabe, homogeneidade e coerên­
cia, obediente aos preceitos constitucionais, permitindo (art. 29) que 
servidores de outras situações funcionais venham - mediante 
transformação ou transposição - a ocupar os cargos atuais, vagos 
ou ocupados em carâtet efetivo, guardada a correlação e observados 
os crité"rios indicados na lei. 

No art. 39 e seus parágrafos, são contidas indicações relativas 
aos critérios seletivos, para efeito de transformação ou transposição 
de CJJ"!J~ para as Categorias Funcionais. O art. 49 exige concurso 
püJlllkliO de provas, ou de provas e titulas para o ingresso (que se farâ 
na classe inicial} nas Categorias Funcionais integrantes do Grupo de 
que trata a Proposição. Os requisitos necessários tem indicação no 
parágrafo único e itens do referido art. 4'. 

A forma de provimento dos cargos da classe inicial da Categoria 
Funcional de Técnico Judiciário é indicada-no art. 59, e a dos cargos 
da classe inicial da Categoria de Atendente Judiciário, no art. 69, 
Enquanto isso, o art. 7' se ocupa da progressão funcional, permi· 
tindo-se (art. 89} a ascensão funcional de ocupantes de classes finait 
das Categorias Funcionais integrantes dos demais Grupos para as 
classes iniciais do Grupo Atividades de Apoio Judiciário. Os arts. 99 
e 10 regulam as progress3es e ascensões funcionais. O art. 11 faculta 
a permanência no cargo efeüvo de que é atualmente ocupante o fun­
cionãrio, cabendo-lhe as vantagens e obrigações inerentes. A hipóte­
se origina a constituição de Quadro Suplementar, constituído pelos 
cargos dos optantes e cuja extinção se farã juntamente com os cargos 
preenchidos pelos que não lograrem habilitação no processo seletivo. 
Tal critério se aplica na forma do art. 12, aos funcionãrios do Qua­
dro Suplementar instituído pelo art. 7', da Lei 4.279, de 4 de novem­
bro de 1963. O art. 13 cria cargos e(§ único) aponta a forma de provi­
mento, extinguindo logo cinco vagas de Mecanógrafo. ·Enquanto 
isS:o, o art. 14 atribui, aos nb,eis de classificação dos cargos integrao· 
tes do Grupo de que trata o Projeto, os seguintes vencimentos: 

Ní-veis 
STF-AJ-8 ................... . 
STF-AJ-7 ................... . 
STF-AJ-6 ................... . 
STF-AJ-5 .................... . 
STF-AJ-4 ................... . 
STF-AJ-3 ................... . 
STF-AJ-2 ................... . 
STF-AJ-1 ................... . 

Vencimentos mensais 
5.200.00 
4.600.00 
3.900.00 
2.800,00 
2.400.00 
2.000,00 
1.500.00 
1.300,00 

Quanto aos cargos integrantes de outros Grupos previstos nos 
arts. 2P e4' da Lei 5.645. de 10 de dezembro de 1970, os vencimentos 
serão fixados nas leis que lhes correspondem (§ ímico do art. 14). As 
diãrias de Brasília e a gratificação adicional por tempo de serviço são 
absorvidas, na forma prevista nos arts. 15 e parágrafos, e 16, enquan­
to o art. 17 assegura ao servidor a diferença de vencimento que 
ocorre no caso de vir a perceber, mensalmente, retribuição inferior à 
que auferia de acordo com a norma anterior. 

Os novos vencimentos entrarão em vigor a partir da vigência 
dos Atos de transformação ou transposição de cargos (art. 18) e os 

. funcionários ficarão sujeitos ao regime de 40 horas semanais de 
trabalho {art. 19) oom a exceção prevista para os integrantes do Gru­
po-Outras Atividades de Nível Superior(~ único do art. 19). 

Haverã revisão dos valores dos proventos dos atuais inativos 
(art. 20 e parágrafos) e as providências relativas ao Grupo de Dire· 
ção e Assistência lntermediãrias ficam delegadas ao STF (art. 21 ). 

Finalmente, as despesas decorrentes da aplicação da Lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do STF, e de outros 
para tal fim destinados. 
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Ha a ressaltar ainda, que, no prazo regimental, o projeto rece­
beu uma emenda, de autoria do eminente Senador Antônio Carlos 
com o objetivo de alterar os critérios para provimento de cargo~ 
mediante progressão funcional, permitindo que os atuais ocupantes 
da Carreira de Auxiliar Judiciário, não portadores de Diploma de 
Bacharel em Direito, tenham acesso aos cargos da classe inicial da 
Categoria Funcional de Técnico Judiciário. 

A emenda, como se observa, quebra a sistemática estabelecida 
na lei 0 11 5.645, de 10 de deZembro de 1970, que dispõe sobre 
as diretrizes para a classificação de cargos do Serviço Público Civil 
da União e das autarquias federais. Por esta razão, no que pesem os 
elevados propósitos do autor da emenda, somos pela sua rejeição, 
para manter o projeto dentro das linhas traçadas pelo Plano Geral de 
Classificação de Cargos. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do projeto de lei 
em causa, e pela rejeição da Emenda n'l, apresentada à Comissão. 

É o pare-ter, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torr .. ) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lenoir Vargas para proferir o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. LENOIR VARGAS (Para emldr parecer)- Sr. Presiden-
te, Srs. Senado-res: . 

O Presidente da República, nos termos do art. 5t, da Constitui­
ção, submete à deliberação do Congresso NaciOnal o presente Proje­
to de Lei, que fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grup,o­
Atividades de Apoio Judiciãrio, do Quadro Permanente da Secreta­
ria do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências. 

A Mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal, que 
acompanha a proposição, mostra que os atos praticados, no sentido 

de promover a estruturação dos grupos ocupacionais referidos, 
. obedeceram à Constituição e à Lei. Foram, inicialmente, propostas 
por equipe de alto nível, do próprio STF, com audiência do DASP, e 
tiveram a preocupação de observar o Plano de Classificação de Car­
gos do Serv~ço Civl\ do Poder Executivo da União. 

O projeto em exame foi estudado pelas Comissões da Câmara,1 
onde mereceu aprovação. No Plenário daquela Casa, obteve acolhi­
da unânime. 

No Senado, a Comissão de Serviço Público Civil já o analisou, 
manifestando-se pela sua aprovação e pela rejeição da Emenda n9 1, 
apresentada pelo ilustre Senador Antônio Carlos. A matéria, portan­
to, está exaustivamente submetida à verificação, cabendo a este ór­
gão têcnico considerá-la, do ponto de vista de suas atribuições regi­
mentais. 

Os valores de vencimentos de qYe trata a proposição foram fi~ 
xados assim, pelo art. 14: 

Ni•eis Veadmentos 
measals CrS 

STF-AJ-8 .......................................... 5.200.00 
STF-AJ-7 .......••................................. 4.600.00 
STF-AJ-6 ....................... : . ................. 3.900,00 
STF-AJ-5 .......................................... 2.800,00 
STF-AJ-4 ....................••••.•.........•...... 2.400.00 
STF-AJ-3 .......................................... 2.000,00 
STF-AJ-2 ..........•..........••••................. 1.500,00 
STF-AJ-1 ...............•.......................... 1.300,00 

O Quadro Permanente do Grupo-Atividades de Apoio Judiciâ~ 
rio tem as seguintes Categorias Funciorrais: 
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Todas as medid;u que implicam em dispêndio estão rigorosa­
mente estabelecidas no projeto. Mesmo o disposto no art. 21, que de­
lega poder para o STF criar as funções integrantes do Grupo-Dire­
ção e Assistência Intermediária, fica sujeito à norma em vigor, respei­
tando "os princípios de classificação e níveis de valores vigorantes no 
Poder Executivo e dentro dos limites das dotações orçamentárias". 

Assim sendo, opinamos pela iíprovaçào-do Presente Projeto de 
Lei, e pela rejeição da Emenda oferecida perante a Comissão de Ser· 
viço Público Civil. 

O art. 22 subordina as despesas áos recursos próprios do STF, 
"bem como a outros recursos a esse fim destinados na forma da le­
gislação pertinente", 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Os pareceres são favo­
ráveis ao projeto e contráríos à çmenda apresentada perante a Comis­
são de Serviço Público Civil. 
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Nos termos do n"' 3 do art. n• 144 do Regimento Interno, é final 
o pronunciamento daquela Comissão sobre a emenda apresentada' 
perante ela. 

. Prestados esses esclarecimentos, passaremos à discussão do·~ .. -~ 
Jeto. · . , -: 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, encerrarei·.~ 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 
(Pausa,) 

Aprovado. A matéria vai à sanção. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 90, DE 1973 
(N•t.653-B/73, na Can de origem) 

De Iniciativa do Sr. Presidente da República 

Fixa os valores de vencimentos dos targos do Grupo-Atl ... 
vidades de Apoio Judlci,rlo, do Quadro Permanent~ dit se,. 
cretaria do Supremo Tribunal FedeJ'al e dá outras provldêadu. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I 'i' O Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, do Quadro 

Permanente da Secretaría do Supremo Tribunal Federal, designado 
pelo código STF~AJ-020, compreende Categorias Funcionais in· 
tegradas de cargos de provimeitto efetivo, a que são inerentes 
atividades de· apoio judiciário, de graus superior e ffi.édio, dis­
criminadas, nível por nível, em deliberação do Tri.bunal e médiante 
portaria de seu Presidente. 

Parágrafo _llnlco. São Categorias Funcionais integrantes do 
Grupo e distribuidas em Classes, conforme estabelecido no ato a que 
se refere este artigo e de acordo com o Anexo: 

I- Técnico Judiciário- código STF~AJ-021; 
2- Taquígrafo Judiciário- código STF·AJ-022; 
3- Auxiliar Judiciário- código STF-AJ.023; 

4- Agente de Segurança Judiciária- código STF-AJ·024; 
5- A tendente Judiciário- código STF-AJ-025. 
Art. 2~> Poderão integrar as Categoria~ Funcionais a que se 

refere o artigo anterior, bem como as dos Gn,1pos Outras Atividades 
de Nível Superior, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria. Artesanato e Outras Atividades de Nível Mêdio, 
mediante transformação ou transposição, os cargos atuais, vagos ou 
ocupados em caráter efetiYo, cujas atividades guardem correlaçlo 
com as discriminadas no ato a que se refere o artigo anterior e, quan~ 
to às últimas, nos decretos do Poder Executivo que houverem es­
truturado os Grupos respectivos, observando-se os critêrios estabe­
_lecidos, respectivamente, naquele ato e nos mesmos decretos. 

§ I 'i' Poderão também integrar as Categorias FuncionalS 
mencionadas neste aÍ'tigo, quando necessário para completar o nó· 
mero de cargos da lotação aprovada, mediante transformação, ou­
tros cargos, ocupados ou vagos, de atribuições não correlatas com as 
das Categorias Funcionais que os devam absorver. 

§ 2~> Completada a implantação do noYo Plano, nos termos 
deste artigo e do parágrafo anterior, e das normas estabelecidas no 
'ato a que se refere o Art. 19, realizar-se-á pro'ia prevista no Art. 39, § 
J<~, considerando-se provisória. em relação aos aprovados e clas­
sificados, a primeira transformação ou transposição dos seus atuais 
cargos em outros intqlrantes das classes inicial e intermediária da Ca­
tegoria Funcional de Têcnico Judiciário, ou das classes de outras Ca­
tegorias Funcionais do Grupo, estrutllradas na mesma linha de pro­
gressão, e definitiva a transformação desses cargos em outros da clas­
se final da mesma Categoria Funcional de Técnico Judiciário. 
· § 3Y Caso não seja preenchida, na forma do parágrafo anterior, 
a lotação fixada para a classe final, será ela completada mediante a 
transformação de cargos vagos, de qualquer denominação, do Qua~ 
dro da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, os quais serão pro~ 

vidas, dispensado o interstício, com a proa;ressão funcional de que 
trata o parágrafo único do Art. 10. 

Art. ·3" Os critérios seletivos. para efeito de transformação ou· 
transposição de cargos para as Categorias Funcionais, serão previs-­
tos no ato a que se refere o Art. 111 e guardarão semelhança, aten­
didas as conveniências e as necessidades específicas dos trabalhos do - . 
Sup~emo Tribunal Federal, com os fixados pelo Poder Executivo, 
nos lermos do Art. 9<~ da Lei n'i' 5.645, de lO de dezembro de 1970. 

§ lY Para a integração na classe final da Categoria Funcional 
de l'écnico Judiciário, por transformação definitiva de outros car­
gos, nos termos do§ 2~ do àrtigo anterior, seus ocupantes deverão ser 
portadores do título de Bacharel em Direito e lograr a"rovação e 
classificação em prova competitiva específica, de caráter elimina~ 
tório, regUlada por ato regimental 

§ 29 Ainda após a transposição ou transformação dos cargos, 
os respectivos ocupantes fic'arão sempre sujeitos a cursos intensivos 
de aperfeiçoamento, instituídos para correta execução dos objetivos 
do novo Plano. 

Art. 4"' Ressalvado o disposto nos artigos 5"' e 69 desta lei, o 
ingressO nas Categorias Funcionais integrantes do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário far~se-á na classe inicial, mediante concurso pú­
blico de provas, ou de provas e títulos. 

Parágrafo ónico-. São requisitos para ingresso nas classes 
iniciais, além da idad~ máxima de trinta e cinco. 

I- para a Categori~ FunciQnal de Técnico Judiciário, diploma 
de Bacharêis em Direitoj 

11- para a ·Categoria Funcional de Taquígrafo Judiciário, 
diploma ou certificado de conclusão de curso superior, ou habilita~ 
ção legal equivalente, da área das Ciências Humanas e Sociais e das 
Letras, correlacionados tom as atribuições da Categoria Funcional, 
alêt'll da correspondente formação especializada; 

UI- para a Categoria Funcional de Auxiliar Judiciário, cer~ 
tificado de conclusão do ciclo cole_gial ou ensino do segurtdo grau, ou 
de nível equivalente, e prova de matrícula no segundo período letivo, 
no mínimo, de urn dOs cursos superior!=S de Direito, t.conomia, 
Contabilidade ou Administração; 
• IV- para tis Categorias Funcionais de Agente de Segurança 

Judiciária e Atendente Judiciário, certificado de conclusão do curso 
ginasial ou oitava sê.rie do primeiro grau ou nível equivalente; 

v- demais exigênci"as constantes das instruções reguladoras de 
concursos, inclusive no tocante à formação profissional especializa. 
da. 

Art. 59 Os cargos da classe inicial da Categoria Funcional de 
Técnico Judiciârio,serão providos, em até l/3 (um terço) das vagas, 
mediante progressão funcional de ocupantes da Classe final da 
Categoria de Auxiliar Judiciário, satisfeita a exigência do inciso I, do 
parágrafo "(mico, do Art. 4<~, e os ·da clasSe inicial da Categoria de 
Auxiliar Judiciário, em até l/6 (um sexto) das vagas, mediante pro­
gressão funcional de ocupantes da classe final da Categoria de Aten~ 
dente Judiciário, bem como, em até mais 1/6 (um sexto} mediante 
ascensão funcional de ocupantes da classe final da Categoria de 
Agente Administrativo, do Grupo-Serviços Auxiliares, satisfeita, em 
ambos os casos, a exigência do inciso 111 do mesmo parágrafo. 

Art. 69 Os cargos da classe iniciai da Categoria de Atendente 
Judiciário serão providos, em até l/3 (um terço) das vagas, mediante 
ascensão funcional de ocupantes da classe final da Categoria de 
Agente de Portaria, e os da classe intermediária da mesma Categoria, 
em atê l/6 (um sexto) das vagas, mediante ascensão funcional de 
ocupantes da classe final da Categoria de Motorista Oficial, ambas 
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do Grupo~Serviços de Transporte Oficial e Portaria, satisfeita, em 
qualquer dos casos, a exigência do inciso IV, do parágrafo único, do 
Art. 49 

Art. 7"<, A progressão funcional f ar-se-á pela elevação do fun­
cionário à cla~se imediatamente superior àquela a que pertencer, 
observada, quando for o caso, a respectiva especialidade, e obede­
cerá ao crítêrio de merecimento, na forma estabelecida em Ato re­
~imental ou regulamentar. 

Art. 89 Poderá haver ascensão funcional de ocupantes de clas­
ses finais das Categorias Funcionais integrantes dos demais Grupos 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal para as classes iniciais 
do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, ressalvado o disposto nos 
artigos 59 e 69 

Art. 9~' A época da realização das progressões e das ascensões 
funcionais será estabelecida em Ato regulamentar ou regimental. 

Art. 10. Os candidatos à prOgressão e à ascensão funcionais de­
verão submeter-se a cursos intensivos e específicos e a prova seletiva, 
exigindo-se, ainda, nos casos de ascensão e de progressão da classe fi­
nal de Categoria diversa, o atendimento ao nível de escolaridade fixa­
do para o ingresso na Categoria Funcional. 

Pt~rágrafo único. A progressão à ctasse final da Categoria de 
Técnico Judiciário sujeitar-se-á às exigências do Art. 3-?, § J'?, realizan­
do-se, anualmente, desde que haja vagas, a prova competitiva especí­
fica de que trata aquele dispositivo. 

Art. ll. Aos atuais funcionários, mediante petição a ser forma­
lizada junto ao órgão de pessoal, no prazo de trinta dias, contados da 
publicação desta lei. será facultado permanecer nos cargos de que 
são oc~pantes efetivos, com os direitos, vantagens e obrigações de 
situação anterior. Nesse caso, tais casos passarão a constituir Qua­
dro Suplementar. em extinção, juntamente com aqueles ocupados pe­
los que não lograrem habilitação no processo seletivo. 

ArL 12. O disposto no artigo anterior aplica-se aos funcioná­
rios do Quadro Suplementar instituído pelo Art. 7Y da Lei n9 4.279, 
de 4 de novembro de 1963, observado, porém, quanto a direitos e 
vantagens, o estabelecido no Art. lO da mesma lei e ficando revoga­
dos o seu Art. ll e respectivos parágrafos. Os que, não tendo exerci­
tado a opção, lograrem aprovação no processo seletivo e tiverem 
seus cargos transformados ou transpostos para o novo sistema de 
classificação, passarão a ter exercício em Brasília. 

Art. 13. São criados, na Secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral, no Grupo-Serviços Auxiliares, três cargos da Categoria 
Funcional de Agente Administrativo, CódigoSTF-SA-801,e oito car­
gos da Categoria Funcional de Datilógrafo, Código STF-SA-802; no 
Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, dois cargos da Categoria 
funcional de Auxiliar Operacional de Serviços Gerais, Código STF­
NM-1006, e um cargo da Categoria Funcional de Telefonista, Códi­
go STF-NM-1044. 

Parágrafo único. Os cargos previstos neste artigo serão provi­
dos por concurso público, sendo que os de Agente Administrativo, 
três dos de Datilógrafo, os de Auxiliar Operacional de Serviços Ge­
rais e o de Telefonista, na medida em. que se forem extinguido os em­
pregos, atualmente ocupados, de Protocolista (três}, Mecanógrafo 
(três), Copeiro {dois) e operador de PABX (um), da Tabela de Pe:o­
soal Temporário da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, fican­
do extintos, desde logo, cinco empregos vagos de Mecanógrafo, da 
mesma Tabela. 

Art. 14. Aos níveis de classificação dos cargos integrantes do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, a que se refere esta lei, do 
Quadro Permanente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 
criado e estruturado com fundamento na Lei n9 5.645, de 10 de de· 
zembro de 1970, e constantes do Anexo, são atribuídos os seguintes 
vecimentos; 

Níveis 

STF-AJ-8 
STF-AJ-7 
STF-AJ-6 .. 
STF-AJ-5 
STF-AJ-4 
STF-AJ-3 
STF-AJ-2 
STF-AJ-1 

Vencimentos mensais CrS 

5.200,00 
................. 4.600,00 
................... ).900,00 

2.800,00 
2.400,00 
2.000,00 
1.500,00 
1.300,00 

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos integrantes de ou­
tros Grupos previstos nos artigos 2Y e 49 da Lei nQ 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, serão os fixados nas leis que lhes correspondam. 

Art. 15. As diárias de que trata a Lei n9 4.019, de 20 de dezem­
bro de 1961, e respectivas ab:;orções, bem como a gratificação de ní­
vel universitário, referentes aos cargos de 'qUe trata esta lei, ficarão 
absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fixados no artigo ante­
rior e nas leis indicadas no seu parágrafo único. 

§ ]9 A partir da vigência dos Atos de transformação ou trans­
posição de cargos para as Categorias Funcionais, cessará, para os res­
pectivos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas neste 
artigo. 

§ 29 Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários do 
Quadro de Pessoal da Secretária do Supremo Tribunal Federal, à me­
dida que os respectivos cargos forem transformados ou transpostos 
para Categorias Funcionais integrantes dos demais Grupos estru­
turados ou criados na forma da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 
1970. 

Art. 16. A gratificação adicional por tempo de serviço dos fun­
cionários do Quadro Permanente da Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal, que forem incluídos nos Grupos de que trata esta lei e 
nos demais estruturados ou criados na forma da Lei f1Y 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, será calculada de acordo com .o disposto no 
Art, 10 da Lei n>:> 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 17. Aos atuais funcionários, que, em decorrência desta 
lei, passarem a perceber, mensalmente, retribuição total inferior à 
que vinha auferindo de acordo com a legislação anterior, será asse­
gurada a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente identi­
ficável, na forma do disposto no Art. 49 e respectivos parágrafos da 
Lei Complementar n" 10, de 6 de maio de 1971. 

Art. 18. Os vencimentos fixados no Art. 14 desta lei vigorarão 
a partir da data dos Atos de inclusão de cargos no novo sistema, a 
quesereferemos§§ l~'c29doArt. 15. 

Art. 19. Os ocupantes de cargos que integrarem as classes das 
Categorias Funcionais dos Grupos a que se refere esta lei ficarão 
sujeitos ao regime de quarenta horas semanais de trabalho. 

Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos integrantes do Gru­
po-Outras Atividades de Nível Superior ficarão sujeitos à jornada de 
trabalho estabelecida pela Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 
de conformidade com as necessidades do serviço, observado o míni· 
mo de trinta horas semanais. 

Art. 20. Os atuais inativos farão jus à revisão de proventos 
com base nos valores de vencimentos fixados no Plano de Retribui­
ção para os cargos correspondentes àqueles em que se tenham apo­
sentado, de acordo com o disposto no A.rt. 10 do Decreto-lei nO? 
1.256, de 26 de janeiro de 1973. 

§ }9 Para o efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo que tenha servido de base de cálculo para os proventos à data 
da aposentadoria, incidindo a revisão somente sobre a parte do 
provento correspondente ao vencimento básico, aplicando-se as 
normas contidas nos artigos 15, 16 e 17 desta lei. 
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§ 2~ O vencimento que servirá de base à revisão do provento se­
rá o fixado para a Classe da Categoria FunCional que houver absorvi­
do o cargo de denominação e símbolo iguais ou equivalentes ao 
daquele em que se aposentou o funcionário. 

§ 3? O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do primeiro Ato de inclusão de cargos na Categoria 
Funcional respectiva. 

Art. 2t. As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistên­
cia Intermediárias, necessárias aos serviços dos órgãos do Tribunal, 
serão por este criadas, na forma do Art. 59 da Lei Complementar n9 

10, de 6 de maio de 1971, respeitados os principias de classificação e 
níveis de valores vigorantes no Poder Executivo e dentro dos limites 
das dotações orçamentárias. 

Art. 22. Observado o disposto nos artigos 89, inciso I li, e 12 da 
Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Supremo Tribunal Federal, bem como por outros recursos a 
esse fim destinados na forma da legislação pertinente. 

Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

fi N 1·: ' " 
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4 Auxi H ar 
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2 

1 

I 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Vai-se passar, agora, à 
apreciação do requerimento de urgência, lido na hora do Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara n11 91, de 1973. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em tu;no único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 91, de 1973 (n9 1.670-8/73, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Sr. Presidente da República. que institui o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Indus­
trial, e dá outras providências, dependendo de pareceres das 
Comissões de Economia e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Solicito ao nobre Sena­
dor José Augusto o parecer da Comissão de Economia. 

O SR. JOSt AUGUSTO (Para emitir pareter) -.-. Sr. Presiden· 
t~ 

O projeto, de iniciativa do Poder Executivo, encaminhado ao 
Congresso Nacional com a Mensagem n9 412, de 1973, institui o Sis­
tema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(art. i~~"), com a finaJidade de formular e executar a polftica nacional 
de metrologia, normalização industrial e certificação de qualidade de 
produtos industriais. 

R STF"-Al-02J.5 ,,_ Agcnto;- d<: Sõc 
A STP-AJ-02). 4 gur.Judic.C STF-Al-024. 4 

I 
~CI)tC d<: Se At~'ndentc 

gur.hodic,B STF-!d-021,.) JU<hl". c ">Tf-AJ-025.] 

Agente df! Se Al<:ndcnte 

I gur. Judic,Ã STF-AJ-024-2 Judtc. " STF-AJ-025·2 

i 
Atendentc 

\Judie. A ISTF-Al-025.1 

2. O Sistema será integrado por entidades públicas ou privadas 
que exerçam atividades relacionadas com metrologia, normalização 
industrial e certificação de qualidade de produtos industriais. 

3. O órgão normativo do Sistema Nacional de. Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial será o Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, CONMETRO, 
criado, no Ministério da Indústria e do Comércio, por disposição in-. 
serida no art. 2"' do projeto. E no mesmo artigo, em sete alineas, 
estão indicadas as diferentes atribuições desse Conselho. 

4. O projeto cria, também, o Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, INMETRO, uma autarquia 
federal vinculada ao Minístérío da lnd6stria e do Comércio, com 
personalidade jurídica e pstrimônio próprio. A sede desse orga­
nismos será na Capital Federal. 

5. O INMETRO será o órgão executivo central do Sistema a 
cuja criação estâ volta.do o projeto, "podendo, mediante autorização 
do CONMETRp, credenciar entidades públicas ou privadas para a 
execução de atividades de sua competência, exceto as de metrologia 
legal". 

6. O art. 69 da proposição define circunstanciadamente o pro­
cesso formador do patrimônio do IN METRO, cujo núcleo será cons­
tituído "de todos os bens e direitos da União que se encontrem, dire· 
ta ou indiretamente, sob guarda, gestão e responsabilidade do Insti­
tuto Nacional de Pesos e Medidas- INPM". 
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7. Quanto aos recursos que darão a necessária sustentação fi­
nanceira ao INMETRO estão eles indicados com minúcia no art. 79. 

8. O art. 89 ocupa-se da estruturação administrativa e do pes­
soal que integrará a secretaria do INMETRO. Norma veiculada no§ 
I~' desse artigo permite a transferência para ele, "com os respectivos 
cargos ou empregos, mantidos os regimes jurídicos", dos servidores 
que, na data da publicação da lei estiverem em exercício no Instituto 
Nacional de Pesos e Medidas. 

9. No art. 911 estão capituladas as multas e penalidades outras a 
serem aplicadas aos infratores de dispositivos da lei em que se trans­
formará o projeto. 

lO. Está igualmente prevista a extinção, por decreto do Poder 
Executivo, do Instituto Nacional de Pesos e Medidas, INPM e do 
Fundo de Metrologia, FUMET. E, também, está determinado que 
as contas ~o IN METRO serão, através do Ministro de Estado da 
Indústria e do Comércio, encaminhadas ao Tribunal de Contas da 
União. 

li. Na Exposição de Motivos do Ministro da Indústria e do 
Comércio ao Senhor Presidente da República estão formuladas as 
razõesjustificadoras das medidas veiculadas no projeto. 

12. Assinala esse texto que a expansão da produção industrial 
brasileira, ao mesmo tempo que ampliou o mercado interno, abriu 
para nosso País novas perspectivas de exportação de bens manufatu­
rados. 

13. Indicam as previsões- diz a mesma fonte- que em menos 
de dez anos a nossa produção e comércio de bens manufaturados 
atingirá escala comparável à de países industrializados da Europa 
Ocidental, impondo-se, assim, adotar medidas no devido tempo, 
para que fique assegurado em qualquer circunstância o nível qualita­
tivo dessa produção. 

14. É necessário disciplinar, do ponto de vista qualítativo, a pro­
dução e comercialização de bens manufaturados entregues ao consu­
midor brasileiro, inclusive os importados que, muitas vezes, ressalta 
a fonte citada, deixam de atender a requisitos mínimos de qualidade 
e segurança. 

15. Faz-se também necessário estabelecer normas e procedimen­
tos, técnicos e administrativos, que promovam a melhoria e regula­
mentem a verificação da qualidade dos produtos industriais exportá­
veis. Porque sua "reputação e competitividade no mercado interna­
cional dependerão, cada vez mais, de sua qualidade dimensional, 
material e funcional". 

16. O INPM, uma instituição metrológica de âmbito nacional a 
ser substituída, não apresenta condições estruturais para prestar, em 
escala ampla, os diversificados e complexos serviços que se estão fa· 
zen do necessários no seu setor, considerada a fase presente do desen­
volvimento econômico e tecnológico brasileiro. 

17. O projeto, cuja elaboração ocorreu na exata área adminis­
trativa onde são identificáveis os assuntos relacionados com as suas 
disposições, atende, sem sombra de dúvida, a uma problemática das 
mais importantes no quadro das deficiências estruturais, capazes de 
prtõiudicar nossa tão promissora expansão industrial e comercial. 

18. A expansão económica de qualquer país jamais será um pro-­
cesso irracional, conduzido_ ao sabor do acaso e da improvisação. Ao 
contrário, cada avanço desse processd gera um quadro conjuntural 
preciso, exibindo deficiências qoe exigem a deliberada ação criadora 
ou reparadora dos administradores e legisladores, atravês de um es­
forço racional e objetivo. 

19. Configura-se assim, de maneira imperativa, a necessidade 
de mudar, de inovar. de adequacionar velhos ól'gãos tolhidos pela 
obsolescência das próprias estruturas - em organismos novos, dinâ­
micos, vivos, que atendam, cada qual na sua ãrea, às múltiplas solici­
tações inerentes à própria-lógica do processo difuso de mudança que 
envolve e aciona a economia do Pais. 

20. As medidas proPostas no projeto em exame constituem 
exatamente, achamos, o bom exemplo ilustrativo dessa conveniência 
de substituir velhos e já inoperantes serviços- por estruturas admi-

nistrativas organogramaÍizadas para o exato papel que a elas cumpre 
desempenhar, dentro de uma política que se inspira e que se apóia na 
idéia moderna do planejamento. 

21. A matéria foi exaustivamente estudada na outra Casa do 
Congresso, com pronunciamentos favoráveis de suas Comissões de 
Constituição e Justiça, de Economia, de Indústria e Comércio e de 
Finanças. 

22. Existe, na proposição, o sentido evidente de um atendi­
mento ao interesse público. DestinaMse ela a corrigir uma bem carac­
terizada deficiência de nossa máquina administrativa, que precisa ser . 
superada, sem demora- sob pena, caso não o seja, de comprometer 
a expansão econômica do País. vital a nossos interesses. 

23. Estas são as tranqUilas razões que nos levam, concluindo, a 
opinar pela aprovação do projeto. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres)- Solicito ao· nobre Sena­
dor Lenoir Vargas o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. LENOIR VARGAS (Para emitir parecer.) - Sr. 
Presidente: 

O projeto, de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
encaminhado ao Congresso Nacional com a Mensagem n9 412, de 
1973, instituiu o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial. 

2. Trata-se de uma proposição de treze artigos e entre suas 
disposições mais importantes estã aquela a que se refere sua emen­
ta; a que cria o Conselho Nacional de Metrologia, NormaliZação e 
Qualidade Industrial, CONMETRO; e a. que cria o Instituto Nacio­
nal de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, 
IN METRO. 

3. A finalidade do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial é a "de formular e executar a 
politica nacional de metrologia, normalização industrial e certifica­
ção de qualidade de produtos industriais". 

4. Quanto ao CONMETRO, incluido no Ministério da Indús­
tria e do Comércio, será órgão normativo do Sistema. E o 
IN METRO, uma autarquia- federal, com personalidade jurídica e 
patrimônio próprio, também colocada na área daquela Secretaria de 
Estado, será o órgão central do Sistema que o projeto institui. 

5. O patrimônio da IN METRO será constituldo, na forma do 
que dispõe a-art. 61', da seguinte forma: 

I- mediante incorporação. 
a) de todos os bens e direitos da União que se encontrem, direta 

ou indiretamente, sob guarda, gestão e responsabilidade do Instituto 
Nacional de Pesos e Medidas, INPM; 

b) dos bens adquiridos com recursos provenientes da execução 
de serviços metrológicos e do Fundo de Metrologia, FUMET; 

c) dos recursos financeiros do FUMET, pelo saldos verificados 
na data de sua extinção, 

11 - mediante abertura de crédí\? especial pelo Poder Executi­
vo, no valor de até CrS 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeíros), 
como compensação de dotações orçamentárias de 1973. 

6. Constituirão recursos de INMETRO: a) as dotações 
Orçamentárias e os créditos suplementares que lhe venham a ser 
consignados por lei; b) os preços públicos que venha a cobrar pela 
prestação de serviços decorrentes da lei que o instituirá; c) o 
resultado das penalidades aplicadas de conformidade com a legisla­
ção pertinente; d) os oriundos de convênios que forem celebrados 
com entidades públicas ou privadas para os objetivos definidos na 
lei; e) outras de qualquer natureza ou procedência. 

7. O INMETRO terá quadro prõprio de pessoal (art. 89), 

constituído basicamente pelos servidores em exercício no atual 
Instituto Nacional de Pesos e Medidas, ao ser publicada a lei em que 
se transformará o projeto. 

8. Registre#se, ainda, oma disposição de particular importân­
cia para este Órgão Técnico. E: a expressa determinação do art. li, de 
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que "as contas do INMETRO serão submetídas ao Ministro de d) est->:" ~-x.:t.. ,,umas referentes a materiais e produtos in· 
Estado da Indústria e do Comércio que, com o seu pronunciamento dustriais; 

e a do~umentação referíd_a no ~rt. 42 ~o decreto~ lei nv 199, de 25 de e) fixar critériv~ e procedimentos para certificação da qualidade 
.fevereirO de 1967' encammhara ao Tnbunal de Contas da u~ .até I •• • d .. d t .. : 
30 de junho do exercício subseqUente". ""'"~·-_: · de matena1s e pro utos m us na1s, 

9. Pelo que se vê, do que acaba de ser exposto, a proposiet, .. j f) fi!(ar critérios e proce_dimentos para aplicação das penalida· 
objetiva reformular uma estrutura e um mecanismo administrativ3"\;. des no caso de infração a dispositivo da legislação referente à metro~ 
já existentes e. não propriamente, de criar novos organismos - o · Jogia, à normalização industrial à certificação da qualidade de pro· 
que envolveria, por certo, despesas bem maiores. dutos industriais e aos atos normativos dela decorrentes; 

10. A oportunidade da proposição é de cristalina evidência. As 
Comissões Técnicas da Câmara e a ilustrada Comissão de Economia 
do Senado, que a examinaram no mérito, reconheceram as óbvias 
razões de interesse público que a justificam amplamente. 

11. As implicações financeiras do projeto são subsidiárias e 
irrelevantes, encarado o aspecto isolado das despesas que a sua 
execução exigirá. São despesas previstas sob a mais rigorosa sistemá­
tica aplicável aos gastos públicos e os recursos a serem nelas dispendi~ 
dos. cabe ainda acrescentar, gerarão, por vias indiretas, sem 
qualquer dúvida, a curto prazo, resultados mais do que compensa­
dores para justificá-las. 

Opinamos, assim, pela aprovação do projeto. 
~o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Os pareceres são 

favoráveis. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Os Srs.- Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o pro.ieto aprovado: 

PROJETO Dll LEI DA CÃMARA N• 91, DE 1973 
(N' 1.670-B/73, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Sr. Presidente da República 

Institui o Sistema Nacional de Metrologia, Normalizat).o 
e Qualidade Industrial~ e d' outras providê~ias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IV É instituído o Sistema Nacional de Metrologia, Nor­
malização e Qualidade Industrial, côm a finalidade de fórmular e 
executar a política nacional de metrologia, normalização industrial e 
certificação de qual_ídade de produtos industriais. 

Parágrafo único. Integrarão o Sistema entidades públicas ou 
privadas que exerçam atividades relacionadas com metrologia, nor· 
malização industrial e certificação da qualidade de produtos in­
dustriais. 

Art. 2' E: criado, no Ministério da Indústria e do Comércio, o 
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Jndus· 
trial - CONMETRO - órgão normativo rlo Sistema Nac.ional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 

Parágrafo único. A composição e o funcionamento do 
CONMETRO serão definidos no Regulamento desta lei.· 

Art 3q Compett ao CONMETRO: 
a) formular, coordenar e supervisionar a politica nacional de 

metrologia, normalização industríal e certificação da qualidade de 
produtoS industriais, prevendo mecanismos de consulta que har· 
monlzem os interesses públicos, das empresas industriais e do con­
sumidor; 

b) assegurar a uniformidade e a racionalização das unidades de 
medída utilizatJ'·1s .·- ~ .... do o território nacional; 

c) estiro~ ~ &úidades de normalização voluntâria no País~ 

g) coordenar a participação nacional nas atividades inter· 
nacionais de metrologia, normalização e certificação de qualidade. 

Art. 4' Ê criado o Instituto Nacional de Metrologia, Nor~ 
malita.ção e Qualidade Industrial - INMETRO - autarquia (e~ 

~alo vinculada ao Ministério da Indústria e do Comércio, com per­
soill'llidadejurídíca e património próprios. 

~i' O IN METRO terâ sede na Capital federal. 
§ 211 O Regulamento Geral do INMETRO será baixado por de~ 

ereto do Poder Executivo. 
§ Jr O IN METRO será dirigido por um Presidente, nomeado, 

em cornissão, pelo-Presidente da República. 
Art. 5' O INMETRO será o órgão executivo central do 

Sistema definido no Art. I v desta lei, podendo1 mediante autorização 
do CONMETRO, credenciar entidades públicas ou privadas para a 
execução de atividades de sua competência, exceto as de metrologia 
legal. 

Art. 69 O patrimônio óo IN METRO será constituído da se­

guinte forma: 
a) mediante incorporação: 
I) de todos os bens e direitos da União que se encontrem, direta 

ou indiretamente, sob guarda, gestão e responsabilidade do Instituto 
Nacional de Pesos e Medidas- I'NPM; 

11) dos bens adquiridos com recursos provenientes da execução 
de serviços metrológicos e do· Fundo de Metrologia FUMET; 

IJI) dos recursos finan,eiros do FUMET pelos saldos verifica­
dos na data de sua extinção. 

b) mediante abertura de crédito especial pelo Poder Executivo, 
no valor de até Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), como 
compensação de dot.ações orçamentárias de 1973. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Indústria e do 
Comercio constituirá Comissão, de que participará um representante 
do Serviço de Patrimônio da União, para inventariar os bens re~ 
feridos nos itens I e 11 da letra a desté artigo. 

Art. 7' Constituirão recursos do INMETRO: 
a) as dotações orçamentárias e os créditos suplementares que 

lhe venham a ser consignados por lei; 
b) os preços pUblicas que venha a cobrar pela prestação de ser­

viços decorrentes desta lei; 
c) o resultado das penalidades aplicadas de conformidade com a 

legislação pertinente; 
d) os oriundos de con~ênios que forem celebrados com entida­

des p(Jblicas ou privadas, para os objetivos definidos nesta lei; 
e) outros de qualquer natureza ou procedência. 

Art. 8' O INMETRO ter! quadro próprio de pessoal, com 
totaçào específica, constituído de acordo com a legislação em vigor. 

§ I' A critério do Poder Executivo poderão ser transferidos 
para o IN METRO, com os respectivos cargos ou empregos, man­
tidos os regimes jurídicos. os servidores que, na data da publicação 
desta lei, estiverem em exercicio no Instituto Nacional de Pesos e 
Medidas. 

§ 2' Elaborado o quadro de pessoal do INMETRO, os servido· 
res de que trata o parágrafo anterior, serão integrados nesse quadro, 
de acordo com as normas que disciplinam a matéria. 
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Art. 9~' As infrações a dispositivos desta lei e das normas baixa­
das pelo CONMETRO, sujeitarão o infrator, isolada ou cumula­
tivamente, às seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa até o máximo de sessenta. vezes o valor do salário-mí-

nimo vigente no Distrito Federal, duplicada em caso de: reincidência; 
c) interdição; 
d) apreensão; 
e) inutilização; 
Parágrafo único. Na aplicação desta penalidades e bem assim 

no eKercício de todas as suas atribuições o INMETRO gozará dos 
privilégios e va~tagens da Fazenda Pública. 

Art. lO O Instituto Na'cionaJ de Pesos e Medidas -INPM­
e o Fundo de Metrologia - FUMET - serão extintos por decreto 
do Poder Executivo. 

Art. li. As contas do IN METRO serão submetidas ao Minis­
tro de Estado da, Indústria e do Comércio que, com o seu pronun­
ciamento e a documentação referida no Art. 42 do Decreto-lei n' 
199, de 25 de fevereiro de 1967, encaminhará ao 'rribunal de Contas 
da União até 30 de junho do exercício subseqüente. 

Art. 12. Permanecerão em vigor os dispositivos do Decreto-lei 
n' 240, de 28 de fevereiro de 1967, da legislação e atos normativos 
dele decorrentes, até a extinção do Instituto Nacional de Pesos e 
Medidas e do Fundo de Metrologia. 

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n' 124, de 1973-DF, aprovado na 
Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termo.s do parágrafo 
único do art. 358 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, será lida pelo Sr. 1~'-Secretário. 

E lida a seguinte 

PARECER N• 766, dol973 
Da Comissio de Redaeio 

Redação final do Projeto de Lei do Sendo n' 124, de 
1973-DF. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n9 124, de 1973-DF, que fixa os valores de vencimentos dos cargos 
do Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Portaria, do Serviço Civil 
do Distrito Federal, e dá outras proVidências. 

Sala das Comissões, em 27 de novembro de 1973. - Carlos 
Lindenberg, Presidente- Cattete.Pinbeiro, Relator -José Augusto. 

ANEXO AO PARECER N• 766, DE 1973 

Redação final do Projeto .de Lei do Sel!.ad.o ~ 114, de 
1973·DF, que fixa os valores de vencimentos dos carxos do Gnr 
po-Serviços de Transporte Oficial e Portaria~ do ServiÇo Civil 
do Distrito Federal, e díi outras providência. 

O Senado Federal decreta: 

Art. I' Aos níveis de classificação dos cargos integrantes do 
Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Portaria, a que se refere a 
Lei n9 5.920, de~I9 de setembro de 1973, correspondem os seguintes 
vencimentos: 

Níveis 

TP-5 .......................... . 
TP-4 .......................... . 
TP-3 ........................... . 
TP-2 .......................... . 
TP-1 .......................... . 

V endmentos mensais 
Ct$ 
1.200.00 
1.000,00 

900,00 
700,00 
500,00 

Art. 29 As gratificações pelo exercido em regime de serviço 
extraordinário vinculado ao tempo integral e dedicação exclusiva e 
as diárias de que trata a Lei nq 4.019, de 20 d~ dezembro de 1961, e 
respectivas absorções, ficarão absorvidas, em cada caso, pelos venci­
mentos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vtgencia dos decretos de 
transposição ou transformação de cargos para as Categorias 
Funcionais do Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Portaria, 
cessarà, para os respectivos ocupantes, o pagamento das vantagens 
especificadas neste artigo, bem corno de todas as outras que, a 
qualquer título, venham sendo por eles percebidas, abrangendo, 
inclusive, abonos e complementos salariais, ressalvados, apenas, o 
salário-famnia e as gratificações adicional por tempo de serviço e de 
representação de Gabinete. 

Art. 39 Ressalvado o disposto no parãgrafo único do artigo J9 
da Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, é vedada a utilização, a 
qualquer título e sob qualquer forma, de colaboradores eventuais 
retribuídos mediante recibo, para a execução de atividades 
compreend.idas no Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Portaria. 

Art. 4' Os vencimentos fixados no artigo 1' desta Lei vigorarão 
a partir da data dos dêcretos de inclusão de cargos no novo sistema a 
que se refere o parágrafo único do artigo segundo. 

Art. 59 Observado o disposto no artigo 89, item 111, e artigo 12, 
da Lei n' 5.920, de 19 de setembro de 1973, as despesas decorrentes 
da aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos próprios do 
DistritQ Federal, bem como por outros reCursos a esse fim destina­
dos, na forma da legislação pertinente. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
reVogadas as disposições em contrário. 

Sobre a mesa, requerimento de dispensa de interstício, que vai 
ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

1! lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 291, DE 19'73 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen~ 
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do Senado n~'l24, de 1973-DF, que fixa os valores 
de vencimentos dos cargos do Grupo-Serviços de Transporte Oficial 
e Portaria, do Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1973.- - Senador 
Virg_Oio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em virtude da delibera­
ção do Plenãrio, passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Em discussão a redação finaL 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-la, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada a discussão, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Lembro aos Sts. Serta< 
dores que o Congresso Nacional estâ convocado para uma sessão a 
realizar-se hoje, terça-feira, às 19 horas, no plenário da Cimara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a extraordinllria de 
amanhã, às 10 horas, a ·seguinte 
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ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt Jo de 
1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que resolve deDo- ~ 
minar "Sala Ruy Barbosa., uma da$ salas do Anexo li, destinada a. 
reuniõeS das Comissões Técnicas, tendo 

PARECERES, sob n•s. 301, 302, 370, 634 e 635, de 1973, das 
ComissÕe$: 

-de Coatttuiç:io e Justiça, )9 pronudamento: peJa constitu­
cionalidade e juridicidade do projeto; 

29 prommciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo da Comissão Diretora, com Subemenda fi9 1-CCJ que 
apresenta; 

39 proaunciamen.to: pela constitucionalidade e juridicidade da 
Subemenda n9 1. de Plenário, ao Substitutivo da Comissão Diretora; 

- Diretora, )9 proouneiamento: favorável nos termos do 
Substituitivo que apresenta; 

l9 pronuclameato: contrário à Sub._emenda n~ I, de Plenário. 
Votação, em turno único, do Projeto dé Resolução n9 3, de 

1973, de autoria do Sr. Senador Ruy Carneiro, que denomina 
"EPITÁCIO PESSOA" uma das salas destinadas às reuniões das 
Comissões Técnicas do Senado, tendo 

PARECERES, sob n•s. 303, 302, 370, 634 e 635, de 1973, das 
Comissões: . 

- de Constituiç:io e Justiça, )9 pronnndaatento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade do Projeto; 

19 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo da Comissão Diretora com a Subemenda n9 I ~CCJ que 
apresenta; 

39 pronunclameato: pela constitucionalidade e juridicidade da 
Subemenda n9 I, de Plenário, ao Sobstitutivo da Comissão Diretora; 
e 

- Diretora, )9 proniUtc:iamtnto: favorâvel nos termos do 
Substitutivo que apresenta; 

l9 pronunciamento: contrário à Subernenda p9l, de Plenâ~io. 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 

1973, de-autoria do Sr. Senador Magalhàes Pinto, que dâ a uma das 
salas do edificio do Senado Federal o nome de Bernardo Pereira de 
Vasconcelos, tendo 

PARECERES, sob n's. 304, 302, 370, 634 e 635, de 1973, das 
Comissões: 

- de Coostitui~io e Justiça: 19 pronunciamento, pela constitu­
cionalidade e juridicidade do Projeto; 

29 pronunciamento, pela con$lituciol)alidade e juridicidade do 
Substitutivo da Comissão Diretora com a Subemenda n9 1-CCJ 
que apresenta; 

39 pronunciamento, pela constitucionalidade e juridicidade da 
-·\..Subemenda n9l, de Plenário, ao Substitutivo da Comissão Diretora; 

~ 
- Diretora, 19 pronunciamento, favorável nos termos do 

Substitutivo que apresenta; 
l' pronuociamento, contrário à subemenda n9 l, de Plenário. 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 ll, de 

1973, de autoria do Sr. Senador Helvidio Nunes, que denomina 
.. Sala Coêlho Rodrigues" uma das dependências do Senado, tendo 

PARECERES, sob n•s. 305, 302, 370, 634 e 635, de 1973, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça: 19 pronunclaJDento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do Projeto; 

2' pronunciamento: pela constitucionalidade e jurididdade do 
Substitutivo da Comissão Diretora com a Subemenda n9 1-CCJ 
que apresentta; 

39 pronunciamento: pela constitutionalidade e juridicidade da 
Subemenda n9c 1. de Plenário, ao Substitutivo da Comissão Diretora; 

- Direton, )9 pronunciamento: favorável nos termos do 
Substitutivo que apresçnta; 1 

29 proou~~c:iamentoi:tontrário l Subemenda n9 I, de Plenário. 
Votação, em turno únioo, do Projeto de Resolução fl9 24, de 

1973, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que denomina 
"Sala Clovis Bevilácqua" uma das dependências do Senado Federal, 
tendo 

PARECERES, sob n's 306, 302, 370, 634 e 635, de 1973, <ias 
Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça: )9 pronunciamento, pela constitu­
cionalidade e juridicidade do Projeto; 

29 pronunciamento, pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo da Comissão Diretora com a Subemenda n"' l-CCJ 
que apresenta; 

39 pronunciamento, pela constitucionalidade e juridicidade da 
Subemenda n9 I, de· Plenário ao Substitutivo da Comissão Diretora. 

- Diretoria: t• pronunc:iamento, favorável nos termos do 
Substitutivo que apresenta. 

19 pronunciamento: contrârio à Subemenda n9l, de Plenário. 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 27, de 

1973, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, que denomina 
"Sala Lourival Fontes" uma das dependências do Senado Federal, 
tendo 

PARECERES, sob n•s. 307, 302, 370, 634 e 635, de 1973, das 
Comissões: 

- de Coutituiçio e Justiça: 19 pronunciamento, pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto; 

29 pronunciameato, pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo da Comissão Diretora com Subemenda n9 1-CCJ que 
apresenta; 

39 pronunciamento, pela constitucionalidade e juridicidade da 
Subemenda n9l, de Plenário, ao Substitutivo da Comissão Diretora. 

-Diretora: 19 pronunciamento: favorâvel, nos termos do Substi­
tutivo que apresenta; 

l9 pronunc:lameato: contrário à Subemenda n9 1, de Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Está encerrada a sessão. 

(LtVGtrta-se a sessao à 18 horas e 38 mintos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DANTON JOBIM NA 
SESSÃO DE 28-9-73 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. DANTOM JOBIM (Pronunela o oegulnte discurso.) -
Sr. Presidente, os jornais noticiam que o eminente Embaixador Ne­
grão de Lima ingressou nas fileiras do MDB. 

Essa noticia não pode ter surpreendido quem quer que seja, se­
não pelos que estavam convencidos de que o ex-Governador da 
Guanabara já pertencia ao nosso partido, tantas eram as afinidades 
entre S. Ex• e a agremiação política majoritária na Guanabara. 

O MDB apoiou.. firmemente a benemérita administração Negrão 
de Lima, embora o ilustre brasileiro, após o Ato Institucional n9 2, se 
houvesse decidido pela sua não filiação a qualquer partido. 

Achava S. Ex• que, cabendo administrar o Estado, pela vontade 
do povo carioca, não devia fazer política partidâria enquanto no Go­
verno, 

Por outro lado, nunca deixou de reconh~r o MDB o partido 
que congregava os remanescentes das agremiações que o elevaram ao 
poder. As relações entre o Governador c o novo partido foram as 
mais amistosas e leaiS, na base de uma inquebrantável confiança recí­
proca. 

Convidado agora para ingressar na ARENA carioca, o Sr, Nc­
grão de Lima escusou-se e julgou de seu dever integrar-se no MDB. 

Nunca duvidei, Sr. Presidente, de que esse era o seu caminho 
natural e lógico. Em palestras que com ele tenho mantido, pois me 
honro de merecer o seu amiudado convívio e a sua constante ami­
zade - assegurou-me ele, mais de uma vez, que outro não deveria 
ser o seu caminho. 

I 



S . .J8 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Novembro de 1973 

A entrada do eminente e prestigioso homem público em nosso 
partido, Srs. Senadores, não é apenas uma honra para nós. 1:: tam­
bém uma aquisição valiosíssima, que sabemos devidamente estimar 
todos os que militam no MDB.da Guanabara. 

Negrão enfrentou, no início do seu governo, algumas injustiças 
e incompreensões, mas desceu as escadas do Palácio nos braços do 
povo. E esse povo que o elegeu, num pleito que fez história, sustenta 
por maioria esmagadora o Partido que ele escolheu, para nele filiar­
se, numa opção coerente c; justa. 

Mas não é apenas o MDB carioca que se acha de. parabéns no 
dia de hoje. É o MDB.nacional. ~a vida pública brasileira. Não hâ 
recanto do Brasil, Sr. Presidente, onde não chegue a reputação do ex­
Governador da Guanabara; por toda a parte aonde vã, Negrão é 
recebido com a simpatia mais viva e carinhosa, pelo povo. 

Deixo aqui este modesto registro, a que não falta um toque de 
sincera emoção, pela satisfação que experimentamos ao receber em 
nossas filas o grande brasileiro. Ele não entra em nossa casa como 
um estranho, mas como alguém da família que dela, na realidade ja­
mais se afastou. (Muito bem!) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. CARVALHO PINTO 
NA SESSÃO DE 26-11-73 E QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

·O SR. CARVALHO PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs .. Senadores: 

Ninguém, em sã consciência, pode ser indiferente às disparida­
des regionais. Elas geram injustas desigualdades sociais, amesqui­
nham o mercade consumidor indispensável ao desenvolvimento eco­
nômico e suscitam incompreensões e hostilidades interregionais, pro­
fundamente lesivas à unidade do País. Assim como as desigualdades 
no planO social - igualmente indesejáveis sob os aspectos humano, 
econômico e político-, devem ser elas objeto de permanente e vigo­
rosa repressão do Estado, sob pena de faltar o mesmo a elementares 
deveres de respeito à criatura humana e de preservação da própria 
unidade nacional. 

Não é, certamente, por outro motivo, que o nosso .Partido desta­
cou em seu ideário político, a "justa distribuição dã riqueza nacio­
nal, para o fim de elevar a renda individual e corrigir as disparidades 
regionais". É que, como está na consciência de todos, e bem sinteti­
zou o Presidente Emílio Garrastaz.u Médici: "Seria criminoso supor 
que se possa retardar a solução dos problemas amazônicos e nordes­
tinos até que o País atinja um nível de prosperidade" em que deles 
possa cuidar. Estamos convencidos do contrário, temos de combater 
agora esses desequilíbrios, pois o destino nacional é indívisfvel. Em 
síntese: ou cresceremos juntos todos os brasileiros, ou nos retardare~ 
mos indefinidamente pàra crescer". 

Contingência que não constitui privilégio nosso, pois se ostenta 
em todas as nações - tanto do mundo capitalista como do sacia~ 
lista, ou da ârea subdesenvolvida como da desenvolvida-, as dispa~ 
ridades inevitavelmente se acentuam num país como o nosso,: sensi­
velmente diversificado nas suas dimensões continentais e atrav'essan~ 
do fase ainda incipiente de integração econômica e social. São as dis~ 
paridades entre áreas férteis e âreas desérticas, entre as regiões despo-­
voadas e regiões de concentração demográfica, entre Estados desen• 
volvidos e Estados pobres, entre municípios atrasados e municfpios 
adiantados, entre cidades decadentes e as metrópoles transbordantes 
de civilização e progresso. São as disparidades entre os centros cultu­
rais avançados e os núcleos populacionais estacionados no passado, 
e sào, dentro das próprias cidades, as disparidades gritantes entre os 
bairros opulentos e o submundo das favelas e dos mocambos. Num 
outro plano, ~ o das camadas sociais - é a preocupante disparida­
de entre a classe privilegiada dos que representando lO% apenas da 
população usufruem perto de 50% de renda global do País e a cama­
da· iÔferior daqueles que constituindo 40% da população dispõem 
apenas de 9% daquela rendã.. ~ào, em resumo, as disparidades que se 
entrecruzando ~ opondo ou .acumulando efeitos, levaram o abali-

zado sociólogo Roger Bastide a resumir no título de seu livro, uma 
inequívoca realidade: Brasil, Terr1 dos Contrastes. 

Por certo que situação dessa ordem,- naquilo que traduza ini­
qUidade, privilégio, desigualdade de tratamento - repugna ao mais 
elementar espírito de justiça e não cOrresponde às necessidades de 
um país que aspira ao engrandecimento, o quanto possível generali­
zado e homogêneo. Mas, a simples focalização desse quadro desde lo­
go evidencia a complexidade de seus fatores determinantes, a partir 
da diversidade natural dos solos e de várias condições mesológicas, 
até às influências de composição étnica e as incontroláveis intercor­
rência.s históricas na evolução das coro unidades, ou ainda - e a meu 
ver com efeito bastante acentuado - os vícios de uma estrutura so­
cial, onde, continuando ainda as classes superi~res a ser as grandes 
beneficiárias do desenvolvimento, se tornam polarizadoras naturais 
de progressiva concentração de riquezas. 

Ora, todos esses aspectos, sumariamente referidos, põem à mos­
tra a·impropriedade e o exagero dos que erigem o imposto de circula­
ção de mercadorias, como o grande fator de desequilíbrio econômico 
entre as regiões do Pais. Imposto de alta produtividade, extremamen­
te sensível às variações da riqueza produzida, hâ necessariamente de 
refletir, por força de seu próprio fundamento e de sua estrutura, o 
grau de desenvolvimento econômico das regiões sobre que incida. 
Poderã, eventualmente, por deficiências de regulamentação e aplica­
ção ou à mingua de condições estruturais permissivas de maior pro­
dução local, deixar de contribuir para redução de desigualdades re­
gionais. Mas, atribuir~lhe, como por vezes tem ocorrido, a responsa­
bilidade por situações dessa ordem, importaria em confundir, como 
causa, aquilo que é mero efeito, uma vez que a maior arrecadação re­
gional do tributo apenas reflete uma maior produção econômica pré­
existente. E esta, na verdade, é a resultante de inúmeros outros fato­
res sócio-econômicos, já parcialmente referidos, e que, na complexa 
tessitura comunitária, vão gerando pólos naturais de desenvolvi­
mento ou estabelecendo fluxos comerciais modificativos dos níveis 
econômicos inter-regionais. Como jã se observou a respeito, o es­
tranho é que a maior "preocupação revelada até agora só esteja asso­
ciada àquela parcela de renda transferida dos Estados .. consumi­
dores" para os .. produtores" na forma do ICM e que constitui, ape­
nas, uma pequena fração do valor total das importações feitas. Isto 
é, se o volume de "perdas" for efetivamente proporcional ao deficlt 
da balança de comércio de mercadorias, como implica a hipótese 
adotada, a questão relevante deveria ser concernente ao fluxo total 
de renda transferida em pagamento dessas importações e da qual o 
1CM corresponde apenas a uma parte (cerca de 14%)." 

Por outro lado, cumpre ponderar que, a despeito de poderem os 
tributos alcançar sensível efeito disciplinador da economia, sua pre­
cípua finalidade financeira,- de que depende a normalidade institu­
cional e a eficiência administrativa do Estado - desaconselha as 
derivações que possam por em risco responsabilidades diretamente. 
assumidas pelos Poderes Públicos, no desenvolvimento econômico e 
social das áreas sob sua jurisdição. É por isso que, dentro do nosso 
quadro constitucional de discriminação de rendas e com base na 
competência largamente concorrente das entidades federadas, tem-se 
procurado conciliar as necessidades de receita própria dos Estados e 
Municípios - inerente ao regime federativo - com os reclamos de 
desenvolvimento harmônico do País, através de um múltiplo e produ­
tivo mecanismo destinado exatamente à redistribuição de rendas, e 
servido, por exemplo, por recursos do Fundo de Participação dosEs­
tados e Municípios, pelas disponibilidades advindas do regime de 
incentivos fiscais, pelas dotações do orçamento da União ou perti­
nentes a seus órgãos e programas de desenvolvimento regional. 

O Sr. Paulo Guerra- Permite V. Éx• um aparte? 
O SR. CARVALHO PINTO- Com muito prazer, nobre Sena~ 

dor. 
O Sr. Paulo Guerra - Eminente Senador Carvalho Pinto, é 

sempre uma honra para mim ouvir a palavra autorizada e experiente 
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de V. Ex.•, uma das maiores expressões da vida republicana, mas, 
permita-me V, Ex• que eu o aparteie- estou lendo aqui uns dados­
e o faço tão-somente para receber uma lição de como corrigir essas 

distorções exiStentes atualmente, no Brasil, com a aplicação do ICM. 
Antes, quero dizer a V. Ex• que me rtiio à corrente que acha que deva 
haver maior entrosamento entre o Nordeste, os Estados consumido­
res e São Paulo. Não pertença ao grupo daqueles que t~m inveja da 
grandeza de São Paulo, porque desejo um São Paulo forte, mas tam­
bém um Nordeste forte para ajudar a consum'ir os produtos 
industrializados de São Paulo. Permita-me mostrar que, neste traba­
lho de aglutinação de recursos provocados pelo ICM, o Estado do 
Sergipe, por exemplo, pagou a outros Estados 170,19% da sua pró­
pria arrecadação; o Piauí, 99,39%; o Ceará, 92, 74%; o Rio Grande do 
Norte, 80%; Pernambuco, 28%. Mesmo no Centro-Sul, verificamos 
uma forte descapitalização. No Espírito Santo, 58,56%; Rio de Janei­
ro 66,64%. Enfim, São Paulo recebeu, no ano passado, CrJ 
1.000.514.350.000,00 resultante do ICM, e o Nordeste recebeu em 
contrapartida1 os nove Estados da Federação, CrS 631.224,00. V. Ex• 
permita-me que tenl).a resumido isso, para não quebrar o brilho do 
discurso de V. Ex• com este modesto aparte, mas, vamos repetir, é 
para receber uma lição de como corrigir esta distorção atualmente 
existente. 

O SR. CARVALHO PINTO - Desejo, antes de mais nada, 
nobre Senador, agradecer as palavras tão generosas com que V. Ex• 
me distinguiu e, ao mesmo tempo, congratular-me com V. Ex• pelos 
termos elevados em que coloca o problema e manifestar o meu 
reconhecimento pela colaboração que está .trazendo com oportuno 
aparte. 

Na verdade, não me traz hoje, à tribuna, o propóSito de proce­
der a análise mais a fundo das objeções que têm sido feitas ao atual 
regime tributário ou das sugestões que vêm sendo apresentadas, no 
sentido de correção de falhas ou distorções existentes. 

Por ora desejaria apen~s. num pronunciamento mais expositivo, 
ressaltar a delicadeza da matéria, apontando alguns aspectos que 
nào podem ser esquecidos num exame mais aprofundado, quando . 
munidos de dados mais esclarecedores, ou em face de uma proposi­
ção le.e:islativa correta no sentido de sanar imperfeições do regime. 

A mat•ria deve ser focalizada num sentido global, não nos 
sendo lícito considerar apenas os aspectos isolados da receita, 
quando a problemâtica da disparidade regional tem extensas e 
profundas origens, que não podem ser menosprezadas. A própria 
verificação do balanço inter-regional de pagamentos não nos leva a 
uma conclusão inteiramente elucídativa, quando esse balanço se 
refere, geralmente, apenas ao fluxo das mercadorias, sem computar 
intercâmbio de capitais e de serviços, igualmente ponderável numa 
apreciação segura da matéria. · 

Entendo, nobre Senador, em principio, que embora a legislação 
vigente já traduza expressiva melhoria. relativamente, ao IVC, 'há 
evidentemente pontos a serem corrigidos ou aperfeiçoados. A altera­
{Wão do sistema do IVC para o ICM, já produziu uma ~enor parti­
dpação dos Estados ditos produtores, e São Paulo, por exemplo, que 
tinha uma participação de cerca de 50% da arrecadação do imposto, 
hoje, tem-na reduzida para 47%. Por outro lado, verifica-se, no 
crescimento da arrecadação estadual do ICM, que 14 Estados estão 
com taxa de crescimento superior à de São Paulo, dentre eles vários 
Estados ditos consumidores. 

Tudo isso está a evidenciar a necessidade de um exame mais 
profundo e completo da situação, com 'dados que assegurem maior 
tranqüilidade na identificação das fal~as e distorções, permitindo 
mais eficientes corretivos. Há ainda a considerar os mecanismos 
específicos de redistribuição de rendas, e estes. na verdade, ainda não 
estão tendo aproveitamento integral, sendo mesmo freqUentes as 
críticas feitas a respeito de suas deficiências. 

Por isso, entendo de grande interesse aguardarmos o desenrolar 
da reunião de Secretários da Fazenda, que hoje se instala no Rio de 
Janeiro, pois irá proporcionar. no testemunho dàs autoridades, no 

depoimento dos técnicos. nos subsidias estatísticos do Ministério da 
Fazenda, ou, eventualmente em proposições legislativas que venham 
a ser formuladas, dados mais seguros e satisfatÓrios para um exame 
çonstrutivo e global do problema Por V. Ex• oportunamente 
focalizado. 

Agradeço, nobre Senador, as observações de V. Ex.• e as r.ecolho 
no prOpósito de, noutra oportunidade, tão Jogo possamos estar de 
posse de mais completos subsísfios, voltarmos ao exame da matéria, 
sempre nesse clima sereno e construtivo que vem caracterizando as 
manifestações produzidas aqui no Senado Federal. 

Prosseguindo nas consideraÇÕes que vinha fazendo, desejo 
assinalar que a amplitude potencial daqueles instrumentos referidos 
de fertilização econômica - ainda longe de um aproveitamento 
racional e completo - se, por um lado, abre auspiciosas perspectivas 
às áreas menos desenvolvidas, por outro lado impõe aos governos 
das regiões mais prósper·as uma expansiva assunção de responsa­
bilidades normalmente pertinentes à alçada federal, a fim de que pos­
sam oferecer um mínimo de condições sócio-econômicas aos que as 
habitam ou nelas promovem o desenvolvimento do País. Nesse senti­
do, é bastante expressivo o exemplo oferecido por São Paulo, que 
fornecendo 50% de toda a arrecadação da República, recebe dessa 
fonte apenas cerca de lO% e atende, com recursos próprios, a 90% 
dos investimentos públicos feitos em seu território. Opera-se, 
dessa forma, um reajustamento prático no quadro distributivo de 
rendas e encargos das entidades federadas, onde qualquer modifica­
ção que se possa pretender, sobretudo no tocante a fontes substan­
ciadas da receita, reclama cautelosa avaliação de todos seus efeitos, 
sob pena de ocasionar indesejado e perigoso perecimento de interes­
ses fundamentais do Pais. 

De fato, não se tenha dúvida de que, em princípio, uma redução 
apreciável de receita, eventualmente imposta a um Estado, importa­
ria em correspondente redução dC seus investimentos, uma vez que 
as despesas correntes são geralmente incompressíveis. E essa redução 
de investimentos- dado o interesse nacional de que estes se pudes­
sem revestir - conduziria normalmente a uma das seguintes conse­
qüências: ou seria compensada por diretas aplicaçÕes da União, em 
detrimento, portanto, de outras regiões a que os recursos natural­
mente se destinassem; ou, não sendo compensada, se refletiria 
necessariamente na produção econômica regional, reduzindo o 
campo de incidência tributâria, com inevitável prejuízo às próprias 
regiões atualmente beneficiárias da respectiva arrecadação federal. 
Isso tudo, sem falar ainda, - tais fossem a extensão e condições do 
desfalque -, nos efeitos, de menor ou maior duração, sobre os 
objetivos econômicos e sociais em que vivamente se empenha o Pais 
e a que há pouco me referi; de produção em larga escala, de amplia­
ção do mercado de trabalho, de agressiva competição internacional e 
de acelerado desenvolvimento econômico. 

Estas observações, como é óbvio, de forma alguma ~mportam 
em qualquer restrição aos legítimos anseios de um desenvólvimento 
nacional mais generalizado e harmônico, de que sinceramente 
participamos. E o fazemos na plena convicção de que se impõe, 
realmente, uma atuação oficial' mais profunda, vigorosa e concentra­
da nesse sentido, sem embargo dos apreciáveis esforços que a União 
já vem desenvolvendo, com base em seus recursos orçamentários ou 
através dos fundos, incentivos, programas e vários órgãos de atuação 
regional. Não importam, também, estas considerações, em admitir o 
im.obilismo das estruturas institucionais, a nosso ver sempre carentes 
de ajustes, correções e aperfeiçoamentos que as possam 
compatibilizar com as sensíveis transformações da economia 
contemporânea e com a urgência reclamada na melhoria de 
condições de vid3. de extensa parcela populacional do Pais. Elas 
visam, apenas, no mesmo plano alto e construtivo em que já se 
manifestaram emirientes Senadores, ressaltar a complexidade de uma 
matéria, cujo tratamento requer serenidade, rigor técnico e seguran­
ça estatística, sob pena de resvalar para soluções ~unilaterais ~ 
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imcdiatistas, lctiivas aos interesses globais da Nação ou mesmo 
contraproducentes para regiões que. de ronDa alguma, podem ser 
relegadas ao subdesenvolvimento. 

O Sr. IAúz Canlaulte- V. Ex• me permite um aparte, nobn 
Senador Carvalho Pinto? 

O SR. CARVALHO PINTO -Ouço com prazer o nobic SctJa. 
dor Luiz CavaiC<lnte. 

O Sr. Lalz C.ql<ufe - Quero, meu ilustre colega, manifestar 
minha enorme satisfação ao perceber o entendimento amplo de V. 
Ex• em relação às disparidades regionais, entendimento que está bem 
traduzido nestas palavras que, se bem as guardei de mem6~ V. E.xt 
pronunciou logo no início da sua oração: 

.. Ou cresceremos jurJtos todos os braaileiros ou nos 
atrasaremos todos em relação aos povos desenvolvidos ... 

A verdade, eminente Senador, é mesmo esta; nio é poufvcl 
continuar o me11 Nordeste na situação coqstalafla pelo jornalista 
Walder de Góes, que não é nordestino, mas do Centro--Sul. Em exten­
sa reportagem p~blicada no Joru) do B,... de 14 de outubro, esse 
jornalista sintetiza sua terrível surpresa neste trecho: 

Hoje:, no Nordeste, 'Vive-se a nostalgia da renda per 
apita de 1939, que era metade da nacional. declinando para 
a dura representação dos JS% de hoje. 

Que as autoridades. a quem cabe a dc:cisão do problema, 
tenham a mesma alta comPreensão do eminente Scnador·carvalho 
Pinto. sio minha!> ardentes esperanças. Muito grato a V. Ext. 

O SR. CARVALHO PINTO - Muito obrigado, nobre Sena­
dor. pela colaboração que V. Ex• traz à minha dcsprctcnciosa 
exposição. rcafin:nando conceitoa já emitidos oom tanta proprieda­
de, aind:t. há pou(.";OS dias. rtcsta Casa. 

É esse quadro de disparidades que dentro de uma projetiva 
ampla, exéedente do ângulo mera.o1ente fu.çal. deve merecer a nossa 
atenção, porque, al&n de afc:tar os nossos sentimentos de justiça 
social e de fraternidade humana, ele não corrcspondc às necessidades 
econômicas de nosso País, que reclama amplo mercado, para co1oca­
ção dos seus produtos c para expansão da sua própria atividade 
industrial. 

Prosseguindo. observo que neste instante em que se desconhece 
ainda qualquer propósito inovador de parte do Poder constitucional­
mente competente para iniciativas dessa ordem; neste instante em 
que as sogestões apresentadas por respeitáveis autoridades, inclusive 
nesta Casa. ainda se dispersam em fórmulas distin~ umas 
preconizando a federalizaçào do tributo, outras objetivando o capítu­
lo das operações interestaduais outras propondo criação de novos 
fundos ou se voltclndo para o .. Fundo de Participação dos Estados c 
Municípios .. ~ nest.e momcnto em que importante reunião de Sccrctâ­
rios da Fazenda, na data de hoje inaugurada, poderá se constituir em 
fc;cundo manancial de subsídios para um estudo impessoal, sério c 
profund(.) da momentosa questão. impõem-se as ponderações do 
bom senso·e do ânimo cons.trutivo que nos inspinun, no propósito 
que é c()mum, por certo, a todos os Estados da Federação, de 
combate intransigente às disparidades regionais e de vigorosa 
sustentação do desenvol~mento acelerado, que já agora., rasga 
povos horizontes à nacionalidade. 

Nesta linha de pensamento, São Paulo rnais uma vez se encontra 
90 lado de seus íNilãos. fiel à sua vocação de brasilidadc~ obediente 
aos seus sentimentos de fraternidade c cônscio das co--responsabilida­
des que lhe cabem na condução dos destinos do Pais. 

Longe de se desinteressar pelas condições das áreas menos 
desenvol"idas, a elas não tem faltado, no limite extremo de suas 
possibilidades, com a contribuição do seu trabalho, dos seus capitais, 
da sua téénica, da sua compreensão e da sua solidariedade. 

O Sr. Ruy SUtos- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. CARVALHO PINTO- Com muito p.-.-. 

O Sr. RliY S... - Nobre Senador, "o sapÓtejro oio deve ir 
além de seu sapato'". mas., permita V. Ex• que entre no debate e 
interrompa seu maravilhoso discurso para dar a opinião de um 
nordestino sofrido. O problema do ICM~ como todo -problema 
tributário, não pode ser examinado passionalmente. Compn:cndo a 
paixão; o sofrimento e a desigualdade faz sofrer c faz gritar. Mas, a 
verdade é que, embora sabendo que todos os povos consumidores 
dos Estados, como de países. pagam o ônus pesado da descapitaliza­
ção, é preciso que dentro do Território Nacional se busque um meio 
de evitar essa dcscapitalização violenta., e que hâ ~uco foi referida 
pelo nobre Senador Paulo Guerra. Acho que o grande mal de tudo 
isto advcio da alteração. em 1968 ou 1969. do FUddo de Participa­
ção. Até o Fundo de Participação. o Nordeste c o Norte nio sofriam 
tanto a desigualdade, mas quebraram a sistcmAtica idealizada. na 
implantação da reforma tributAria c' então, dai para cft. tornou-se 
mais gritante essa desigualdade que precisa de soluçio. Não 
podemos raciocinar apenas em termos do que Scrsi~ Bahia, 
Pêmambuco, ou Maranhão perdem. Temos de raciocinar em termos 
do que se perde, e o próprio São Paulo perde;- bem c;:omo todos 01 

Estados produtores. Se a nossa capacidade aquisitiva reduz. se nos 
tomamos mais pobres ain~ os Estados ricos também sofrem, 
porque eles não têrn como colocar o produto das suas ind6strias. De 
maneira que a São Paulo interessa igualmente,. como aos Estados 
Nordestinos e Nortistas. pôr um fim a essa desigualdade gritante que 
se verifica, racionalmente, sem paixão - estou de acordo :_ mas o 
quanto antes., porque o que estâ causando paixão ~ o sofrimento que 
está grande demais. A meu ver, o primeiro passo- sou um leigo, 
não entendo disso- seria o restabelecimento do critério primeiro do 
Fundo de Participação. Com um crithio assim, suavizaríamos a 
situação, até que fosse possível criar melhores condições para uma 
implantação mais racional do ICM. Perdoe-me V. Ex• interromper o 
seu discurso. 

O SR. CARVALHO PINTO - Muito obrigado, nobre Sena­
dor. V, Ex•. como sempre. enriquece o debate com suas ponderadas e 
judiciosas considerações. Observa bem V. Ex• que a progressiva 
disparidade de rendas a ninguém aproveita, nem a Eatados ditos 
consumidores, nem a produtores, assim como à Nação. tanto 6 
prejudicial uma descapitalização regional. provocada crentWllmentc 
por uma política fiscal imprópria, éomo a compressão artirl.cial do 
progresso das regiões mais prósperas. cOntendo pólos de desenvolvi­
mento cujos bci:nefkios a todos se estendem. ~ neste plano de 
serenidade e de ponderação de elementos objetivos, em que V. Ex• 
coloca o exame da matéria, que haveremos dc encontrar o caminho 
para minorar as dificuldades das ãreas sacrificadas, sem· sacrificar os 
focos naturais de desenvolvimento profundamente cngajadOJ nesta 
an"\ncada de progresso em qpe se empenha o Pafs. 

V. Ex• acena com o Fundo de Participação dc Estados. e Muni~ 
cípios. f.. realmente, um instrumento que talvez possa proporcionar 
condições para aperfeiçoar a redistribuição das rendas ft:K:ais, uma 
vez que seja acompanhado de disposições disciplinadoras das 
aplicações e capazes de evitar pulverização improdutiva de recursos e 
de aglutinã-los em cmpreendimCÍJ.tos fundamentais. ao desenvolvi~ 
mento do Pais. 

Prosseguindo. Sr. Presidente, e em face das ponderações que 
vinha fazendo, se hâ de compreender que S. Paulo nio pode admitir 
o simplísmo daqueles que desejam atribuir ao crc:scimcnto das 
regiões industriais o atraso de outras ãreas, ou o desvario dos que 
pretendem o bloqueio dos pólos dinâmicos de industrialização, 
como se a contenção regi9nal do progresso pudesse beneficiar a 
alguém. num estranho e arrasador processo de Punição à capacidade 
realizadora. de desestimulo à expansão econômica c de primArio 
nivelamento por baixo. 

Nio, o nosso Estado, compreendendo os justos anseios de jus­
tiça social c desenvolvimento econômico, luta - com humildade, 
mas com afinco c sem regionalismos de qualquer espE:cic - pela 
construção de um Brasil maior, onde a riqueza não venha a coos-
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cituir privilégio, nem de áreas nem de classes, mas, ao contrário, 
conquistada e engrandecida pelo esforço conjugado de todos, possa 
permitir uma eqOitativa e generalizada distribuição das Y~ens,da; 
civilização e do progresso. É o mesmo espirito com que, aSM~~H,'tlo~1 

se a brasileiros de todas as origens, vem realizando em seu te 
uma das mais belas demonstrações de integração nacional, '-· 
traduzida no insuspeito testemunho de ílustre descendente :. 
Nordeste, que honra a representação paulista na Câmara Federal, o 
Deputado lldélio Martins: 

"São Paulo é como um enorme c&dinho em que­
revoluteiam emoções diversificadas de gente divenificada, n~. 
origem e nos destinos, amalgamando-as em sublimaçà(J 
indefectível, nesse sentimento de amor pelas coisas e pelau 
gentes que, na sua universalidade empolgante não se satisfa;: 
com o que encontra em suas limitações geográficas. Va;i 
envolver, na ternura do amplexo fraterno, aqueles que, mairo 

ricos ou mais pobres, fazem como ele, a· grandeza desse Brasil 
bonito. São Paulo não tem fronteiras para os seus irmãos, 
porque, aos seus irmãos, sempre se confundiram, como se 
confundem ainda e como se confundirão no eterno, os seus 
ideais superiores de prosperidade econômica e de grandeza 
espiritual'' (7). 

E com este espírito, por certo, sobretudo neste instante em que 
sob a Presidência do Ministro da Fazenda se instala na Guanabara 
um forum especializado do majs alto nfveJ técnico, que se hâ de 
conduzir o exame de uma matéria onde não há lugar para preconcei­
tos, passionalismos nem intransigências, uma vez que, constituída de 
dados objetivos, passíveis de segura identificação e avaliação técnica 
propiéia a plena consecução de irrecusáveis ideais do povo brasileiro; 
delenvolvimento econômico com justiça distributiva e inteiro respei­
to à unidade nacional. (Muito bem! Palmu prolongadas. O orador é 
cumprimentado.) 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE ECONOMIA 

22' REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE 
NOVEMBRO DE 1973 

Às dez horas do dia vinte e dois de novembro de mil novecentos 
e setenta e três, na Sala das Comissões, sob a presidência do Senhc•r 
Senador Magalhães Pinto, Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Helvídio Nunes, Renato Franco, José Augusto, Luiz Cavalcan­
te, Flávio Britto e Franco Montara, reúne-se a Comissão de Econo~ 
mia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Vasconcelos Torres, Wilson Campos, Jessé Freire, Arnon 
de Mello. Teotônio Vilela e Paulo Guerra. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente abre a reu­
nião e concede a palavra ao Senhor Senador Renato Franco, que 
emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nq 35, de 
1973, que ''aprova o texto do Acordo Sul~ Americano sobre Entorpe­
centes e Psicotrópicos, firmado pela RepUblica Federativa do Bra:;il, 
Argentina, Bolívia, Equador, Paragoai e Venezuela, em Buenos 
Aires, em 27 de abril de 1973." 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro­
vado, sem restrições. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Luiz Cavalcante, para emitir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 71, de 1973, e este solicita adiamento da discussão do P'ro­
.ieto em pauta, para a próxima reunião, o que lhe é concedido. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Helvídío Nunes, que emite parecer favorável à Mensa!:em 
nq 266, de 1973, do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Maracaí (SP) a el(:var 
em CrS 222.155,37 o montante de sua dívida consolióada, para t:on­
tratar empréstimo com a Caixa Econômica de São Paulo, destinado 
à pavimentação asfáltica de ruas, nos termos do Projeto de Resolu­
ção que apresenta. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro­
vado, nos termos de sua conclusão. 

Continuando, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador José Augusto, que ernite parecer favorável à Mensagem n' 
264, de 1973, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprova­
ção do Senado Federal, proposta do Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Itapira (SP), a ele.., ar o 
montante de sua dívida consolidada para Cr$ 278.332,43, a fim de 
contra(ar empréstimo com a Caixa Econômica do Estado de São 

Paulo, destinado à pavimentação asfáltica de ruas, nos termos do 
Projeto de Resolução que apresenta. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro~ 
vado, nos termos de·sua conclusão. 

finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Franco Montara, que emite parecer favorãvel à Mensagem 
n~ 265, de 1973, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), a 
elevar em CriiOO.OOO.OOO,OO o montante de sua divida consolidada, 
a fim de emitir títulos da dívida pública para atender a compromis':' 

, sos da Companhia do Metropolitano, nos termos do Projeto de 
Resolução que apresenta. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro~ 
vado, nos termos de sua conclusão. 

No período franqueado ao uso da palavra, o Senhor Senador 
Franco Montara traz ao conhecimento da Comissão a conferência 
proferida no IPEAC, pelo Sr. Te_ófilo Azeredo Santos, sobre as Mul­
tinacionais. Discutem também o assunto os Senhores Senadores Luiz 
Cavalcante e Renato Franco, tendo o Senhor Pres·i-dente anunciado 
que irá entrar em entendimento com a Liderã.nça, a fim de estudar as 
possibilidades de se nomear uma Comissão para estudar o assunto, 
bem como o ICM. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se'a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

35• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REAliZADA 
EM 22 DE NOVEMBRO DE 1973 

As quinze horas do dia vinte e dois de novembro de mil novecen­
tros e setenta e três, no Auditório do Senado Federal, sob a presidên­
cia do Senhor Senador João Cleofas, Presidente1 presentes os 
Senhores Senadores Lourival Baptista, Tarso Dutra, Cattete Pinhei­
ro, Ruy Carneiro, Danton Jobim, Wilson Gonçalves, Nelson Carnei­
ro, Celso Ramos, Lenoir Vargas e Virgilio Távora, reúne~se, 
extraordinariamente, a Comissão de Finanças. 

Dt::ixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senad()res Saldanha Derzi, Benedito Ferreira, Al~xandre Costa, 
Fausto Castelo-Branco, Jessé Freire, Carvalho Pinto, Mattos Leão e 
Amaral Peixoto. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada, 
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Havendo número regimental, o Senhor Presidente abre a reu­
nião e concede a palavra ao Senhor Senador Lourival Baptista, que 
emite parecer favorável à Emenda n,.. 1, de Plenário, apresentada ao 
Projeto de Lei da Câmara nll 56, de 1973, que retifica, sem ônus, a Lei 
n"' 5.847, de 7 de dezembro de 1972, que "Estima a Receita e Fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1973", e contrário 
às de n"'s 2 a 7. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, nos termos de sua conclusão. 

Novamente é concedida a palavra ao Senhor Senador Lourival 
Baptista, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~' 
122, de 1973-DF, que fixa os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Serviços Auxiliares do Serviço Civil do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, sem restrições. 

Ao Senhor Senador Lourival Baptista, mais uma vez, é concedi­
da a palavra e este emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Sena­
do n(l 124, de 1973-DF, que fixa os valores de vencimento& dos cargos 
do Grupo-Serviços de Transportes Oficial e Portaria, do Serviço Ci­
vil do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro-
vado, sem restrições. · 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Lenoir Vargas, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 123, de 1973-DF, que fixa os valores de venci­
mentos dos cargos do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior 

•do Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras providências. 
Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro­

vado, sem restrições. 

Continuando, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Tarso Dutra, que emhe parecer _contrário ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 16, de 1972, que "cria a Ordem dos Professores do 
Brasil e dá outras providências". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro­
vado, nos termos de sua conclusão. 

O 'senha~ Senador Wilson Gonçalves, com a palavra, emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n"' 70, de 1973, que dis­
põe sobre o levantamento das dívidas das Prefeituras Municípais 
para com o INPS e seu consequente parcelamento, nos moldes que 
especifica, e dá outras providências, com as Emendas de N"'s .. I e 2 da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, nos termos de sua conclusão. 

Novamente ê concedida a palavra ao Senhor Senador Wilson 
Gonçalves, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado 
n~ 125, de 1973-DF, que fixa os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Aftesanato e dá outras providências. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro­
vado, sem restrições. 

Ao Senhor Senador Ruy Carneiro é concedida a palavra, e este 
emite parecer favorável ao PrÓjeto de Lei do Senado n9 121, de 1973-
DF, que fixa o valor do soldo do posto de Coronel da Policia Militar 
e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e dá outras providên­
cias. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, sem restrições. 

Continuando, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Cattete Pinheiro, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara n~' 80, de 1973, que autoriza o Instituto Nacional da 
Colonização e Reforma Agrária-INCRA a doar imóveis 
remanescentes de Núcleos de Colonização e de Projetos de Reforma 
Agrária, nas condições que especifica. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mo·no apro· 
vado, sem restrições. 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que emite parecer favorável ao OficioS n9 
29, de 1973, do Governador do Estado da Guanabara, solicitando ao 
Senado Federal autorização para contratar, através da Companhia 
do Metropolitano do Rio de Janeiro-METRO, operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares) para atender gastos locais com as obras do trecho inicial 
da linha prioritária do Metrô Carioca, nos termos do Projeto de 
Resolução que apresenta. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova~ 
do, nos termos de sua conclusão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente At8, que 
uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

36' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 1973 

Às onze horas do dia vinte e três de·novembro de mil novecentos 
e setenta e três, na Sala das Comissões, sob a presidência do Senhor 
Senador João Cleofas, Presidente, presentes os Senhores SenadOres 
Virgílio Távora, Tarso Dutra, Ruy Carneiro, Lenoir Vargas, Louri· 
vai Baptista, Emival Caiado, Danton Jobim e Cattete Pinheiro: 
reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo ju-stificado, os Senhores 
Senadores Celso Ramos, Saldanha Derzi, Benedito Ferreira, Alexan­
dre Costa, Fausto Castelo-Branco, Jessé Freire, Carvalho Pinto, Wil­
son Gonçahes, Mattos Leão e Amaral Peixoto. 

Ê dispensada a leitura da A ta da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente abre a 
reunião e concede a palavra ao Senhor Senador Virgílio Távora, que 
emite parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n~' 50, de 1913, 
que "dá nova redação ao art. lO do Decreto-lei n~' 3.365, de 21 de ju­
nho de 1941, que "dispõe sobre desapropriaÇoes por utilidade p6-
blica". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro­
vado, sem restrições. 

Novamente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Virgílio Tãvora, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 8, de 1972-COMPLEMENTAR, que dispõe sobre 
a forma de fiscalização financeira, pelo Congresso Nacional, dos ór~ 
gãos de administração p6blica, nos termos da Subemenda n~' I-CF 
que apresenta ao SubsÍitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

Submetido o parecer à discussão e votação, usa da palavra o 
Senhor Senador Lenoir Vargas, que exalta o melhoramento que a 
matéria recebeu através da subemenda apresentada ao substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça; O Senhor Senador Tarso Du~ 
tra transmite as suas restrições visto não se alcançar todos os obje~ 
tivos ideais e tece comentários a respeito do papel do Tribunal de 
Contas da União na fiscalização financeira dos órgãos da adminis~ 
tração pública observando, por conseguinte, a sua extinção~ os Sena~ 
dores Ruy Carneiro e Lourival Baptista também tecem comentários 
a respeito do assunto e associam-se aos pronunciamentos dados. O 
Senador Virgílio Távora agradece as manifestações de apoio dos seus 
eminentes pares e exalta a iniciativa do Senhor Senador Magalhães 
Pinto e a ação do Senador Petrônio Portella para obter o consenti­
mento da Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de Contas 
da Câmara dos Deputados, sobre pontos conflitantes no que dizem_ 
respeito a i'niciativas e poderes para manifestar pontos de vista sobre 
a matéria; e, o Senhor Presidente louva o trabalho do Senador Virgi~ 
lio Távora e tece comentários sobre a imnortância do projeto que a 
Comissão estudou. O parecer é, finalmente, aprovado, nos termos de 
sua conclusão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, qu<" 
uma. vez )ida e. aprovada serã assinada pelo Senhor Presidente .. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
27• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 22 DE NOVEMBRO DE 1973 

Ã.s onze horas do dia vinte e dois de novembro de mil novecen~ 
tos e setenta e três, presentes os Srs. Senadores Franco Montoro -
Presidente, Renato Franco, Guido Mondin, Accioly Filho, Eurico 
Rezende e Heitor Dias, reúne·se a Comissão de Legislação Social. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião 
anterior, que é aprovada sern discussão. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Ney Braga e Domicio Gondin. 

Ao Projeto de Leí do Senado n? 88, de 1973, que ••dispõe sobre o 
exercício da. profissão de lavador e vigia autônomo de veiculas 
automotores, e dá outras providências"; o Sr. Senador Renato Fran· 
co oferece parecer pela aprovação com uma Emenda: n9J.CLS. 

Ao Projeto de Lei do Senado n'~ 107, de 1973, que "dá nova 
redação ao art. 3"' do Decreto-lei n' 389, de 26 de dezembro de 1968, 
que dispõe sobre os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em 
condições de insalubridade e de periculosidade", o Sr. Presidente 
Heitor Dias oferece parecer pela aprovação. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n'~' 78, de 1973, que "acrescenta 
parágrafo ao Artigo 13 da lei n9 4.324 de 14 de abril de 1964, que ins· 
tituiu o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia, 
e dà outras providências", o Sr. Senador Guido Mondin apresenta 
parecer pela aprovação. 

Os pareceres relacionados, após terem sido submetidos à 
discussão e votação, são aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
42• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 26 DE NOVEMBRO DE 1973 

Às IS,30 horas do dia 26 de novembro de 1973, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, presentes 
os Senadores Helvídio Nunes, Wilson Gonçalves, Osires Teixeira, 
Gustavo Capanema, Carvalho Pinto e Eurico Rezende, reúne-se a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Instalados os trabalhos, o Senhor Presidente conctde a palavra 

ao Senador Helvídio Nunes que relata o Projeto de Lei da Câmara n'l' 
55/13- Dispõe sobre a inscrição na Ordem dos Advogados doBra­
sil, concluindo pela sua constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
mos do substitutivo que apresenta. 

Em discussão, usam da palavra os Senadores Carvalho Pinto, 
Eurico Rezende, Wilson Gonçalves e Gustavo Capanema. Em 
votação, é o pare«r aprovado, votando com restrições o Senador 
Carvalho Pinto e com a seguinte declaração de voto o Senador 
Eurico Rezende: com restrições, de vez que sou pela supressão, pura 
e simples, do exame de ordem, em virtude de ser uma excrescência, 
com aspectos injuriosos. 

A seguir, o Senador Carvalho Pinto considera constitucionais e 
jurídicos os Projetos de Resolução apresentados pela Comissão de 
EconQmia às Mensagens n's 266 e 264, de 1973, do Presidente da 
República submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Ministro da Fazenda pata que sejam autorizadas as Prefeituras 
Municipais de Maracai e Itapíra (SP), a elevarem os montantes de 
suas dívidas consolidadas. Aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata. que, lida e 
aorovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COM.SSÃO DE REDAÇÃO 
9h Rl;UNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

AOS23 DIAS DO MCiS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1973 

Às quinze horas e quarenta e cinco minutos do dia vinte e três 
do mês de novembro do ano de mil novccentqs e setenta e três. reúne-­
se a Cornissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador 
Cattete Pinheiro, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves 
e Ruy Carneiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Carlos Lindenberg, PreSidente, Danton Jobim, Vice­
Presidente, José Augusto e José Lin<loso. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 

a) pelo Senhor Senador Wilson Gonçalves, do Projeto de Lei do 
Senado n' 123, de 1973-0F, que fixa os valores de vencimentos dos 
cargos do Grupo--Outras Atividades de Nivel Superior do Serviço 
Civil do Distrito Federal e dá outras providências; 

b) pelo Senhor Senador Ruy Carneiro, do Projeto de Lei do 
Senado n' 125, de 1973~DF, que fixa os valores de vencimentos dos 
cargos do Grupo. Artesanato. e dâ outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será. assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
1 7• REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSOES DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

R-'io Extraonliniria 

Ãs dez horas do dia vinte e um de novembro de mil noveçentos e 
setenta e três, na Sala das Comissões, sob a presidência do Senador 
Daniel Krieger, presentes os Senhores Senadores Helvidio Nunes, 
José Sarney, Gustavo Capanema, Tarso Outra. Cattete Pinheiro, 
Eurico Rezende, Accioly Filho, Nelson Carneiro, Osires Teixeira, 
Heitor Dias, José Augusto, Franco Montara, Carlos Lindenberg, 
José Augusto e José Lindoso. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente comunica que a 
reunião será conjunta, visto que o Presidente da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil solicitou esta reunião, a fim de fazer uma exposição, 
perante as duas Comissões, sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 
55/73 que dispõe sobre a inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

Prosseguindo os trabalhos, o Senador Daniel Krieger convida a 
tomar assento à mesa da Presidl:ncia, os Doutores José Ribeiro de 
Castro Filho, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil e Rui 
Homem de Mello, seu Assessor e Vice·Presidente da Ordem dos 
Advogados, Seção de São Paulo. Convida, ainda, o nobre Senador 
Gustavo Capanema, Presidente da Comissão de Educação e Cultura 
que agradece e solicita ao Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça·que continue a presidir a reunião. 

Com a palavra, o Dr. José Ribeiro de Castro Filho passa a fazer 
uma longa exposiç~o sobre a matéria. 

Concluída a explanação, o Sénhor Presidente franqueia a pala­
vra aos Srs. Seizadores para que interpelem o Dr. José Ribeiro de 
Castro Filho. 

Usam da palavra, pela ordem, os Srs. Senadores Eurico Rezen· 
de, Wilson Gonçalves, Heitor Dias, José Sarney, Osires Teixeira, 
Carlos Líndenberg e Helvídio Nunes. 

O Dr. José Ribeiro de Castro esclarece as questões apresentadas 
pelos Srs. Senadores. 
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Em seguida, o Senhor Presidente agradece a contribuição 
prestada pela Ordem dos Advogados do Brasil, representada pelo 
seu dirigente máximo Dr. José Ribeiro de Castro Filho e: pelos 
dirigentes secionários da Ordem. 

Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente encerra a 
reunião, lavrando f:U, Marcello Zamboni, Assistente da Comissão de 
Educação e Cultura, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

I 
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MESA 

Presidente: 3•-Secretário: 
LIDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 
Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARliNA- PB) 

Li der: 
. Petrônio Porte1la (ARENA- Pl) 

Vice-líderes: 
lt-Vice-Presidente: 49-Secretãrio: 

Antônio Carlos (ARENA- SC) Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgilio Tãvora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
·José Lindoso (ARENA- AM) 
Flâvio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

2t-Vice-Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 

1 '-Secretário: 
, LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) José Augusto (ARENA- MG) 

líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Antôn~o Fernandes (ARENA- BA) 
Vice-Lideres: 

2'?-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISs0ES 

Diretora: Helena Ruth laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11 - Têrreo 
,Telefones: 23~6244 e 24-8105- Ramais 193 e 27 

A) SERVIÇO DE COM!SSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Locai: Anexo H- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

1) Comissões T emporârias para Projetosdo Congresso Naci<JnaJ; 
2) Comissões Temporárias para AprCCJ.ação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigC> 90 do 
Rea:imento Comum). 
AssiStentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
3J4; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal- 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 1t - Térreo· 
Telefone: 24·8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DE AGltJCULTURA- (CA), 
(7 Membros) 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerrã 
Ney Braga 
Flâvio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

CQMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice. Pi'esidente: Mattos Leão 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippen- Rarnal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00-horas 
Loeal: Sala "C" -Azul- Anexo _li- RamalW. 

·, 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir MiJet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montara 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala .. E"- Bege-Anexo 11- Ramai6J3 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenbtrg 
Hclvídio Nun~ 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capenema 
Wilson Gonçafves 
josé Augusto 
Daniel Kricgcr 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Supleates 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 30:S 
Reuniões: Quartes--feiras. às 10:00 horas · 
Lécal: Sala"A"-laranja-Anexo 11-II...&W: 



5346 Quorto-ftiro 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(S<çioll) Novembro de 1973 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(i i Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Catteti:: Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Tei.xeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Josê Augusto 

·Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos líndenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sais. "D"- Marrom- Anexo ll- Ramal 615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Tihdares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
A rnon d'e Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala"C"-Azui-Anexo 11-Rama16L7. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC~ 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares Suplentes 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
TarsO Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Miltoa Trindade 

· Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama1306 
ReuniõeS: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Local: Sala"D"- Marrom-Anexo li- Ramai61S. 

' 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
fausto Çastelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João-Cieofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
ltalívío Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dínarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala"C''_,_Azui~Anexo IJ-Ramal617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(1 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presídente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accíoly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinici(.ls Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "B''- Lilás- Anexo 11- Ramal624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
'Milton Trindade 
Lenoir Vargas 

'Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
António Fernandes 
José Guíomard 

Danton JObim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ram81310 
Reuniões: Quintas..feiras, às li :00 horas 
Local: Sala"E''-Bege-Anexo JJ-Ramal613. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares Supleates 
ARENA 

Carlos Lindenberg Lourival Baptista 
José Lindoso Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Danton Jobim Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134 
· Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo H- Ramal613. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calrnon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José tindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala ''B''- Lilás- Anexo li- Ramal62l. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
FaustO Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luis de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

·Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Quartas~feiras, às 10:00 horas 
Sala "B" -Lilás-Anexo JJ- Ramal621. 

:!· 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Vi'-tgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às lO:OO horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Sala "A"- Laranja- Anexo li- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capa nem a 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente: Cândido Hippert- Rama1676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ()ES 
E OBRAS PÚBLICAS- ((T) 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 

MDB 

,...Suplentes 

Dinarte Maril 
Luís de Barro:-. 
Virgílio Távora 

Benjamin_Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal .~ 12 
Reuniões: Quinta~-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "B .. - Lilás- i\ nexo 11- Ramal 621 
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Faça sua auinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL PAGAVEIS EM BRAS(LIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Trts PodMn 

Caixa Poat1111.&03 Brasllla- DF 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Vle-Superllcle: Via-A ..... : 
Semestre .......... CrS 100.00 Semestre ..... CrS 200.00 
Ano .............. CrS 200.00 Ano .............. CrS 400.00 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERA ACRESCIDO DE CrS 0,30 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA ['REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EOIÇÚES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI Nq 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CR$30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EOIÇÚES Tf:CNIC AS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I- 11• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRts PODERES- BRAS(UA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES TtCNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária. política agrícola e desenvolvimento rtgional. conten· 
do: 

-t<">tos integrais dos diplomas lef!ais. a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Trabalha-
d,>r Ruml"): 

-alterações. regulamentações e remissões da legislação transcrita; 
-ementário da legislação correlata; 
- históri.:o das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 

A obra contêm um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a maté­
ria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

... J -.-

PREÇO DOS TRts VOLUMES- CrS 30.00 
• 

OBRA IMPRESSA PEW CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos de•em ser endereÇados i 
Subsecretaria de Edições Técalcas- Senado Federal 

Anexo 1- 11• andar -70.000- Praça dos Três Poderes- Brasma- DF 

/ 
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O CONGRESSO NACIONÂtE O PROGRAMA 
DE INTEGI~ÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI CO~PLEMENTAR Nt 7, DE 7~9-70 

Volume com 356 p.iginas- Preço: Cr$10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES tl:CNICAS - SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados~ 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES tl:CNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO I- 119 ANDAR - 70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES- BRASILIA- DF. 

NOVO CÓDIGO PENAL 

A Revista de Informaçio Legisladva, editada pela Subsecretaria de Edições Técllicas do 
Senado Federal, divulga. em seu número 24, uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 
420 páginas, contendo: 

I• PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria- Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1949) -Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

2• PARTE: Quadro Comparativo- Decreto-Lei n• 1.004, de 21-10-69, Decreto-Lei n• 2.848, 
de 7-12-40, e Legislação Correlata. 

PREÇO: CrS 15,00 

" . 
Os pedidos devem ser endereçados à . 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 
ANEXO I - 119 ANDAR - 70.000 - PRAÇA DOS TRts PODERES - BRASILIA - D.F. 

• 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967,obra tlaborada pelaSaltaeeretarla de Edlçies Téc­

nica (antiga Diretoria de Informação Legislativa), e impressa pelo Celltro Grtilco , do Senado Federal, 
compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo ( Projeto de Constituição de 1967 -Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) disttibuldo aos Senhores Congressistas no início da discussão e vota­
ção da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1• VOLUME: Edlçio 1967- 420 ..... - Preço: C.S 6,00. Antecedeates da Constitulçio através do 
aoticl'rlo da Imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 
1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a indica­
ção da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergências ocorridas en­
tre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e constitucionalistas face ao proble­
ma da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatôrio do atual Congresso; o papel 
desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade 
e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência~ soberania do Poder Legislativo, criticas 
e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e re­
metido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

29 VOLUME: Edlçio 1967- 432 P'll&- Preço: CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto 
de Coastltulçio ao Coaaresso Nacional- 01-ssio e votaçio do Projeto. ' 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. 

39 VOLUME; Edição 1968-101 P'as.- Preço: CrS 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Sena­
do Federal e da Cimara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, as­
sim como aqueles referentes ao período da convocação extraordjnária do Congresso, com uma cobertura 
COIJIIIIeta dos trabalhos constitucion~is, a partir de 29-IJ-66 até 11·-1-67. 

4• VOLUME: Edlçio 1968 ~ 1.191 pqs. (1 tomos)- Preço: Cr$20,00.- Num total de 945 pllgs. 
Sepnda fase de tramltaçio do Projeto de COIIStltulçio 110 Congresso N•clonal. 

· Discussão e votação das eme11das. C0pté.m os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para diséussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição. · ' 

59 VOLUME: Edição 1969,:74f>p'p. -:-Preço: CrS 10,00. Conilssio Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969-,-1.076 P'P. (%tomos) -,Preço: CrS 10,00. Emendas ofereddas ao Projeto 
de Conitltulção. · _ 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e. sua tramitação detalhada: parece­
res (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, preferência, 
votação conjunta) e votação. !; feita a remissio ao 4• volume da obra, com indicação nas páginas. · 

7• VOLUME: Edição 1976- Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Ptojeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Volume com 282 páginas- Preço: Cri 8;00 .. · · 

'!).s'pcdid~d~v~ín..;ren~é~dos~ ' · · 
SUBSEC!{ET ARlA' DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 11• ANDAR --:70.000 ::-.PRAÇA DOS TRts PODERES- BRASILIA- DF 
. .. . " "" ... " . . .. . . . .·.... . 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 p'ginu- Preço C..S 10,00 

INDICE 

I- LEIORGÂNICADOSPARTIDOSPOLITICOS 
a) Lei n• 5.682, de 2Í de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. 

de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dã nova redação aos artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 dejulhode 1971: 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (Ó.O. de 1•-9-71 ). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 21·7-71; ret. D.O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho" de 1971 --; Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D.O. de 1•·9-71); 

- Projeto de Lei n•8f71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de.J-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71). 

11 - CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1%5 - "Institui o Código Eleitoral" (D.O. de 

19· 7-65; ret. D.O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei n• 4.%1, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1%5 (Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5·66) (alterações já consigna­
das); 

-Decreto-Lei n• 441, de 29 de janeiro de 1%9- "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. de 4-2-69) (al­
teraçõesjá consignadas); 

- Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a r.edaçào do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegen(la, e dá 

outras providências" (D.O. de 18-6-68). 

IV INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 

Os pedidos de•• ser eadereçHos A 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I -I J• ANDAR - 70.000- PRAÇA DOS TRt.s PODERES- BRASILIA - DF 

I 
I' ' ' 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
. DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR Nv 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pág. 464). 
-Instalação- I • Reunião (DCN- S. 11-22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no 'Senado Federal e em Sessão Conjunta do Congresso 

Nacional- vide índiée de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN- 4-9-1970, 11ág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- Z-9-1970, pág. 477) 
- Parecer db Relator às emendas (DCN - 3-9-1970, pág. 542) 
-Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. 11- 12-

9-1970,.pâg. J.837) 
-Votação das emendas (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

LE~TURA DO PROJETO 
(DCN -22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

-22-8-1970, pág. 464). 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DtN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se tr11nsforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11-27.,8-1970, pág. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar ni> 7 j70 (D.O.- 8-9-1970, I• pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

VÓTAÇÃO.DO PROJETO 
(DCN'-4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇÕES DE 
( DCN ~ 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA 'DE EDIÇOES TÍCNICAS DO SENADO FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

\ 
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O CONGRESSO NAC10NAL E O PROGRAMA 
DE INTEGR~ÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI CO~PLEMENTAR N97, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pág. 464). 
-Instalação- I• Reunião (DCN- S. li- 22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e em Sessão Conjunta do Congresso 

Nacional- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, 'ág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- 2-9-1970, pág. 477) 
-Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, pág. 542) 
- Debates na Comissão Mista; vqtação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. 11 - 12-

9-1970, pág. 3.837) . 
-Votação das emendas (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pâg. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, enéaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

-22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se transforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11-27-8-1970, pág. 3.560) ·· · · 

SANÇÃO. 
-Lei Complementar n<> 7 f70 (D.O.- 8-9-1970, t• pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO PO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇOES DE 
( DCN ~ 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas- Preço~CrS 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO l'IEL'A 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÜES TtCNICAS DO SENADO FEDERA!; 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATWA) 



Quarta-feiral8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Novembro de 1973 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TKNICAS - SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES ÚCNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO 1-11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRES PODERES- BRASILIA- DF. 

NOVO CÓDIGO PENAL 

A Re•ista de lnformaçio Legislati•a, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal, divulga, em seu número 24, uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 
420 páginas, contendo: 

I• PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria- Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 194G) -Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

2• PARTE: Quadro Comparativo- Decreto-Lei n• 1.004, de 21-10-69. Decreto-Lei n• 2.848, 
de 7-12-40, e Legislação Correlata. 

PREÇO: CrS 15,00 

Os pedidos de•em ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDJÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I - 119 ANDAR - 70.000 - PRAÇA DOS TRtS PODERES - BRAS[LIA - D.F. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SechH) 

AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNI­
CAS (ANTIGA DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 
DEVEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­

DERAL-ANEXO 1-119ANDAR) 

70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES- BRAS( LIA-DF 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDÁRIA MUNICIPAL" 

Vol.-e com 64 P'&i••s Preço CrS 5,00 

INDICE 
I - Da Filiaçio Partidãria 

11- Convocaçio da Convenção Municipal 
111 - Registro das Chapas 
IV- lmpugnaçio do Registro 
V- Instalação c Funcionamento da Convenção 

VI -Ata da Convcnçio 
VII - Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 
XII - Dos M unicipios sem Diretórios 

XIII- Prazo de filiação para concorrer ls eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Distritais c órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I -Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3 - Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4.....: Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6-Termos de Abertura c Encerramento 
Modelo nt 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n• 8-Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n•9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLITICOS 

HISTÓRICO DA LEI N94,740, de 15-7-1965 

Tomos I e 11, num total de 926 páginas. 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLITICOS 

Novembro de 1973 

HISTÓRICO DAS LEIS N9s 5,682,de21~7-1971 
e 5·.697, de 27-8.-,1971 

Tomos I e 11, num total de 892 ·páginas. 
Publicação da Subsecretaria de Edições Técnicas 

(antiga Diretoria de Informação Legis,lativa) · 
do Senado Federal . 

PREÇO DoS·D.ÓISTOMOS: CrS 40,00 . . . ... 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SUBSECR"ElARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DO SENAOO FEDERAL 

Volume com 326 páginas- Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
~ 

a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. 
de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71). 

b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que men­
ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 

- Le>Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 1•-9-71). 
c) Quadro Compatativo: f 

- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 
(D.O. de 21-7, 71; ret. D.O. de 23-7-71); 

- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 
menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D.O. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 19()5 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de3-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71). 

li CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 'código Eleitoral" (D.O. de 

19-7-65; ret.D.O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei. n9 4.~61, de 4 de maio de 1966 - "Altera ·a ~edação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

-Decreto-Lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969- "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de rnaio de 1966" (D.O. de 30-1;69; ret. D.O: de 4-2-69) (al-
teraçõesjá.consignadas); · '· · 

-Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação dó art. 302 
dó Código Eleitoral, e dá outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

III - SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegençla, e dá 

outras providências" (D.O. de 18-6-68). 

IV INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, "de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• !,.de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dâ outras providências" (D.O. de 29-4-70). 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARlA DE EDIÇÕES TtCNICAS- SENÀDO FEDERAL 

ANEXO 1- 119 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- DF 
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PREÇO DESTE EXEMPLAR CR$ 0,50 


